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Ata da 175ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
Em 9 de Outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Alvaro Dias, Papaléo Paes, Osmar Dias e Paulo Paim

ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 61 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko. 

É lido o seguinte:

Of. nº 41/2007 

Brasília, 1º de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Dirijo-me cordialmente a Vossa Excelência para 

informar a minha filiação, a partir do dia 28 de setem-
bro último, ao PRB – Partido Republicano Brasileiro 
–, permanecendo, assim, membro do Bloco de Apoio 
ao Governo.

Aproveito para informar que a Liderança do PTB, 
Partido ao qual o nobre Senador Fernando Collor, titu-
lar do mandato, permanece filiado, já foi devidamente 
informada.

Certo da atenção de Vossa Excelência, aproveito 
o ensejo para renovar-lhe os meus protestos de consi-
deração e apreço e solicitar que as providências cabí-
veis sejam tomadas. – Senador Euclides Mello.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 185/07-GLPSDB 

Brasília, 4 de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Alvaro 

Dias, para integrar como suplente, a Comissão Parla-
mentar de Inquérito, destinada a apurar a liberação, pelo 
Governo Federal, de recursos públicos para organiza-
ções não-governamentais – ONG, e para Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCPI, em 
substituição ao Senador Sérgio Guerra.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

OF/LID/Nº 202/2007 

Brasília, 9 de outubro de 2007

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mis-
ta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Moreira 

Mendes – PPS/RO, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à MP nº 396/2007, que “Dá nova 
redação aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.841, de 18 de 
fevereiro de 2004, que autoriza a União a permutar 
Certificados Financeiros do Tesouro.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 581, DE 2007

Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, que “dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 2º, 3º, 13, 20 e 22 da Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 2º ...................................................
...............................................................
§ 3º Do montante de recursos provenien-

tes do resultado das aplicações do FGTS de 
que trata o § 1º deste artigo, cinqüenta por 
cento serão repassados às contas vinculadas 
de forma proporcional e eqüitativa. (NR)”

“Art. 3º O FGTS será regido segundo nor-
mas e diretrizes estabelecidas por um Conse-
lho Curador, integrado por seis representantes 
da categoria dos trabalhadores e seis repre-
sentantes da categoria dos empregadores, 
além de um representante de cada órgão e 
entidade a seguir indicados:

...............................................................
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§ 5º As decisões do Conselho serão to-
madas com a presença, no mínimo, de dez 
de seus membros, tendo o Presidente voto 
de qualidade.

...................................................... (NR)”
“Art. 13. Os depósitos efetuados nas con-

tas vinculadas serão corrigidos monetariamen-
te com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), do IBGE, 
ou índice que o suceder, e capitalização juros 
de três por cento ao ano.

...................................................... (NR)”
“Art. 20. .................................................
...............................................................
VIII – quando o trabalhador permane-

cer doze meses ininterruptos fora do regime 
do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser 
efetuado a partir do mês de aniversário do ti-
tular da conta;

...............................................................
XV – quando o trabalhador tiver idade 

igual ou superior a sessenta anos;
...............................................................
XVIII – aplicação em Fundos de Ações ou 

Fundos de Investimento, permitida a utilização 
máxima de vinte por cento do saldo existente 
e disponível em sua conta vinculada do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, na data em 
que exercer a opção;

...............................................................
§ 15. A transferência de recursos da con-

ta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em razão da aquisição de ações, nos 
termos dos incisos XII e XVIII do caput deste 
artigo, ou de cotas do FI-FGTS não afetará 
a base de cálculo da multa rescisória de que 
tratam os §§ 1º e 2º do art. 18 desta lei.

...................................................... (NR)”
“Art. 22. O empregador que não realizar 

os depósitos previstos nesta lei no prazo fixado 
no art. 15, responderá pela atualização mone-
tária da importância correspondente. Sobre o 
valor atualizado dos depósitos incidirão ainda 
juros de mora de um por cento ao mês e multa 
de vinte por cento, sujeitando-se, também, as 
obrigações e sanções previstas no Decreto-Lei 
nº 368, de 19 de dezembro de 1968.

§ 1º A atualização monetária de que trata 
o caput deste artigo será cobrada pro rata die, 

tomando-se a variação do índice de que trata 
o art. 13 do mês anterior ao de referência ou, 
na falta deste, do que vier a sucedê-lo.

§ 2º Se o débito for pago até o último 
dia útil do mês do seu vencimento, a multa 
prevista neste artigo será reduzida para dez 
por cento.

§ 3º Para efeito de levantamento de débi-
to para com o FGTS, o percentual de oito por 
cento incidirá sobre a remuneração atualizada 
até a data da respectiva operação.

§ 4º Quando o atraso no recolhimento 
do FGTS pelo empregador ultrapassar doze 
meses, o débito será inscrito na Dívida Ativa 
da União, podendo a União ajuizar ação de 
cobrança.

§ 5º Do montante da multa de que trata o 
caput deste artigo, setenta e cinco por cento 
serão destinados à conta vinculada do traba-
lhador prejudicado pelo atraso. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresento é fruto de um 
esforço coletivo, capitaneado pelo Instituto FGTS Fá-
cil, endossado por 1.257.649 assinaturas. Encaminho, 
portanto, um projeto de iniciativa popular, que veio às 
minhas mãos enviado por aquele instituto, na expec-
tativa de que o Senado Federal, antecipando-se mes-
mo à Câmara dos Deputados, pudesse apreciar esta 
proposição que, insisto, é o resultado de um grande 
trabalho que envolveu técnicos, sindicalistas, estudio-
sos e trabalhadores em geral.

Por esse motivo, reproduzo, a seguir, a justifi-
cação original que me parece ser a melhor funda-
mentação acerca da relevância e da oportunidade da 
proposição.

“Nos 40 anos de vida do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço – FGTS houve 
muitos benefícios para o trabalhador brasileiro, 
mas ao mesmo tempo houve muitas perdas e 
injustiças para o trabalhador, que é o verda-
deiro dono desta poupança. Estima-se que a 
perda gerada no bolso do trabalhador nestes 
40 anos foi de aproximadamente R$ 197 bi-
lhões, conforme tabela abaixo:
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As propostas de mudança de lei apresentadas 
visam:

1) Que o índice de Atualização Monetá-
ria, que atualiza o saldo das contas do FGTS, 
passe de TR para o INPC do IBGE.

Nos últimos 16,5 anos que teve a Taxa 
Referencial como índice de Atualização Mo-
netária, se comparada com o INPC do IBGE, 
houve uma perda para o trabalhador na ordem 
de R$ 46 bilhões, se comparada ao IPC da 

FIPE a perda foi de R$ 57 bilhões, e se com-
parada ao IGP-M da Fundação Getúlio Vargas 
a perda foi de R$ 100 bilhões.

Com a aplicação do “redutor no rendi-
mento da TR aplicado em março e julho de 
2007, a TR poderá chegar a ter um rendimen-
to zero, não corrigindo a perda gerada pela 
inflação que tem por objetivo manter o poder 
aquisitivo do FGTS. Mais detalhes ver perdas 
da TR no FGTS.
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IMPACTOS:

a) TRABALHADOR: Evitar que sua pou-
pança continue tendo perda por um índice que 
não repõe as perdas inflacionárias;

b) FGTS: Aumento no saldo do FGTS, 
mais dinheiro para investimento, permitindo 
mais investimentos;

c) MUTUÁRIO DO SISTEMA FINAN-
CEIRO DA HABITAÇÃO: Apesar de gerar 
um aumento na prestação da casa própria, 
este impacto é 100% absorvida pelo próprio 
aumento da renda, através de aumentos sa-
lariais que hoje repõe no mínimo a inflação, 
como também aumento da aposentadoria com 
base na inflação do INPC do IBGE.

2) Que 50% (cinqüenta por cento) do 
lucro obtido com o FGTS nos financiamentos 
de casa própria e obras de infra-estrutura e 

saneamento básico seja repassado para o tra-
balhador. No caso, quando o governo financia 
imóveis no Sistema Financeiro da Habitação, 
atualmente cobra Juros Anuais de 8,16% e, 
paga ao poupador do FGTS 3% de Juros Anu-
ais, obtendo assim lucro nesta operação. O 
lucro obtido vai todo para a conta Patrimônio 
Líquido do FGTS, que é um Fundo de reserva 
para cobrir as despesas operacionais e even-
tuais do próprio FGTS. Consideramos que é 
justo, que se é a partir do dinheiro do traba-
lhador é que se obtém este lucro, que parte 
dele vá para o dono do dinheiro.

É importante destacar, que todo esse 
lucro vai para a conta Patrimônio Líquido do 
FGTS, que atualmente tem uma reserva de 
R$ 25 bilhões. Somente em 2006 houve um 
aumento de R$ 6.276 bilhões, ou seja:

– Receitas Liq. geradas pelas aplicações no FGTS � R$ 8.950.674.000,00 (+);
– Despesas Operacionais do ......................................................................R$ 2.067.315.000,00 (-);
– LUCRO LÍQUIDO .........................................................................................R$ 6.883.359.000,00.

O que está se pedindo, é que a partir do 
próximo exercício 50% deste lucro, seja dis-
tribuído proporcional pelos trabalhadores que 
tem conta vinculada no FGTS. Neste caso o 
Patrimônio Líquido do FGTS, começa com uma 
reserva de R$ 25 bilhões, o que não afetará 
sua gestão, nem afetará o dinheiro do FGTS 
para investimentos, já que o lucro que será re-
passado ao trabalhador continuará nas contas 
disponíveis para novos investimentos.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Aumento nos ren-

dimentos do FGTS, ou seja, ele passa a ga-
nhar com os lucros obtidos pela aplicação do 
seu dinheiro;

b) FGTS: Aumento no saldo das contas 
vinculadas dos trabalhadores no FGTS, per-
mitindo mais investimentos;

c) PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FGTS: Di-
minuição do aumento deste Fundo de Reserva; 
não gerando impacto, pois ele se auto sustenta 
com a própria lucratividade do FGTS;

d) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: Não 
afetará no seu rendimento como Gestora do 
FGTS.

3) Que o trabalhador possa aplicar até 
20% do seu FGTS em Fundos de Ações e In-
vestimentos. Para ter em parte do seu FGTS um 

rendimento melhor que os atuais 3% de Juros 
Anuais + Atualização Monetária.

Com esta medida será mantido 80% (oiten-
ta por cento) do FGTS nas aplicações já previstas 
em moradia popular e obras de Infra-Estrutura e 
Saneamento Básico Urbano, mas permitirá que 
em pelo menos parte da sua poupança FGTS, o 
trabalhador tenha um rendimento melhor que os 
3% (três por cento) de Juros Anuais mais Atuali-
zação Monetária, que hoje é o pior investimento 
em termos de retorno existente.

Para esta condição de saque será ado-
tada as mesmas regras dos Fundos Mútuos 
de Privatização da Petrobrás e da Vale do Rio 
Doce, sendo que neste caso, só existirão os 
Fundos de Carteira Livre, conforme anexo I. 
Neste caso, uma vez que o trabalhador opte 
em investir até 20% (vinte por cento) do seu 
FGTS, além de aplicar 20% do saldo existen-
te no momento, fica automaticamente auto-
rizado a que mensalmente 20% dos novos 
depósitos também sejam aplicados no Fundo 
ou Fundos de Investimentos escolhidos pelo 
trabalhador.

Esta medida também trará benefícios para 
as empresas e o governo, que poderão captar 
dinheiro para investimento visando crescimento 
e geração de empregos.
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IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Possibilidade de 

um ganho maior que os 3% de Juros Anuais 
em parte de sua poupança, pois a Atualização 
Monetária tem por objetivo repor as perdas 
geradas pela inflação;

b) FGTS: Diminuição do Patrimônio, sem 
comprometer sua capacidade de investimen-
tos em Habitação, Saneamento Básico e In-
fra-Estrutura, pois a cada ano tem aumento o 
saldo, permitindo manter as metas de inves-
timentos;

c) GOVERNO: Diminuição do lucro ob-
tido com o FGTS.

4) Que diminua de 3 anos para 1 ano o 
prazo para o trabalhador poder sacar o FGTS 
de conta inativa, quando estiver fora do regi-
me do FGTS.

Face a alta taxa de desemprego no país, 
está cada vez mais difícil o trabalhador conse-
guir um novo emprego, ou precisar desta pou-
pança para investir em um negócio próprio, ou 
por outras necessidades. Três anos é hoje um 
prazo muito longo, muitas vezes prejudicando 
o trabalhador que é dono desta poupança.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Melhorar a condição 

de saque em caso de desemprego;
b) FGTS: Diminuição no Patrimônio para 

investimentos, que na verdade não representa 
2% (dois por cento), pois o que vai acontecer 
é, que haverá menos 2 anos para poder tra-
balhar com este dinheiro;

5) Que diminua de 70 para 60 anos de 
idade o direito do trabalhador sacar a qualquer 
momento seu FGTS. Este código de saque 
foi criado pela Medida Provisória nº 2.164, 
de 2001.

Com isso estará se respeitando o Esta-
tuto do Idoso e, principalmente permitindo o 
trabalhador poder usar o seu dinheiro no FGTS 
com vida e saúde.

O Código acima citado hoje não chega 
a beneficiar nem 1.000 trabalhadores, com a 
mudança proposta este número aumentará, 
principalmente levando-se em consideração 
que pelas novas regras de aposentadoria, o 
trabalhador se aposentará por idade, sendo 

de 65 anos para o homem e, 60 anos para a 
mulher. Um outro fator importante é que a mé-
dia de vida do brasileiro é de 68 anos, sendo 
de 64.8 para o homem, e de 72 anos para a 
mulher, o que significa dizer, que a maioria 
dos trabalhadores morrerão antes de atingir 
a idade de 70 anos.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Justiça Social, para 

quem já deixou compulsoriamente seu dinhei-
ro, por mais de 44 anos (como exemplo um 
trabalhador que começou a trabalhar com 16 
anos de idade), poder usufruir em vida e com 
saúde do mesmo;

b) FGTS: Diminuição no Patrimônio do 
FGTS para investimentos, que representa cer-
ca de 5% (cinco por cento).

6) Diminuir de 30 anos para 12 meses o 
prazo para recolhimento do FGTS em atraso. 
Evitar com isso, que o trabalhador tenha um 
prejuízo total do seu FGTS, por situações de 
empresas que fecham por falência. Neste caso 
o prejuízo do trabalhador será de no máximo 
um ano e a multa de 40%. Atualmente pode 
chegar até a 30 anos. Exemplos recentes como: 
A Vasp, Rede Manchete, e milhares de outras 
empresas nestes últimos 40 anos. Um prejuízo 
estimado em mais de R$ 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de reais) para o bolso do tra-
balhador.

6.1) No caso, da empresa ultrapassar o 
prazo de 12 meses estipulados, o débito será 
inscrito na Dívida Ativa da União, passando o 
governo a fazer a cobrança judicialmente.

6.2) Para os valores de FGTS não reco-
lhidos até a sansão da nova lei, adota-se as 
regras da Lei nº 9.964 de 10 de abril de 2000 
em seu arts. 6º, 7º e 8º, que alterou o art. 22 
da Lei nº 8.036, objetivando promover a re-
gularização dos créditos em aberto do FGTS, 
diminuindo a Multa por atraso em 50%, pas-
sando para:

6.2.1) De 10% para 5% no mês do ven-
cimento da obrigação;

6.2.2) De 20% para 10% a partir do mês 
seguinte ao do vencimento da obrigação.
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6.3) Para os meses em atraso a partir da 
sansão das mudanças propostas, a multa por 
atraso volta a ser de:

6.3.1) 10% (dez por cento) no mês do 
vencimento da obrigação; 

6.3.2) 20% a partir do mês seguinte ao 
do vencimento da obrigação.

6.4) 75% da multa arrecadada já será 
repassada para o trabalhador prejudicado.

Esta alteração também trará os seguin-
tes benefícios:

a) Desestimulará a Indústria da Multa;
b) Aumentará o saldo do FGTS, em fun-

ção de uma menor sonegação e inadimplên-
cia;

c) Evitará grandes perdas para o trabal-
hador, no saldo e na multa de 40%;

d) Evitará a perda por depósitos executa-
dos após o saque do trabalhador, ficando este 
dinheiro para o governo na conta Patrimônio 
Líquido do FGTS;

e) Permitirá o trabalhador comprar um 
imóvel, ou sacar o seu dinheiro corretamente 
para outros usos previstos no FGTS.

Atualmente estima-se que pelo menos 
250 mil empresas não depositam regularmente 
o FGTS do trabalhador. Em 1997 este número 
estava em 500 mil empresas.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Diminuição do risco 

de perdas no FGTS;
b) FGTS: Aumento no saldo das contas 

vinculadas dos trabalhadores no FGTS, per-
mitindo mais investimentos;

c) EMPRESAS: Diminuição de passivos 
trabalhistas já que a lei não permitirá tantas 
facilidades, principalmente para maus em-
presários;

d) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: Me-
nos despesa e trabalho com empresas deve-
doras. Pelo balanço do FGTS de 2006, são 
270.113 empresas.

7) Quando a empresa recolher o FGTS 
em atraso, que 75% (setenta e cinco por cen-
to) da multa-paga pelo recolhimento em atraso 
no FGTS, seja repassada para o trabalhador 
prejudicado. Desde a criação do FGTS, toda 
a Multa recebida, vai para a conta Patrimônio 

Líquido do FGTS, ou seja, fica toda a multa 
com o governo, o que é injusto, pois o único 
prejudico pelo não recolhimento do FGTS é o 
trabalhador, que deixou por exemplo de:

a) Comprar um imóvel;
b) Receber os expurgos dos Planos Ve-

rão e Collor I;
c) A multa de 40% (quarenta por cento) 

em caso de demissão sem Justa Causa, ou 
um valor menor que o devido;

d) Sacar o FGTS correto em caso de 
aposentadoria e outros motivos previstos.

Outra agravante nesta situação, é o es-
tímulo a Indústria da Multa do Governo, ou 
seja, criar facilidades para que a empresa 
atrase, pois toda a multa como exposto, vai 
para o governo.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Receber uma in-

denização pelos prejuízos gerados pelo não 
depósito no prazo;

b) FGTS: Não gera impacto, pois este 
dinheiro será creditado na conta vinculada do 
trabalhador no FGTS, mantendo assim o Pa-
trimônio para investimentos;

c) PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FGTS: Di-
minuição de uma fonte de recursos, pois não 
ficará com 100% do dinheiro da multa;

8) Que o Conselho Curador do FGTS, que 
decide o destino das aplicações do dinheiro do 
FGTS, seja paritário tendo o mesmo número 
de representantes entre trabalhadores, empre-
sários e governo, e que haja o revezamento na 
presidência do Conselho Curador como acon-
tece em qualquer Conselho que seja tripartite 
e paritário, exemplo o CODEFAT. Atualmente 
os trabalhadores e empresários tem 4 repre-
sentantes cada um e, o governo tem 8 mais o 
voto de minerva em caso de empate, que é do 
presidente do Conselho Curador, que no caso, 
é o Ministro do Trabalho e Emprego.

Com isso, as decisões sobre o destino 
do FGTS serão mais equilibradas, onde cada 
parte envolvida terá o mesmo peso.

IMPACTOS:
a) TRABALHADOR: Maior representa-

tividade dos trabalhadores no destino do seu 
dinheiro;
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b) EMPRESAS: Maior representativi-
dade de quem deposita o dinheiro, o do tra-
balhador;

c) GOVERNO: Perda do monopólio sobre 
as decisões no FGTS.

BENEFÍCIOS GERADOS:
1)Trabalhadores: 
1.1) Eliminação das perdas geradas pela 

TR, em função de não repor a inflação;
1.2) Melhora no rendimento do FGTS 

com o repasse dos lucros obtidos com a apli-
cação do mesmo nas linhas de financiamento 
do governo para habitação, saneamento básico 
e infra-estrutura;

1.3) Diminuição das perdas por falta de 
depósito do FGTS, no máximo para um ano, 
em vez dos atuais 30 anos;

1.4) Ter uma indenização pelo prejuízo de 
não ter seu FGTS depositado no prazo;

1.5) Poder a partir dos 60 anos sacar seu 
FGTS a qualquer momento; 

1.6) Poder ter um melhor rendimento em 
parte do seu FGTS;

1.7 Ter mais poder nas decisões para 
investimento do FGTS, através de seus re-
presentantes;

1.8) Diminuição de fraudes na multa dos 
40% do FGTS em caso de demissão sem jus-
ta causa;

1.9) Eliminação de desrespeito da Caixa 
Econômica Federal em casos como; Não pa-
gamento de Juros Progressivos / Não paga-
mento dos valores integrais dos direitos dos 
trabalhadores em caso de ações judiciais / 
Melhor atendimento dos trabalhadores, que 
são os donos do dinheiro do FGTS;

1.10) Diminuição de perdas por contas 
de FGTS desaparecidas e esquecidas.

1.11) Ter mais poder de decisão nos des-
tinos do FGTS, através de uma representati-
vidade equilibrada no Conselho Curador do 
FGTS.

2) Empresas:
2.1) Não acumular um passivo de FGTS, 

que possa tornar a empresa inviável, principal-
mente com o pagamento das multas;

2.2) Ter mais poder de decisão nos des-
tinos do FGTS, através de uma representati-

vidade equilibrada no Conselho Curador do 
FGTS.

3) Mercado de Ações e Fundos de In-
vestimentos:

As empresas com ações na Bolsa de 
Valores poderão captar um dinheiro mais ba-
rato para poder investir no crescimento, com o 
conseqüente aumento de empregos e riquezas 
para o país. O governo poderá captar recursos 
para os Fundos de Investimentos em Infra-Es-
trutura e Saneamento Básico.

4) FGTS:
Diminuição da inadimplência, com o au-

mento dos depósitos mensais e aceleração no 
recolhimento dos depósitos em atraso.

5) Caixa Econômica Federal:
Diminuição de ações contra a CEF, por 

problemas originados por erros operacionais e 
não depósitos das empresas. Menos trabalho 
com cobranças em atraso, conseqüente dimi-
nuição de custos operacionais e judiciais.

6) Justiça Federal:
Menos ações referentes a problemas 

com o FGTS, desafogando a justiça para ou-
tros processos.

7) Justiça do Trabalho:
Diminuição de ações em conseqüência 

de não depósito do FGTS, Multa de 40% em 
caso de emissão sem justa causa;

8) Governo Federal:
Mais dinheiro no FGTS para investimento 

em moradia, obras de Infra-Estrutura e Sane-
amento Básico.

Por se tratar de projeto de justiça, respei-
to, e cidadania ao trabalhador brasileiro, mani-
festada pela assinatura de mais de 1.256.000 
cidadãos e trabalhadores brasileiros em cinco 
estados com o mínimo de 3% de assinaturas 
dos eleitores deste estados, e atendendo o 
art. 61, § 2º da Constituição Federal, temos 
a certeza de contar com a aprovação dos 
Deputados Federais, Senadores e do Presi-
dente da República, eleitos pelo voto destes 
cidadãos.”

Por todos esses motivos acima arrolados, peço a 
meus pares a aprovação do projeto de lei em apreço.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.



34404  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34405 



34406  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34407 



34408  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34409 



34410  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34411 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Assuntos Sociais – cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 582, DE 2007

Altera o disposto no art. 84 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Exe-
cução Penal), para extinguir o benefício 
da prisão especial por força da condição 
socioeconômica do preso, e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 84 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar acres-
cido dos seguintes §§ 3º e 4º:

“Art. 84. .................................................
...............................................................
§ 3º O preso provisório ou condenado 

por decisão irrecorrível, que em razão do de-
lito cometido, da natureza de sua ocupação e 
nos demais casos reconhecidos por decisão 
judicial, possa ter a sua integridade física, mo-
ral ou psicológica ameaçada, ficará em cela 
separada, individual ou coletiva, ou em esta-
belecimento próprio que, comprovadamente, 
garanta sua integridade.

§ 4º Salvo os casos previstos nesta lei, 
durante a detenção ou cumprimento da pena 
nenhum preso poderá gozar de regalia não 
extensível aos demais presos em mesma con-
dição. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogados o art. 295, incisos I a XI 
e o art. 437, ambos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941; o artigo 665, do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; a Lei nº 2.860, de 31 de agosto 
de 1956; a Lei nº 3.988, de 24 de novembro de 1961; 
a Lei nº 5.606, de 9 de setembro de 1970; o inciso III 
do art. 19, da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; a 
Lei nº 7.172, de 14 de dezembro de 1983; o § 2º do 
art. 84 e o § 3º, do art. 106, ambos da Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984; o art. 135 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990; o inciso V, do art. 40 da Lei nº 8.625, 
de 12 de fevereiro de 1993; e o inciso V, do art. 7º da 
Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Justificação

Em nada obstante a nossa compreensão de que, 
em louváveis hipóteses, tem-se como justificável a 
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concessão do benefício da “prisão especial”, quando 
o convívio com a população carcerária pode ensejar 
situações de desfecho funesto, cremos ser absurda a 
concessão generalizada que hoje se faz, por exem-
plo, a professores de primeiro e segundo graus (Lei nº 
7.172, de 14 de dezembro de 1983) e ao empregado 
no exercício de representação profissional (artigo 2º, 
da Lei nº 2.860, de 31 de agosto de 1956).

O direito a prisão especial, advindo da época em 
que as condições de habitabilidade dos estabelecimen-
tos prisionais conseguiam ser piores do que as atuais, 
exsurge como resquício indesejável de uma cultura 
preconceituosa e discriminatória, que sempre esteve 
presente na sociedade brasileira: a cultura dos “bacha-
réis”, dos “doutores”, dos “coronéis” e dos filhos das 
famílias abastadas, prováveis instituidores do execrável 
bordão do “sabe com quem você está falando?”.

A nossa Constituição consagra o princípio da 
igualdade, princípio esse que para muitos é a própria 
idéia básica da democracia. Encartado no caput do 
art. 5º, no Título “Dos Direitos e Garantias Fundamen-
tais”, ele é assegurado pela fórmula de que “Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za”. Mas o tratamento discriminatório que a hoje a lei 
dá ao tema não se coaduna com tal assertiva.

A par de representar discriminação odiosa, por 
sua amplitude injustificável, a prisão especial também 
estimula que o Estado permaneça descumprindo a lei 
quanto a aspectos relacionados a condições materiais 
das prisões e de assistência ao detento, pois reserva 
apenas à “plebe” as quase masmorras das carceragens, 
destinando as acomodações especiais para aqueles 
com maior poder de protesto.

Por essas razões entendemos ser imperioso eli-
minar esse estigma da legislação pátria.

Dês a promulgação do Código de Processo Penal, 
em 1941, o recolhimento à “prisão especial” ou às “sa-
las especiais” se encontra previsto no copioso elenco 
do seu art. 295, sendo regulamentado pelo Decreto nº 
38.016, de 5-10-55, diploma este revogado pelo De-
creto nº 11, de 18 de janeiro de 1991, subscrito pelo 
ex-Presidente Fernando Collor.

Afora o rol do art. 295, inúmeras categorias pro-
fissionais já tinham ou conquistaram esses privilégios 
com o passar dos anos, passando a ter o direito de te-
rem os seus membros, quando presos cautelarmente, 
recolhidos a prisão especial, como, à guisa de exem-
plo, destacamos:

– Comerciantes matriculados – Decreto 
nº 2.592, de 12 de agosto de 1915 (art. 71) ;

– Vigilantes Municipais do antigo Distrito 
Federal – Decreto-Lei nº 8.209, de 23 de no-
vembro de 1945;

– Oficiais da Marinha Mercante Nacional 
que já tiverem efetivamente exercido posição 
de comando – Lei nº 799, de 1º de setembro 
de 1949 ; 8

– Dirigentes e Administradores Sindi-
cais – Lei nº 2.860, de 31 de agosto de 1956 
(arts. 1º e 2º);

– Servidores do Departamento Federal 
de Segurança Pública – Lei nº 3.313, de 14 
de novembro de 1957 (art. 1º, inc. I e §1º);

– Pilotos de Aeronaves Mercantes Na-
cionais – Lei nº 3.988, e 24 de novembro de 
1962 (art. 1º);

– Policiais Civis do Distrito Federal e da 
União – Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 
1965);

– Funcionários da Polícia Civil dos Es-
tados e Territórios – Lei nº 5.350, de 6 de no-
vembro de 1967 (art. 1º);

– Professores de 1º e 2º Graus – Lei nº 
7.172, de 14 de dezembro de 1983 (art. 1º).

Do exame dessa lista exemplificativa podemos 
concluir que o tratamento distintivo que foi adotado leva 
mais em consideração o status cultural e/ou a ativi-
dade social desenvolvida pela pessoa presa, do que 
uma justificativa natural e razoável. Podemos afirmar 
mesmo, que em alguns casos essa distinção é arbi-
trária e caprichosa.

Por isso, concebemos que ao invés de manter a 
previsão exaustiva de beneficiários da “prisão espe-
cial”, se deva considerar apenas a condição de “preso 
especial”, o que pretendemos por acréscimo dos §§ 
3º e 4º ao art. 84 da Lei nº 7.210/ 1984, objeto do art. 
1º desta proposição, e a revogação dos dispositivos 
relacionados em seu art. 2º

Assim, será considerado “preso especial” somen-
te aquele que, por força da natureza de sua ocupação 
ou de outras circunstâncias específicas, a serem aferi-
das pelo juiz, possa ser exposto a risco extremo, caso 
submetido ao aprisionamento coletivo.

Hoje, a prisão especial é assegurada ao preso 
provisório sem condenação anterior e que figure da 
relação dos privilegiados por lei. A única exceção é 
feita ao condenado que ao tempo da prática do crime 
era funcionário da administração da justiça criminal 
(art. 106, § 3º, da Lei nº 7.210/84), exceção essa que 
também pretendemos ver revogada, para deixar a car-
go do juiz da execução a tarefa de aferir a concreta 
necessidade do tratamento diferenciado.

O preso provisório, independentemente de sua 
condição social, não deveria receber tratamento legal 
igual ao concedido ao condenado. Protegê-lo de cons-
trangimento certo, quando poderá ter a sua inocência 
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provada ainda na fase da investigação, deveria ser ob-
jetivo primordial da lei. Mas não é. Tanto o Decreto-Lei 
nº 3.689/1941 (CPP), como vários outros dispositivos 
legais, prevêem hipóteses protecionistas justificadas 
apenas pela condição sócio-econômica do preso.

Importante salientar que a proteção geral ao 
preso provisório e ao condenado não reincidente já é 
assegurada pela Lei nº 7.210/84, a saber:

“Art. 84. O preso provisório ficará sepa-
rado do condenado por sentença transitada 
em julgado. 

§ 1º O preso primário cumprirá pena 
em seção distinta daquela reservada para os 
reincidentes.

Contudo, através de uma abundância de dispo-
sitivos legais, tal direito à prisão especial foi sendo es-
tendido a inusitadas categorias profissionais. Por isso, 
entendemos necessário aperfeiçoar essa legislação, 
optando por uma alteração que alcance todos aqueles 
presos e condenados sem reincidência, que por razões 
profissionais, por força do delito pelo qual responde ou 
cumpre pena, ou de outras circunstâncias peculiares 
a serem aferidas mediante prudente arbítrio do juiz, 
não devam, sob pena de risco a sua integridade física, 
conviver com outros acusados ou condenados.

Com a extinção do conceito da “prisão” ou de 
“sala especial”, de certo se esvaziarão as intermináveis 
pendências jurídicas objetivando fixar o seu alcance, 
a extensão e suas condições. Para tanto, há que se 
proceder à revogação dos dispositivos apontados pelo 
art. 2º desta proposição, a saber:

a) do art. 295, do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), que traça o elenco de alguns dos be-
neficiários da prisão especial ou recolhimen-
to a sala de estado-maior das organizações 
militares, a saber: os ministros de Estado; os 
governadores ou interventores de Estados ou 
Territórios, o prefeito do Distrito Federal, seus 
respectivos secretários, os prefeitos municipais, 
os vereadores e os chefes de Polícia; os mem-
bros do Parlamento Nacional, do Conselho de 
Economia Nacional e das Assembléias Legis-
lativas dos Estados; os cidadãos inscritos no 
“Livro de Mérito” (Decreto-Lei nº 1.706/79); os 
oficiais das Forças Armadas e os militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
os magistrados; os diplomados por qualquer 
das faculdades superiores da República; os 
ministros de confissão religiosa; os ministros 
do Tribunal de Contas; os cidadãos que já tive-
rem exercido efetivamente a função de jurado 

(art. 437, do mesmo Código); os delegados de 
polícia e os guardas-civis dos Estados e Terri-
tórios, ativos e inativos;

b) do artigo 665, do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 (CLT), que estende o 
privilégio aos vogais das antigas Juntas Tra-
balhistas e seus suplentes;

c) da Lei nº 2.860, de 31 de agosto de 
1956, que estende o benefício da prisão espe-
cial para os dirigentes de entidades sindicais 
e para o empregado no exercício de represen-
tação profissional ou no cargo de administra-
ção sindical;

d) da Lei nº 3.988, de 24 de novembro 
de 1961, que estende aos pilotos de aerona-
ves mercantes nacionais a regalia da prisão 
especial;

e) da Lei nº 5.606,de 9 de setembro de 
1970, que outorga a regalia aos oficiais da 
Marinha Mercante;

f) do inciso III, do artigo 19, da Lei nº 
7.102, de 20 de junho de 1983, que a garante 
aos guardas de vigilância privada;

g) da Lei nº 7.172, de 14 de dezembro 
de 1983, que a concede aos professores do 
ensino de 1º e 2º graus;

h) do § 2º do art. 84 e § 3º, do art. 106, 
ambos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
que a garantem ao preso provisório e ao con-
denado, respectivamente, que ao tempo da 
prática do crime era funcionário da adminis-
tração da justiça criminal;

i) do artigo 135, da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (ECA), que concede o benefício 
aos conselheiros dos conselhos Tutelares;

j) do artigo 7º, V, da Lei nº8.906, de 4 de 
julho de 1994 (Estatuto da Ordem dos Advo-
gados do Brasil).

Ressalte-se, que mesmo com a revogação propos-
ta para o art. 295 e incisos do Decreto-Lei nº 3.689/1941 
(CPP), que inclui os magistrados, ainda lhes restará 
preservada, por ora, essa garantia, como também aos 
juízes de paz, por força do que dispõem os arts. 33, 
inciso III, e 112, § 2º, respectivamente, da Lei Com-
plementar nº 35/1979 (“Dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional”).

De igual forma, fica preservado, também por ora, 
o direito de recolhimento em sala especial aos mem-
bros do Ministério Público, por força do disposto no 
art. 20, inciso VII, da Lei Complementar nº 40, de 14 
de dezembro de 1941 (“Estabelece normas gerais a 
serem adotadas na organização do Ministério Público 
estadual.”) e do art. 40, inciso V, da Lei nº 8.625, de 12 
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de fevereiro de 1993 (“Institui a Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para 
a organização do Ministério Público dos Estados e dá 
outras providências.”)

Por estar convencido de que essa iniciativa, além 
de constituir grande contribuição para que se dispen-
se ao cidadão tutelado tratamento mais isonômico, 
irá promover uma verdadeira “purificação legislativa”, 
é que espero contar com a colaboração dos Nobres 
Senadores, Senadoras, Deputados e Deputadas para 
a sua rápida aprovação.

Sala das Sessões, 3 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.706,  
DE 27 DE OUTUBRO DE 1939

               Institui o Livro do Mérito.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

decreta:
Art. 1º Fica instituído o Livro do Mérito, destinado 

a receber a inscrição dos nomes das pessoas que, por 
doações valiosas ou pela prestação desinteressada 
de serviços relevantes, hajam notoriamente coopera-
do para o enriquecimento do patrimônio material ou 
espiritual da Nação e merecido o testemunho público 
do seu reconhecimento.

Art. 2º A inscrição será ordenada por decreto, me-
diante parecer de uma comissão permanente de cinco 
membros, nomeados pelo Presidente da República.

Parágrafo único. A inscrição, que será certifica-
da por um diploma, assinado e entregue pelo Presi-
dente da República, mencionará o nome da pessoa 
distinguida e a doação ou o serviço que lhe houver 
dado motivo.

Art. 3º A prática de ato aos sentimentos de honra, 
ou de ofensa à dignidade nacional, importa o cance-
lamento da inscrição. Esse cancelamento far-se-á por 
decreto e de acordo com parecer unânime da comissão 
a que se refere o artigo anterior.

Art. 4º O Livro do Mérito ficará guardado no Palá-
cio do Governo, onde correrá o expediente da inscrição 
e da expedição dos diplomas.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1939, 118º da 
Independência e 51º da República. – GETULIO VAR-
GAS; Francisco Campos; A. de Souza Costa;Eurico 
G. Dutra; Henrique A. Guilhem; João de Mendonça 
Lima; Oswaldo Aranha; Fernando Costa; Gustavo 
Capanema; Waldemar Falcão.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

             Código de Processo Penal

....................................................................................
Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão 

especial, à disposição da autoridade competente, quan-
do sujeitos a prisão antes de condenação definitiva:

I – os ministros de Estado;
II – os governadores ou interventores de Esta-

dos ou Territórios, o prefeito do Distrito Federal, seus 
respectivos secretários, os prefeitos municipais, os ve-
readores e os chefes de Polícia; (Redação dada pela 
Lei nº 3.181, de 11-6-1957)

III – os membros do Parlamento Nacional, do 
Conselho de Economia Nacional e das Assembléias 
Legislativas dos Estados;

IV – os cidadãos inscritos no “Livro de Mérito”;
V – os oficiais das Forças Armadas e os militares 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; (Re-
dação dada pela Lei nº 10.258, de 11-7-2001);

VI – os magistrados; 
VII – os diplomados por qualquer das faculdades 

superiores da República; 
VIII – os ministros de confissão religiosa;
IX – os ministros do Tribunal de Contas;
X – os cidadãos que já tiverem exercido efetivamen-

te a função de jurado, salvo quando excluídos da lista por 
motivo de incapacidade para o exercício daquela função;

XI – os delegados de polícia e os guardas-civis 
dos Estados e Territórios, ativos e inativos. (Redação 
dada pela Lei nº 5.126, de 20-9-1966)

§ 1º A prisão especial, prevista neste Código ou 
em outras leis, consiste exclusivamente no recolhimento 
em local distinto da prisão comum. (Incluído pela Lei 
nº 10.258, de 11-7-2001)

§ 2º Não havendo estabelecimento específico 
para o preso especial, este será recolhido em cela 
distinta do mesmo estabelecimento. (Incluído pela Lei 
nº 10.258, de 11-7-2001)
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§ 3º A cela especial poderá consistir em alojamento 
coletivo, atendidos os requisitos de salubridade do am-
biente, pela concorrência dos fatores de aeração, insola-
ção e condicionamento térmico adequados à existência 
humana. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11-7-2001)

§ 4º O preso especial não será transportado 
juntamente com o preso comum. (Incluído pela Lei nº 
10.258, de 11-7-2001)

§ 5º Os demais direitos e deveres do preso espe-
cial serão os mesmos do preso comum. (Incluído pela 
Lei nº 10.258, de 11-7-2001)

Art. 437. O exercício efetivo da função de jura-
do constituirá serviço público relevante, estabelecerá 
presunção de idoneidade moral e assegurará prisão 
especial, em caso de crime comum, até o julgamen-
to definitivo, bem como preferência, em igualdade de 
condições, nas concorrências públicas.
....................................................................................

DECRETO LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

Art. 665. Enquanto durar sua investidura, gozam 
os vogais das Juntas e seus suplentes das prerroga-
tivas asseguradas aos jurados.
....................................................................................

LEI Nº 2.860, DE 31 DE AGOSTO DE 1956

Estabelece Prisão Especial para os 
Dirigentes de Entidades Sindicais e para 
o Empregado do Exercício de Representa-
ção Profissional ou no Cargo de Adminis-
tração Sindical.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Terão direito à prisão especial os dirigentes 
de entidades sindicais de todos os graus e represen-
tativas de empregados, empregadores, profissionais 
liberais, agentes e trabalhadores autônomos.

Art. 2º O empregado eleito para a função de repre-
sentação profissional ou para cargo de administração 
sindical, quando sujeito a prisão antes de condenação 
definitiva, será recolhido à prisão especial à disposição 
da autoridade competente.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 1956; 135º da Indepen-
dência e 68º da República.
....................................................................................

LEI Nº 3.988, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1961

Estende aos pilotos de aeronaves mer-
cantes nacionais a regalia concedida pelo 
art. 295, do Código de Processo Penal, que 
trata de prisão especial.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Aos pilotos de aeronaves mercantes nacio-
nais, que já tiverem exercido efetivamente as funções 
de comando, estende-se a regalia concedida pelo art. 
295 do Código de Processo Penal.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 24 de novembro de 1961; 140º da Inde-
pendência e 73º da República. – JOÃO GOULART, 
Tancredo Neves – Alfredo Nasser – Clóvis M. Tra-
vassos.
....................................................................................

LEI Nº 5.606, DE 9 DE SETEMBRO DE 1970

Outorga a regalia de prisão especial 
aos oficiais da Marinha Mercante. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º É extensiva aos Oficiais da Marinha Mer-
cante a regalia concedida pelo artigo 295, do Código 
de Processo Penal.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 9 de setembro de 1970; 149º da Inde-
pendência e 82º da República. – EMÍLIO G. MÉDICI 
– Alfredo Buzaid.
....................................................................................

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre segurança para estabe-
lecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das em-
presas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 19. É assegurado ao vigilante:
I – uniforme especial às expensas da empresa 

a que se vincular;
II – porte de arma, quando em serviço;
III – prisão especial por ato decorrente do serviço;

....................................................................................
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LEI Nº 7.172, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983

Outorga a regalia da prisão espe-
cial aos professores do ensino de 1º e 2º 
graus.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º É extensiva aos professores do ensino de 
1º e 2º graus a regalia concedida pelo art. 295 do Có-
digo de Processo Penal, posto em vigor pelo Decreto-
Lei nº 3.698, de 3 de outubro de 1941.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 14 de dezembro de 1983; 162º da Inde-
pendência e 95º da República. – JOÃO FIGUEIREDO 
– Ibrahim Abi-Ackel.
....................................................................................

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal dos 
Direitos.

Art. 40. Impõe-se a todas as autoridades o res-
peito à integridade física e moral dos condenados e 
dos presos provisórios.

Art. 41. Constituem direitos do preso:
I – alimentação suficiente e vestuário;
II – atribuição de trabalho e sua remuneração;
III – Previdência Social;
IV – constituição de pecúlio;
V – proporcionalidade na distribuição do tempo 

para o trabalho, o descanso e a recreação;
VI – exercício das atividades profissionais, inte-

lectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que 
compatíveis com a execução da pena;

VII – assistência material, à saúde, jurídica, edu-
cacional, social e religiosa;

VIII – proteção contra qualquer forma de sensa-
cionalismo;

IX – entrevista pessoal e reservada com o ad-
vogado;

X – visita do cônjuge, da companheira, de paren-
tes e amigos em dias determinados;

XI – chamamento nominal;
XII – igualdade de tratamento salvo quanto às 

exigências da individualização da pena;
XIII – audiência especial com o diretor do esta-

belecimento;
XIV – representação e petição a qualquer auto-

ridade, em defesa de direito;

XV – contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios 
de informação que não comprometam a moral e os 
bons costumes.

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anu-
almente, sob pena da responsabilidade da autoridade 
judiciária competente. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos 
V, X e XV poderão ser suspensos ou restringidos me-
diante ato motivado do diretor do estabelecimento.

Art. 42. Aplica-se ao preso provisório e ao sub-
metido à medida de segurança, no que couber, o dis-
posto nesta Seção. 

Art. 43. É garantida a liberdade de contratar médico 
de confiança pessoal do internado ou do submetido a 
tratamento ambulatorial, por seus familiares ou depen-
dentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento.

Parágrafo único. As divergências entre o médi-
co oficial e o particular serão resolvidas pelo Juiz da 
execução.

Art. 84. O preso provisório ficará separado do 
condenado por sentença transitada em julgado.

§ 1º O preso primário cumprirá pena em seção 
distinta daquela reservada para os reincidentes.

§ 2º O preso que, ao tempo do fato, era funcio-
nário da Administração da Justiça Criminal ficará em 
dependência separada.

Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado 
à pena de reclusão, em regime fechado.

Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o 
Distrito Federal e os Territórios poderão construir Pe-
nitenciárias destinadas, exclusivamente, aos presos 
provisórios e condenados que estejam em regime 
fechado, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado, 
nos termos do art. 52 desta lei. (Incluído pela Lei nº 
10.792, de 1º-12-2003)

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual 
que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório.

Parágrafo único. São requisitos básicos da uni-
dade celular:

a) salubridade do ambiente pela concorrência 
dos fatores de aeração, insolação e condicionamento 
térmico adequado à existência humana;

b) área mínima de 6m2 (seis metros quadra-
dos).

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo es-
crivão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará 
com o Juiz, será remetida à autoridade administrativa 
incumbida da execução e conterá:
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§ 3º Se o condenado, ao tempo do fato, era fun-
cionário da Administração da Justiça Criminal, far-se-
á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do 
disposto no § 2º, do artigo 84, desta lei.
....................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 135. O exercício efetivo da função de con-

selheiro constituirá serviço público relevante, estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral e assegurará 
prisão especial, em caso de crime comum, até o jul-
gamento definitivo.
....................................................................................

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993

Institui a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 40. Constituem prerrogativas dos membros 

do Ministério Público, além de outras previstas na Lei 
Orgânica:

V – ser custodiado ou recolhido à prisão domici-
liar ou à sala especial de Estado Maior, por ordem e à 
disposição do Tribunal competente, quando sujeito a 
prisão antes do julgamento final;
....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

....................................................................................
Art. 7º São direitos do advogado:
V – não ser recolhido preso, antes de senten-

ça transitada em julgado, senão em sala de Estado 
Maior, com instalações e comodidades condignas, 
assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em pri-
são domiciliar;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidania – em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 583, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Fundação Instituto de Pesquisa da Biodi-
versidade Brasileira (BIOBRAS).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Fundação Instituto de Pesquisa da Biodiversidade 
Brasileira (BIOBRAS), bem como os cargos e funções 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 2º A BIOBRAS terá por objetivo desenvolver 
pesquisas voltadas à bioprospecção, difundir o co-
nhecimento adquirido e promover o aproveitamento 
econômico da biodiversidade.

Parágrafo único. A estrutura organizacional e a 
forma de funcionamento da BIOBRAS serão definidas 
em regulamento.

Art. 3º A instalação da BIOBRAS subordina-se à 
prévia consignação das dotações orçamentárias ne-
cessárias ao seu funcionamento.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil é um dos países mais ricos em diversi-
dade macro e microbiológicas e, no entanto, tem in-
vestido muito pouco na pesquisa científica voltada ao 
aproveitamento econômico de sua biodiversidade.

Observa-se que a maior parte dos estudos exis-
tentes, muitos deles realizados a pedido do Ministé-
rio do Meio Ambiente ou por iniciativa de entidades 
privadas, preocupa-se muito mais com os aspectos 
essencialmente ecológicos das espécies e enfoca, 
sobretudo, a conservação e a preservação dos ecos-
sistemas nacionais.

A par da importância da preservação e da con-
servação das espécies – como forma de evitar o esgo-
tamento do recurso –, entendemos ser imprescindível 
fortalecer a pesquisa científica que vise a identificar 
componente do patrimônio genético com potencial 
uso comercial, ou seja, fazer avançar a área da bio-
prospecção.

O conhecimento em profundidade dos recursos 
genéticos nacionais propiciará ao País a vanguarda 
no desenvolvimento tecnológico de diversos produ-
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tos, sobretudo na área de fármacos e de defensivos 
agrícolas, sem esquecer as possibilidades relaciona-
das ao desenvolvimento, pela via da engenharia ge-
nética, de cultivares de maior valor para a agricultura 
e a agroindústria.

O Brasil não pode perder a oportunidade de 
usufruir os benefícios econômicos e sociais advindos 
da exploração comercial dos recursos genéticos que 
temos em abundância.

Com esse objetivo, propomos a criação da Fun-
dação Instituto de Pesquisa da Biodiversidade Brasi-
leira (BIOBRAS), de modo que o Estado possa, por 
meio dessa instituição, implementar os instrumentos 
necessários à promoção da pesquisa voltada ao apro-
veitamento econômico dos produtos gerados pela bio-
diversidade nacional.

Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos 
nobres colegas Senadores para o aperfeiçoamento e 
a aprovação de nossa proposta.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Despesa de Consumidor e 
Fiscalização e Controle – cabendo à última a 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 584, DE 2007

Dispõe sobre a regularização e for-
malização do contrato de trabalho de tra-
balhadores informais e o parcelamento de 
débitos perante o Instituto Nacional do Se-
guro Social e o Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Excepcionalmente, até um ano após a 

data da promulgação desta lei, será assegurado, nos 
termos do regulamento, anistia ao empregador que 
regularizar e formalizar o registro de trabalho de seus 
empregados.

Art. 2º A anistia compreende as multas e demais 
penalidades decorrentes:

I – do não-recolhimento das contribuições previ-
denciárias e relativas ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS);

II – de ilícitos de natureza trabalhista, originados 
pela falta de registro do contrato de trabalho de seus 
empregados.

Art. 3º O parcelamento dos débitos perante o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS), oriundos de 
contribuições patronais, com vencimento até noventa 
dias anteriores ao da promulgação desta lei, poderá 
ser efetivado em até cento e oitenta prestações men-
sais, desde que requerido até o último dia do prazo 
fixado no art. 1º

Art. 4º O parcelamento dos débitos perante o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) poderá 
ser efetivado em até sessenta prestações mensais, 
com juros de seis por cento ao ano e correção mone-
tária aplicáveis aos depósitos do FGTS, observado o 
disposto no art. 7º

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º aplica-se aos 
débitos constituídos ou não, inscritos ou não como 
Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento 
anterior, não integralmente quitado, ainda que cance-
lado por falta de pagamento.

§ 1º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 2º O débito objeto do parcelamento será conso-
lidado no mês do pedido e será dividido pelo número 
de prestações, sendo que o montante de cada parcela 
mensal não poderá ser inferior a:

I – dois mil reais, no caso das pessoas jurídicas, 
ressalvado o disposto no § 3º;

II – cinqüenta reais, no caso de pessoas físicas.
§ 3º Relativamente às pessoas jurídicas optantes 

pelo Simples Nacional e às microempresas e empresas 
de pequeno porte, enquadradas no disposto no art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, o valor da par-
cela mínima mensal não poderá ser inferior a:

I – cem reais, se enquadrada na condição de 
microempresa;

II – duzentos reais, se enquadrada na condição 
de empresa de pequeno porte.

§ 4º O valor de cada uma das parcelas, determi-
nado na forma dos §§ 2º e 3º, será acrescido de juros 
correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), a partir do mês subseqüente 
ao da consolidação, até o mês do pagamento, exce-
tuado o disposto no art. 4º
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§ 5º Para os fins da consolidação referida no § 
3º, os valores correspondentes a juros de mora ou de 
ofício, serão reduzidos em cinqüenta por cento.

§ 6º A redução prevista no § 5º não será cumula-
tiva com qualquer outra redução admitida em lei.

§ 7º A opção pelo parcelamento de que trata este 
artigo não exclui qualquer outro já deferido, desde que 
não tenha o mesmo objeto.

§ 8º Não serão considerados, para efeito desta 
lei, o disposto nos §§ 1º, 3º e 5º do art. 38 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 6º Os benefícios fiscais previstos nesta lei 
se restringem às contribuições sociais e ao FGTS in-
cidentes sobre os contratos de trabalho dos emprega-
dos efetivamente formalizados pelo empregador, com 
efeito retroativo à data do reconhecimento da relação 
de emprego.

Art. 7º Na hipótese de extinção do contrato de 
trabalho do empregado com vínculo formalizado em 
decorrência desta lei, os depósitos do FGTS deverão 
ser efetivados imediatamente na conta vinculada do 
trabalhador, revogando-se o parcelamento deferido.

Art. 8º Fraudes ao disposto nesta lei serão punidas 
com multa de até dez vezes o valor do débito existen-
te, com a adoção de procedimento fiscal e trabalhista 
obrigatório na empresa.

Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Es-
tado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos 
arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, durante o período 
em que a pessoa jurídica relacionada com o agente 
dos aludidos crimes estiver incluída no regime de par-
celamento.

§ 1º A prescrição criminal não corre durante o 
período de suspensão da pretensão punitiva.

§ 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes re-
feridos neste artigo quando a pessoa jurídica relacio-
nada com o agente efetuar o pagamento integral dos 
débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, 
inclusive acessórios.

Art. 10. A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) expedi-
rão, no âmbito de suas respectivas competências, os 
atos necessários à execução desta lei.

Parágrafo único. Serão consolidados, por sujeito 
passivo, os débitos perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.

Art. 11. A inadimplência, por dois meses con-
secutivos ou seis alternados, dos débitos parcelados 
nos termos desta lei implicará a exclusão da pessoa 
jurídica do regime de parcelamento e determinará a 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confes-
sado e ainda não pago.

Art. 12. Ao sujeito passivo que, optando por par-
celamento a que se refere esta lei, dele for excluído 
será vedada a concessão de qualquer outra modali-
dade de parcelamento até três anos contados da data 
da exclusão.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição, dentre tantas outras que 
já trataram da anistia de débitos fiscais, distingue-se 
pelo seu objetivo.

Pretende-se dar uma oportunidade ao empre-
gador para que ele possa regularizar e formalizar o 
registro de trabalho de seus empregados, recolhendo 
os tributos devidos, mas sem as penas impostas pela 
legislação em vigor.

Na verdade, o maior beneficiário é o trabalhador, 
que terá reconhecido seu tempo de serviço e formali-
zada a sua relação de trabalho.

A anistia e o parcelamento dos débitos fiscais 
resultantes da formalização da mão-de-obra não têm 
caráter amplo, eis que se restringe somente à hipótese 
de reconhecimento do vínculo trabalhista.

Sem medida legislativa dessa natureza, dificil-
mente haverá reconhecimento de relação de emprego 
com efeito retroativo, até porque implicaria em confis-
são de vários ilícitos.

Assim, sugerimos esta medida, como forma de dar 
oportunidade ao empregador para regularizar a situa-
ção de seus empregados, bem como de salvaguardar 
o direito dos trabalhadores com direitos sonegados.

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.
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(À Comissão de Assuntos Sociais – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 585, DE 2007

Altera o art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 
de abril de 2004, que institui o Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Superior 
– SINAES, para fortalecer a fiscalização 
do Poder Executivo sobre as instituições 
de educação superior no sistema federal 
de ensino.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei estabelece sanções a serem apli-

cadas às instituições e cursos de educação superior do 
sistema federal de ensino que obtiverem desempenho 
insatisfatório em exames de avaliação realizados pelo 
Poder Executivo.

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004, passa a viger com a seguinte redação.

Art. 10. Os resultados da avaliação das institui-
ções de ensino superior e de seus cursos considera-
dos insatisfatórios ensejarão a aplicação das seguintes 
penalidades:

I – suspensão temporária da abertura de proces-
so seletivo de cursos de graduação, por, no mínimo, 
um ano;

II – cassação da autorização de funcionamento 
da instituição de educação superior ou do reconheci-
mento de cursos por ela oferecidos, em caso de rein-
cidência de resultado insatisfatório;

III – advertência, suspensão ou perda de man-
dato do dirigente responsável, no caso de instituições 
públicas de ensino superior.

§ 1º As penalidades previstas neste artigo serão 
aplicadas pelo órgão do Ministério da Educação res-
ponsável pela regulação e supervisão da educação 
superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do 
Conselho Nacional de Educação, em processo ad-
ministrativo próprio, ficando assegurado o direito de 
ampla defesa e do contraditório.

§ 2º Da decisão referida neste artigo caberá recur-
so dirigido ao Ministro de Estado da Educação.(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Apesar da autonomia constitucionalmente confe-
rida às universidades, além da sujeição à supervisão 
estatal, essas instituições encontram-se submetidas 
aos interesses de corporações profissionais, cuja atu-
ação é, não raro, determinante para a oferta de cursos 
e programas e dos respectivos conteúdos e formas 
de ensino.

Alguns especialistas chegam a afirmar que as 
universidades estão capturadas, muito menos pelos 

interesses difusos da sociedade e econômicos do 
mercado de trabalho do que pelas citadas entidades 
corporativas, algumas delas com inegável reconheci-
mento e prestígio sociais.

Admitir que esse quadro se perpetue é negar o 
próprio instituto da autonomia, que passa das institui-
ções para os profissionais que elas formam, como ho-
mens e mulheres dotados de consciência plena para o 
exercício crítico de seu papel na sociedade.

Essa distorção cria efeitos maléficos em cadeia. 
Exemplo disso são os processos seletivos, de caráter 
predominantemente conteudísticos e pouco afeitos 
ao futuro dos candidatos, em desfavor da finalidade 
da educação básica de preparar os educandos para 
o exercício pleno da cidadania.

A par disso, impõe-se afirmar o poder-dever e a 
autoridade do Estado, porque representativo de toda 
a sociedade, para decidir sobre questões intrínsecas 
à educação, da abertura de escolas à qualidade dos 
cursos que oferecem.

No que tange à educação superior, mais do que 
produzir profissionais com essas ou aquelas caracte-
rísticas, voltados para o atendimento de demandas e 
interesses determinados, ela tem a finalidade suprema 
de contribuir para o progresso do País e para a melho-
ria das condições de vida da população. E a isso que 
o Poder Público deve atentar.

Com efeito, numa sociedade que se quer demo-
crática, pluralista, não se concebe a idéia de interferên-
cia de grupos de interesses específicos sobre a gestão 
acadêmica das instituições de educação superior, a 
determinar-lhes o que devem fazer e o perfil dos pro-
fissionais que devem formar, independentemente do 
momento em que isso ocorra.

Quando a Constituição Federal previu o livre exer-
cício profissional, com observância da lei, não foi para 
criar barreiras ao trabalho ou por compactuar com a 
reserva de mercado. O intuito do legislador constituin-
te foi muito mais de proteger a sociedade da atuação 
negligente de profissionais em áreas críticas da vida 
humana. E isso não pode ser feito por intermédio de 
testes ao final de um processo. Ou, pelo menos, não 
só por esse meio.

Insistimos em que somente o Estado pode cui-
dar bem da avaliação da qualidade da oferta, o que 
enseja, adicionalmente, atuação tempestiva, de modo 
a garantir também os direitos dos alunos matricula-
dos em cursos de baixa qualidade autorizados pelo 
Poder Público.

É estranho que tais estudantes, ao que consta, 
não venham acionando o Poder Público, responsável, 
em última instância, pelo funcionamento de algumas 
“fábricas de diploma”. Fossem cônscios do papel de 
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cidadãos, que deveriam ter desenvolvido na educação 
básica, tais estudantes já teriam conseguido mudar a 
forma de intervenção do Ministério da Educação nes-
se campo, que não pode ser adstrita à autorização e 
ao reconhecimento.

Às instituições e cursos superiores consolidados, 
o processo de aferição de competências no ingresso 
e na saída, serve muito bem. Mas o Exame Nacional 
de Desempenho (ENADE) precisa ser aprimorado, 
pelo próprio Ministério da Educação (MEC), no que 
tange à sistemática de acompanhamento dos novos 
cursos e instituições. Urge, pois, a adoção de proce-
dimentos concomitantes de aferição da qualidade de 
tais programas.

A propósito, é por entender que o MEC deve gozar 
de maior poder, inclusive de coerção, mas também de 
obrigações bem definidas, que intentamos, por meio 
deste projeto, restituir-lhe a competência naquilo em 
que se supõe dotado de expertise, e, certamente, com 
maior imparcialidade que as entidades corporativas.

É para isso que contamos com o apoio dos no-
bres Pares.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Gilvam Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004

Institui o Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior – SINAES e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Superior – SINAES, com o ob-
jetivo de assegurar processo nacional de avaliação 
das instituições de educação superior, dos cursos de 
graduação e do desempenho acadêmico de seus es-
tudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria 
da qualidade da educação superior, a orientação da 
expansão da sua oferta, o aumento permanente da 
sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e 
social e, especialmente, a promoção do aprofunda-
mento dos compromissos e responsabilidades so-
ciais das instituições de educação superior, por meio 
da valorização de sua missão pública, da promoção 
dos valores democráticos, do respeito à diferença e à 
diversidade, da afirmação da autonomia e da identi-
dade institucional.

§ 2º O SINAES será desenvolvido em coope-
ração com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal.

Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de 
instituições, de cursos e de desempenho dos estudan-
tes, deverá assegurar:

I – avaliação institucional, interna e externa, con-
templando a análise global e integrada das dimensões, 
estruturas, relações, compromisso social, atividades, 
finalidades e responsabilidades sociais das instituições 
de educação superior e de seus cursos;

II – o caráter público de todos os procedimentos, 
dados e resultados dos processos avaliativos;

III – o respeito à identidade e à diversidade de 
instituições e de cursos;

IV – a participação do corpo discente, docente 
e técnico-administrativo das instituições de educação 
superior, e da sociedade civil, por meio de suas re-
presentações.

Parágrafo único. Os resultados da avaliação re-
ferida no caput deste artigo constituirão referencial 
básico dos processos de regulação e supervisão da 
educação superior, neles compreendidos o credencia-
mento e a renovação de credenciamento de institui-
ções de educação superior, a autorização, o reconhe-
cimento e a renovação de reconhecimento de cursos 
de graduação.

Art. 3º A avaliação das instituições de educação 
superior terá por objetivo identificar o seu perfil e o sig-
nificado de sua atuação, por meio de suas atividades, 
cursos, programas, projetos e setores, considerando 
as diferentes dimensões institucionais, dentre elas 
obrigatoriamente as seguintes:

I – a missão e o plano de desenvolvimento ins-
titucional;

II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-
graduação, a extensão e as respectivas formas de 
operacionalização, incluídos os procedimentos para 
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesqui-
sa, de monitoria e demais modalidades;

III – a responsabilidade social da instituição, con-
siderada especialmente no que se refere à sua con-
tribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvi-
mento econômico e social, à defesa do meio ambiente, 
da memória cultural, da produção artística e do patri-
mônio cultural;

IV – a comunicação com a sociedade;
V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo 

docente e do corpo técnico-administrativo, seu aper-
feiçoamento, desenvolvimento profissional e suas con-
dições de trabalho;

VI – organização e gestão da instituição, espe-
cialmente o funcionamento e representatividade dos 
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colegiados, sua independência e autonomia na relação 
com a mantenedora, e a participação dos segmentos da 
comunidade universitária nos processos decisórios;

VII – infra-estrutura física, especialmente a de 
ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informa-
ção e comunicação;

VIII – planejamento e avaliação, especialmente 
os processos, resultados e eficácia da auto-avaliação 
institucional;

IX – políticas de atendimento aos estudantes;
X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o 

significado social da continuidade dos compromissos 
na oferta da educação superior.

§ 1º Na avaliação das instituições, as dimensões 
listadas no caput deste artigo serão consideradas de 
modo a respeitar a diversidade e as especificidades 
das diferentes organizações acadêmicas, devendo ser 
contemplada, no caso das universidades, de acordo 
com critérios estabelecidos em regulamento, pontuação 
específica pela existência de programas de pós-gra-
duação e por seu desempenho, conforme a avaliação 
mantida pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

§ 2º Para a avaliação das instituições, serão uti-
lizados procedimentos e instrumentos diversificados, 
dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação exter-
na in loco.

§ 3º A avaliação das instituições de educação su-
perior resultará na aplicação de conceitos, ordenados 
em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das 
dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas.

Art. 4º A avaliação dos cursos de graduação tem 
por objetivo identificar as condições de ensino ofereci-
das aos estudantes, em especial as relativas ao perfil 
do corpo docente, às instalações físicas e à organiza-
ção didático-pedagógica.

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação utilizará 
procedimentos e instrumentos diversificados, dentre os 
quais obrigatoriamente as visitas por comissões de es-
pecialistas das respectivas áreas do conhecimento.

§ 2º A avaliação dos cursos de graduação resul-
tará na atribuição de conceitos, ordenados em uma es-
cala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões 
e ao conjunto das dimensões avaliadas.

Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudan-
tes dos cursos de graduação será realizada mediante 
aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes – ENADE.

§ 1º O ENADE aferirá o desempenho dos estu-
dantes em relação aos conteúdos programáticos pre-
vistos nas diretrizes curriculares do respectivo curso 
de graduação, suas habilidades para ajustamento às 
exigências decorrentes da evolução do conhecimento 

e suas competências para compreender temas exte-
riores ao âmbito específico de sua profissão, ligados 
à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do 
conhecimento.

§ 2º O ENADE será aplicado periodicamente, 
admitida a utilização de procedimentos amostrais, aos 
alunos de todos os cursos de graduação, ao final do 
primeiro e do último ano de curso.

§ 3º A periodicidade máxima de aplicação do 
ENADE aos estudantes de cada curso de graduação 
será trienal.

§ 4º A aplicação do ENADE será acompanha-
da de instrumento destinado a levantar o perfil dos 
estudantes, relevante para a compreensão de seus 
resultados.

§ 5º O ENADE é componente curricular obrigatório 
dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico 
escolar do estudante somente a sua situação regular 
com relação a essa obrigação, atestada pela sua efeti-
va participação ou, quando for o caso, dispensa oficial 
pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida 
em regulamento.

§ 6º Será responsabilidade do dirigente da insti-
tuição de educação superior a inscrição junto ao Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP de todos os alunos habilitados 
à participação no ENADE.

§ 7º A não-inscrição de alunos habilitados para 
participação no ENADE, nos prazos estipulados pelo 
INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções 
previstas no § 2º do art. 10, sem prejuízo do disposto 
no art. 12 desta lei.

§ 8º A avaliação do desempenho dos alunos de 
cada curso no ENADE será expressa por meio de con-
ceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, 
tomando por base padrões mínimos estabelecidos por 
especialistas das diferentes áreas do conhecimento.

§ 9º Na divulgação dos resultados da avaliação 
é vedada a identificação nominal do resultado indi-
vidual obtido pelo aluno examinado, que será a ele 
exclusivamente fornecido em documento específico, 
emitido pelo INEP.

Aos estudantes de melhor desempenho no ENA-
DE o Ministério da Educação concederá estímulo, na 
forma de bolsa de estudos, ou auxílio específico, ou 
ainda alguma outra forma de distinção com objetivo 
similar, destinado a favorecer a excelência e a continui-
dade dos estudos, em nível de graduação ou de pós-
graduação, conforme estabelecido em regulamento.

A introdução do ENADE, como um dos procedi-
mentos de avaliação do SINAES, será efetuada gra-
dativamente, cabendo ao Ministro de Estado da Edu-
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cação determinar anualmente os cursos de graduação 
a cujos estudantes será aplicado.

Art. 6º Fica instituída, no âmbito do Ministério da 
Educação e vinculada ao Gabinete do Ministro de Es-
tado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – CONAES, órgão colegiado de coordenação 
e supervisão do SINAES, com as atribuições de:

I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos 
e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e 
de desempenho dos estudantes;

II – estabelecer diretrizes para organização e de-
signação de comissões de avaliação, analisar relatórios, 
elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes;

III – formular propostas para o desenvolvimento 
das instituições de educação superior, com base nas 
análises e recomendações produzidas nos processos 
de avaliação;

IV – articular-se com os sistemas estaduais de 
ensino, visando a estabelecer ações e critérios comuns 
de avaliação e supervisão da educação superior;

V – submeter anualmente à aprovação do Mi-
nistro de Estado da Educação a relação dos cursos a 
cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes – ENADE;

VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em 
ato do Ministro de Estado da Educação;

VII – realizar reuniões ordinárias mensais e ex-
traordinárias, sempre que convocadas pelo Ministro 
de Estado da Educação.

Art. 7º A CONAES terá a seguinte composição:
I – 1 (um) representante do INEP;
II – 1 (um) representante da Fundação Coorde-

nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior – CAPES;

III – 3 (três) representantes do Ministério da Edu-
cação, sendo 1 (um) obrigatoriamente do órgão res-
ponsável pela regulação e supervisão da educação 
superior;

IV – 1 (um) representante do corpo discente das 
instituições de educação superior;

V – 1 (um) representante do corpo docente das 
instituições de educação superior;

VI – 1 (um) representante do corpo técnico-admi-
nistrativo das instituições de educação superior;

VII – 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro 
de Estado da Educação, escolhidos entre cidadãos 
com notório saber científico, filosófico e artístico, e 
reconhecida competência em avaliação ou gestão da 
educação superior.

§ 1º Os membros referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo serão designados pelos titulares 
dos órgãos por eles representados e aqueles referi-

dos no inciso III do caput deste artigo, pelo Ministro 
de Estado da Educação.

§ 2º O membro referido no inciso IV do caput 
deste artigo será nomeado pelo Presidente da Re-
pública para mandato de 2 (dois) anos, vedada a re-
condução.

§ 3º Os membros referidos nos incisos V a VII do 
caput deste artigo serão nomeados pelo Presidente da 
República para mandato de 3 (três) anos, admitida 1 
(uma) recondução, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 13 desta lei.

§ 4º A CONAES será presidida por 1 (um) dos 
membros referidos no inciso VII do caput deste arti-
go, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) ano, 
permitida 1 (uma) recondução.

§ 5º As instituições de educação superior deve-
rão abonar as faltas do estudante que, em decorrência 
da designação de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, tenha participado de reuniões da CONAES em 
horário coincidente com as atividades acadêmicas.

§ 6º Os membros da CONAES exercem função 
não remunerada de interesse público relevante, com 
precedência sobre quaisquer outros cargos públicos 
de que sejam titulares e, quando convocados, farão 
jus a transporte e diárias.

Art. 8º A realização da avaliação das instituições, 
dos cursos e do desempenho dos estudantes será res-
ponsabilidade do INEP.

Art. 9º O Ministério da Educação tornará público 
e disponível o resultado da avaliação das instituições 
de ensino superior e de seus cursos.

Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios 
ensejarão a celebração de protocolo de compromisso, 
a ser firmado entre a instituição de educação superior 
e o Ministério da Educação, que deverá conter:

I – o diagnóstico objetivo das condições da ins-
tituição;

II – os encaminhamentos, processos e ações a se-
rem adotados pela instituição de educação superior com 
vistas na superação das dificuldades detectadas;

III – a indicação de prazos e metas para o cum-
primento de ações, expressamente definidas, e a ca-
racterização das respectivas responsabilidades dos 
dirigentes;

IV – a criação, por parte da instituição de edu-
cação superior, de comissão de acompanhamento do 
protocolo de compromisso.

§ 1º O protocolo a que se refere o caput deste 
artigo será público e estará disponível a todos os in-
teressados.

§ 2º O descumprimento do protocolo de compro-
misso, no todo ou em parte, poderá ensejar a aplicação 
das seguintes penalidades:
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I – suspensão temporária da abertura de proces-
so seletivo de cursos de graduação;

II – cassação da autorização de funcionamento 
da instituição de educação superior ou do reconheci-
mento de cursos por ela oferecidos;

III – advertência, suspensão ou perda de mandato 
do dirigente responsável pela ação não executada, no 
caso de instituições públicas de ensino superior.

§ 3º As penalidades previstas neste artigo serão 
aplicadas pelo órgão do Ministério da Educação res-
ponsável pela regulação e supervisão da educação 
superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do 
Conselho Nacional de Educação, em processo ad-
ministrativo próprio, ficando assegurado o direito de 
ampla defesa e do contraditório.

§ 4º Da decisão referida no § 2º deste artigo ca-
berá recurso dirigido ao Ministro de Estado da Edu-
cação.

§ 5º O prazo de suspensão da abertura de pro-
cesso seletivo de cursos será definido em ato próprio 
do órgão do Ministério da Educação referido no § 3º 
deste artigo.

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, públi-
ca ou privada, constituirá Comissão Própria de Avalia-
ção – CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
publicação desta lei, com as atribuições de condução 
dos processos de avaliação internos da instituição, de 
sistematização e de prestação das informações solici-
tadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes:

I – constituição por ato do dirigente máximo da 
instituição de ensino superior, ou por previsão no seu 
próprio estatuto ou regimento, assegurada a partici-
pação de todos os segmentos da comunidade uni-
versitária e da sociedade civil organizada, e vedada a 
composição que privilegie a maioria absoluta de um 
dos segmentos;

II – atuação autônoma em relação a conselhos 
e demais órgãos colegiados existentes na instituição 
de educação superior.

Art. 12. Os responsáveis pela prestação de infor-
mações falsas ou pelo preenchimento de formulários 
e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou 
distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES 
responderão civil, penal e administrativamente por 
essas condutas.

Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta lei.

Parágrafo único. Quando da constituição da CO-
NAES, 2 (dois) dos membros referidos no inciso VII do 
caput do art. 7º desta lei serão nomeados para man-
dato de 2 (dois) anos.

Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regula-
mentará os procedimentos de avaliação do SINAES.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Revogam-se a alínea a do § 2º do art. 9º 
da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e os arts 
3º e 4º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

Brasília, 14 de abril de 2004; 183º da Indepen-
dência e 116º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Tarso Genro.

(À Comissão de Educação – em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 586, DE 2007

Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
reduzir o prazo de carência para utilização 
da conta vinculada do FGTS para fins de 
aquisição de moradia própria e amortiza-
ção e pagamento de prestações de finan-
ciamentos habitacionais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 

8.036, de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com 
as seguintes redações:

Art. 20. ...................................................
V – .........................................................
a) o mutuário conte com o mínimo de 1 

(um) ano de trabalho sob o regime do FGTS, 
na mesma empresa ou em empresas dife-
rentes;

VI – liquidação ou amortização extraordi-
nária do saldo devedor de financiamento imobi-
liário, observadas as condições estabelecidas 
pelo Conselho Curador, dentre elas a de que 
o financiamento seja concedido no âmbito do 
SFH e haja interstício mínimo de 1 (um) ano 
para cada movimentação;

VII – .......................................................
a) o mutuário deverá contar com o mí-

nimo de 1 (um) ano de trabalho sob o regime 
do FGTS, na mesma empresa ou empresas 
diferentes;

(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
é patrimônio do trabalhador brasileiro. Assim, entendo 
que sua utilização deva ser em prol do interesse do 
trabalhador.
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A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dis-
põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências, estabelece, nos incisos V, VI 
e VII de seu art. 20, os seguintes prazos de carência 
para a movimentação das contas vinculadas para fins 
de moradia:

a) três anos de permanência no Fundo, para pa-
gamento de prestações (inciso V, alínea a) e para paga-
mento total ou parcial de imóvel (inciso VII, alínea a);

b) dois anos entre as movimentações, para amor-
tização de saldo devedor (inciso VI).

Em seu art. 13, esse diploma legal determina que 
os saldos das contas vinculadas sejam remunerados 
com base nos parâmetros fixados para atualização 
dos saldos dos depósitos de poupança mais juros de 
três por cento ao ano. Por outro lado, os financiamen-
tos para aquisição de moradia no âmbito do SFH têm 
juros de, pelo menos, sete por cento ao ano.

Assim, o prazo de carência obriga o trabalhador 
que obtém financiamento para a compra da casa própria 
a pagar juros mais elevados que os por ele recebidos 
sobre os recursos depositados em sua conta vinculada 
do FGTS. Há que se considerar, porém, que a ausência 
de prazo de carência oneraria desnecessariamente a 
operação do Fundo, pois permitiria a movimentação 
de contas vinculadas com saldos muito baixos.

A presente proposição mantém prazos de carên-
cia, mas reduz a perda do trabalhador ao fixá-los em 
um ano para todos os casos de movimentação das 
contas do FGTS na modalidade moradia.

Pelas razões expostas, contamos o apoio dos 
nobres pares para a aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Vide Lei nº 9.012, de 1995

Vide texto compilado 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República , faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

(...)
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 

poderá ser movimentada nas seguintes situações:
(...)
V – pagamento de parte das prestações decor-

rentes de financiamento habitacional concedido no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
desde que:

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 
(oitenta) por cento do montante da prestação;

VI – liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas 
as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, 
dentre elas a de que o financiamento seja concedido 
no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) 
anos para cada movimentação;

VII – pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin-
tes condições:

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 
3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições vi-
gentes para o SFH;

(...)
Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vin-

culadas serão corrigidos monetariamente com base 
nos parâmetros fixados para atualização dos saldos 
dos depósitos de poupança e capitalização juros de 
(três) por cento ao ano.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Assuntos Sociais – cabendo à última a 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido pela 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko. 

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 63, DE 2007

Acrescenta parágrafo ao art. 81 do 
Regimento Interno do Senado Federal para 
alterar o procedimento de substituição de 
integrante de Comissão.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 81 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 81. .................................................
§ 3º A substituição de Senador designa-

do para relatar matéria que conste da Ordem 
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do Dia somente se consumará após a votação 
dessa matéria, salvo se o Senador substituído 
renunciar à relatoria que lhe cabe ou se finda 
a legislatura.(NR)”

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

Não cabe discussão, nesta Casa Legislativa, 
a respeito dos poderes de que dispõem os líderes 
partidários de designar os representantes dos seus 
partidos nas diversas comissões do Senado, perma-
nentes ou temporárias. Essa prerrogativa, aliás, está 
claramente lavrada no Regimento Interno do Senado 
Federal, no caput do art. 81, que diz que “o lugar na 
comissão pertence ao partido ou bloco parlamentar”. 
Tal competência corresponde à representação pelos 
partidos dos diversos segmentos da sociedade brasi-
leira e das diversas unidades federadas. Não há dú-
vida, portanto, de que a disposição dos assentos nas 
Comissões, ou seja, a substituição dos respectivos 
senadores membros depende unicamente do interesse 
partidário, sendo tal procedimento regular, regimental 
e juridicamente perfeito.

No entanto, mais uma vez, observamos a realida-
de a nos surpreender com fatos não previstos adequa-
damente pelas leis. Na verdade, nem deve o legislador 
exaurir-se em sua atividade, imaginando ser possível 
prever todos os desdobramentos do comportamento 
social para, na letra da lei, prevê-los e limitá-los. Por 
isso, o grande desafio do Direito é caminhar lado a lado 
com as alterações sociais, buscando sempre reciclar-
se, adequar-se às projeções infinitas da realidade.

Eis que surge uma dessas situações que nos 
fazem repensar o que está positivado. A composição 
das Comissões deve sempre obedecer à vontade po-
lítico-partidária. No entanto, devemos considerar tam-
bém que, a partir do momento em que o senador é 
indicado para compor uma Comissão, a importância 
da experiência adquirida, o acúmulo de conhecimen-
tos e de informações que eles, enquanto membros do 
colegiado, têm a oferecer para os debates parlamen-
tares é indiscutível. De fato, os senadores membros 
das Comissões não somente valorizam os órgãos de 
que fazem parte, mas enriquecem os debates, o que 
somente vem contribuir para uma produção legislativa 
de alto nível e, dessa forma, para a criação de um or-
denamento jurídico mais justo, que mais se aproxime 
dos anseios sociais.

Por isso, estamos propondo um pequeno passo 
na direção da sempre almejada valorização dos traba-
lhos parlamentares nesta Casa. Não queremos e não 
estamos, de forma alguma, a diminuir a importância 

dos partidos políticos. Ao contrário, acreditamos que o 
momento atual reclama um reconhecimento cada vez 
maior do papel dos partidos não só no meio político, 
mas, sobretudo, no seio da sociedade.

Nossa proposta continua a garantir a “proprie-
dade” da vaga em Comissão dos partidos políticos ou 
blocos parlamentares de que trata o caput do art. 81. 
Entendemos, contudo, que o rodízio de membros nas 
Comissões, se exacerbado, especialmente no caso de 
relatores, certamente poderá afetar as deliberações de 
matérias em pauta.

Por tais razões, oferecemos o presente projeto 
de resolução à consideração dos nobre pares, com a 
genuína intenção de querer instigar os debates e, com 
o apoio esperado dos senhores e senhoras senadores, 
aperfeiçoar o nosso Regimento Interno.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nadora Lúcia Vânia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

TÍTULO IV 
Dos Órgãos Judiciários e dos  

Auxiliares da Justiça

CAPÍTULO I 
Da Competência

Art. 86. As causas cíveis serão processadas e de-
cididas, ou simplesmente decididas, pelos órgãos juris-
dicionais, nos limites de sua competência, ressalvada 
às partes a faculdade de instituírem juízo arbitral.

Art. 87. Determina-se a competência no momento 
em que a ação é proposta. São irrelevantes as modifi-
cações do estado de fato ou de direito ocorridas poste-
riormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário 
ou alterarem a competência em razão da matéria ou 
da hierarquia.
....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Competência Territorial

Art. 94. A ação fundada em direito pessoal e a 
ação fundada em direito real sobre bens móveis serão 
propostas, em regra, no foro do domicílio do réu.

§ 1º Tendo mais de um domicílio, o réu será de-
mandado no foro de qualquer deles.
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§ 2º Sendo incerto ou desconhecido o domicílio 
do réu, ele será demandado onde for encontrado ou 
no foro do domicílio do autor.

§ 3º Quando o réu não tiver domicílio nem resi-
dência no Brasil, a ação será proposta no foro do do-
micílio do autor. Se este também residir fora do Brasil, 
a ação será proposta em qualquer foro.

§ 4º Havendo dois ou mais réus, com diferentes 
domicílios, serão demandados no foro de qualquer 
deles, à escolha do autor.

Art. 95. Nas ações fundadas em direito real so-
bre imóveis é competente o foro da situação da coisa. 
Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio 
ou de eleição, não recaindo o litígio sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e 
demarcação de terras e nunciação de obra nova.

Art. 96. O foro do domicílio do autor da herança, 
no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, 
a arrecadação, o cumprimento de disposições de últi-
ma vontade e todas as ações em que o espólio for réu, 
ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

Parágrafo único. É, porém, competente o foro:
I – da situação dos bens, se o autor da herança 

não possuía domicílio certo;
II – do lugar em que ocorreu o óbito se o autor 

da herança não tinha domicílio certo e possuía bens 
em lugares diferentes.

Art. 97. As ações em que o ausente for réu cor-
rem no foro de seu último domicílio, que é também o 
competente para a arrecadação, o inventário, a partilha 
e o cumprimento de disposições testamentárias.

Art. 98. A ação em que o incapaz for réu se pro-
cessará no foro do domicílio de seu representante.

Art. 99. O foro da Capital do Estado ou do Terri-
tório é competente:

I – para as causas em que a União for autora, ré 
ou interveniente;

II – para as causas em que o Território for autor, 
réu ou interveniente.

Parágrafo único. Correndo o processo perante 
outro juiz, serão os autos remetidos ao juiz competente 
da Capital do Estado ou Território, tanto que neles inter-
venha uma das entidades mencionadas neste artigo.

Excetuam-se:
I – o processo de insolvência;
II – os casos previstos em lei.
Art. 100. É competente o foro:
I – da residência da mulher, para a ação de sepa-

ração dos cônjuges e a conversão desta em divórcio, 
e para a anulação de casamento; (Redação dada pela 
Lei nº 6.515, de 1977)

II – do domicílio ou da residência do alimentando, 
para a ação em que se pedem alimentos;

Ill – do domicílio do devedor, para a ação de anu-
lação de títulos extraviados ou destruídos;

IV – do lugar:
a) onde está a sede, para a ação em que for ré 

a pessoa jurídica;
b) onde se acha a agência ou sucursal, quanto 

às obrigações que ela contraiu;
c) onde exerce a sua atividade principal, para a 

ação em que for ré a sociedade, que carece de per-
sonalidade jurídica;

d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a 
ação em que se lhe exigir o cumprimento;

V – do lugar do ato ou fato:
a) para a ação de reparação do dano;
b) para a ação em que for réu o administrador ou 

gestor de negócios alheios.
Parágrafo único. Nas ações de reparação do 

dano sofrido em razão de delito ou acidente de veícu-
los, será competente o foro do domicílio do autor ou 
do local do fato.

Art. 101. (Revogado pela Lei nº 9.307, de 1996)
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Procedimento Sumário

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 1995) 

I – nas causas cujo valor não exceda a 60 (ses-
senta) vezes o valor do salário mínimo; (Redação dada 
pela Lei nº 10.444, de 2002)

II – nas causas, qualquer que seja o valor (Re-
dação dada pela Lei nº 9.245, de 1995)

a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 1995)

b) de cobrança ao condômino de quaisquer quan-
tias devidas ao condomínio; (Redação dada pela Lei 
nº 9.245, de 1995) 

c) de ressarcimento por danos em prédio urba-
no ou rústico; (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 
1995)

d) de ressarcimento por danos causados em aci-
dente de veículo de via terrestre; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 1995)

e) de cobrança de seguro, relativamente aos da-
nos causados em acidente de veículo, ressalvados os 
casos de processo de execução; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 1995)

f) de cobrança de honorários dos profissionais 
liberais, ressalvado o disposto em legislação especial; 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 1995)
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g) nos demais casos previstos em lei. (Redação 
dada pela Lei nº 9.245, de 1995)

Parágrafo único. Este procedimento não será obser-
vado nas ações relativas ao estado e à capacidade das 
pessoas. (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 1995)

LEI Nº 9.245, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera dispositivos do Código de Pro-
cesso Civil, relativos ao procedimento su-
maríssimo.

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os arts. 275 a 281 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, sob a 
rubrica “Capítulo III – Do procedimento sumário”, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário:
....................................................................................

II – nas causas, qualquer que seja o valor
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola;
b) de cobrança ao condômino de quaisquer quan-

tias devidas ao condomínio;
c) de ressarcimento por danos em prédio urba-

no ou rústico;
d) de ressarcimento por danos causados em aci-

dente de veículo de via terrestre;
e) de cobrança de seguro, relativamente aos da-

nos causados em acidente de veículo, ressalvados os 
casos de processo de execução;

f) de cobrança de honorários dos profissionais li-
berais, ressalvado o disposto em legislação especial;

g) nos demais casos previstos em lei.
Parágrafo único. Este procedimento não será ob-

servado nas ações relativas ao estado e à capacidade 
das pessoas.

Art. 276. Na petição inicial, o autor apresentará 
o rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará 
quesitos, podendo indicar assistente técnico.

Art. 277. O juiz designará a audiência de concilia-
ção a ser realizada no prazo de trinta dias, citando-se 
o réu com a antecedência mínima de dez dias e sob 
advertência prevista no § 2º deste artigo, determinando 
o comparecimento das partes. Sendo ré a Fazenda Pú-
blica, os prazos contar-se-ão em dobro. (Retificado)

§ 1º A conciliação será reduzida a termo e ho-
mologada por sentença, podendo o juiz ser auxiliado 
por conciliador.

§ 2º Deixando injustificadamente o réu de com-
parecer à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os 
fatos alegados na petição inicial (art. 319), salvo se o 
contrário resultar da prova dos autos, proferindo o juiz, 
desde logo, a sentença.

§ 3º As partes comparecerão pessoalmente à 
audiência, podendo fazer-se representar por preposto 
com poderes para transigir.

§ 4º O juiz, na audiência, decidirá de plano a im-
pugnação ao valor da causa ou a controvérsia sobre a 
natureza da demanda, determinando, se for o caso, a 
conversão do procedimento sumário em ordinário.

§ 5º A conversão também ocorrerá quando hou-
ver necessidade de prova técnica de maior comple-
xidade.

Art. 278. Não obtida a conciliação, oferecerá o 
réu, na própria audiência, resposta escrita ou oral, 
acompanhada de documentos e rol de testemunhas 
e, se requerer perícia, formulará seus quesitos desde 
logo, podendo indicar assistente técnico.

§ 1º É lícito ao réu, na contestação, formular pe-
dido em seu favor, desde que fundado nos mesmos 
fatos referidos na inicial.

§ 2º Havendo necessidade de produção de prova 
oral e não ocorrendo qualquer das hipóteses previstas 
nos arts. 329 e 330, I e II, será designada audiência 
de instrução e julgamento para data próxima, não ex-
cedente de trinta dias, salvo se houver determinação 
de perícia.

Art. 279. Os atos probatórios realizados em audi-
ência poderão ser documentados mediante taquigrafia, 
estenotipia ou outro método hábil de documentação, 
fazendo-se a respectiva transcrição se a determinar 
o juiz.

Parágrafo único. Nas comarcas ou varas em que 
não for possível a taquigrafia, a estenotipia ou outro 
método de documentação, os depoimentos serão redu-
zidos a termo, do qual constará apenas o essencial.

Art. 280. No procedimento sumário:
I – não será admissível ação declaratória inciden-

tal, nem a intervenção de terceiro, salvo assistência e 
recurso de terceiro prejudicado;

II – o perito terá o prazo de quinze dias para apre-
sentação do laudo;

III – das decisões sobre matéria probatória, 
ou proferidas em audiência, o agravo será sempre 
retido.

Art. 281. Findos a instrução e os debates orais, 
o juiz proferirá sentença na própria audiência ou no 
prazo de dez dias.”

Art. 2º É revogado o § 2º do art. 315 passando o 
atual § 1º a parágrafo único.
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Art. 3º A expressão “procedimento sumaríssimo”, 
constante de dispositivos do Código de Processo Civil, é 
substituída pela expressão “procedimento sumário”.

Art. 4º Esta lei entra em vigor sessenta dias após 
a data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 1995; 174º da Inde-
pendência e 107º da República.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Regulamentacão 

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º O presente código estabelece normas de 
proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 
170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurí-
dica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a co-
letividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídi-
ca, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção, transformação, importação, exportação, distri-
buição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, inclu-
sive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de ca-
ráter trabalhista.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Ações de Responsabilidade  

do Fornecedor de Produtos e Serviços

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do 
fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do 
disposto nos Capítulos I e II deste título, serão obser-
vadas as seguintes normas:

I – a ação pode ser proposta no domicílio do 
autor;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para rece-
bimento de emendas. ao Projeto de Resolução nº 
63, de 2007, que acaba de ser lido, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, que “autoriza o 
Poder Executivo Federal a implantar o aproveitamento 
hidroelétrico do rio Madeira, no Estado de Rondônia, 
inclusive as usinas hidroelétricas de Jirau e de Santo 
Antônio e a hidrovia do rio Madeira.”, além do despa-
cho inicial, seja também apreciado pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Sala das Sessões, 9 de outubro de 2007. – Se-
nador Neuto de Couto.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 855, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2007, 
de autoria do Senador Paulo Paim (que au-
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toriza o Poder Executivo a criar a Univer-
sidade Federal da Região das Missões no 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Pedro Simon
Relator ad Hoc: Senador Sergio Zambiasi

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão, para decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 215, de 
2007, de autoria do Senador Paulo Paim.

Nos termos da Proposição, a Universidade Fede-
ral da Região das Missões (UFRM) terá sede e campi 
situados entre os municípios de São Miguel das Mis-
sões, Santo Ângelo, Cerro Largo e São Luiz Gonzaga 
no Estado do Rio Grande do Sul.

A instituição deverá ministrar ensino superior, 
desenvolver pesquisa nas diversas áreas do conheci-
mento e promover a extensão universitária, podendo, 
para tal, celebrar convênios com os governos estadual 
e municipais.

O Projeto também estabelece que a estrutura 
organizacional e a forma de funcionamento serão de-
finidas de acordo com o seu Estatuto e das normas 
pertinentes.

Na justificação do PLS nº 215, de 2007, o autor 
destaca a importância histórica da região, onde nos 
séculos XVII e XVIII, índios guaranis e padres jesuítas 
estabeleceram um processo social justo e igualitário 
no chamado Sete Povos Missioneiros. Também foca na 
relevante tarefa que a instituição terá na integração dos 
municípios da Metade Norte do Rio Grande do Sul.

Por fim, o autor informa que, segundo o projeto de 
Reforma Universitária apresentado pelo Ministério da 
Educação, a União poderá investir recursos na instalação 
de universidades em áreas de depressão econômica. 
Dessa forma, a aprovação da proposta seria medida 
eficaz para o avanço socioeconômico da região.

No prazo regimental, a proposição recebeu ape-
nas uma emenda, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, no sentido de autorizar o Poder Executivo 
a criar campi avançados da Universidade Federal de 
Sergipe (UFS) nos municípios de Estância, Lagarto, 
Nossa Senhora da Glória e Própria, naquele Estado.

II – Análise

Como gaúcho e bom conhecedor da região das 
Missões, acredito que o projeto venha precisamente 
de encontro com a necessidade de melhora socioeco-
nômica da população missioneira.

De início, convém lembrar a nossos pares de que 
a região abriga um dos patrimônios da humanidade 
localizados em território brasileiro: as ruínas jesuíticas 
dos guaranis, em São Miguel das Missões. Já em 1983, 
a Organização das Nações Unidas para a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) reconhecia o valor histórico-cultural 
do chamado Sete Povos Missioneiros.

Além de sua importância histórica, a região ne-
cessita urgentemente de uma instituição que concentre 
ensino, pesquisa e extensão, base para o progresso so-
cioeconômico. Por isso, apoiamos plenamente a criação 
de uma Universidade Federal que viabilizará o desenvol-
vimento dos municípios da Metade Norte gaúcha.

Ademais, devemos estar atentos que a crescen-
te universalização do ensino médio e o aumento, das 
exigências de escolarização vindas do mercado de tra-
balho têm aumentado a procura por vagas no ensino 
superior. É essencial que as vagas que surjam não se 
concentrem apenas nas atuais

instituições do Sistema Federal de Ensino Supe-
rior, mas que este possa ser expandido a novas regi-
ões não-atendidas.

Pelos motivos acima elencados, nada me impedi-
ria de apoiar também, incondicionalmente, a Emenda 
nº 1, do meu ilustre colega e amigo, Senador Antônio 
Carlos Valadares, que autoriza a criação de campi 
avançados da Universidade Federal de Sergipe (UFS) 
nos municípios de Estância, Lagarto, Nossa Senhora 
da Glória e Propriá.

A instalação de campi da UFS nestes municípios 
sergipanos já está de acordo com o plano de expansão 
da universidade para o quadriênio 2005-2008, confor-
me justifica o autor da emenda.

Entretanto, se essa emenda fosse aceita, o Rela-
tório estaria eivado de flagrante descumprimento do Re-
gimento Interno do Senado Federal no que diz respeito 
aos critérios para acatamento de emendas a projeto de 
lei. De acordo com o art. 230, a emenda apresentada 
não apresenta correlação ao que dispõe a proposição, 
constituindo matéria estranha ao projeto, que deveria ser 
melhor aproveitada como proposição autônoma.

III – Voto

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2007 e pela 
rejeição à Emenda a ele apresentada.

Sala da Comissão, 18 de setembro de 2007. – 
Senador Flávio Arns, presidente – Senador, ad hoc, 
Sérgio Gambiasi, relator.
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Of. n° CE/127/2007

Brasília, 18 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado n° 215, de 2007, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Paulo 
Paim que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Univer-
sidade Federal da Região das Missões no Estado do 
Rio Grande do Sul”, rejeitando a emenda apresentada 
pelo Senador Antônio Carlos Valadares.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Pre-
sidente Eventual da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

PARECERES Nºs 856 E 857, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 67, de 
2005 (n° 1.792/2003, na Casa de origem), pie dá nova 
redação aos incisos I e III do caput do art. ‘5° e aos 
incisos I e III do caput do art. 8° da Lei n° 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados na 
aviação, reduzindo a alíquota aplicável à gasolina 
de aviação).

PARECER N° 856, DE 2007  
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

 (Em audiência, nos termos do Requerimento  
n° 624, de 2006)

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Segundo o próprio art. 1° do Projeto de Lei da 
Câmara n° 67, de 2005 (PLC-67/05), caracterizado à 
ementa, ele tem o objetivo de, alterando os incisos I e 
III dos arts. 5° e 8° da Lei n° 10.336, de 19 de dezem-
bro de 2001, equalizar as alíquotas da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico sobre combustíveis 
(CIDE-Combustíveis) incidentes sobre o querosene e 
a gasolina de aviação.

A alteração pretendida consiste em criar, nos dispo-
sitivos citados, a categoria “gasolina de aviação”, desta-
cando-a do inciso I do art. 5° e acrescentando-a no inciso 

III do art. 8° da mencionada Lei n° 10.336, de 2001, que 
hoje contempla apenas o querosene de aviação.

Dessa maneira, tanto no art. 5° quanto no art. 8°, 
o inciso I passa a compreender apenas as gasolinas 
comuns, “exceto de aviação”, e o inciso III passa a 
compreender o querosene e a gasolina de aviação.

A conseqüência dessa alteração é que as ga-
solinas comuns permanecem com uma alíquota da 
CIDE-Combustíveis de R$860,00/m3 e dedutibilidade 
de R$49,00/m3 do valor devido a título de PIS/Pasep e 
de R$230,10/m3 do valor devido a título de Cofins, en-
quanto que o querosene e a gasolina de aviação ficam 
ambos sujeitos à alíquota de CIDE-Combustíveis de 
R$92,10/m3 e dedução de R$16,30/m3 e R$ 75,80/m3 
do PIS/Pasep e da Cofins.

Em 25-7-05, o projeto foi originalmente distribuído 
à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. Antes que 
recebesse parecer, todavia, foi objeto de requerimento, 
em plenário, em virtude de cuja aprovação foi submeti-
do também à deliberação desta Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde deu entrada em 9-6-2006.

Não foram apresentadas emendas.

II – Constitucionalidade, Juridicidade  
e Técnica Legislativa

Tratando-se de matéria tributária, incluída na 
competência da União, livre de qualquer restrição de 
iniciativa, não se verifica qualquer eiva de inconstitu-
cionalidade no projeto.

Igualmente não se nota qualquer restrição quan-
to aos aspectos de juridicidade. A técnica legislativa 
adotada é adequada e correta.

A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados aprovou parecer pela compatibilidade 
e adequação financeira e orçamentária do projeto. 
Esse entendimento não merece reparos. O art. 14 da 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), que poderia ser invoca-
do, trata de “concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício fiscal”, o que não é o caso.

III – Análise

O assunto diz respeito à Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico (CIDE) a que se refe-
rem os arts. 149 e 177, § 4° da Constituição Federal, 
instituída pela Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 
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2001, para incidir sobre a importação e a comercializa-

ção de petróleo e seus derivados, gás natural e seus 

derivados, e álcool etílico combustível.

Na mencionada Lei n° 10.336, de 2001 a tributa-

ção dos combustíveis de aviação, embora tenha con-

templado a especificidade do querosene de aviação 

em relação ao querosene comum, o mesmo não fez 

em relação à gasolina de aviação, que, mesmo sendo 

produto diferenciado, é tratada englobadamente com 

a gasolina comum.

De acordo com o art. 8° da mesma Lei, esses 

valores podem ser deduzidos de parte do que tiver 

sido pago a título de PIS/Pasep e Cofins, até o limite 

de R$ 49,90 e R$230,10 por m3, no caso de gasolinas, 

e R$16,30 e R$75,80 por m3, no caso de querosene 

de aviação.

Usando da prerrogativa conferida pelo art. 9° da 

Lei, o Presidente da República baixou o Decreto n° 

5.060, de 30 de abril de 2004, reduzindo as aliquotas 

da CIDE-Combustível, para R$280,00/m3, no caso de 

gasolina, e para zero, no caso de querosene de avia-

ção. O mesmo decreto zerou, também, os limites de 

sua dedução do PIS/Pasep e da Cofins para todos 

os casos.

Como se vê, o querosene de aviação está total-

mente desonerado da incidência da CIDE-Combus-

tíveis, por efeito da redução da respectiva alíquota 

para zero. 0 mesmo não acontece com a gasolina de 

aviação.

Pela Nota Técnica n° 6 DEPAC/SEORI/MD, o Mi-

nistério da Defesa manifestou-se favoravelmente ao 

projeto, com o fundamento principal de que a aviação 

agrícola, bem como a aviação geral são atividades 

de grande importância para o desenvolvimento do 

país. A gasolina de aviação é um dos principais insu-

mos empregados no preço final dos produtos e tem 

um grande impacto sobre o custo dos serviços desse 

setor e sobre o desenvolvimento e modernização da 

agricultura nacional. Por outro lado, a alta incidência 

de tributos incentiva o descaminho e o uso de com-

bustíveis não autorizados, inclusive o álcool, induzindo 

à evasão fiscal.

Na mencionada nota, é informado que em decor-

rência do disposto na Resolução n° 10/2003, de 30 de 

outubro de 2003, do Conselho de Aviação Civil – CO-

NAC, o Ministério da Defesa encaminhou à Secretaria 

da Receita Federal – SRF do Ministério da Fazenda, 

por meio do Ofício n° 6.994/SEORI-MD, de 22 de se-

tembro de 2004, um conjunto de propostas de deso-

neração tributária do setor aéreo. Dentre elas destaca-

se a proposta de conceder à Gasolina de Aviação a 

mesma alíquota da CIDE incidente sobre o querosene 

de aviação e não da gasolina automotiva.

IV – Voto

Ante o exposto, o voto é pela aprovação integral 

do Projeto de Lei da Câmara n° 67, de 2005.

Sala da Comissão, 29 de maio de 2007
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PARECER N° 857, DE 2007 
(Da Comissão de Infra-Estrutura)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Submete-se à apreciação desta Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura o Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados, PLC n° 67, de 2005 (PL n° 1392, de 2003, 
na Casa de origem), destinado a promover a equali-
zação das alíquotas da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico incidente sobre a importação 
e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás 
natural e seus derivados, e álcool etílico combustível 
(CIDE-Combustíveis) aplicadas ao querosene de avia-
ção e à gasolina de aviação.

Para isso, é proposta a alteração da Lei n° 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, que institui a referida con-
tribuição. Mais especificamente, o projeto modifica os 
incisos I e III do caput do art. 5° – que fixa as alíquotas 
específicas para os vários tipos de combustíveis – e os 
incisos I e III do caput do art. 8° – que estabelece, para 
cada caso, os limites dos valores da CIDE que pode-
rão ser deduzidos da contribuição para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social.

Originalmente distribuído com exclusividade à 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI), o PLC 
n° 67, de 2005, teve o despacho reformulado em ra-
zão da aprovação de requerimento de audiência da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), que se 
manifestou favoravelmente à matéria. Retornando ao 
exame desta Comissão, verifica-se que não foram ofe-
recidas emendas ao projeto.

II – Análise

Trata a presente iniciativa de corrigir distorções 
existentes na aplicação da CIDE-Combustíveis, que 
onera diferentemente produtos destinados à mesma 
finalidade. Este é o caso específico da gasolina utilizada 
por pequenas aeronaves, equipadas com motores de 
ciclo Otto (com pistões), e do querosene de aviação. A 
disparidade das alíquotas aplicáveis a um e outro pro-
duto é a razão que levou o autor do projeto a propor a 
sua equalização, de modo que a gasolina de aviação 

passe a receber tratamento diferenciado da gasolina 
comum, equiparando-se ao querosene de aviação.

Com as mudanças propostas para o art. 5° da 
Lei n° 10.336, de 2001, que institui a CIDE-Combus-
tíveis, a gasolina utilizada na aviação – ora sujeita à 
alíquota de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais) 
por m3, válida para qualquer tipo de gasolina – passa-
ria a enquadrar-se na mesma alíquota do querosene 
de aviação, que é de R$ 92,10 (noventa e dois reais e 
dez centavos) por m3.

Analogamente, as alterações previstas para o art. 
8° operam no sentido de atribuir à gasolina destinada 
à aviação os mesmos limites fixados para o querose-
ne de aviação, relativamente à dedutibilidade do valor 
da CIDE-Combustíveis pago na importação ou na co-
mercialização do produto no mercado interno. Desse 
modo, as margens dedutíveis dos montantes devidos 
ao PIS/Pasep e à Cofins para a gasolina de aviação 
cairiam dos atuais R$49,90 (quarenta e nove reais e 
noventa centavos) e R$230,10 (duzentos e trinta reais 
e dez centavos) por m3, respectivamente, para R$16,30 
(dezesseis reais e trinta centavos) e R$75,80 (setenta 
e cinco reais e oitenta centavos)’ por m3.

Note-se que, mais recentemente, o Presidente da 
República, no uso das prerrogativas que lhe confere 
o art. 9° da Lei n° 10.336, de 2001, reduziu as alíquo-
tas da CIDE-Combustíveis, para R$280,00 por m3, no 
caso da gasolina, e para zero, no caso do querosene 
de aviação (Decreto n° 5.060, de 30 de abril de 2004). 
O mesmo decreto zerou, também, os limites de sua de-
dução do PIS/Pasep e da Cofins para todos os casos. 
Assim, enquanto o querosene de aviação está total-
mente desonerado da incidência da CIDE Combustí-
veis, a gasolina de aviação segue sujeita ao mesmo 
tratamento dispensado à gasolina comum.

No mérito, portanto, o projeto revela oportunidade 
e pertinência. Segundo a justificação apresentada, o 
modelo atual de cobrança da CIDE carece de lógica, 
haja vista que dois combustíveis utilizados com a mes-
ma finalidade – o querosene e a gasolina de aviação 
– não poderiam estar sujeitos a alíquotas totalmente 
diferentes. A essa disparidade pode-se atribuir o uso 
limitado de aeronaves de pequeno porte movidas a 
motores de ciclo Otto a gasolina. Como bem pondera 
o autor, além de bem mais baratos que as turbinas a 
querosene, os motores a gasolina têm a vantagem de 
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conferir grande maleabilidade às aeronaves em baixa 
velocidade, o que os toma particularmente indicados 
para aviões agrícolas – muito utilizados na pulveriza-
ção de fertilizantes e de defensivos –, para pequenos 
hidroaviões, e  de modo geral, para as aeronaves nor-
malmente empregadas em serviços de táxi aéreo e em 
atividades de turismo, lazer, e outras que requeiram 
pouso em pistas curtas ou em condições precárias.

No tocante à constitucionalidade, observa-se que 
estão atendidas pelo PLC n° 67, de 2005, as formali-
dades relativas à competência e à iniciativa legislativa. 
De acordo com o art. 24, I, da Constituição Federal, a 
matéria de que se ocupa o projeto – direito tributário 
– insere-se no rol das competências legislativas da 
União, e sobre ela não incide qualquer reserva de ini-
ciativa. Nos aspectos da juridicidade, não há restrições 
a fazer, já que as alterações propostas na legislação 
da CIDE-Combustíveis estão em harmonia com o or-
denamento jurídico vigente.

Por fim, em relação à técnica legislativa, obser-
va-se que, a despeito de o substitutivo aprovado na 
Câmara dos Deputados ter corrigido as principais 
impropriedades existentes no projeto original, ainda 
persiste necessidade de pequenos ajustes.

O primeiro deles deve recair sobre a ementa do 
projeto. Tal como se encontra redigida, a ementa falha 
em não explicitar satisfatoriamente o “objeto da lei”, 
conforme recomenda o art. 5° da Lei Complementar 
n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. Para sanar essa falha, propõe-se a incorpo-
ração, à ementa, do conteúdo do art. 1° do projeto. 
Introduzida essa modificação, o art. 1° do projeto de-
verá ser suprimido.

De resto, será necessário corrigir a posição da 
indicação “NR” na nova redação dada aos dispositivos 
da Lei n° 10.336, de 2001.

Sendo assim, ao defendermos a aprovação da 
matéria, cabe-nos, na qualidade de relator, sugerir os 
aperfeiçoamentos necessários. É o que fazemos por 
meio das emendas oferecidas na seqüência deste 
parecer, as quais têm caráter meramente formal, sem 
qualquer reflexo no conteúdo das disposições do pro-
jeto de lei em apreciação.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 67, de 2005, com as alte-
rações decorrentes das emendas de redação que 
apresentamos.

EMENDA N° 1 – CI

Dê-se à ementa do PLC n° 67, de 2005, a se-
guinte redação:

“Altera dispositivos da Lei n° 10.336, de 
19 de dezembro de 2001, que ̀ institui a Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico 
incidente sobre a importação e a comercializa-
ção de petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados, e álcool etílico combustível 
(Cide)’, para promover a equalização das alí-
quotas incidentes sobre o querosene de avia-
ção e a gasolina utilizada em aviação.”

EMENDA N° 2 – CI

Suprima-se do PLC n° 67, de 2005, o art. 1°, re-
numerando-se os demais.

EMENDA N° 3 – CI 

Desloque-se, para antes do fechamento das as-
pas, a referência “NR” colocada ao final de cada artigo 
da Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 2001, modi-
ficado pelo PLC n° 67, de 2005.

Sala da Comissão, 20 de setembro de 2007
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI N° 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001

Institui Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de petróleo 
e seus derivados, gás natural e seus deri-
vados, e álcool etílico combustível (CIDE), 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 5º A Cide terá, na importação e na comerciali-

zação no mercado interno, as seguintes alíquotas espe-
cíficas: (Redação dada pela Lei n° 10.636, de 2002) 

I – gasolina, R$860,00 por m³; (Redação dada 
pela Lei n° 10.636, de 2002)

II – diesel, R$390,00 por m3; (Redação dada pela 
Lei n° 10.636, de 2002)

III – querosene de aviação, R$92,10 por m³; (Re-
dação dada pela Lei n° 10.636, de 2002)

IV – outros querosenes, R$ 92,10 por m3; (Reda-
ção dada pela Lei n° 10.636, de 2002)

V – óleos combustíveis com alto teor de enxo-
fre, R$40,90 por t; (Redação dada pela Lei n° 10.636, 
de 2002)

VI – óleos combustíveis com baixo teor de enxo-
fre, R$40,90 por t; (Redação dada pela Lei n° 10.636 
de 2002)

VII – gás liquefeito de petróleo, inclusive o deriva-
do de gás natural e da nafta, R$250,00 por t; (Redação 
dada pela Lei n° 10.636, de 2002)

VIII – álcool etílico combustível, R$37,20 por m³. 
(Incluído pela Lei n° 10.636, de 2002)

§ 1º Aplicam-se às correntes de hidrocarbonetos 
líquidos que, pelas suas características físico-quími-
cas, possam ser utilizadas exclusivamente para a for-
mulação de diesel, as mesmas alíquotas específicas 
fixadas para o produto.

§ 2º Aplicam-se às correntes de hidrocarbonetos 
líquidos as mesmas alíquotas específicas fixadas para 
gasolinas. (Redação dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 3º O Poder Executivo poderá dispensar o pa-
gamento da Cide incidente sobre as correntes de hi-
drocarbonetos líquidos não destinados à formulação 
de gasolina ou diesel, nos termos e condições que 
estabelecer, inclusive de registro especial do produtor, 
formulador, importador e adquirente. (Redação dada 
pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 4º Os hidrocarbonetos líquidos de que trata o § 
3º serão identificados mediante marcação, nos termos 
e condições estabelecidos pela ANP. (Redação dada 
pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 5 °(Revogado pela Lei n° 10.833, de 2003)
§ 6º (Revogado pela Lei n° 10.833, de 2003)
§ 7º A Cide devida na comercialização dos pro-

dutos referidos no caput integra a receita bruta do 
vendedor.
....................................................................................

Art. 8º O contribuinte poderá, ainda, deduzir o valor 
da Cide, pago na importação ou na comercialização, 
no mercado interno, dos valores da contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins devidos na comercialização, 
no mercado interno, dos produtos referidos no art. 5º, 
até o limite de, respectivamente:(Redação dada pela 
Lei n° 10.636, de 2002)

I – R$49,90 e R$230,10 por m3, no caso de gaso-
linas; (Redação dada pela Lei n° 10.636, de 2002)

II – R$30,30 e R$139,70 por m³, no caso de die-
sel; (Redação dada pela Lei n° 10.636. de 2002) 

III – R$16,30 e R$75,80 por m³, no caso de que-
rosene de aviação (Redação dada pela Lei n° 10.636, 
de 2002)

IV – R$16,30 e R$75,80 por m³, no caso dos de-
mais querosenes; (Redação dada pela Lei n° 10.636, 
de 2002)

V – R$14,50 e R$26,40 por t, no caso de óleos 
combustíveis com alto teor de enxofre; (Redação dada 
pela Lei n° 10.636, de 2002)

VI – R$14,50 e R$26,40 por t, no caso de óleos 
combustíveis com baixo teor de enxofre; (Redação 
dada pela Lei n° 10.636, de 2002)

VII – R$44,40 e R$205,60 por t, no caso de gás 
liquefeito de petróleo, inclusive derivado de gás natu-
ral e de nafta; (Redação dada pela Lei n° 10.636, de 
2002)

VIII – R$13,20 e R$ 24,00 por m³, no caso de ál-
cool etílico combustível. (Incluído pela Lei n° 10.636, 
de 2002)

§ 1º A dedução a que se refere este artigo apli-
ca-se às contribuições relativas a um mesmo período 
de apuração ou posteriores.

§ 2º As parcelas da Cide deduzidas na forma des-
te artigo serão contabilizadas, no âmbito do Tesouro 
Nacional, a crédito da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins e a débito da própria Cide, conforme normas 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 8º-A. O valor da Cide-Combustíveis pago 
pelo vendedor de hidrocarbonetos líquidos não desti-
nados à formulação de gasolina ou diesel poderá ser 
deduzido dos valores devidos pela pessoa jurídica ad-
quirente desses produtos, relativamente a tributos ou 
contribuições administrados pela Receita Federal do 
Brasil, nos termos, limites e condições estabelecidos 
em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 11.196, 
de 2005)
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§ 1º A pessoa jurídica importadora dos produtos 
de que trata o caput deste artigo não destinados à 
formulação de gasolina ou diesel poderá deduzir dos 
valores dos tributos ou contribuições administrados 
pela Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e 
condições estabelecidos em regulamento, o valor da 
CIDE-Combustíveis pago na importação. (Incluído pela 
Lei n° 11.196, de 2005)

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo somente 
aos hidrocarbonetos líquidos utilizados como insumo 
pela pessoa jurídica adquirente. (Incluído pela Lei n° 
11.196. de 2005)

Art. 9º O Poder Executivo poderá reduzir as alí-
quotas específicas de cada produto, bem assim res-
tabelecê-las até o valor fixado no art. 52.

§ 1º O Poder Executivo poderá, também, reduzir e 
restabelecer os limites de dedução referidos no art. 84.

§ 2º Observado o valor limite fixado no art. 5º, 
o Poder Executivo poderá estabelecer alíquotas es-
pecíficas diversas para o diesel, conforme o teor de 
enxofre do produto, de acordo com classificação es-
tabelecida pela ANP.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre: – I–di-
reito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;

XVI – organização, garantias, direitos e deveres 
das policias civis.

§ 1°  No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer nor-
mas gerais.

§ 2° A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados.

§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
....................................................................................

Art. 149. Compete exclusivamente à União insti-
tuir contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissio-
nais ou econômicas, como instrumento de sua atua-
ção nas respectivas áreas, observado o disposto nos 
arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto 
no art. 195, § 6°, relativamente às contribuições a que 
alude o dispositivo.

§ 1° Os estados, o Distrito Federal e os municípios 
instituirão contribuição, cobrada de seus servidores 
para o custeio, em benefício destes, do regime previ-
denciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 41, 19-12-2003)

§ 2° As contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico de que trata o caput deste 
artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, 
de 2001)

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes 
de exportação’ (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 33, de 2001)

II – incidirão também sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros ou serviços: Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 42, de 19-12-2003)

Ill – poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, 
a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, o valor aduaneiro’ (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001)

b) específica, tendo por base a unidade de me-
dida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 33, de 2001)

§ 3° A pessoa natural destinatária das operações 
de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 33, de 2001)



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34449 

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contri-
buições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001)
....................................................................................

Art. 177. Constituem monopólio da União:
I – a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e 

gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;
II – a refinação do petróleo nacional ou estran-

geiro;
III – a importação e exportação dos produtos e 

derivados básicos resultantes das atividades previstas 
nos incisos anteriores;

IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de 
origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 
produzidos no País, bem assim o transporte, por meio 
de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás 
natural de qualquer origem;

V – a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o re-
processamento, a industrialização e o comércio de 
minérios e minerais nucleares e seus derivados, com 
exceção dos radioisótopos cuja produção, comercia-
lização e utilização poderão ser autorizadas sob regi-
me de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso 
XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, 
de 2006)

§ 1° A União poderá contratar com empresas 
estatais ou privadas a realização das atividades pre-
vistas nos incisos I a IV deste artigo observadas as 
condições estabelecidas em lei.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 9, de 1995)

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995)

I – a garantia do fornecimento dos derivados de 
petróleo em todo o território nacional’ (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 9, de 1995)

II – as condições de contratação’ (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 9, de 1995.

III – a estrutura e atribuições do órgão regulador 
do monopólio da União incluído pela Emenda Consti-
tucional n° 9 de 1995)

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização 
de materiais radioativos no território nacional. (Renu-
merado de 6 2° para 3° pela Emenda Constitucional 
n° 9, de 1995)

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção 
no domínio econômico relativa às atividades de impor-
tação ou comercialização de petróleo e seus deriva-
dos, gás natural e seus derivados e álcool combustível 
deverá atender aos seguintes requisitos: (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

I – a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso’ (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

b) reduzida e restabelecida por ato do Poder 
Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 
150, III, b; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001) 

II – os recursos arrecadados serão destinados: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 
ao pagamento de subsídios a preços ou transporte 
de álcool combustível, gás natural e seus derivados e 
derivados de petróleo• (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n° 33, de 2001) ao financiamento de projetos 
ambientais relacionados com a indústria do petróleo 
e do gás’ (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, 
de 2001) ao financiamento de programas de infra-es-
trutura de transportes. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n° 33, de 2001)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................  
Art. 5º A ementa será grafada por meio de carac-

teres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 
sob a forma de título, o objeto da lei.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
 DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
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atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não-geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

DECRETO Nº 5.060, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Reduz as alíquotas da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico in-
cidente sobre a importação e a comercia-
lização de petróleo e seus derivados, gás 
natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível (CIDE), instituída pela Lei nº 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, e dá 
outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no caput e no § 1º do art. 9º da 
Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, decreta:

Art. 1º As alíquotas específicas da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico incidente so-
bre a importação e a comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, e ál-
cool etílico combustível (CIDE), previstas no art. 5º 
da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, ficam 
reduzidas para:

I – R$280,00 (duzentos e oitenta reais) por metro 
cúbico de gasolinas e suas correntes;

II – R$70,00 (setenta reais) por metro cúbico de 
diesel e suas correntes.

Parágrafo único. Ficam reduzidas a zero as alí-
quotas de que trata o caput, aplicáveis a:

I – querosene de aviação;
II – demais querosenes;
III – óleos combustíveis com alto teor de enxofre;
IV – óleos combustíveis com baixo teor de en-

xofre;
V – gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado 

de gás natural e de nafta; e
VI – álcool etílico combustível.
Art. 2º Ficam reduzidos a zero os limites de de-

dução da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
a que se refere o art. 8º da Lei nº 10.336, de 2001.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos em relação aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de maio de 2004.

Brasília, 30 de abril de 2004; 183º da Indepen-
dência e 116º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Antonio Palocci Filho.

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Sérgio Guerra

I – Relatório

Submete-se à apreciação desta Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura o Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados (PLC) nº 67, de 2005 (PL nº 1.792, de 2003, 
na Casa de origem), que “dá nova redação aos incisos I 
e III do caput do art. 5º e aos incisos I e III do caput do 
art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001”.

A proposição compõe-se de quatro artigos.
O art. 1º indica os dispositivos da Lei nº 10.336, de 

2001, aos quais o projeto sob exame dá nova redação, 
com o objetivo de equalizar, em relação ao querosene 
e à gasolina de aviação, as alíquotas da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre 
a importação e a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível (CIDE-Combustíveis).

O art. 2º altera os incisos I e III do art. 5º da Lei 
nº 10.336, de 2001, de forma a excluir, da incidência 
da alíquota específica de oitocentos e sessenta reais 
por m3 (inciso I), a gasolina de aviação, a qual passa 
a ser submetida à mesma alíquota específica de no-
venta e dois reais e dez centavos por m3 (inciso III), 
aplicável ao querosene de aviação.

O art. 3º modifica os incisos I e III do art. 8º da 
Lei nº 10.336 de 2001, para atribuir à gasolina de 
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aviação os mesmos limites (dezesseis reais e trin-
ta centavos e setenta e cinco reais e oitenta centa-
vos por m3) fixados para o querosene de aviação, 
com referência à dedutibilidade do valor da CIDE
COMBUSTÍVEIS pago na importação ou na comer-
cialização, no mercado interno, dos valores da con-
tribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS).

O autor do projeto, Deputado Roberto Balestra, 
assim justifica as alterações propostas:

A gasolina de aviação vem sendo con-
siderada, para efeito de cobrança da CIDE, 
como idêntica à gasolina automotiva.

Esta situação foge à lógica do uso es-
pecífico dessa gasolina, que é movimentar 
motores de aeronaves de pequeno porte. Es-
sas aeronaves são utilizadas principalmente 
na pulverização de fertilizantes foliares e de 
defensivos na agricultura, em serviços de táxi 
aéreo e em atividades de turismo e lazer.

A fixação da alíquota da CIDE incidente 
sobre a gasolina de aviação deveria atender à 
mesma lógica aplicada ao querosene, pois as 
finalidades desses dois combustíveis são as 
mesmas. Enquanto que para as gasolinas em 
geral a alíquota da CIDE estabelecida pela Lei 
nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002, é de 
R$860,00 por metro cúbico, para o querosene 
de aviação ela é de apenas R$92,10 por metro 
cúbico, ou seja, quase dez vezes menor.

Essa situação limita o uso, no Brasil, de 
aeronaves de pequeno porte movidas a moto-
res de ciclo Otto (com pistões) a gasolina, e não 
a turbinas a querosene. Além de serem muito 
mais baratos do que as turbinas, os motores de 
ciclo Otto proporcionam maior maleabilidade às 
aeronaves em baixa velocidade, tornando-os 
ideais para equipar aviões agrícolas, peque-
nos hidroaviões e outras aeronaves cujo uso 
exige pouso em pistas precárias e curtas. Com 
esses motores são equipados, também, boa 
parte dos modelos de helicópteros.

A redução da alíquota da CIDE incidente 
sobre a gasolina de aviação terá, pois, efeitos 
positivos sobre várias atividades no Brasil, 
entre as quais a agricultura e o turismo, pos-
sibilitando o incremento do uso de aeronaves 
e reduzindo custos operacionais de setores 
vitais para a economia de nosso País.

II – Análise

A legitimidade da iniciativa do parlamentar tem as-
sento constitucional nos arts. 24, I, 48, I, e 61, da Carta 
de 1988, já que se trata de tributo de competência da 
União, de acordo com o art. 149 da Constituição

A espécie legislativa é a apropriada, visto que a 
definição das alíquotas tributárias não é matéria reser-
vada à lei complementar, conforme se depreende da 
leitura do inciso III do art. 146 da Constituição.

Quanto à juridicidade, a proposição altera a le-
gislação da CIDE-Combustíveis de forma consentânea 
com o ordenamento jurídico, sem agressão à Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Na-
cional), cujos fundamentos também se aplicam às Con-
tribuições de Intervenção no Domínio Econômico.

A CIDE-Combustíveis, por força de disposição 
constitucional (art. 159, III), tem vinte e nove por cento 
do produto de sua arrecadação distribuídos aos Esta-
dos e ao Distrito Federal, na forma da lei, observada 
a destinação a que se refere o inciso II, c, do § 4º do 
art. 177 da Constituição: financiamento de programas 
de infra-estrutura de transporte.

Dos recursos da CIDE-Combustíveis distribuídos 
a cada estado, vinte e cinco por cento são destinados 
a seus municípios (art. 159, § 4º, da Constituição).

A matéria está regulada pelos arts. 1º-A (distri-
buição aos Estados e ao Distrito Federal) e 1º-B (des-
tinação aos Municípios) da Lei nº 10.336, de 2001, 
incluídos pela Lei nº 10.866, de 4 de maio de 2004.

No que tange ao mérito, somos da opinião de que 
equiparar o tratamento tributário dispensado à gasolina 
de aviação ao dado ao querosene de aviação, combus-
tíveis utilizados em atividades de igual importância e 
alcance social, é oportuna e justa. A falta de isonomia 
existente hoje provoca injustificada sobrecarga fiscal 
em desfavor dos contribuintes que utilizam aviões com 
motores movidos a gasolina. Cumpre destacar que tais 
aeronaves são intensamente utilizadas em atividades 
econômicas relevantes para a economia nacional, em 
especial a agricultura e o turismo.

O projeto de lei em análise corrige uma iniqüidade 
fiscal, anula incentivos distorcidos e desonera a produ-
ção de importantes setores econômicos, aprimorando 
a legislação da CIDE-Combustíveis e das contribuições 
sociais envolvidas na matéria.

Em relação à responsabilidade fiscal, o art. 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
prevê que a concessão do benefício de natureza tri-
butária da qual decorra renúncia de receita deverá vir 
acompanhada da estimativa do impacto orçamentá-
rio-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua 
vigência e nos dois seguintes. A redução de alíquota 
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proposta é benefício que acarreta renúncia de receita, 
a teor do § 1º do art. 14 da Lei em referência:

Art. 14. A concessão ou ampliação de in-
centivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orça-
mentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 
12, e de que não afetará as metas de resulta-
dos fiscais previstas no anexo próprio da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias;

...............................................................

...............................................................
§ 1º A renúncia compreende anistia, re-

missão, subsídio, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter não-geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tribu-
tos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

...............................................................
(grifamos e sublinhamos)

Todavia, não se pode considerar a diminuição de 
alíquota proposta, que se aplica de forma geral, como 
causadora de redução indiscriminada do tributo. Assim 
o seria se apenas uma categoria de contribuintes fosse 
beneficiada com a medida. Não é o caso.

Além disso, como bem demonstrou o parecer 
da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados, a redução inicial de receita da União 
será plenamente compensada pelo incremento da ar-
recadação do tributo, conseqüência do aumento de 
competitividade dos setores econômicos beneficiados 
pela medida, o que permitirá ampliação do universo 
de adquirentes de seus bens e serviços.

Outrossim, deve-se ter em conta que, a despeito 
do efeito positivo para os usuários de aeronaves movi-
das por motores a gasolina, para a arrecadação total 
da CIDE-Combustíveis vinculada à gasolina o impacto 
seria irrisório, ainda que não houvesse compensação 
alguma advinda do aumento. da atividade econômica. 
A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados assim se pronunciou:

“Vale notar que, segundo a Agência Na-
cional de Petróleo – ANP, em 2002, a produção 
de gasolina comum foi de 19.407 mil m3 e a de 
gasolina de aviação, de 71 mil m3. Ou seja, a pro-
dução de gasolina de aviação representa uma 
minúscula fração (0,36%) do total de produção 
de gasolinas. Assim, mesmo que as esperadas 
repercussões positivas na produção e conse-

qüente elevação da arrecadação dos demais 
tributos se frustrassem, a perda de receitas da 
CIDE–Combustíveis seria insignificante. Na re-
alidade, ela seria de uma ordem de grandeza 
próxima da margem de erro que normalmente 
acompanha qualquer estimativa de receitas.

Em resumo, a eventual queda inicial de 
arrecadação advinda da redução das alíquotas 
sobre a gasolina de aviação será compensada 
pelo ganho de receitas proporcionado pelo au-
mento da atividade na economia e, mesmo que 
tal recuperação viesse a se frustrar, a eventual 
perda fiscal seria de dimensão negligenciável, 
dentro da margem de erro existente em qual-
quer estimativa de receitas. (grifamos)”

A existência de margem de tolerância é inerente 
a qualquer tipo de previsão. A receita orçamentária, é 
prevista. O que se fixa é a despesa. Portanto, o reduzi-
do impacto da renúncia de receita decorrente da pro-
posição em discussão certamente estará compreendi-
do na margem de tolerância de qualquer previsão da 
receita orçamentária, especialmente quando se trata 
da CIDE-Combustíveis, para a qual, necessariamen-
te, já se trabalha com uma margem de variação. Essa 
certeza decorre do art. 9° da Lei n° 10.336, de 2001. O 
dispositivo autoriza o Poder Executivo a reduzir as alí-
quotas específicas da CIDE-Combustíveis relativamente 
a cada produto, bem como a restabelecê-las até o valor 
fixado no art. 5° do mesmo diploma. Essa autorização 
legislativa tem fulcro no art. 177, § 4°, I, da Constituição 
Federal: “A alíquota da contribuição poderá ser reduzida 
e restabelecida por ato do Poder Executivo [...]”. O § 1° 
do art. 9° da Lei n° 10.336, de 2001, permite que sejam 
reduzidos e restabelecidos os limites de dedução do 
valor da CIDE–Combustíveis, pago na importação ou 
na comercialização interna, dos valores da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins. Tais alterações podem ser 
promovidas pelo Executivo, por meio de decreto, sem 
necessidade de mudanças no orçamento.

Por fim, em relação à técnica legislativa, o subs-
titutivo aprovado na Câmara dos Deputados está em 
conformidade com as disposições da Lei Complemen-
tar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

À vista do exposto, opinamos pela constitucionali-
dade, juridicidade, regimentalidade e adequada técnica 
legislativa do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados 
n° 67, de 2005, e, no mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão,
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RELATÓRIO

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

Segundo o próprio art. 1° do Projeto de Lei da 
Câmara n° 67, de 2005 (PLC-67/05), caracterizado à 
ementa; ele tem o objetivo de, alterando os incisos I e 
III dos arts. 5° e 8° da Lei n° 10.336, de 19 de dezem-
bro de 2001, equalizar as alíquotas da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico combustíveis 
(CIDE-Combustíveis) incidentes sobre o querosene e 
a gasolina, de aviação.

A alteração pretendida consiste em criar, nos 
dispositivos citados, a categoria “gasolina de aviação”, 
destacando-a do inciso I do art. 5° e acrescentando-a 
no inciso III do art. 8° da mencionada Lei n° 10.336, 
de 2001, que hoje contempla apenas o querosene de 
aviação.

Desta maneira, tanto no art. 5° quanto no art. 8°, 
o inciso I passa a compreender apenas as gasolinas 
comuns “exceto de aviação” e o inciso III passa a com-
preender o querosene e a gasolina de aviação.

A conseqüência dessa alteração é que as ga-
solinas comuns permanecem com uma alíquota da 
CIDE-combustíveis de R$860,00/m3 e dedutibilidade 
de R$49,00/m3 a título de PIS/Pasep e de R$230,10/
m3 a título de Cofins, enquanto que o querosene e a 
gasolina de aviação ficam ambos sujeitos à alíquota 
de CIDE-Combustíveis de R$92,10/m3 e dedução de 
R$16,30/m³ e R$75,80/m3 a título de PIS/Pasep e de 
Cofins.

Em 25-7-05, o projeto foi originalmente distribuí-
do à Comissão de Infra-estrutura. Antes que recebes-
se parecer, todavia, foi objeto de requerimento, em 
plenário, em virtude de cuja aprovação foi submetido 
também à deliberação desta Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde deu entrada em 9-6-2006.

Não foram apresentadas emendas.

II – Constitucionalidade, Juridicidade  
e Técnica Legislativa

Tratando-se de matéria tributária, incluída na 
competência da União Federal, livre de qualquer res-
trição de iniciativa, não se verifica qualquer eiva de 
inconstitucionalidade no projeto.

Igualmente não se nota qualquer restrição quan-
to aos aspectos de juridicidade e a técnica legislativa 
adotada é adequada e correta.

A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados aprovou parecer pela compatibilidade 
e adequação financeira e orçamentária do projeto. 
Esse entendimento não merece reparos. O art. 14 da 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal) que poderia ser invoca-
do, trata de “concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício fiscal”, o que não é o caso.

III – Análise de Mérito

O assunto diz respeito à Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico (CIDE) a que se refe-
rem os arts. 149 e 177, § 4° da Constituição Federal, 
instituída pela Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 
2001, para incidir sobre a importação e a comercializa-
ção de petróleo e seus derivados, gás natural e seus 
derivados, e álcool etílico combustível.

Na mencionada Lei nº 10.336, de 2001, a tributa-
ção dos combustíveis de aviação, embora tenha con-
templado a especificidade do querosene de aviação 
em relação ao querosene comum, o mesmo não fez 
em relação à gasolina de aviação, que, embora seja 
produto diferenciado, é tratada englobadamente com 
a gasolina comum.

De acordo com o art. 8º da mesma Lei, esses 
valores podem ser deduzidos de parte do que tiver 
sido pago a título de PIS/Pasep e Cofins, até o limite 
de R$49,90 e R$230,10 por m3, no caso de gasolinas, 
e R$16,30 e R$75,80 por m3, no caso de querosene 
de aviação.

Usando da prerrogativa conferida pelo art. 9º da 
Lei, o Presidente da República baixou o Decreto nº 
5.060, de 30 de abril de 2004, reduzindo as alíquotas 
da CIDE-Combustível, para R$280,00/m3 no caso de 
gasolina e para zero no caso de querosene de avia-
ção, zerando, porém, os limites de sua dedução do 
PIS/Pasep e da Cofins.

Como se vê, o querosene de aviação está total-
mente desonerado da incidência da CIDE-Combus-
tíveis, por efeito de redução da respectiva alíquota 
para zero. O mesmo não acontece com a gasolina de 
aviação.

Pela Nota Técnica nº 6 DEPAC/SEORI/MD, o Mi-
nistério da Defesa manifestou-se favoravelmente ao 
projeto, com o fundamento principal de que a aviação 
agrícola, bem como a aviação geral são atividades 
de grande importância para o desenvolvimento do 
País. A gasolina de aviação é um dos principais insu-
mos empregados no preço final dos produtos e tem 
um grande impacto sobre o custo dos serviços deste 
setor e sobre o desenvolvimento e modernização da 
agricultura nacional. Por outro lado, a alta incidência 
de tributos incentiva o descaminho e o uso de com-
bustíveis não autorizados, inclusive o álcool, induzindo 
à evasão fiscal.

Na mencionada nota, é informado que em decor-
rência do disposto na Resolução nº 10/2003, de 30 de 
outubro de 2003, do Conselho de Aviação Civil – CO-
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NAC, o Ministério da Defesa encaminhou à Secretaria 
da Receita Federal – SRF do Ministério da Fazenda, 
por meio do Ofício nº 6.994/SEORI-MD, de 22 de se-
tembro de 2004, um conjunto de propostas de deso-
neração tributária do setor aéreo. Dentre elas desta-
ca-se a proposta de conceder à gasolina de aviação a 
mesma alíquota da CIDE incidente sobre o querosene 
de aviação e não da gasolina automotiva.

IV – Voto

Ante o exposto, o voto é pela aprovação integral 
do Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2005.

Sala da Comissão. – Lúcia Vânia, Relatora.

Nota Técnica nº 6 DEPAC/SEORI/MD

Brasília, 31 de março de 2005

Assunto: Tratamento isonômico da CIDE sobre a ga-
solina de aviação com relação à CIDE sobre o Que-
rosene de Aviação – QAV.

Ref: Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.792, de 2003.

I – Introdução

O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.792, de 2003, 
em tramitação na Câmara dos Deputados, dá nova 
redação aos incisos I e III do art. 5º e aos incisos I e 
III do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 
2001, alterados pela Lei nº 10.636, de 30 de dezembro 
de 2002. Tal projeto modifica as alíquotas da Contri-
buição de Intervenção do Domínio Econômico – CIDE 
incidentes sobre a gasolina utilizada na aviação e altera 
os limites do valor da CIDE pagos na importação ou 
na comercialização da gasolina de aviação deduzíveis 
da contribuição para o PIS e Cofins.

A alíquota incidente sobre a gasolina de avia-
ção é reduzida de R$860,00 para R$92,10 por m³ e 
os limites de dedução da CIDE sobre a gasolina da 
aviação, deduzíveis de contribuição para o Programa 
de Integração Social – PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS, são 
reduzidos de R$49,90 e R$230,10 para R$16,30 e R$ 
75,80 por m³, respectivamente.

II – Análise

A aviação agrícola, bem como a aviação geral, 
são atividades de grande importância para o desenvol-
vimento social e econômico do País, sendo a gasolina 
de aviação um dos principais insumos empregados no 
preço final do combustível, que tem um grande impacto 
sobre o custo dos serviços neste setor e sobre o desen-
volvimento e modernização da agricultura nacional.

Por outro lado, a alta incidência de tributos incen-
tiva o descaminho e o uso de combustíveis não autori-
zados, inclusive o álcool, induzindo à evasão fiscal, à 
redução do consumo e da arrecadação, promovendo 

a irracionalidade e a ineficiência econômica e preju-
dicando um dos setores onde o Brasil se mostra mais 
competitivo em âmbito internacional.

Cabe enfatizar a contribuição fundamental que 
o emprego da moderna tecnologia na agricultura tem 
representado para o bom desempenho do setor, da 
economia brasileira e do balanço de pagamentos, com 
significativas repercussões sobre os aspectos macroe-
conômicos, sendo que o ganho de produtividade propor-
cionado pelo uso da aviação agrícola tem um potencial 
de contribuição para os resultados das contas.

O emprego de pulverizadores aéreos na produção 
de grãos representa, somente na eliminação de perdas, 
um aumento de produtividade da ordem de 2,4%, sem 
considerar a economia de insumos e a resposta mais 
rápida e eficaz no controle de pragas.

Além disso, cerca de 70% dos serviços de trans-
porte aéreo, são contratados por pessoas jurídicas e 
os restantes 30% interessam à indústria do turismo, 
constituindo, portanto, um importante instrumento de 
promoção e incentivo à atividade econômica e ao de-
senvolvimento, sendo que o segmento que se utiliza da 
gasolina de aviação tem ainda um papel fundamental 
na integração das regiões mais distantes do Brasil, do 
ponto de vista das atividades econômicas, e mesmo 
do exercício da soberania nacional, que de outra forma 
exigiria maior aporte de recursos do Tesouro.

Nesse contexto, e em decorrência do disposto na 
Resolução nº 10/2003, de 30 de outubro de 2003, do 
Conselho de Aviação Civil – CONAC, o Ministério da 
Defesa encaminhou à Secretaria da Receita Federal 
– SRF do Ministério da Fazenda, por meio do Ofício 
nº 6.994/SEORI-MD, de 22 de setembro de 2004, um 
conjunto de propostas de desoneração tributária do 
setor aéreo. Dentre elas destaca-se a proposta de 
conceder à gasolina de aviação a mesma alíquota da 
CIDE incidente sobre o querosene de aviação e não 
da gasolina automotiva.

Em resposta informal, a SRF argumentou que tal 
medida só poderia ser realizada por projeto de lei, já 
que na redação do inciso I do art. 5º da Lei nº 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
10.636, de 30 de dezembro de 2002 as alíquotas es-
pecíficas da CIDE estão vinculadas às gasolinas, não 
permitindo, dessa forma, que a alteração da alíquota 
da CIDE sobre a gasolina de aviação fosse realizada 
por decreto.

Vale ressaltar que o Decreto nº 5.060 de 30 de 
abril de 2004 – ao regulamentar a Lei nº 10.336 de 
19 de dezembro de 2001, que se pretende modificar 
com o PL em apreço – reduziu a zero a alíquota da 
CIDE sobre Querosene de Aviação – QAV e reduziu 
a zero os limites de dedução da contribuição para o 
PIS/Pasep e da Confins. É de todo interesse que a 
eventual aprovação do PL nº 1.792/2003 não resulte 
em elevação das alíquotas da CIDE atualmente em 
vigor para o QAV.
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III – Conclusão

Em, decorrência do exposto manifestamo-nos fa-
voravelmente à aprovação do Substitutivo ao Projeto 
de Lei nº 1.792, de 2003 da Câmara dos Deputados e 
solicitamos à Assessoria Parlamentar – ASPAR – deste 
Ministério que atue junto ao Congresso Nacional com 
o objetivo de realizar ações para a pronta aprovação 
do referido Projeto de Lei.

À consideração superior. – Ricardo Chaves de 
Melo Rocha, Coordenador.

De acordo. – Marcus Vinicius da Costa Rama-
lho, Gerente.

De acordo encaminhe-se. – Rigobert Lucht, 
Diretor.

PARECER Nº 858, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Ofício S nº 39, de 2007 (nº 669/2007 
– na origem),  da Procuradoria‑Geral do Mi-
nistério Público do Trabalho, encaminhando 
ao Senado Federal Relatório de Atuação 
Conjunta e Integrada do Ministério Públi-
co na Questão dos Controladores de Trá-
fego Aéreo, elaborado pela Coordenadoria 
Nacional de Defesa do Meio Ambiente do 
Trabalho.

Relator: Senador Geraldo Mesquita Júnior

I – Relatório

O Ofício S (OFS) no 39, de 2007, chegou ao 
Senado Federal no dia 24 de julho de 2007 e foi en-
caminhado, em 2 de agosto de 2007, à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).

O documento encaminhado é resultado da compi-
lação das informações obtidas por meio de documentos 
e informações requisitados às autoridades competentes 
do setor aéreo, e também por meio de fiscalizações e 
investigações procedidas no Comando da Aeronáuti-
ca e na INFRAERO (Empresa Brasileira de Infra-Es-
trutura Aeronáutica). Seu objetivo final foi apresentar 
“as causas e as medidas práticas e concretas para a 
solução do problema [da aviação civil], principalmente 
no que tange às condições laborais dos controladores 
de tráfego aéreo, as quais são extensíveis às demais 
especialidades do sistema operacional”.

Como resultado do trabalho, realizado, o Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) aponta dez causas 
– levantadas apenas no escopo de seu relatório – para 
a crise do setor aéreo brasileiro, as quais podem ser 
resumidas como se segue:

• número insuficiente de controladores 
de tráfego aéreo e outros profissionais res-

ponsáveis pelas demais áreas operacionais 
do setor;

• ausência de quadro reserva de con-
troladores;

• excesso de carga de trabalho mensal;
• questões salariais;
• problemas ligados à ergonomia no am-

biente de trabalho dos controladores;
• fadiga e excesso de esforço mental dos 

profissionais envolvidos com o setor;
• existência de tríplice regime legal que 

rege a atividade dos controladores; e 
• a grande complexidade do arranjo ins-

titucional da aviação civil e a fragilidade da 
articulação interinstitucional.

Assim, o MPT aponta quarenta propos-
tas de soluções para os problemas levantados, 
entre as quais destacamos as seguintes, entre 
outras não menos importantes:

• redimensionamento do quadro de con-
troladores de vôo e pessoal de apoio às ne-
cessidades atuais e futuras da aviação civil. Na 
prática, o MPT sugere a contratação de pelo 
menos 600 novos controladores;

• continuidade e reforço das políticas de 
capacitação profissional, mormente no que 
tange ao deficiente domínio da língua inglesa, 
essencial para o bom desempenho da ativida-
de de controle do espaço aéreo;

• melhorias na ergonomia e condições fí-
sicas no local de trabalho dos controladores;

• melhoria salarial para os controladores.

II – Voto

A iniciativa do Ministério Público do Trabalho me-
rece o aplauso desta CAS. De fato, o relatório produzido 
ajuda a compreender as causas dos problemas que 
a população brasileira enfrenta em relação à aviação 
civil, e que vieram à tona desde o acidente com o avião 
da GOL em setembro de 2006.

Nesse sentido, votamos para que os nobres co-
legas desta Comissão tomem conhecimento do traba-
lho realizado pelo MPT e que esses resultados sejam 
encaminhados à Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) que apura a crise do setor aéreo, ora em funcio-
namento nesta Casa.

Sala da Comissão.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Of. nº CE/127/2007

Brasília, 18 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2007, de auto-
ria de Sua Excelência o Senhor Senador Paulo Paim 
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Universida-
de Federal da Região das Missões no Estado do Rio 
Grande do Sul”, rejeitando a emenda apresentada pelo 
Senador Antônio Carlos Valadares.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Pre-
sidente Eventual da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência ao expediente lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2007, seja apre-
ciado pelo Plenário.

 O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 856 e 
857, de 2007, das Comissões de Assuntos Econômi-
cos e de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, na 
Casa de origem), que dá nova redação aos incisos I e 
III do caput do art. 5º e aos incisos I e III do caput do 
art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001 
(iguala a incidência da Cide sobre a gasolina e quero-
sene utilizados na aviação, reduzindo a alíquota apli-
cável à gasolina de aviação), cujos pareceres foram 
lidos anteriormente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com relação ao Parecer nº 858, de 2007, da Comis-
são de Assuntos Sociais, lido anteriormente, referente 
ao Ofício S, nº 39, de 2007, a Presidência tomará as 
providências necessárias a fim de atender às reco-
mendações contidas em sua conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 177, de 
2007, de autoria do Senador Paulo Paim, que dá nova 
redação ao § 3º do art. 543 do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e dá outras providências (veda a 
dispensa de empregado sindicalizado que seja mem-
bro ou candidato de Conselho Fiscal).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– A Presidência lembra às Srªs e os Srs. Senadores que 
o Senado Federal está convocado para uma sessão 
especial a realizar-se amanhã, às 10 horas, destinada 
a homenagear a Sociedade Brasileira de Ortopedia 
e Traumatologia, de acordo com o Requerimento nº 
910, de 2007, do Senador Paulo Duque e outros Srs. 
Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, usarão da palavra os 
Líderes ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– N° 158, de 2007 (n° 1.132/2006, na origem), de 15 
de dezembro de 2006, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 34, de 2006-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito 
suplementar no valor global de trinta e quatro 
milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, oi-
tocentos e oitenta e três reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigen-
te, sancionado e transformado na Lei n° 11.407, 
de 15 de dezembro de 2006; e 

– N° 159, de 2007 (n° 1.136/2006, na origem), de 15 
de dezembro de 2006, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei n° 36, de 2006-CN, que abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor dos Ministérios de Minas e 
Energia, dos Transportes e das Comunicações, 
crédito suplementar no valor global de setenta e 
três milhões, oitenta e cinco mil, duzentos e trinta 
e sete reais, para reforço de dotações constantes 
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da Lei Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências, sancionado e transformado na Lei n° 
11.411, de 15 de dezembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à pu-
blicação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 

Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-

sarenko.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência às Mensagens nºs 160 e 161, de 
2007, que acabam de ser lidas, a Presidência comu-
nica ao Plenário que as matérias vão à Comissão de 
Assuntos Econômicos, em regime de urgência, tendo 
em vista o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de 
junho de 1995, que preceitua: “O Congresso Nacio-
nal poderá, com base em parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar a 
programação monetária a que se refere o caput deste 
artigo, mediante decreto legislativo, no prazo de dez 
dias a contar do seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagem que será lida pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 162, DE 2007

(Nº 708/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, 

da Constituição, combinado com o art. 12 e § 2º do art. 

13 da lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, sub-

meto à consideração de Vossas Excelências o nome do 

Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys, para exercer o 

cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 

– ANAC, em complementação ao mandato do Senhor 

Leur Antonio Britto Lomanto.

Brasília, 26 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.
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Aviso nº 968-C. Civil

Brasília, 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Marcelo Pacheco dos Guaranys, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, em complementação ao mandato do Senhor 
Leur Antonio Britto Lomanto.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.

Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 163, DE 2007 
(Nº 709/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro de 

Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Canadá.

Os méritos do Senhor Paulo Cordeiro de Andrade 
Pinto que me induziram a escolhê-lo para o desempe-
nho dessa elevada função constam da anexa informa-
ção do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 26 de setembro te 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

EM Nº 225 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G

Brasília, 13 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Canadá.

2. Encaminho, igualmente anexos, informa-
ção sobre o país e curriculum vitae do Senhor 
Paulo Cordeiro de Andrade Pinto que, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex-
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 969 – C. Civil

Brasília, 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Canadá.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 164, DE 2007 
(Nº 710/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática Social do Sri Lanka.

Os méritos do Senhor Pedro Henrique Lopes Bo-
rio que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 26 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 273 MRE – DP/DSE/SGEX/AFEPA/G - APES

Brasília, 21 de setembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrática Social do Sri Lanka.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Pedro Hen-
rique Lopes Borio que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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CRONOLOGIA DOS PRINCIPAIS FATOS  
HISTÓRICOS DO SRI LANKA

Século V a.C. – Imigrantes indo-arábicos do norte 
da Índia se estabelecem na ilha; os cingaleses emer-
gem como os mais poderosos de vários clãs. 

Século III a.C. – Início da migração tâmil da Ín-
dia.

1505 – Portugueses chegam a Colombo, marcan-
do o início do interesse europeu. 1815 – Britânicos se 
tomam o primeiro povo europeu a ganhar poder sobre 
toda a ilha, conhecida como Ceilão. Trabalhadores tâ-
meis começam a ser levados do sul da Índia para tra-
balhar nas plantações de chá, café e côco.

1833 – Inglês se torna língua oficial.
1831 – Britânicos concedem o direito ao voto e 

introduzem o poder compartilhado. 1948 – O Ceilão 
ganha independência total.

1949 – Os trabalhadores tâmeis perdem o direi-
to a voto.

1956 – Eleição de Solomon Bandanaraike em 
uma onda de nacionalismo cingalês. O cingalês torna-
se única língua oficial.

1959 – Bandaranaike é assassinado, sucedido 
pela viúva, Srimavo.

1965 – A oposição, o Partido da União Nacio-
nal, ganha as eleições e tenta reverter as medidas 
nacionalistas.

1970 – Srimavo Bandaranaike volta ao poder e es-
tende o programa nacionalista. 1971 – Insurreição Cin-
galesa Marxista liderada por estudantes e ativistas.

1972 – Ceilão muda o nome para Sri Lanka. O 
budismo passa a ser a religião principal do país.

1976 – Formação dos “Tigres de Libertação da 
Pátria Tâmil” (LTTE – Liberation Tigers of Tamil Eelam 
– os tâmeis chamam sua nação de “Tamil Eelam”). 
Tensões aumentam em áreas dominadas por tâmeis 
ao norte e ao leste do país.

1977 – O partido separatista Frente Unida da 
Liberação Tâmil (TULF) ganha todas as cadeiras nas 
áreas tâmeis. Revoltas deixam mais de 100 mortos.

1983 – 13 soldados são mortos em uma embos-
cada do LTEE, inflamando motins anti-tâmil e levando 
a centenas de mortes. Para os rebeldes, o início da 
“Primeira Guerra da Pátria Tâmil.

1985 – Primeira tentativa de conversas de paz 
entre o governo e LTEE falha.

1987 – Forças do governo confinam o LTEE no 
norte da cidade de Jaffna. Governo assina acordos 
criando novos Conselhos para as áreas tâmeis ao 
norte e ao leste do país e chega a acordo com a Índia 
para emprego de uma força indiana de manutenção 
da paz.

1988 – O JVP (Janatha Vimukthi Peramuna – Uni-
ted Nation Party), esquerdista e nacionalista cingalês, 
começa campanha contra acordo indo-cingalês.

1990 – Tropas indianas partem após serem derro-
tadas em luta ao norte da ilha. Violência entre Exército 

cingalês e separatistas aumenta. Início da “Segunda 
Guerra da Pátria Tâmil”.

1991 – LTEE é implicado no assassinato do Pri-
meiro-Ministro da Índia Rajiv Gandhi.

1993 – Presidente Premadasa é morto em ata-
que de bomba da LTTE.

1994 – Presidente Kumaratunga chega ao poder, 
garantindo que a guerra acabaria. Conversas de paz 
iniciam-se com o LTTE.

1995 – “Terceira Guerra da Pátria Tâmil” começa 
quando rebeldes afundam embarcação.

2002 – O Governo e os Tigres Tâmeis assinam 
cessar-fogo intermediado pela Noruega. Desarmamen-
to começa; a estrada que liga a península de Jaffna 
ao resto do Sri Lanka é reaberta após 12 anos; vôos 
para Jaffna são retomados. O governo retira a proibi-
ção sobre os Tigres Tâmeis. Rebeldes retiram as exi-
gências separatistas.

2003 – Tigres Tâmeis se retiram das conversa-
ções. O cessar-fogo persiste. Em maio, a pior enchente 
do país mata mais de 200 pessoas e deixa mais de 
4.000 desabrigados.

2004 Março – O comandante rebelde dos Tigres 
Tâmeis, Karuna, lidera separação no movimento rebel-
de e vai para a clandestinidade com seus seguidores. 
Ofensiva dos Tigres retoma controle do leste. Julho 
– Bomba suicida explode em

Colombo – primeiro incidente desse tipo desde 
2001. Dezembro – Mais de 30.000 pessoas são mor-
tas pelo tsunami.

2005 Junho – Polêmica em torno do acordo que 
permitiu que ajuda de 3 bilhões de dólares às vítimas 
do tsunami fosse repartida entre cingaleses, tâmeis e 
muçulmanos. Agosto – é declarado estado de emer-
gência após o assassinato do Ministro das Relações 
Exteriores. Novembro – Mahinda Rajapakse, Primei-
ra-Ministra na época, ganha a disputa presidencial. A 
maioria dos tâmeis em áreas controladas pelos Tigres 
Tâmeis não vota.

2006 Fevereiro – o Governo e os Tigres Tâmeis 
declaram seu respeito pelo cessar-fogo de 2002 em 
reunião em Genebra. Abril – reinício dos atentados e 
das hostilidades. Setembro – o governo anuncia a re-
moção dos Tigres Tâmeis da porta de entrada estraté-
gica no Porto de Trincomalee. Esse fato é visto como a 
primeira maior captura territorial inimiga de ambos os 
lados desde o cessar-fogo de 2002. Outubro – atenta-
do suicida mata mais de 90 marinheiros em ataque a 
comboio militar. Tigres Tâmeis atacam base naval em 
Galle, cidade turística ao sul. Conversas de paz são 
retomadas em Genebra, mas falham.

2007 Janeiro – Após semanas de conflitos in-
tensos, militares afirmam que capturaram a fortaleza 
dos Tigres Tâmeis em Vakarai, ao leste. Dezenas de 
milhares de civis abandonam a área. O governo da 
Presidente Rajapakse obtém a maioria do Parlamento, 
quando 25 membros da oposição renunciam. Embai-
xadores da Itália e EUA são levemente feridos, quan-
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do rebeldes bombardeiam delegação de diplomatas, 
que excursionava no leste. Março –tropas do governo 
alegam sucesso contínuo em liberar as áreas do les-
te de rebeldes. Milhares de civis fogem das áreas em 
conflito. Tigres Tâmeis lançam o seu primeiro ataque 
aéreo confirmado, atingindo base militar próxima do 
aeroporto internacional. Julho – governo declara re-
moção de rebeldes de Thoppigala – a última fortaleza 
na selva ao leste.

POLÍTICA INTERNA

O Sri Lanka é uma república cujo sistema presi-
dencialista segue o modelo francês. O presidente do 
país é eleito diretamente para mandato de seis anos, e 
ocupa as funções de chefe de Estado, chefe de Governo 
e Comandante-em-chefe das Forças Armadas. Pode 
ser removido do gabinete por dois terços do Legisla-
tivo e por decisão favorável da Corte Suprema e deve 
encaminhar a relação de ministros ao Parlamento. O 
deputado eleito indicado pelo presidente é o principal 
ministro, sendo responsável pela liderança do partido 
do governo no Parlamento. O sistema legislativo do 
Sri Lanka é unilateral, com 225 membros eleitos por 
sufrágio universal. Os parlamentares representam os 
distritos do país durante seis anos.

O partido que receber o maior número de votos 
válidos em cada distrito eleitoral ganhará uma nova 
cadeira no Parlamento. O presidente pode convocar o 
Parlamento para sessão extraordinária para definir a 
dissolução da câmara representativa. Exemplo disso 
foi quando o Legislativo foi dissolvido em 7 de feverei-
ro de 2004 pelo presidente Chandrika Kumaratunga. 
Novas eleições ocorreram no dia 2 de abril, e a posse 
aconteceu no dia 23 do mesmo mês.

O presidente Rajapkasa vem tentando arregi-
mentar apoio político interno suficiente para mudar a 
Constituição, como forma de encaminhar o processo 
de paz. Uma série de troca de partidos, sobretudo de 
membros do oposicionista JVP, deram-lhe a maioria no 
Parlamento. Em janeiro último, Rajapkasa deu posse 
a novo gabinete, composto por 53 membros, o mais 
numeroso desde a independência. O JVP era o princi-
pal opositor das propostas governamentais de conces-
sões aos Tigres Tâmeis, tendo inclusive, conseguido, 
em outubro de 2006, que a Suprema Corte de Justiça 
cingalesa declarasse “inconstitucional, ilegal e inváli-
da”, a unificação das províncias tâmeis do norte e do 
nordeste. A decisão judicial foi encarada como entrave 
ao processo de paz, pela comunidade tâmil moderada, 
que aspira à implantação de um sistema federativo que 
proporcione alguma autonomia para a região onde é 
majoritária. Naquela ocasião, para demonstrar sua dis-
posição de buscar soluções pacíficas e não-militares, 
Rajapkasa contemplou a elaboração de um devolution 
package, que concedesse alguma autonomia àquelas 
províncias. O pacote deverá ser analisado em breve, 
e a maioria conseguida no Parlamento, bem como o 

enfraquecimento do JVP motivado pelas defecções, 
deverá, em princípio, facilitar sua aprovação.

POLÍTICA EXTERNA

O Sri Lanka é uma ilha localizada ao sul do sub-
continente indiano e esteve sob influência árabe, por-
tuguesa, holandesa e inglesa, quando passou a ser 
chamada Ceilão. Em vários momentos de sua história, 
teve diferentes reinados fragmentados, e as capitais 
foram mudando de uma cidade para outra, de norte 
a sul do país, de acordo com diferentes estratégias 
militares.

Os britânicos foram os primeiros europeus a 
reger o país inteiro. Estabeleceram a nova capital no 
principal porto, Colombo, e sal administração foi carac-
terizada pelos progressos industriais e políticos que, 
eventualmente, serviram para a recuperação de sua 
independência mediante processo específico.

O Sri Lanka ou Ceilão, como era conhecido en-
tão, obteve independência em 1947. Em fevereiro de 
1948, tornou-se membro independente da Comuni-
dade britânica. Predomina no país a etnia e a cultura 
cingalesa (cinghala – 80% da população); as minorias 
mais importantes são a tâmil e a de origem árabe. Em 
1980, os Tâmil Tigers iniciaram uma guerra civil contra 
o governo, com o objetivo de estabelecer um estado 
independente no norte do país. Nos anos 90, rebel-
des (homens-bomba) realizaram repetidos ataques na 
capital, Colombo. Apesar da pressão da comunidade 
internacional, que exige seja encontrada uma solu-
ção pacífica para a guerra civil, os confrontos entre o 
exército e is Tigres de Tâmil continuam sendo diários 
e violentos

Estima-se que a guerra tenha causado mais de 60 
mil mortes. Arruinou-se a economia, afugentou turistas e 
investidores. Em 2002, estabeleceu-se um cessar-fogo, 
com intermediação da Noruega, país que, até hoje, é 
o principal mediador do processo de paz. Porém, as 
conversações para uma solução pacífica (também sob 
mediação da Noruega) não evoluíram.

Em 2004, o país sofreu desastre devastador 
provocado pelo tsunami, quando morreram mais de 
30 mil pessoas.

Em novembro de 2005, o país elegeu novo pre-
sidente Mahjinda Rajapakse, que enfrenta uma eco-
nomia com múltiplos problemas e um processo de 
paz estagnado, mas prometeu estabelecer contato 
direto com líderes rebeldes. Na primeira quinzena de 
janeiro de 2006 reiniciaram-se os ataques a forças 
governamentais.

RELAÇÕES COM A ÍNDIA

As relações políticas e econômicas da Índia com 
o Sri Lanka são bastante estreitas. Investimentos in-
dianos e o comércio bilateral têm crescido em quanti-
dade e qualidade. Os dois países mantêm acordos e 
colaboração em vários setores: defesa, livre comércio, 
investimentos, petróleo, aviação comercial, ferrovias, 
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etc. Em 1998, firmaram Acordo de Livre Comércio que 
passou a vigorar no ano 2000. As relações de defesa 
incluem acordos de cooperação e treinamento anual 
de 2000 membros das Formas Armadas cingalesas 
em instituições militares indianas.

O estado indiano de Tamil Nadu abriga cerca 
de 280 mil refugiados do Sri Lanka, que fugiram dos 
conflitos em seu país nos últimos anos. Grande parte 
da população tâmil, de origem indiana, levada para o 
antigo Ceilão pelos ingleses para trabalhar em planta-
ções de chá e café, retornou à Índia graças a acordos 
bilaterais. A Índia tem manifestado grande interesse 
na consolidação da paz que daria novo impulso às 
relações bilaterais.

A Índia, que conta com comunidade tâmil impor-
tante, não se envolve diretamente nos conflitos entre 
cingaleses e tâmeis. O Governo indiano advoga solução 
pacífica para o conflito e considera que esta poderia ser 
obtida por meio da negociação de algum tipo de autonomia 
para a região sob o controle dos rebeldes. Tal alternativa, 
prevista no acordo de paz com a Índia, de 1987, não está 
inserida, porém, na constituição do Sri Lanka.

RELAÇÕES COM OS ESTADOS UNIDOS

Em 1997, Washington incluiu o LTTE na lista de 
grupos terroristas internacionais e, em 2005, decretou 
a proibição de qualquer coleta de fundos em prol da-
quele movimento dentro do território norte-americano. 
Decisão idêntica foi tomada no ano passado pela União 
européia. Apesar de Washington estar auxiliando o 
exército cingalês a defender-se dos rebeldes, median-
te a concessão de equipamento militar e treinamento, 
a solução pacífica também consta do atual discurso 
diplomático dos Estados Unidos.

RELAÇÕES BRASIL-SRI LANKA

As relações diplomáticas foram estabelecidas 
em 1960, quando da abertura da Embaixada (não-
residente) em Colombo, cumulativa com Nova Delhi. 
Em 1961, foi aberta Embaixada residente do Brasil em 
Colombo, extinta em 1967, a partir de quando voltou 
a ser cumulativa com Nova Delhi. Em 1969, foi criado 
o Consulado Honorário do Brasil em Colombo. O go-
verno do Sri Lanka manteve embaixada residente no 
Rio de Janeiro na década de sessenta, posteriormente 
transformada em Embaixada não-residente, cumula-
tiva com Havana.

A Embaixada do Sri Lanka em Brasília foi inau-
gurada em 2001. Trata-se da primeira representação 
daquele país aberta na América do Sul. O Embaixador 
Suwanda Hennadige Santha Kottegoda é o segundo a 
assumir o posto, em substituição a Rohan Daluwatte.

Em 1988, visitou o Brasil, o Professor G.L. Pei-
ris, Ministro da Justiça, dos Assuntos Constitucionais, 
dos Assuntos Étnicos e da Integração e Vice-Ministro. 
Em 2004, a então Presidente do Sri Lanka participou 
da Reunião de Líderes Mundiais para a ação contra a 
fome e a pobreza em Nova York a convite do Presiden-

te Lula. Em 2005, visitou o Brasil o Ministro da Ciência 
e Tecnologia do Sri Lanka, Senhor Tissa Vitarana e o 
Embaixador José Vicente Pimentel, enviado especial 
do Presidente da República, visitou o Sri Lanka. A Em-
baixada do Brasil no Sri Lanka foi criada pelo Decreto 
nº 5.632 em dezembro.

O comércio bilateral está crescendo ultimamen-
te, embora as cifras continuem ainda muito modestas. 
A corrente de comércio em 2006 passou do montan-
te de U$88 milhões, com superávit de U$63 milhões 
para o Brasil.

O Brasil enviou uma missão comercial ao Sri 
Lanka em 2004. Importamos produtos de borracha, 
como pneus, e produtos têxteis, ao passo que expor-
tamos para o Sri Lanka produtos como açúcar, carnes, 
laminados de aço e motores.

Outras áreas de interesse para intercâmbio bi-
lateral têm sido identificadas por meio de contatos e 
visitas de alto nível entre Brasil e Sri Lanka. A visita do 
Ministro da Ciência e Tecnologia do Sri Lanka a Bra-
sília em fevereiro de 2005 deu início a negociações 
para um acordo de cooperação. Ambos os Governos 
concordam que as relações bilaterais podem ser inten-
sificadas por meio de cooperação técnica nas áreas 
de agricultura, energia, produção de fármacos, bem 
como turismo.

Foi com grande satisfação que o Governo brasi-
leiro viu a participação da então Presidente Chandri-
ka Kumaratunga na reunião de líderes mundiais para 
a ação contra a fome e a pobreza, em Nova York, em 
setembro de 2004.

No âmbito do CSNU, o Sri Lanka declarou apoio 
aos países do G-4 em junho de 2005. Cabe sublinhar 
diálogo aberto a respeito da agenda internacional a boa 
cooperação entre nossas delegações e missões perma-
nentes em Nova York e Genebra, entre outros foros.

Em maio último, o Assessor Especial para a Ásia, 
Embaixador João Gualberto Marques Podo, visitou Co-
lombo e pôde identificar possibilidade de cooperação 
bilateral em temas relativos à agricultura, em geral, e 
a etanol, em particular.

Uma vez que o Governo do Sri Lanka criou oito 
blocos para prospecção de petróleo em águas juris-
dicionais, dois dos quais já adjudicados à India e à 
China, há oportunidade para uma aproximação com a 
Petrobrás, além de cooperação em energias alternati-
vas ao petróleo, advindas da exploração da biomassa. 
O Sri Lanka depende do comércio de hidrocarbonetos, 
responsável pelo saldo comercial negativo de seu ba-
lanço de pagamentos.

Ainda não há acordos bilaterais firmados pelo 
Brasil com o Sri Lanka, mas a Embrapa está nego-
ciando protocolo de cooperação com a instituição cin-
galesa homóloga.

Concordam que as relações bilaterais podem 
ser intensificadas por meio de cooperação técnica nas 
áreas de agricultura, energia, produção de fármacos, 
bem como turismo.
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Foi com grande satisfação que o Governo brasi-
leiro viu a participação da então Presidente Chandrika 
Kumaratunga na Reunião de líderes mundiais para a 
Ação contra a Fome e a Pobreza, em Nova York, em 
setembro de 2004.

No âmbito do CSNU, o Sri Lanka declarou apoio 
aos países do G-4 em junho de 2005. Cabe sublinhar 
diálogo aberto a respeito da agenda internacional a 
boa cooperação entre nossas delegações e missões 
permanentes em Nova York e Genebra, entre outros 
foros.

Em maio último, o Assessor Especial para a Ásia, 
Embaixador João Gualberto Marques Porto, visitou Co-
lombo e pôde identificar possibilidade de cooperação 
bilateral em temas relativos à agricultura, em geral, e 
a etanol, em particular.

Uma vez que o Governo do Sri Lanka criou oito 
blocos para prospecção de petróleo em águas juris-
dicionais, dois dos quais já adjudicados à Índia e à 
China, há oportunidade para uma aproximação com a 
Petrobrás, além de cooperação em energias alternati-
vas ao petróleo, advindas da exploração da biomassa. 
O Sri Lanka depende do comércio de hidrocarbonetos, 
responsável pelo saldo comercial negativo de seu ba-
lanço de pagamentos.

Ainda não há acordos bilaterais firmados pelo 
Brasil com o Sri Lanka, mas a EMBRAPA está ne-
gociando protocolo de cooperação com a instituição 
cingalesa homóloga.

ECONOMIA

O Sri Lanka alinha-se ao grupo dos 50 países 
menos desenvolvidos economicamente. A economia 
do Sri Lanka é baseada na exportação de produtos 
primários, como grafite, produtos têxteis, chá, coco 
e borracha. A posição geográfica da ilha, cuja ca-
pital, Colombo, é um dos portos mais importantes 
do Oceano Índico, tem sido o principal estímulo da 
economia.

A guerra civil tem causado grandes danos à eco-
nomia do país. Até o início dos anos 90, o Sri Lanka 
era o maior exportador mundial de chá, e a guerra fez 
com que os investimentos na cultura do chá (na maior 
parte financiados por companhias britânicas) decli-
nassem ano a ano. O turismo, apesar de ainda figurar 
como uma importante fonte de divisas, também sofre 
com o conflito.

Em 1977, Colombo abandonou as políticas eco-
nômicas estatizantes e passou a adotar políticas orien-
tadas pelo mercado, as quais aumentaram as expor-
tações e o investimento estrangeiro.

Mudanças recentes no cenário interno trouxeram, 
entretanto, uma reversão dessa tendência. Atualmente, 
o Sri Lanka Freedom Party, partido do Governo, im-
plementa programas para reduzir a pobreza median-
te investimento em regiões depauperadas, desenvol-

vimento de micro e pequenas empresas, promoção 
de programas de agricultura familiar, bem como pela 
expansão do serviço público. Os programas de priva-
tização foram sustados ou revertidos.

Mesmo com a guerra civil, o PIB vem crescendo 
na média de 4,5% nos últimos 10 anos, salvo em 2001. 
Em dezembro de 2004, ocorreu o tsunami, que pro-
vocou 31.000 mortes, 6.300 desaparecidos, 443.000 
desabrigados e destruiu bens e propriedades avaliadas 
em um 1,5 bilhão de dólares. 0 crescimento econô-
mico, em grande medida alavancado pelo esforço de 
reconstrução, chegou a 5% em 2005 e 6% em 2006. 
Os setores mais dinâmicos da economia cingalesa 
são o processamento de alimentos, têxteis, comida e 
bebida, construção portuária, telecomunicações, os 
setores bancário e de seguros. Em 2005, a colheita 
agrícola respondeu por apenas 15% das exportações, 
ao passo que o setor de têxteis e de roupas foi res-
ponsável por mais de 60%. Cerca de 800.000 cinga-
leses vivem e trabalham no exterior – 90% deles no 
Oriente Médio. Eles enviam ao país mais de 1 bilhão 
de dólares por ano.

Com a eleição do Presidente Rajapakse, em 
novembro de 2005, membros do partido de oposição 
(UNP) foram incorporados ao Governo, o que pode-
rá facilitar as reformas econômicas. A capacidade de 
atuação do Governo dependerá, no entanto, da esta-
bilidade política interna, à luz sobretudo da atuação 
dos rebeldes tâmeis.

Segundo estimativas, o déficit orçamentário de-
verá cair para 6,7% do PIB em 2007, em vista essen-
cialmente do crescimento nominal previsto para o PIB. 
Espera-se que a tendência de queda do déficit orça-
mentário permaneça até 2011, mesmo que, em fun-
ção da implementação de projetos de infra-estrutura 
e medidas de política econômica de cunho social, as 
metas fiscais estabelecidas pelo Governo não venham 
a ser totalmente atingidas. Não deverá haver reversão 
de medidas de liberalização da economia, adotadas 
no passado, uma vez que o Sri Lanka depende de 
ajuda de agências multilaterais, que favorecem o li-
vre-mercado.

Estima-se ainda que o PIB deverá crescer cer-
ca de 6% ao ano no período 2007-11. 0 crescimento 
das exportações e do setor de serviços continuará 
a ser o principal motor do desenvolvimento cingalês 
no período. A taxa de inflação deverá cair para 4,2% 
até 2011.

Os problemas ligados à segurança em função dos 
ataques de rebeldes tâmeis poderão afetar os ganhos 
com o turismo no país, mas o crescimento das expor-
tações e o rápido incremento do PIB nominal devem 
favorecer a redução do déficit em conta corrente, que 
deverá passar, segundo as estimativas, de 3,1 % em 
2007 para 1,6% em 2011.
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Aviso nº 970 – C. Civil

Em 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática Social do Siri Lanka.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 165, DE 2007 
(nº 729/2007, na origem)

Senhor Membros do Senado Federal,
Nos termos do 111-A da Constituição, submeto à 

consideração de Vossas Excelências o nome do Dou-
tor Walmir Oliveira da Costa, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8ª Região, Estado do Pará e Amapá, 
para compor o Tribunal no cargo de Ministro Togado, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistra-
tura trabalhista.

Brasília, 4 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 993 – C. Civil

Brasília, 4 de outubro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República indi-
ca o nome do Doutor Walmir Oliveira da Costa, juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, Estados 
do Pará e Amapá, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho no cargo de Ministro Togado, em vaga reser-
vada a juízes de carreira da magistratura trabalhista.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff  Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

MENSAGEM Nº 166, DE 2007 
(nº 730/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do III-A da Constituição, submeto 

à consideração de Vossas Excelências o nome do 
Doutor Márcio Eurico Vitral Amaro, juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho da 24ª Região, Estado do 
Mato Grosso do Sul, para compor o Tribunal Supe-
rior do Trabalho no cargo de Ministro Togado, em 
vaga reservada a juízes de carreira da magistratura 
trabalhista.

Brasília, 4 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 994 – C. Civil

Brasília, 4 de outubro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República in-
dica o nome do Doutor Márcio Eurico Vitral Amaro, 
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, 
Estado do Mato Grosso do Sul, para compor o Tribu-
nal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Togado, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistra-
tura trabalhista.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

MENSAGEM Nº 167, DE 2007 

Senhores Membros do Senado Federal,

Nos termos do 111-A da Constituição, subme-

to à consideração de Vossas Excelências o nome 

do Doutor Maurício José Godinho Delgado, Juiz do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, Estado 

de Minas Gerais, para compor o Tribunal Superior 

do Trabalho no cargo de Ministro Togado, em vaga 

reservada a juízes de carreira da magistratura tra-

balhista.

Brasília, 4 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.
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Aviso nº 995 – C. Civil

Brasília, 4 de outubro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade,

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca indica o nome do Doutor Maurício José Godinho 
Delgado, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região, Estado de Minas Gerais, para compor o Tribu-
nal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Togado, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistra-
tura trabalhista.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As matérias vão à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 168, 
de 2007 (nº 732/2007, na origem), de 4 do corrente, 
pela qual o Presidente da República solicita seja au-
torizada a contratação de operação de crédito exter-
no, com garantia da República Federativa do Brasil, 
entre o Governo do Município de Uberaba e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor de até dezessete milhões e duzentos 
e setenta mil dólares dos Estados Unidos da América, 
de principal, para financiamento parcial do Projeto de 
Recuperação Ambiental da Bacia do Rio Uberaba e 
Revitalização do Sistema de Abastecimento de Água 
– Projeto Água Viva.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra para uma comunicação inadiável, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento.

Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 

para uma comunicação inadiável, depois do Senador 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimun-

do Colombo. 
V. Exª terá dez minutos para seu pronunciamento.
O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tri-
buna, hoje, para comentar um pouco algumas coisas 

sobre o meu Estado, Santa Catarina, e também sobre 
o momento político nacional.

Quando Prefeito lá em Lajes, a gente vivia di-
zendo sobre a distância das coisas que acontecem no 
dia-a-dia das pessoas nas cidades para a realidade 
de Brasília. Aqui é a Capital, o poder central, a capital 
política, mas, também, o excesso do controle sobre a 
questão da burocracia. 

E o que a gente vê hoje em Brasília – os fatos 
políticos, o desgaste da classe política, as denúncias, 
esse clima ruim que está sobre todos nós, sobretudo 
aqui no Senado, mas, na verdade, em todo o poder 
central, no modelo de Estado brasileiro, na ação política 
de todos os seus políticos – é o desgaste acentuado, a 
desmoralização da classe política, a falência das ins-
tituições, a resposta inadequada para os problemas 
brasileiros. No entanto, quando a gente viaja para o 
interior, volta para o nosso dia-a-dia, para a nossa re-
alidade, para o contato com as pessoas, para o que 
está sendo feito lá, volta revigorado, renasce na gente 
a esperança. E aí a gente vê o Brasil que está dando 
certo, o Brasil que é exemplo. 

Na sexta-feira, eu participei, em Chapecó, da 
abertura da Efapi – Feira Agropecuária, Industrial e 
Comercial de Chapecó, que é a cidade pólo do oeste, a 
região que mais produz frango, carne suína, com gran-
de capacidade de exportação. Ela é, hoje, a segunda 
maior feira econômica do sul do Brasil, atrás apenas 
da Expointer de Porto Alegre, a terra do nosso querido 
Senador Paulo Paim. 

Cerca de 450 mil pessoas estarão visitando a 
Efapi. E aí a gente conversa com os empresários, 
com os agricultores, com os cooperativados, com os 
produtores rurais, fica por alguns dias, e parece que 
esquece, Senadora Serys, tudo o que está acontecen-
do aqui. Funciona exatamente como um elemento de 
força para a gente continuar o trabalho.

Hoje, lá mesmo, comemora-se o aniversário da 
Cooperalfa – a maior cooperativa, com cerca de quinze 
mil associados –, e é um evento de grande importância. 
A Cooperalfa é dona da marca Aurora – entre outras 
–, que é uma das grandes empresas do nosso País, 
um sucesso enorme e faz com que o oeste de Santa 
Catarina seja uma das regiões mais desenvolvidas 
e com forte crescimento econômico no nosso País. 
Mas não é só lá, também em Campos Novos, Caça-
dor, Lajes – esse é um período muito rico em eventos, 
e o evento é a oportunidade de mostrar o produto, a 
qualidade do produto, de promover quem faz o produ-
to, quem lidera essa ação, quem gera o crescimento, 
quem faz o Brasil crescer. 

Já em Santa Catarina, em outra região do nos-
so Estado, mostra-se a força da gente, sobretudo de 
origem alemã, na região de Blumenau. Está aconte-
cendo agora a Oktoberfest. Em 1984, Blumenau so-
freu uma segunda grande catástrofe. Em 1983 houve 
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uma grande enchente e veio outra em 1984, que pra-
ticamente arrasou a cidade. É uma cidade fortemente 
industrial, a terceira maior cidade de nosso Estado, o 
segundo maior centro econômico. Foi realmente um 
negócio terrível. Eu era Secretário de Estado àquela 
época e convivi com aquela catástrofe. Foi uma coisa 
impressionante. O rio subiu e chegou a níveis nunca 
antes alcançados. Foi uma situação muito difícil para 
toda aquela população, mas eles encontraram várias 
formas de reerguer a sua auto-estima, recuperar a sua 
capacidade de trabalho, conseguir superar a crise e as 
conseqüências econômicas dessa situação. 

Uma das razões foi muito própria do espírito e da 
força do alemão: reencontrar, por meio da festa, da ale-
gria, da convivência, a força para superar. E aí nasceu 
a Oktoberfest, que já se realiza há 24 anos, com base 
mais ou menos naquela experiência que acontece lá 
em Munique há mais de 150 anos. 

Blumenau conseguiu também recuperar e dar 
oportunidade aos artistas para que eles apresentassem 
a força da sua cultura, da sua tradição. Nessa época, 
em 1984, apenas um grupo germânico apresentava 
e revivia, com esforço muito grande, essas tradições. 
Hoje, mais de trinta grupos cultuam a cultura alemã e 
se apresentam em diversas oportunidades. Para que 
tenham uma idéia, neste período, cerca de 750 mil 
pessoas comparecem à Oktoberfest, evento famoso no 
Brasil inteiro. Durante esses vinte dias, a cidade vive 
esse clima e comemora a sua história. Blumenau tem 
157 anos de fundação e uma história muito bonita de 
progresso. É um orgulho para todos os catarinenses. 
Essa festa já está acontecendo – aproveito a oportu-
nidade para convidar a todos.

Com o sucesso da Oktoberfest, aconteceu outro 
fenômeno muito interessante: as cidades vizinhas co-
meçaram a realizar eventos parecidos, de tal forma que 
o turista pode ficar um dia em Blumenau e, depois, ir 
a Brusque, cidade também de origem alemã, que tem 
forte vocação industrial principalmente no setor têxtil, 
onde se realiza a Fenarreco. Depois, há a Marejada 
em Itajaí, festa gastronômica que dura dezessete dias, 
cidade muito vocacionada para a questão açoriana, 
portuguesa. Florianópolis, a cerca de 80 quilômetros, 
realiza sua Fenaostra – para se ter uma idéia, são pro-
duzidas, comercializadas, consumidas cerca de 80 mil 
dúzias de ostras. Depois, na maior cidade do Estado, 
a querida Joinville, com forte história de colonização 
alemã e italiana, realiza-se a Festa das Tradições, 
evento extraordinário. É incrível como fica bonita a ci-
dade, como as pessoas vão à rua, se confraternizam, 
mostram seus valores humanos. Acontece também, em 
Jaraguá do Sul. A Tirolefest, lá em Treze Tílias, cidade 
de interior com cerca de 6.000 habitantes, para se ter 
uma idéia, os hotéis já estão reservados para 2009. É 
a região do Tirol, a divisa da Alemanha, da Itália, toda 
a cultura tirolesa fica ali apresentada.

Em Rio do Sul, temos a Kegelfest, assim como 
outras em Timbó, em Rio Negrinho, em São Bento do 
Sul, em São Pedro de Alcântara, em São José, em 
Corupá. Enfim, Santa Catarina, no mês de outubro, é 
realmente um local onde as pessoas se confraterni-
zam, comemoram as conquistas do seu trabalho, mos-
tram a riqueza da sua produção em muitos eventos, 
sejam eles da indústria, da agricultura, do comércio, 
além das festas que promovem a tradição, a cultura e 
a riqueza do seu povo. 

É essa Santa Catarina que orgulha a todos nós, 
catarinenses. E acredito que o Brasil a considera como 
exemplo de sucesso, de progresso.

Temos, é verdade, muitos desafios fortes, que 
estão presentes no dia-a-dia do nosso povo, na luta 
dos nossos governantes, no exemplo da nossa classe 
empreendedora, na ação corajosa, determinada, par-
ceira do nosso trabalhador. 

Em todos os lugares, Santa Catarina tem mos-
trado, ao longo da sua história, pela qualidade da sua 
gente, grandes conquistas. É realmente um Estado 
que tenho orgulho de representar.

Vencida essa parte do meu discurso, queria me 
solidarizar, mostrando a minha admiração e o reco-
nhecimento pela carreira política de dois homens pú-
blicos que estão aqui no Senado e são exemplo para 
o Brasil inteiro, e, infelizmente, houve esse processo 
de substituição deles na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Acredito que todas as pessoas que pensam neste 
País e têm um mínimo de conhecimento e capacida-
de de avaliação estão revoltadas com a substituição 
do Senador Jarbas Vasconcelos e do Senador Pedro 
Simon.

É absolutamente inaceitável a violência desse 
ato e o que isso representa. Sem entrar no campo da 
ação interna do Partido, que eu respeito e que não 
me cabe comentar, é absolutamente indispensável. 
É necessário que, como Senador, como pessoa de 
bem, que quer o bem e quer trabalhar nessa direção, 
não nos calemos. É fundamental dizer que a ação po-
lítica é cheia de coisas complexas, difíceis de ser en-
tendidas, mas esta, Senador Mão Santa, não dá para 
aceitar. Ela é realmente absurda, sem nenhum sentido. 
Mexer com gente da qualidade, do peso, da história 
política, dos princípios e dos valores comportamentais 
que têm esses dois homens públicos é absolutamente 
inaceitável.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Co-
lombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Pois não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Colom-
bo, a história do renascer da democracia tem muito a 
ver com o PMDB. Atentai bem, Osmar Dias, que está aí! 
Ulysses imaginou-se o anticandidato. Ele viu que não 
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tinha possibilidade de obter vitória. Já havia um candi-
dato, escolhido no Colégio Eleitoral, que já estava eleito. 
Mas ele lançou-se e teve o apoio integral do Partido. 
Ele fez campanha no Brasil todo para motivar o espírito 
de renascimento da democracia, mas não houve uma 
concordância, porque os seus companheiros do PMDB 
não queriam que ele viesse no dia da eleição. Achavam 
que aquilo seria festejar a ditadura, seria legalizar o 
Estado revolucionário ditatorial dos militares. Mas ele 
se entusiasmou e veio. Eu não o condeno, porque, na 
história, existem os dois melhores pronunciamentos: 
Petrônio Portella, do Piauí, falando para Ernesto Gei-
sel, uma obra de literatura e de razões democráticas; e 
Ulysses, representando o anticandidato. Mas, naquele 
instante, dezessete companheiros seus do PMDB ne-
garam-lhe voto, porque consideraram que ele devia... 
Eles ficaram na história como os autênticos, e esses 
não receberam nenhuma pressão. E agora, no mun-
do em que vivemos, Pedro Simon é o símbolo maior 
não só do PMDB, não só deste Congresso, não só da 
democracia. Ele é o único que pode se igualar a Rui 
Barbosa. Rui Barbosa, Serys, passou 32 anos nesta 
Casa. Pedro Simon já tem, do povo gaúcho, o direito 
de chegar ao trigésimo segundo ano. Quer dizer, é uma 
figura histórica, que pertence à Pátria e à esperança. E 
o outro também, do Nordeste, é um herói. É um herói 
lutador. Como era difícil, eu me lembro de que ele saiu 
candidato a Senador no Nordeste, em Pernambuco. O 
Partido do Governo, que era a Arena, teve de colocar 
três. Ele perdeu: perdeu o pai, que tombou na véspera 
da eleição. O Jarbas também é esse patrimônio. Então 
é isso, perderam a cabeça, perderam a noção, perde-
ram o juízo, perderam o respeito. Como disse Rui, só 
existe um caminho e uma salvação: a lei e a justiça. 
Isso não foi justiça, mas um ato emocional, pensando 
que estar com o Governo, ter o apoio do Presidente 
da República é ter tudo. Isso não pertence somente a 
nós, do PMDB, que estamos sofrendo, constrangidos, 
mas a V. Exª, que é do...

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Democratas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...Democratas. 
Quer dizer, todos estamos unidos para que sejam res-
taurados os direitos daqueles dois Congressistas que 
engrandecem não só a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – os dois são advogados. É como 
o povo diz: “Cada macaco no seu galho”. Eles estão 
no galho deles. Eles estão na função que engrandece. 
Então, recebo, em nome dos companheiros vitimados, 
a sua solidariedade, que agradecemos.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Eu 
que agradeço, Senador Mão Santa.

Realmente, é algo que deixa o Senado menor. 
Ficamos constrangidos. Não sou do PMDB, mas sou 
Senador. Esta Casa é plural e o debate contraditório 
das idéias aperfeiçoa esta Casa. Que exemplo estamos 

dando para as Câmaras de Vereadores por todo Bra-
sil? Quando houver alguém que discorde, começarão 
a substituir e a perder toda a condição.

Também me solidarizo com o Senador Demóste-
nes Torres e com o Senador Marconi Perillo. Não sei se 
essa história é realmente verdade – não conversei com 
eles –, mas nos assusta. Isso não pode estar aconte-
cendo aqui. Esta Casa está dando sinais de falência, 
correndo riscos absurdamente desnecessários, porque 
esse procedimento nos revolta.

Se isso ocorreu, temos de tomar medidas du-
ras.

E ainda quero, Presidente Osmar Dias, concluin-
do, apenas expressar a alegria de ver o Supremo Tri-
bunal Federal reafirmando a sua posição. Era aquilo 
que eu esperava.

Fiz um discurso em relação à fidelidade partidária. 
A eleição municipal se aproxima. É nela que se cons-
troem partidos políticos fortes; é com ela que surge a 
oportunidade de nascerem novas lideranças. A prática 
política precisa ser reformulada – esta que está aí faliu. 
Precisamos ter Partidos políticos fortes. E a decisão 
do Supremo é um norte, é uma linha nova.

É uma pena que não tenha, Senador Sibá, par-
tido de nós, aqui do Congresso Nacional. Isso é algo 
que devia ser feito pelo Legislativo, de uma forma bem 
mais ampla. Tinha de haver o voto distrital, que daria 
uma cara mais humana; o financiamento público de 
campanha, mas infelizmente não deu, não consegui-
mos fazê-lo. Nós nos atrasamos, mas o exemplo está 
aí presente, com a decisão do Supremo, que quero 
cumprimentar, porque é um passo importante. 

Acredito que os Partidos devem aproveitar essa 
oportunidade não apenas para ser, como são hoje, 
uma máquina eleitoral, mas sobretudo...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Peço a V. Exª que conclua.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Concluindo, Sr. Presidente, abrindo espaço para o 
novo e sendo uma base intelectual para a sociedade. 
Temos de inovar na forma de fazer política, temos de 
construir novos métodos, temos de alterar procedimen-
tos. E, para fazer Partido forte, ele precisa ter qualidade. 
Não é só uma máquina eleitoral, não é apenas visando 
ao resultado da urna, mas, sobretudo, qualificando a 
classe política, para que ela faça de forma diferente a 
atividade política que hoje, desgastada e desmorali-
zada, prejudica o nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Osmar Dias.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Pela ordem, já havia solicitado o Senador Sibá Ma-
chado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito 
obrigado, mas peço a minha inscrição para uma co-
municação inadiável, se ainda houver vaga.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Está V. Exª inscrito em terceiro lugar.

Pela ordem, tem a palavra o nobre Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 
fazer uma comunicação inadiável, se possível for, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– V. Exª fica em quarto lugar. Se alguém desistir, o que 
eu acho difícil, fica V. Exª com o direito de fazer a co-
municação inadiável.

Tem a palavra o nobre Senador Paulo Paim, por 
cinco minutos, mais dois de prorrogação, para fazer 
uma comunicação inadiável. E a seguir, a Senadora 
Serys Slhessarenko, como oradora inscrita, por per-
muta com o Senador Papaléo Paes. 

Concedo a palavra o nobre Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi, no Rio Grande 
do Sul, os trabalhadores da Caixa Econômica Federal 
que estão em greve, e recebi, aqui em Brasília, hoje, 
pela manhã, parte do comando de greve. Fui por eles 
informado que 80% dos trabalhadores estão parados e 
que as principais reivindicações são: recomposição do 
poder de compra dos salários; isonomia entre os novos 
e os antigos empregados – porque há uma diferença 
entre os mesmos; a participação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas, que é uma tese que eu defendo 
há anos; e um novo plano de cargos e salários. 

A proposta apresentada atualmente pela Cai-
xa é bem menor do que aquilo que obtiveram no ano 
anterior. Os trabalhadores estão preocupados com a 
pressão permanente em cima deles para que a jorna-
da de trabalho seja estendida de seis para oito horas, 
e com falta de funcionários. Consideram importante 
que sejam contratados funcionários concursados pela 
Caixa Econômica Federal que esperam por essa opor-
tunidade. Os trabalhadores reclamam muito pelo fato 
de que o secretário-geral do sindicato em Brasília, o 
Sr. Renilson Cardoso da Silva, foi preso esta semana 
em frente à matriz da Caixa e solto somente no final 
da tarde.

Sr. Presidente, eles ainda me informaram que 
a Caixa ajuizou o dissídio, pedindo julgamento da 
greve na tarde de hoje. Os trabalhadores querem 
continuar negociando, e têm esperança de que é 
possível construir um entendimento. Por isso, eles 
fazem um apelo para que o Poder Legislativo inter-
ceda junto ao Ministério da Fazenda e a Diretoria da 
Caixa, para que a negociação seja reaberta e eles 
possam chegar a um entendimento antes do julga-
mento final da greve.

Eu acho que, nesse caso, apelar para a Justiça, 
instalando o dissídio coletivo, não é bom, já que há 
uma enorme boa-vontade por parte dos trabalhado-
res em construir um acordo com o seu empregador 
– no caso, a Caixa – com a participação do Ministério 
da Fazenda.

Quero ainda comunicar, Sr. Presidente, nesses 
meus minutos, a minha satisfação, pois, enfim, o povo 
Charrua, lá no meu Rio Grande do Sul, depois de qua-
renta anos, teve a sua principal reivindicação atendida. 
A Fundação Nacional do Índio – Funai, irá reintegrar 
os Charruas aos procedimentos voltados à proteção 
e promoção dos povos indígenas, devendo ser des-
considerado, e nulo de pleno direito, qualquer pare-
cer que venha descaracterizar a identidade étnica do 
povo Charrua.

O reconhecimento pela Funai, do povo indígena 
Charrua, está em consonância com o posicionamento 
adotado em outros casos nos quais o órgão indigenista 
operou num passado recente: a valorização da iden-
tidade étnica de comunidades e povos indígenas do 
Rio Grande do Sul, como a Comunidade Borboleta e 
a Comunidade Estrela. 

Diz mais o ofício que me foi encaminhado, me-
diante solicitação que fiz, pelo Presidente da Funai, 
Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira: 

Firmamos o entendimento que não com-
pete a esta Fundação, e em particular à Di-
retoria de Assuntos Fundiários, questionar a 
identidade étnica de qualquer comunidade que 
se auto-identifique e seja identificada como 
indígena, sob pena de ferir o disposto no De-
creto nº 5051, de 19/04/04, que ratificou a 
Convenção nº 169 da OIT, garantindo o direito 
dos povos indígenas ao seu auto-reconheci-
mento étnico.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que o documento 
assinado pelo Presidente da Funai conste dos Anais, 
porque creio que seja um documento histórico para 
o povo Charrua lá do meu Rio Grande que dá os pri-
meiros passos para o resgate da dignidade da nação 
indígena. É importante lembrar o trabalho conjunto 
realizado pela Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal, pela Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul e pela Câmara de Vereadores de 
Porto Alegre para o reconhecimento dos Charruas. 
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Com certeza, o trabalho dessas três entidades foi de 
extrema importância para a decisão da Funai.

Finalmente, eu gostaria de agradecer ao Presi-
dente da Funai, Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira; 
à Diretora de Assuntos Fundiários da Funai, Maria 
Auxiliadora Leão; ao Presidente da CDH da Assem-
bléia Legislativa, Deputado Marquinho Lang; à Co-
ordenadora da CDH da Assembléia Legislativa, Srª 
Miriam Munhoz Schimidt; e ao Presidente da CDH 
da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, Vereador 
Carlos Comasseto. 

Eu fiz questão de fazer esse registro, Sr. Presi-
dente, porque o povo Charrua do meu Rio Grande an-
dava quase como peregrino pelas ruas da capital e de 
Viamão, além de outras cidades próximas, na busca 
do reconhecimento.

Felizmente, em bom tempo, a Funai cumpriu o 
seu papel. Por isso, eu que algumas vezes da tribuna fiz 
críticas à Funai, venho aqui elogiar a posição daquele 
órgão ao reconhecer o povo Charrua do Rio Grande. 

Sr. Presidente, termino fazendo um comentá-
rio desse meu pronunciamento, que vai na mesma 
linha do que fizeram da tribuna diversos Senadores 
demonstrando sua preocupação com a política de in-
clusão das pessoas com deficiência, a qual eu acho 
importante. A política consta do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, mas nós temos que pensar nos ca-
sos especiais, especialíssimos, eu diria. Por isso, me 
somo aqui à fala neste plenário dos Senadores Edu-
ardo Azeredo, Flávio Arns, Romeu Tuma, Casagran-
de, Marisa Serrano e outros sobre o tema. Quero unir 
minha voz a deles e dizer que considero importante 
o debate e acredito que seja possível o consenso, 
no sentido da permanência das escolas em alguns 
casos especiais, com a política correta do Governo 
Federal pela educação inclusiva, para que toda pes-
soa com deficiência possa estar nas salas de alunos 
sem nenhuma deficiência. 

Para concluir, Sr. Presidente, acredito que as ins-
tituições de educação especial podem contribuir com 
sua valiosa experiência no processo inclusivo – por 
exemplo, trabalhando as crianças em turno comple-
mentar como forma de dar suporte ao processo di-
dático-pedagógico. A meu ver, a educação inclusiva 
promoverá uma nova e importante postura social frente 
às diversidades.

Então, sou totalmente favorável à postura do MEC 
no encaminhamento da educação inclusiva, mas en-
tendo que temos de ter ainda aportes como o da Apae 
para algumas situações em caráter especial. Como 
eu dizia, dar-se-á um apoio estrutural para que essa 
criança se prepare para estar, num segundo momen-
to, nas escolas as quais todos, com deficiência e sem 
deficiência, têm acesso. 

Agradeço a tolerância de V. Exª, solicitando que 
considere os meus pronunciamentos como se eu os 
tivesse feito na íntegra. Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que comunico a esta casa 
que uma reivindicação de mais de 40 anos do Povo In-
dígena Charrua do Rio Grande do Sul foi alcançada.

A Fundação Nacional do Índio (FUNAI), rein-
tegrará os Charruas aos procedimentos voltados a 
proteção e promoção dos Povos Indígenas, devendo 
ser desconsiderado e nulo de pleno direito, qualquer 
parecer que venha descaracterizar a identidade étnica 
do Povo Charrua.

O reconhecimento pela Funai do Povo Indígena 
Charrua está em consonância com o posicionamento 
adotado entre outros casos no qual o órgão indigenista 
operou num passado recente a descaracterização da 
identidade étnica de comunidades e Povos Indígenas, 
situados no Rio Grande do Sul, como a Comunidade 
Borboleta e a Comunidade Estrela.

Diz o oficio que me foi encaminhado pelo presi-
dente da Funai, Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira:

“(...) Firmamos o entendimento que não com-
pete a esta Fundação, e em particular, a Diretoria de 
Assuntos Fundiários questionar a identidade étnica 
de qualquer comunidade que se auto identifique e é 
identificada como indígena, sob pena de ferir o dispos-
to no Decreto nº 5051, de 19/04/2004, que ratificou a 
Convenção 169 da OIT, garantindo o direito dos Povos 
Indígenas ao seu auto-reconhecimento étnico.”

Peço, Sr. Presidente, que o documento assina-
do pelo presidente da Funai, entre nos Anais desta 
casa. Creio que é um documento histórico que dá o 
primeiro passo para o resgate da dignidade desses 
indígenas. 

Srªs e Srs. Senadores, é importante lembrar o tra-
balho conjunto realizado pelas Comissões de Direitos 
Humanos do Senado Federal, da Assembléia Legislativa 
do Rio Grande do Sul e da Câmara de Vereadores de 
Porto Alegre para o reconhecimento dos Charruas. 

Com certeza o trabalho destas três comissões foi 
de extrema importância para a decisão da Funai.

Finalmente gostaria de agradecer ao Presidente 
da Funai, Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira; a Direto-
ra de Assuntos Fundiários da Funai, Maria Auxiliadora 
Leão; ao presidente da CDH da Assembléia Legislativa, 
deputado Marquinho Lang; a Coordenadora da CDH da 
Assembléia Legislativa, Sra. Miriam Munhoz Schimidt; 
e ao presidente da CDH da Câmara de Vereadores, 
vereador Carlos Comasseto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, há sete dias os funcionários da Caixa Econômica 
Federal estão em greve. A adesão chega a 80%!

Entre as reivindicações, estão:

– recomposição do poder de compra 
dos salários;

– isonomia de direitos entre os novos e 
antigos empregados com extensão da licen-
ça prêmio, anuênios e VP; normatização das 
APIP e unificação da tabela do PCS;

– a melhoria da Participação nos Lucros e 
Resultados (PLR). Segundo os bancários, a pro-
posta atual representa uma redução em relação 
à PLR paga no ano passado. E, detalhe, os co-
missionados ainda recebem valores menores;

– um Novo Plano de Cargos e Salários. 
Segundo os grevistas, existem várias distor-
ções no quadro de carreira atual. Além disso, 
a Caixa está implantando uma reestruturação 
em Brasília eliminando vários cargos comis-
sionados – respeito à jornada de seis horas e 
isonomia para todos.

Os funcionários denunciam que há pressão por 
parte da empresa para que a jornada seja estendida. 
Ou seja, ao invés das seis horas, oito.

Denunciam ainda que os novos funcionários não 
têm os mesmos direitos dos demais.

Eles solicitam a contratação de mais funcionários, 
pois a substituição dos terceirizados por concursados 
e o aumento da demanda da Caixa em função dos 
avanços das políticas sociais do governo aumentou 
muito a necessidade de contratação de pessoal para 
atender essas demandas.

Em Brasília, por exemplo, no dia 4, o secretário 
geral do Sindicato, Enilson Cardoso da Silva, foi pre-
so enquanto participava do piquete em frente à matriz 
da Caixa. Foi solto só no final da tarde. E os direitos 
desses funcionários? 

Srªs e Srs. Senadores, ontem a Caixa ajuizou 
dissídio pedindo o julgamento da greve para hoje às 
14 horas por parte do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST). Ao mesmo tempo, foi feita por parte da Caixa 
uma nova proposta.

Mas, os grevistas, principalmente da Capital fe-
deral, não são contemplados.

Solicito que tanto o Ministério da Fazenda como 
a diretoria da Caixa negociem um pouco mais com 
os funcionários. E, sem esquecer de que o direito de 
greve deve ser respeitado sempre.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero falar um pouco a respeito da Política 
Nacional de Educação Especial lançada pelo Ministé-
rio da Educação.

Inicio este pronunciamento com o artigo 203 da 
Constituição Federal que trata da Assistência Social 
e de seus objetivos, em cujo inciso IV determina o se-
guinte: “a habilitação e reabilitação das pessoas porta-
doras de deficiências e a promoção de sua integração 
à vida Comunitária”.

Nessa mesma linha vem o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência em seu artigo 7º, parágrafo único, cujo 
texto foi construído com a sociedade brasileira:

“Parágrafo único. Fica assegurado à família 
ou ao representante legal do aluno com deficiên-
cia o direito de opção pela freqüência às classes 
comuns da rede comum de ensino, assim como 
ao atendimento educacional especializado.”

Diante desses preceitos não restam dúvidas de 
que o modelo integracionista de educação especial 
com o chamado ensino regular é anseio de toda a so-
ciedade brasileira.

Essa mesma linha de pensamento foi defendida na 
“Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia” aprovada pelo ONU (Organização das Nações Uni-
das), em dezembro de 2006, e assinada pelo Brasil.

A referida convenção determina que os Estados 
Partes deverão assegurar um sistema educacional in-
clusivo em todos os níveis, garantindo que:

– as pessoas com deficiência não sejam 
excluídas do sistema educacional geral sob 
alegação de deficiência e que as crianças 
com deficiência não sejam excluídas do ensi-
no fundamental gratuito e compulsório, sob a 
alegação de deficiência;

– as pessoas com deficiência possam ter 
acesso ao ensino fundamental inclusivo, de 
qualidade e gratuito, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas na comunidade 
em que vivem;

– adaptações razoáveis de acordo com 
as necessidades individuais sejam providen-
ciadas;

– as pessoas com deficiência recebam o 
apoio necessário, no âmbito do sistema edu-
cacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva 
educação; e

– efetivas medidas individualizadas de 
apoio sejam adotadas em ambientes que ma-
ximizem o desenvolvimento acadêmico e so-
cial compatível. 



34594  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

Acontece que a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, divul-
gada pelo Ministério da Educação, recebeu o protesto 
de dirigentes de escolas privadas de educação espe-
cial, APAES, da própria sociedade e de senadores 
desta Casa. 

A principal critica é que o documento orienta os 
sistemas de ensino a não criarem novas escolas espe-
ciais e a transformarem as já existentes em centros de 
atendimento educacional especializado na produção 
de material e formação docente.

Sr. Presidente, quero deixar bem clara a minha 
posição a respeito do polêmico assunto, pois credito 
que uma diretriz não deve excluir a outra.

Sempre defendi a educação inclusiva e adoto 
uma postura bastante clara sobre este posicionamen-
to, pois sou a favor do direito à diversidade em todas 
as suas formas. 

Porém, conheço de perto o trabalho sério e com-
prometido realizado pelas Apaes, pelas Pestalozzis e 
por muitas outras escolas que trabalham com crian-
ças especiais. Acredito de fato que um sistema não 
inviabiliza o outro.

Além do que este processo deve ser gradativo 
uma vez que necessita de material didático adequado; 
formação de professores e demais profissionais; rea-
dequação dos prédios escolares; aquisição de equi-
pamentos especiais...

Quero salientar que considerei importante o po-
sicionamento promovido semana passada, neste ple-
nário, pelos senadores Eduardo Azeredo, Flávio Arns; 
Romeu Tuma, Casa Grande e Marisa Serrano, sobre 
o tema.

Quero unir a minha voz à deles, e dizer, ainda, 
que considero importante o debate e acredito que é 
possível o consenso no sentido da permanência das 
escolas especiais com a política do governo federal 
pela educação inclusiva.

Acredito que as instituições de educação especial 
podem contribuir com sua valiosa experiência no pro-
cesso inclusivo, como por exemplo, trabalhando com 
as crianças em turno complementar, numa forma de 
suporte ao processo didático-pedagógico.

A meu ver, a educação inclusiva promoverá uma 
nova e importante postura social frente às diversida-
des.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 

– Tem a palavra a Senadora Serys Slhessarenko. 
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje 

vamos tratar mais uma vez de uma questão que tem 
nos preocupado e na qual temos trabalhado quase 
que diariamente, que é a participação do Brasil na 
produção do etanol.

O Relator Especial da Organização das Nações 
Unidas (ONU) para o Direito à Alimentação, Jean Zie-
gler, divulgou relatório em que expressa preocupação 
com o fato de que o incremento da produção de etanol 
possa aumentar a fome no mundo. O documento, en-
viado a todos os países que integram a ONU, sugere, 
ainda, a adoção de uma moratória – atentem, Srs. 
Senadores – de cinco anos na expansão da produção 
de etanol a partir de cana-de-açúcar, milho e outros 
produtos agrícolas.

Temos de atentar para esse tipo de colocação. É 
louvável, por um lado, a preocupação da ONU com a 
fome que ainda grassa, infelizmente, no mundo e reti-
ra de milhões de seres humanos qualquer perspectiva 
de futuro. No entanto, por outro lado, Senhores e Se-
nhoras, é lastimável que um alto funcionário da ONU 
demonstre o mais absoluto desconhecimento da rea-
lidade brasileira, de modo especial no que concerne à 
produção e ao consumo do álcool combustível.

Concordo plena e totalmente com o Presidente 
Lula que, em discurso proferido na Assembléia-Geral 
da ONU, repeliu veementemente as preocupações 
manifestadas pelo Sr. Ziegler. De fato, o problema da 
fome no mundo não decorre da falta de alimentos, mas 
sim da falta de renda que golpeia quase um bilhão de 
homens, mulheres e crianças.

É a falta da renda, não é a falta da produção de 
alimentos.

A experiência brasileira é emblemática. Temos 
usado o etanol por mais de trinta anos, e os resulta-
dos práticos para a sociedade têm sido o incremento 
da produção de cana-de-açúcar e do número de em-
pregos, bem como uma melhor distribuição de renda. 
Nessas três décadas, o Brasil conseguiu aumentar, 
concomitantemente, a produção de cana para o bio-
combustível e a produção de alimentos, como resta 
sobejamente comprovado pelos números da produção 
agrícola e das exportações brasileiras.

Eu gostaria só de citar o exemplo da empresa 
sucroalcooleira de Barra do Bugres, no meu Estado de 
Mato Grosso. A empresa é de porte grande e produz 
muito álcool, muita cana-de-açúcar e outros derivados 
também. Isto quer dizer que uma coisa não inviabiliza 
a outra de jeito nenhum. De jeito nenhum.

Se a produção de cana atrapalhasse, efetivamen-
te, a produção de comida, como explicar a safra recor-
de que o Brasil colherá este ano, de 132 milhões de 
toneladas de grãos? A experiência brasileira comprova 
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que é perfeitamente possível conciliar biocombustíveis 
e produção de alimentos. Não há o que discutir!

Querem discutir, Sr. Presidente, aqueles que 
não querem que sejamos produtores porque sabem 
que seremos os maiores produtores do mundo den-
tre em breve, e não querem. É óbvio que sabemos o 
porquê.

Complementarmente, o Brasil fará, dentro em 
breve, um zoneamento agroecológico, em que serão 
definidas as áreas onde poderão ser plantadas lavou-
ras destinadas à produção de biocombustíveis. É uma 
forma de assegurar, de uma vez por todas, que os bio-
combustíveis não trarão prejuízo ao meio ambiente, 
muito menos à produção de alimentos.

O caso do meu Estado de Mato Grosso é em-
blemático: serão produzidos, este ano, 800 milhões de 
litros de álcool combustível, número que deverá saltar 
para 2,8 bilhões de litros em 2011, meta a ser cumpri-
da para que o Estado esteja incluído no poliduto da 
Transpetro, subsidiária da Petrobras.

Mato Grosso é hoje o Estado brasileiro com maior 
potencial de produção de etanol, razão pela qual re-
ceberá usinas de produção do biocombustível para 
exportação, a serem construídas pela Petrobras em 
parceria com a iniciativa privada.

O aumento da produção de etanol em Mato Gros-
so não comprometerá o meio ambiente, muito menos 
a produção de alimentos. Consciente da necessidade 
de promover o crescimento econômico sustentável, o 
Governo do Estado está realizando estudos na área 
de tributos, de infra-estrutura e de meio ambiente, de 
forma a elaborar um arcabouço legal que assegure a 
coexistência do binômio desenvolvimento e preserva-
ção. Em uma clara demonstração de que isso é possível, 
a Secretaria Estadual de Meio Ambiente já licenciou 
duas usinas de produção de etanol, localizadas em 
Sorriso e em Alto Taquari.

É nosso dever lembrar aqui que a produção de 
cana-de-açúcar não pode adentrar em terras ama-
zônicas, pois o teor de açúcar atingido pela planta 
submetida ao clima da região é muito baixo, tornando 
economicamente inviável a produção de álcool.

Digo mais uma vez que a produção de etanol 
em Mato Grosso não comprometerá o meio ambiente. 
Tem que parar com essa conversa de que a produção 
de etanol vai destruir a Amazônia. No meu Estado de 
Mato Grosso, isso está claro, está explícito que não. 
Não vai entrar cana-de-açúcar na região amazônica do 
meu Estado, Mato Grosso. Está claro, definido, compro-
metido, assinado, inclusive pelos grandes produtores, 
hoje, tanto de cana quanto de soja. A Prosoja assinou 
um documento afirmando que não somente não vai 
entrar em nenhum momento nas terras da Amazônia 

Legal, que pega um pedaço de Mato Grosso, como 
vai recompor 50 mil hectares em que já tinham aden-
trado com a soja, não com a cana. Eles vão recompor 
essas áreas de preservação e tirar a soja desses 50 
mil hectares.

Concedo um aparte ao Senador Sibá e, logo 
após, ao Senador Augusto Botelho.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senado-
ra Serys, V. Exª traz exatamente o tema no qual estive 
envolvido no fim de semana passado, em São Paulo. 
Estive em Botucatu e Municípios do entorno para vi-
sitar experiências, que achei muito interessantes, na 
produção de álcool a partir da mandioca e outros tu-
bérculos. Fiquei muito bem impressionado e saí dis-
posto a estudar melhor o assunto, pois fui provocado 
a pensar à luz do que foi para o biodiesel a regionali-
zação dos óleos como matéria-prima para a produção 
de biodiesel e trabalhar também a regionalização de 
fontes que venham até a suceder a cana-de-açúcar, 
inclusive estendendo a participação da agricultura fa-
miliar. Então, os números da mandioca me deixaram 
muito bem impressionado. Aliás, a partir de agora, vou 
começar a tratar melhor do tema. Devemos pensar não 
só na cana-de-açúcar, mas também em outras fontes 
para a geração de álcool.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O impor-
tante é que o Estado de V. Exª, a nossa região tem que 
ter todo o cuidado do mundo, seja para produzir álcool 
ou qualquer riqueza. Nós temos que tomar o cuidado 
com a preservação da nossa floresta. E espero agora 
que, a partir de outra fonte que não apenas a cana-de-
açúcar, possamos também levar um empreendimento 
dessa magnitude para o Estado, para a nossa região 
amazônica.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza, Senador Sibá, estamos juntos. 
Não é só a mandioca; estou para ir conhecer também 
uma experiência de batata-doce no Tocantins, que di-
zem dá uma das melhores produções de etanol.

Temos de deixar muito claro aqui que não vamos 
correr desse bicho, não vamos correr daqueles que não 
nos querem deixar produzir etanol. Nós vamos mos-
trar que vamos ser grandes produtores de etanol sem 
destruir o meio ambiente, sem derrubar mais nenhuma 
árvore e sem comprometer a produção de alimento.

Senador Augusto Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-

nadora Serys, faço um aparte para dizer que o seu 
Estado e o meu são Estados amazônicos, mas que 
têm grandes áreas cobertas por campos, por savanas, 
por lavrados – em Roraima, chamamos de lavrado. O 
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meu Estado tem quase três milhões de hectares de 
lavrados, é um Estado amazônico. E quando esses 
países falam de produzirmos álcool na Amazônia, 
derrubando floresta para produzir álcool, nós todos 
temos essa coisa bem clara em nossas cabeças, nós 
e os produtores rurais do nosso País e do nosso Es-
tado – falo em nome do meu Estado. Mas as áreas de 
plano vão ser produtoras de álcool, e tenho certeza de 
que o Brasil será o grande fornecedor de combustível 
da próxima década.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
e senhoras que nos vêem e nos ouvem, de todo esse 
debate, fica a conclusão: assim como o Brasil, Mato 
Grosso não pode abdicar da produção de biocombus-
tíveis, que tantos benefícios traz para a população do 
mundo, do Brasil e de Mato Grosso. Também, como 
tenho dito, não podemos prescindir dos biocombus-
tíveis, uma alternativa energética limpa, renovável e 
socialmente justa. Cada tonelada de gasolina substi-
tuída por etanol permite a redução de 2,82 toneladas 
de gás carbônico que seriam lançados na atmosfera. 
Além disso, o etanol não é finito, como os combustí-
veis fósseis, nem é exclusividade de poucos, como é o 
caso do petróleo. Aí é que está o problema. O petróleo 
é propriedade de poucos, que querem continuar explo-
rando o mundo, principalmente o mundo mais pobre. O 
combustível renovável não vai permitir isso jamais.

A produção de etanol é viável em mais de uma 
centena de países pobres da América Latina, da Ásia 
e, especialmente, da África. Nesses países, a produ-
ção de álcool combustível tem o potencial de garantir 
autonomia energética e de favorecer a agricultura fa-
miliar, bem como de assegurar a geração de empregos 
e renda para a população.

Diante de realidade tão evidente, é pena que enti-
dades vinculadas à ONU cedam às pressões dos países 
produtores de petróleo ou mesmo de outras nações 
preocupadas com questões geopolíticas. A verdade, 
nesse caso, é uma só: a produção de etanol é benéfi-
ca para o mundo, especialmente para os países mais 
pobres. E nós não podemos nos amedrontar.

O exemplo do Brasil, de sucesso retumbante, 
pode e deve ser seguido por diversos povos que ainda 
almejam sua independência. Não me refiro à eman-
cipação política, pois a imensa maioria já a possui, 
mas à tão sonhada independência econômica, ainda 
muito distante dos países situados abaixo da linha do 
Equador.

Como eu disse no início do meu pronunciamen-
to, Sr. Presidente, concordo plenamente com a fala do 
Presidente Lula, em discurso proferido na Assembléia 

Geral da ONU, em que repeliu veementemente as pre-
ocupações manifestadas pelo Sr. Ziegler, Relator Espe-
cial da Organização das Nações Unidas para o direito 
à alimentação. Nós vamos ser grandes produtores de 
etanol sim, sem destruir uma árvore, sem destruir o 
meio ambiente e sem prejudicar a alimentação.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra ao Senador Osmar Dias.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pela ordem, Senadora Ideli.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Quero pedir a pa-
lavra, pela Liderança do PT, para falar após o Senador 
Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª terá a palavra em seguida ao Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu tenho outro assunto 
para falar, mas gostaria de cumprimentar a Senadora 
Serys pelo pronunciamento oportuno e claro que fez. 
Ele acompanha a opinião que tenho externado em 
todos os momentos.

Até entendo o fato de Fidel Castro dizer que ou 
se escolhe o álcool ou o alimento; escolher os dois 
não dá. Para Cuba! Porque eles não têm área suficien-
te para plantar cana-de-açúcar e mandioca, batatas, 
alimentos... Mas, no Brasil, é diferente. Nós temos de 
fazer o discurso coerente com a nossa realidade. A 
Senadora Serys Slhessarenko acaba de fazer esse 
discurso coerente com a nossa realidade, e eu estou 
aqui cumprimentando S. Exª.

Eu gostaria de fazer um comentário, na tarde de 
hoje, Sr. Presidente, sobre uma questão que é funda-
mental para o Paraná e para muitos estados brasileiros. 
V. Exª, que é do Rio Grande do Sul, Senador Paulo 
Paim, tem o privilégio de ter no seu Estado as univer-
sidades federais. Já o Paraná, não. E o Paraná, para 
suprir essa deficiência, acabou criando as universida-
des estaduais. Foi uma iniciativa importante, lá atrás, 
do Governador Paulo Pimentel. O então Governador 
Paulo Pimentel foi quem criou as universidades esta-
duais. Não fosse isso, o Paraná não estaria oferecendo 
vagas, na medida da necessidade, para os estudan-
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tes que, terminando o curso médio, desejam fazer um 
curso superior. Ele foi, portanto, um homem de visão, 
criando universidades estaduais no seu Governo, na 
década de 60.

No entanto, Sr. Presidente, hoje temos um pro-
blema: o financiamento das universidades estaduais 
é um verdadeiro sacrifício para o Estado, porque de-
manda, no caso do Paraná, de R$600 milhões a R$800 
milhões por ano. É muito dinheiro. Podem dizer: “Mas 
é um grande investimento”. Não estou discutindo isso. 
É um grande, um enorme investimento que se faz para 
o futuro do nosso Estado e do nosso País investir em 
curso superior no ensino público, nas universidades 
públicas. Porém, defendo, em meu projeto de lei – a 
Senadora Ideli Salvatti pediu vista na semana que 
passou, e o Senador Romero Jucá, Líder do Gover-
no, pediu que fosse ouvida a Comissão de Assuntos 
Econômicos –, uma solução para as universidades de 
todos os Estados.

No programa Café com o Presidente, ouvi o Pre-
sidente Lula dizer que, até o final do seu Governo, quer 
criar mais dez universidades federais. Pergunto: não 
seria o caso de, em vez de criar dez universidades 
federais, assumir o financiamento das universidades 
estaduais, fazendo expansão de campus? Não seria 
uma economia de recursos, de tempo, de burocracia 
e de estruturas o Presidente Lula ampliar as universi-
dades estaduais de forma a que novos campi fossem 
colocados em regiões estratégicas para impedir que 
aqueles estudantes egressos do curso médio tenham 
que se deslocar, por grandes distâncias, para freqüen-
tar a escola pública no ensino superior?

E mais: a própria Senadora Ideli Salvatti, hoje, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, disse que, em 
1993, eram 600 mil os alunos que terminavam o curso 
médio; hoje, são 3 milhões no Brasil.

O Presidente Lula disse que, até 2011, a meta é 
passar de 10% para 30% a quantidade de jovens de 
18 a 24 anos cursando uma universidade. Mas, para 
alcançar essa meta, temos que somar as forças dos 
Estados com a do Governo Federal.

Então, por que não aprovamos o projeto que 
apresentei aqui, que vai ao encontro, inclusive, de outro 
projeto do Governo Federal (nº 7.200/2006), da refor-
ma universitária, que propõe que a União participe do 
financiamento das universidades estaduais? O próprio 
Governo está propondo isso. E é exatamente o que 
estou propondo no meu projeto. E o meu projeto não 
estabelece o percentual, o montante que o Governo 
Federal vai ter que dispor para cada universidade. Quem 
vai estabelecer isso é o próprio Governo Federal.

Então, vamos supor que o Governo Federal decida 
por essa lei que estou apresentando – espero que o 

Senado a aprove – e decida o seguinte: “Vamos arcar 
com o custeio das universidades, com o pagamento 
dos professores”. Que seja. O custeio pode ser até 
muito com o pagamento dos professores, mas o que o 
Governo Federal estaria fazendo com isso? Primeiro, 
proporcionando que os professores das universidades 
estaduais tenham um padrão de remuneração que não 
têm hoje, porque cada universidade estadual tem um 
nível de remuneração. Em muitos casos – na maioria 
deles – o padrão é baixo, muito abaixo daquilo que um 
professor precisa para desempenhar com qualidade 
a sua função, principalmente porque ele precisa se 
aperfeiçoar, precisa se qualificar permanentemente. 
Por que esse investimento não é feito para possibilitar 
a garantia de qualidade nas universidades estaduais? 
A qualidade viria com esse investimento do Governo 
Federal, e quem ganharia com isso seria o País, seria 
a Nação brasileira, porque teríamos, com isso, investi-
mento naquilo que é o maior patrimônio deste século: 
o conhecimento. Os países que investirem em conhe-
cimento vão sair na frente no crescimento econômico, 
no desenvolvimento social.

O Brasil fala tanto em conhecimento, mas falamos 
de forma pulverizada, ou seja, o Governo fala: “Vou 
criar mais dez universidades federais”, mas deixa as 
universidades estaduais abandonadas, entregues à boa 
vontade ou à má vontade do governador de plantão. 
Em muitos caos, a má vontade prospera. E essa má 
vontade tem jogado a qualidade de ensino...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Os-
mar Dias...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...e tem, so-
bretudo, colocado em prática...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mão Santa, neste momento, não é permitido 
o aparte. S. Exª está fazendo uma comunicação inadi-
ável, por cinco minutos, pela importância do assunto, 
que envolve, inclusive, a UERG, do Rio do Grande do 
Sul, que está exatamente com o mesmo problema. 
A Mesa está sendo tolerante e já concedeu a S. Exª 
mais dois minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado.
Senador Mão Santa, eu gostaria de conceder-lhe 

o aparte, mas, infelizmente, não é permitido pelo Re-
gimento. Porém, se for para elogiar, eu aceito.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – A sensibilidade 
do Paim é mais importante do que o Regimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – E é para elo-
giar, não é? Então, eu aceito.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, quis Deus que adentrasse aqui o Senador He-
ráclito Fortes, do Piauí. Olha, é triste verdade o que 
V. Exª está dizendo. Eu me orgulho de ter, como Go-
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vernador do Piauí, a expansão universitária como a 
maior obra do meu governo. Senador Osmar Dias, o 
PT tomou conta, ninguém está livre de ser enganado. 
Mas o fato é que havia uma universidade estadual, 
que tinha trinta e seis campi avançados, que oferecia 
mais de doze mil vagas no vestibular. O número de 
vagas para os pobres foi reduzido a três mil, um quar-
to daquele número. Sei que apareceram faculdades 
privadas, mas a mensalidade do curso de medicina 
nelas é de R$3 mil. O pobre não pode pagar. Esse é 
um modelo americano, em que o trabalhador ganha 
US$2 mil e pode pagar US$600 ou US$800 por uma 
faculdade. Não é a realidade do Brasil. Então, V. Exª 
traz à tona a verdade do que se passa no Brasil e o 
descaso com a nossa educação.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Peço um minuto a mais, para concluir. 
É o seguinte: para mostrar a carência de recursos 

nas universidades estaduais – não foi nem combina-
do, é coincidência –, quero dizer que está na tribuna 
o Deputado Estadual Plauto Miró, que veio de Ponta 
Grossa exatamente para pedir que eu, como Senador, 
o ajude e à Universidade Estadual de Ponta Grossa a 
conseguir R$2,5 milhões ou R$3 milhões para fazer a 
expansão das estruturas necessárias – laboratórios, 
salas de aula –, enfim, a infra-estrutura para abrigar 
os cursos de Ciências Agrárias, especialmente o de 
Agronomia, da Universidade de Ponta Grossa.

Será que, se esse meu projeto tivesse sido apro-
vado, nós precisaríamos ficar com esse pires na mão, 
pedindo favor para o Governo Federal para ajudar, já 
que o Governo do Estado não está dando os recursos 
necessários para ampliação dessas unidades para o 
curso de Agronomia da Universidade de Ponta Gros-
sa? Será que o Deputado Plauto Miró precisaria vir de 
Ponta Grossa para conseguir esse dinheiro?

Eu vou ajudar. Vou ajudar porque a cidade de 
Ponta Grossa é chamada de “capital cívica”. Lá existe 
uma universidade que já foi muito sacrificada por atos, 
por atitudes que não cabe aqui comentar, mas nós 
temos que recuperar principalmente a auto-estima e, 
sobretudo, projetar o futuro daquela universidade, por-
que ela está localizada numa cidade muito importante, 
que tem um povo não só trabalhador, mas exemplar 
para o País.

Então, Senador Paim, eu vou, das minhas emen-
das individuais, colocar nas mãos do Deputado Plauto 
Miró, pela confiança que lhe tenho, parte das minhas 
emendas, para ajudar o curso de Agronomia da Uni-
versidade de Ponta Grossa. Mas isso nem de longe 
atende às necessidades daquela universidade. O que 
nós precisamos fazer é aprovar o projeto que auto-

riza o Governo Federal a financiar as universidades 
estaduais. E para isso, tenho certeza, vou contar com 
a ajuda do Presidente da Mesa neste momento, Se-
nador Paulo Paim.

Muito obrigado pela tolerância, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Osmar Dias, só quero dizer que a situação 
da UERGS, do Rio Grande do Sul, vai na mesma linha. 
Não há boa vontade, pelo que percebo, do Governo 
Estadual e acho que o seu projeto vai permitir fazer-
mos um bom debate e avançar para que efetivamente 
se fortaleçam as universidades estaduais.

Parabéns pelo pronunciamento!
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-

gado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra, de imediato, à Senadora Ideli 
Salvatti, pela Liderança do Partido dos Trabalhadores, 
e, em seguida, ao Senador Mão Santa...

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com a palavra o Senador Jefferson Péres, pela 
ordem.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
minha inscrição, para falar pela Liderança do PDT, an-
tes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está assegurada a V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, vai haver alternância?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vai haver alternância. Depois da Senadora Ideli 
Salvatti, que falará como Líder do Partido dos Traba-
lhadores, fará uso da palavra o Senador Mão Santa, 
como orador inscrito, e, em seguida, V. Exª, para bre-
ves comunicações.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente Pau-
lo Paim, que preside a sessão, e demais Senadoras e 
Senadores aqui presentes nesta sessão de terça-fei-
ra, eu gostaria de comunicar minha participação em 
um importante evento acontecido no dia 3 de outubro, 
juntamente com o Presidente Lula e vários ministros, 
que foi a abertura do 79º Encontro Nacional da Indús-
tria da Construção Civil, que comemorou os 50 anos 
da Câmara Brasileira da Indústria da Construção no 
nosso País.

O evento contou com a presença dos principais 
expoentes da indústria da construção do Brasil, num 
auditório lotado. O Senador Adelmir Santana estava 
lá e também é testemunha do forte e profundo reco-
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nhecimento do setor empresarial da construção civil 
quanto a inúmeras medidas que foram adotadas, ao 
longo desses quatro anos e meio, pelo Governo Lula, 
que provocou uma mudança profunda no setor, que 
está tendo um grande desenvolvimento, tanto na parte 
da indústria quanto na do comércio e dos empreen-
dimentos que a construção civil, como um todo, vem 
tendo em todo o nosso País. 

Na abertura desse encontro, além da premiação 
dos vencedores do Prêmio CBIC de Responsabilida-
de Social, foi assinado um importante acordo entre a 
Câmara Brasileira da Indústria de Construção, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e o Sesi, Serviço 
Social da Indústria, para permitir a capacitação de 
pessoas beneficiárias do Bolsa-Família para que elas 
possam ser aproveitadas nas obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento.

É, portanto, Senador Paulo Paim, uma medi-
da extremamente importante, porque está faltando 
mão-de-obra. Todos os empresários dizem que falta 
engenheiro, falta azulejista, falta pedreiro, falta todo 
e qualquer profissional da área da construção civil, 
e nós temos obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento que estão demandando. Portanto, capa-
citar pessoas para serem empregadas nessas obras 
é de muita importância e o acordo assinado entre a 
Câmara, o Ministério do Desenvolvimento Social e o 
Sesi vai permitir capacitar e aproveitar as pessoas nes-
sas obras, já se transformando naquilo que todos nós 
desejamos, que é a porta de saída para o Programa 
Bolsa-Família, ou seja, redistribui-se a renda, dá-se 
oportunidade e cria-se condição para a pessoa poder, 
pelo trabalho e pelo emprego, superar a condição de 
inseguridade social.

Os dados da construção civil são contundentes 
e quero apresentar alguns.

O macrossetor da construção civil participa com 
18,4% do PIB nacional. São, aproximadamente, R$287 
bilhões. Ele contribui com 68,4% dos investimentos 
no País, gera 12 milhões de empregos na economia, 
participa com 14,7% do total dos salários pagos na 
economia brasileira e possui um baixo coeficiente 
de importação. Portanto, é um setor econômico para 
o qual praticamente tudo é gerado no Brasil. Impor-
tamos pouquíssimas coisas para que a indústria e 
o comércio da construção civil se desenvolva. Tem 
gente que tem dificuldade de entender, que não quer 
ou não gosta de entender a evolução do nosso País 

nos últimos anos, mas os dados são contundentes, 
Senador Eduardo Suplicy e Senador Paulo Paim.

De 1991 até 2004, o setor da construção civil, o 
PIB da construção civil não chegou, em média, a 1%. 
Nesse período, tivemos o PIB do País, em média, de 
2,6% ou 2,8% e a construção civil não chegava se-
quer a um terço do PIB nacional. Em 2005, o PIB da 
construção civil foi de 1,3%. Em 2006, o PIB da cons-
trução civil chegou a 6%. Portanto, após quase três 
décadas abaixo do PIB nacional, a quase um terço do 
PIB nacional, a construção civil está se igualando ao 
PIB do País e com perspectivas concretas de superar 
o PIB brasileiro. Portanto, esses dados da construção 
civil são extremamente positivos, principalmente por 
ser um setor que tem capilaridade e está colocado 
em todo o País. 

Passei a ter uma relação muito próxima com o 
setor quando demandada pelos empresários e comer-
ciantes da construção civil no meu Estado. Nós trouxe-
mos para o Governo – na época ainda era o Ministro 
Furlan – a proposta da cesta básica do material de 
construção, ou seja, da desoneração dos materiais de 
construção utilizados em maior escala principalmente 
pela população de mais baixa renda. Nós passamos a 
ter uma relação muito próxima com esse setor, mante-
nho permanentemente contato com esse setor. 

Fui muito bem recebida, foi uma grande honra 
para mim participar da solenidade e da abertura jun-
tamente com os Ministros e o Presidente Lula. E o 
Cláudio, que é o presidente da Anamaco, a Associação 
Nacional dos Comerciantes de Material de Construção, 
deu-me dados contundentes. 

Por exemplo: nós estamos com uma crise de 
cimento, está faltando cimento. Inclusive, o Presiden-
te Lula esteve no meu Estado sexta-feira e anunciou 
investimentos para a criação de mais cinco fábricas 
de cimento em nosso País, pois é uma situação de 
emergência, nós precisamos de cimento. Não é à toa 
que está sendo necessário ampliar a produção de ci-
mento. A Votorantim, que tinha há bem pouco tempo 
uma média de dez mil pedidos/dia, está atualmente 
com quase trinta mil pedidos/dia: 28 mil pedidos/dia 
é a média de pedidos que a Votorantim recebe hoje, 
portanto, três vezes a demanda que tinha há menos 
de um ano.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA.. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ra-
pidamente, Senador Eduardo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Repito que, neste momento, não é permitido apar-
te, a não ser que a Senadora Ideli Salvatti queira abrir 
mão de seu tempo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sei 
que o Senador Eduardo Suplicy será muito objetivo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
faz bem de aqui assinalar, Senadora Ideli Salvatti, que 
as taxas de crescimento do Produto Interno Bruto do 
setor da construção civil, em 2004, 2005, 2006 e neste 
ano, vêm sendo superiores à taxa de crescimento do 
PIB nacional: conforme esses últimos dados indicam, 
são superiores a 6%, 7%. É interessante observar 
que, com esse aumento da demanda muito significa-
tivo mencionado por V. Exª em relação aos materiais 
de construção, inclusive o cimento, foi feita a análise 
de que poderia estar havendo um aumento de preços 
por causa da eventual dificuldade de competição no 
sistema. Por outro lado, esse crescimento mais acen-
tuado, sentido pela Votorantim e por todos os demais 
segmentos, está contribuindo para que o setor amplie 
o número de empresas, tornando-se, portanto, mais 
competitivo. Isso é algo bastante saudável para a eco-
nomia brasileira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Eduardo Suplicy.

Ainda queria completar com um dado fundamental 
que o presidente da Anamaco, Cláudio Conz, me re-
passou na solenidade. É que, além dos investimentos 
em infra-estrutura que o Governo Federal vem fazendo 
por meio do PAC e da ampliação da oferta de moradia 
possibilitada pelo aumento do crédito e por toda uma 
série de mudanças na legislação que permitiram que 
o setor imobiliário brasileiro deslanchasse, nós temos 
ainda um outro fator muito animador, Senador Paulo 
Paim. Trata-se daquilo que o sistema do comércio da 
construção civil chama de “formiguinha”, que é a pes-
soa que, por ter melhorado a sua renda, por ter con-
seguido emprego, faz a compra do material de cons-
trução para, ela mesma, fazer a pequena reforma ou 
ampliação de sua casa. 

O Cláudio, da Anamaco, me colocou que, atu-
almente, 70% do comércio varejista de materiais de 
construção civil é sustentado por esse efeito “formigui-
nha”, pela pessoa que faz a compra para ela mesma 
executar a reforma ou a ampliação de sua residência. 
Isso só foi possível pelo aumento da renda e do em-
prego de grandes parcelas da população.

Eu gostaria de terminar o meu pronunciamento, 
Senador Paulo Paim, lamentando o que acho que foi 
uma falha de comunicação. É que o ex-Senador Paulo 
Octávio, que estava presente na solenidade na condi-
ção de representante do Governo do Distrito Federal, 
mas também por ser um expoente da construção civil, 
fez um belíssimo discurso na solenidade de abertura. 
Pedi esse discurso para poder aqui registrar alguns 
dos trechos que considerei mais significativos. O Se-
nador Paulo Octávio, como Governador – ele estava 
no exercício do Governo do Distrito Federal – e como 
representante do setor dos construtores civis de nosso 
País, fez um discurso naquela linha da qual, às vezes, 
a oposição não gosta muito, daquele tipo: “Nunca an-
tes neste País...”. 

O ex-Senador Paulo Octávio, Vice-Governador do 
Distrito Federal, fez um discurso nessa linha, colocando 
que havia várias décadas que a construção civil não 
vivia um momento tão exuberante, tão promissor e tão 
benéfico para si – na indústria e no comércio – mas 
principalmente benéfico para a população brasileira. 
Solicitei esse discurso para que pudesse lê-lo aqui, 
mas ainda não o recebi. Faço questão, assim que eu o 
receber, de retornar à tribuna para deixar registrado o 
reconhecimento público, feito por um Governador dos 
Democratas, das políticas adotadas pelo Presidente 
Lula para o setor da construção civil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de esta Presidência passar a palavra ao Se-
nador Mão Santa, farei uma comunicação:

Em atenção à questão formulada na sessão do 
dia 3 último, pelo Senador Álvaro Dias, referente ao 
texto do Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 2007, 
proveniente da Medida Provisória nº 374, de 2007, en-
caminhado por esta Casa à Câmara dos Deputados, 
a Presidência esclarece que, cotejando o texto da 
Emenda nº 3, apresentada perante a Comissão Mista 
e aprovada pelo Senado Federal, e o apanhamento 
taquigráfico da referida sessão, constatou que foi apro-
vada, além da referida emenda, a expressão “ou 1,5% 
da receita, o menor valor”.

A inserção da referida expressão no texto da re-
dação final não foi efetivada em virtude da ausência 
de texto formalizado e subsidiário da elaboração do 
texto consolidado da matéria aprovada.

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Senhor 
Primerio-Secretário.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Constatado o lapso e tendo o Relator-revisor 
enviado texto formalizando a alteração aprovada, a 
Presidência determinou a republicação da redação fi-
nal a fim de constar o texto da referida expressão e a 

integralidade da Emenda nº 3, bem como o envio da 
alteração formalizada e de novos autógrafos à Câma-
ra dos Deputados.

São os seguintes os textos apresentados pelo 
Relator-revisor e o da redação final retificada:
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(*) PARECER Nº 833, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei de Conversão 
nº 26, de 2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007), 
que altera o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003, tratando do prazo para apresentação de dados 
para fins de compensação financeira entre o regime 
geral de previdência social e os regimes próprios de 
previdência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 
de outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setembro 
de 2007.

(*) Retificada para fazer constar expressão inserida pelo Relator-
revisor e o parágrafo único do art. 32 da Lei nº 11.457, de 2007, 
constante da Emenda aprovada pelo Plenário.

ANEXO AO PARECER Nº 833, DE 2007

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007).

Altera o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003, tratando do prazo para apresentação de dados 
para fins de compensação financeira entre o regime 
geral de previdência social e os regimes próprios de 
previdência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 
de outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 3, apresentada perante 

a Comissão Mista)

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo:

“Art. O caput do art. 32 da Lei nº 11.457, 
de 16 de março de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

‘Art. 32. Os débitos de responsabilidade 
dos Estados e do Distrito Federal, de suas au-
tarquias e fundações, relativos às contribuições 
sociais de que tratam as alíneas a e c do pa-
rágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, com vencimento até o mês 
anterior da entrada em vigor desta lei, poderão 
ser parcelados em 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais e consecutivas, ou 1,5% 
do valor da receita, o menor valor.

Parágrafo único. Suprima-se o art. 36 
da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.’ 
(NR)”

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo, de imediato, a palavra ao Senador Mão Santa 
como orador inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão, Senadoras e 
Senadores, brasileiras e brasileiros que aqui estão e 
que nos assistem pelo Sistema de Comunicação do 
Senado: 1º de outubro. Senador Paulo Paim, V. Exª me 
diz que o dia 1º de outubro é um dia de homenagem 
aos aposentados – houve, inclusive, aquela solenida-
de bonita liderada por V. Exª –, mas eu perguntaria ao 
País: como vão os nossos aposentados?

Paim, triste do país que não respeita seus aposen-
tados. Juscelino, que fez isso tudo, disse que a velhice 
é triste e que, desamparada, é uma desgraça.

Os nossos aposentados aí estão, e pior, Paim. 
Heráclito, enganaram os nossos velhinhos. Sibá, não 
sei aonde a mentira vai nos levar. Heráclito, lembro-
me que, nas eleições, foram ao nosso Piauí, onde 
nasci; Luiz Inácio tomou banho, disse que ia terminar 
o porto iniciado por Epitácio Pessoa. Sibá, nem uma 
pedra. Levou também, não vou dizer que ele é velhi-
nho, o Alberto Silva, que tem uma mente jovem e tal, 
muito amante, eu acho que ele ficou tão envergonha-
do, Heráclito, que nunca mais foi a Parnaíba. Vi, mi-
nha gente, Luiz Inácio pegar o nosso Alberto Silva e 
dizer que ia botar os trens para funcionar. O Alberto 
Silva é aquele engenheiro ferroviário, Sibá. Foi o pri-
meiro emprego dele: engenheiro de estrada de ferro. 
Vi adentrar, Heráclito, trazendo a primeira locomotiva 
de óleo no Piauí. Aí o Luiz Inácio disse que ia botar, 
Heráclito, os trens para funcionar. Juntou o Prefeito do 
PT, de Parnaíba, o Governador do PT, o Luiz Inácio, 
nosso Alberto Silva. Heráclito, eu vi o trem quando era 
menino, e até eu, que era candidato, quase voto nes-
ses bichos, porque mentiram com tanta fidelidade... E 
eu me lembrava quando era criança, indo para a praia 
de trem, na maria-fumaça. E levaram os votos todos 
do Piauí, da Parnaíba.

Heráclito Fortes, eles inventaram um negócio de 
aeroporto internacional. Agora chegou um aviãozinho, 
ô Heráclito, pode ir lá, mas não tem nada com o Go-
verno. Foi o empresário Abdon Teixeira, empresário de 
muito êxito do Rio de Janeiro, que tem uma indústria de 
produtos de limpeza, tem firma no Paraná, que botou 
uma dessas linhas mamárias. Eu e o Heráclito tínha-
mos conseguido a OceanAir, mas acontece que o PT 
não pagou as passagens, e eles tiraram. Cinco anos 
sem avião nacional, Heráclito; agora, esse empresá-
rio botou, mas o trem do Luiz Inácio... O Alberto Silva 
não foi mais lá, na Parnaíba. Heráclito, não trocaram 
nem um dormente. Dormente, Sibá, é aquele pau para 
segurar os ferros do trilho. E assim foi.

E os velhinhos, Heráclito? Eu fui a duas procissões 
na minha cidade. Ô Paim, você deve estar entristecido. 
No meu tempo de rapaz, tinha muito cabaré – e era no 
País todo –, e não sou contra nem a favor, acho que 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34607 

era até cultural: se aprendia a dançar. Isso são coisas 
da vida. Agora não tem, não, Heráclito. Sabe o que tem 
agora? É financeira. Tem mais que motel. Tem mais do 
que motel no Piauí. Meu grande Delcídio Amaral, finan-
ceira. Qualquer bodeguinha não é mais. Antigamente 
tinha farmácia, agora é financeira, para emprestar, 
enganar os velhinhos com dinheiro emprestado. E os 
velhinhos, não deram óculos, se atrapalham e está tudo 
chorando; tem velhinho suicidando-se, são honrados, 
são corretos, são decentes. Tinham um orçamento, 
Paim. Aí, eles chegam e dizem: “Eu ganhava salário, 
agora me tiram R$120, R$150, R$160... Enganaram os 
velhinhos, Paim, e eles estão desequilibrados.

Luiz Inácio disse que não gosta de ler, não gosta 
de estudar... Ô Delcídio, ele disse que ler uma página de 
um livro dá uma canseira. Mas ele foi verdadeiro quando 
disse agora que ele gosta mesmo é de ver novela. Na 
certa, Serys, ele ficou encantado com aquela última, a 
Bebel, não é? Mas falou a verdade, merece... Ô Sibá, 
V. Exª está lendo muito. Eu lhe mandei até um livro do 
Carlos Lacerda, e o portador deve estar me ouvindo, 
é o Francisco Soares. Ele é metido com essas ONGs, 
mas eu acho que ele está com raiva do Heráclito e não 
lhe entregou o livro. Mas eu quero lhe dizer, Sibá, que 
eu já li uns cinqüenta livros de Abraham Lincoln – eu 
vou fazer 65 anos – e desde menino eu lia.

Serys, leia sobre as eleições de Abraham Lincoln 
e leia, hoje, a da Hillary Clinton, mulher como V. Exª, a 
do Bush, ou a do Bill Clinton, é a mesma! É, Euclydes 
Mello, é a mesma! Pode ler! Ô Paim, e nós? Cadê a 
nossa reforma política? Neste País se acostumou a 
enganar o povo. Não tem poder, não! Vamos acabar 
com essa conversa de Poder Executivo! Que poder? 
Um grupo de aloprados! Aqui, que poder? Estamos 
desmoralizados... A Justiça, que poder? Houve o maior 
imbróglio, quebrando no pau com os mais fracos, que 
são os vereadores. Está tudo transtornado. Estão to-
dos praticando, hoje, ilegalidades pelo sistema atual, 
porque era o fim no dia 05 de outubro. E, agora, eles 
mudaram.

Heráclito, veja este quadro. Eu vou dizer sobre 
este quadro e repetir. Rui Barbosa dizia que a gente 
aprende uma coisa quando repete sete vezes. Herá-
clito Fortes, Átila Lira foi um extraordinário homem 
público. Eu disputei o Governo com ele. Ganhei. Mas 
é um homem de bem, um Secretário da Educação 
extraordinário. Aí, um vereador... Paim, e o instru-
mento da Justiça? Reflita. Um vereador que honraria 
esta Casa: Professor Iweltman. Tem vereadores que 
são universitários, professores... Nós não temos? No 
mesmo nível nosso, ô Paim! Aí, Heráclito, ele chegou 
para mim e sabe o que é que ele disse? Interessante 
para ver como o Brasil está.

Euclydes, ele disse assim: “Interessante... o Átila 
Lira larga o partido depois da eleição, quer dizer, lar-
ga a mulher na lua-de-mel”. E deu suas razões. Disse 
que o prefeito, do partido dele, o traiu, não votou nele. 
Aí o professor disse: “Eu agora, com 17 anos, estava 

em um partido, mas não quis mais. Vou dar uma sai-
dinha, uma desquitada, uma divorciada e aí cassam 
o meu mandato?” Isso mostra o imbróglio em que nós 
vivemos.

Não me falem mais em Poder Executivo e Poder 
Legislativo. Somos instrumentos da democracia. Poder 
é o povo que paga a conta, e conta cara! Poder é o 
povo que trabalha. Ó Deus, somos instrumentos! Va-
mos baixar a bola. Vamos baixar a bola, porque aqui 
não tem nada de poder. E os outros também não. Não 
há nada superior. Está tudo no imbróglio.

Estamos vivendo o momento mais difícil. Vou fa-
zer 65 anos no dia 13 de outubro, véspera do Dia das 
Professoras e dos Professores. Como tratam nossos 
professores? Dia 18 é o Dia do Médico. Sou médico e 
nunca vi tanto sofrimento como agora.

Havia um médico em minha cidade, Senador 
Paulo Paim, Cândido Almeida Athaíde – aliás, foi ele 
quem fez o parto em que nasceu João Paulo dos Reis 
Velloso. Euclydes de Mello, eu taquei uma medalha no 
peito dele; ele com 94 anos.

Ele morreu com 95 anos, na Santa Casa, e ope-
rou na véspera. O médico hoje ganha tão pouco, as 
aposentadorias são tão ridículas que ele tem dignida-
de, ele tem vergonha, porque no curso de medicina, 
Paim, há o juramento de Hipócrates, que é um código 
de ética e de deontologia. E nós não temos ética, não 
temos vergonha, essa é a verdade! Cadê as nossas 
reformas, Garibaldi? Cadê a reforma? Cadê Renan? 
Cadê Chinaglia?

Olha, o Bornhausen fez uma aqui muito da boa, 
não sou do partido de Bornhausen não, mas fez uma 
reforma muito boa, muito inteligente, muito decente. 
Nós é que somos fracos, os preguiçosos, os incompe-
tentes e os indecentes. Cadê a reforma? E o Judiciário 
não errou, não; porque é um Poder contra o outro; nós 
não fizemos, eles cutucaram. E aí está o imbróglio. É 
o contra-poder. Mas vivemos isso.

Garibaldi, V. Exª, ontem, fez o discurso mais bonito. 
E aí falam do Che Guevara, que disse: “Se tremes de 
indignação por uma injustiça, és meu companheiro”. E 
Garibaldi aqui estava que nem o Che Guevara. Quan-
ta injustiça fizeram contra os nossos companheiros 
Pedro Simon e Jarbas Vasconcelos! Estava tremendo 
de indignação. Belo discurso. Nem o Aluísio Alves fez 
uma discurso daquele. Seu pai deve estar orgulhoso 
do filho.

Recebi um e-mail, Heráclito, sobre imoralidade. 
Sei que negócio de imposto... O nome está dizendo, 
Luiz Inácio! Imposto! Não é voluntário.

Ninguém gosta de imposto. Eu não gosto, mas 
pago; pagamos. Quem trabalha paga. Até aperrearam 
Cristo! É justo pagar aqui o imposto de César? Quem 
está aí na moeda? É César? “Dai a César o que é de 
César e a Deus o que é de Deus”. Mas Ele não disse 
que era bom, não. Todavia nós pagamos. Mas paga-
mos demais: são 76 impostos!
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Recebi um e-mail que mostra isso, Garibaldi. Mui-
tos! Ele dá umas tacadas no Luiz Inácio. Mas eu não 
vou dar... Só o bom, não é? Ele diz aqui: “Nós brasilei-
ros pagamos o dobro de imposto que os americanos”. 
Somos aqui a voz rouca das ruas. A grandeza disso 
está na denúncia. Estou falando aqui pelo José Valmir 
da Cruz. Ele nasceu no Pará e está morando no Acre. 
Ele diz aqui: “Nós pagamos o dobro dos americanos”. E 
continua: “A água disponível no Brasil é 25% da reserva 
mundial”. Pagamos 60% a mais de água, de telefone 
e de eletricidade! E a nossa produção de energia é hi-
droelétrica: mais barata do que as americanas. Ele diz 
mais: “Os americanos defendem com unhas e dentes 
o combustível. É US$0,30 ou R$0,60”. E quanto é aqui 
o mototáxi? É por isso que digo que gosto de Buenos 
Aires, porque o preço da corrida de um carro é igual 
ao de um mototáxi no Brasil. Olhem aqui: lá nos Esta-
dos Unidos é US$0,30 ou R$0,60.

Ele diz mais... Ô Delcídio Amaral, que tem um 
bocado de carros, ele diz e está aqui, pois prova com 
a tabela dele, que nos Estados Unidos um carro custa 
R$20 mil; aqui é R$40 mil, por causa dos impostos.

Ô Luiz Inácio! O sabonetinho, o xampu que a 
Dona Marisa usa, façamos com que cheguem às “ma-
risas” e às “adalgisinhas” do trabalhador. São 52% de 
imposto. Vamos tirar isso para as mulheres ficarem 
mais cheirosas, ô Luiz Inácio. Você não gosta de chei-
rar a Marisa, e eu, a Adalgisinha? Vamos tirar isso! 
É 52%! Se o xampu fosse R$2, sairia por menos de 
R$1, se déssemos um basta nisso...! Está aqui, com 
os americanos.

Ô Garibaldi, nós que governamos os nossos 
Estados, sabe quanto é, nos Estados Unidos, esse 
negócio que é o ICMS nosso? O nosso é 18%, Luiz 
Inácio; 18%! Nos Estados Unidos são dois: Imposto de 
Valor Agregado: 2%; e mais 4% do Federal. Dá 6%! 
Ô Garibaldi!

Então, é isso e essas coisas. Mais ainda diz o nos-
so povo. Aqui falamos pelo povo. Só tem valor isso. É a 
denúncia e o representar o povo. Posso dizer que isso 
é uma vergonha, Luiz Inácio! Todo mundo não pode 
dizer. O Boris Casoy, que era forte... A vergonha maior 
foi afastá-lo. A independência dele e da imprensa.

Ô Jonas, o povo do Brasil tem a paciência de 
Jonas para suportar isso tudo. Mas vou mais ainda. 
Eu não. Ele!

Ele diz o seguinte: “É isento nos Estados Unidos, 
que é o rico. Mas o Bush só emprega 4.500. O Luiz 
Inácio está seguindo. Há 25 mil aloprados nomeados 
dele. O Bush – está certo que ele é melhor que o Luiz 
Inácio, graças a Deus –; mas o Bush só nomeou 4.500 
pessoas. Lá nos Estados Unidos tem 15 Ministros, aqui 
tem quase 40 aloprados! E esse, no maior dia desta 
Casa... Valter Pereira, V. Exª cresceu! Ramez Tebet 
abençoou quando V. Exª, nessa tribuna, escreveu a 
mais bela página deste Senado: foi quando enterra-
mos os aloprados, o Sealopra! E o pior é que ele está 
cantando e reclamando numa língua que ninguém co-

nhece, o aloprado. Ele fala, a gente não entende, mas 
o povo aplaudiu. Valter Pereira, Ramez Tebet... V. Exª 
merece substituir o grande Ramez Tebet.

Mas lá eles isentam, Delcídio Amaral, V. Exª, que 
é internacional, e que é homem que entende de lei. Lá 
é isento quem ganha até R$6 mil – US$3 mil é R$6 mil. 
Só paga imposto quem ganha lá acima de R$6 mil ou 
US$3 mil. Aqui é R$1.200. E os americanos, a gente 
sabe que têm polícia. Ô Sibá, manda o Luiz Inácio, 
pelo menos, assistir filme, ele disse que só gosta de 
novela. Os caubóis são cheios de polícia! Nós temos 
segurança neste País, e os americanos têm escola, 
eles mandam seus filhos à escola pública que tem li-
vro, tem tudo. E são boas!

Então é isso que nós queremos dizer. Eu só te-
nho um caminho, uma saída. Rui Barbosa disse que 
a lei é o caminho, a justiça, a salvação. Este Senado 
está no imbróglio. Aliás, todos nós, instrumentos da 
democracia, só temos uma...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mão Santa, V. Exª já usou 20 minutos, vou 
lhe dar mais um.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Em um mi-
nuto Jesus Cristo ensinou o “Pai Nosso”. Pelo menos, 
neste minuto, eu vou dizer: “Só tem uma saída: nós 
enterrarmos a CPMF.

Ô Luiz Inácio, é contribuição provisória; é provi-
sória! Já temos 76 impostos. E dizer que isso é coisa 
de banco, que pobre não tem cheque é uma mentira 
deslavada. Quem paga mais é o pobre. Quando ele vai 
comprar o sabonete ali, já rodaram dezenas de che-
ques. Por isso ele é caro: impostos. E vou lhe dizer mais 
Luiz Inácio: eu estou aqui, mas os aloprados estão te 
enganando. Não o PT! Tem um PT bom. Tem o PMDB 
do B, que a turma diz que é o “PMDB do Bem”, tem 
também o “PT do Bem”. Está aí o “PT do Bem”...

Mas vou dizer, Luiz Inácio, só para ensinar o 
Luiz Inácio.

Dá meio minutinho porque ele não entende as-
sim rápido, não.

Eu tenho que... Não é 0,38%. Ô Sibá, brasilei-
ros e brasileiras que querem trabalhar... Rui Barbosa, 
Paim, que está aí como V. Exª, disse que primazia é 
o trabalho e o trabalhador porque são eles que fazem 
a riqueza.

Ô Jonas PInheiro se você tem um afilhado que 
quer trabalhar no Mato Grosso e ele vai tirar R$1 mil 
do banco, para começar um negócio, então ele paga 
0,38%. Daqui a trinta dias, sessenta dias, o banco o 
chama para ele devolver. É mais 0,38%. Então esse 
imposto é 0,76%, Luiz Inácio; esse imposto, esse di-
nheiro, não vai desaparecer, vai ficar nas mãos da mãe 
de família honrada, do trabalhador honrado, fazendo 
as riquezas da Pátria.

Ô, Luiz Inácio, V. Exª levou meu voto e disse 
que o trabalhador merecia uma cervejinha no fim de 
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semana. Esse dinheiro – quinhentos, seiscentos re-
ais – vai ficar para a cervejinha de que V. Exª falava. 
Não vá fazer como fizeste no Piauí, prometendo por-
to, prometendo trem, enganando nossa gente. Então, 
renuncie a isso. Esse dinheiro vai ficar nas mãos da 
família dos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Sibá Machado, para uma comunicação inadiável e, 
em seguida, ao Senador Delcídio, pela Liderança do 
Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aqui registrar 
a visita do nosso Ministro de Estado da Educação, 
Fernando Haddad, ao Estado do Acre. Na agenda do 
Ministro, três atividades muito importantes da política 
de educação do nosso Governo Federal e também,do 
Governo do Estado do Acre, que está, neste momento, 
na sua terceira gestão consecutiva com o Governador 
Binho Marques.

A primeira das atividades, Sr. Presidente, é inau-
gurar a Universidade da Floresta, que é um campus 
avançado da Universidade Federal do Acre, um trabalho 
incansável do Deputado Federal Henrique Afonso, que 
levantou essa bandeira ainda no ano de 2002, tentan-
do que pudéssemos criar uma universidade específica 
para estudar a biodiversidade daquela parte do nosso 
País. Ao final, pudemos ter a graça da instalação desse 
campus avançado. Quatro novos cursos foram criados 
naquele centro de ensino: Engenharia Florestal, Bio-
logia, Enfermagem e, agora, está sendo também pen-
sada a instalação do curso de Direito. Atenderemos a 
cerca de 250 jovens para o ensino superior; teremos 
um instituto de estudos avançados sobre a biodiversi-
dade da Serra do Moa e de toda aquela parte da Flo-
resta Amazônica; e, agora, vamos poder fazer agora 
um trabalho de intercâmbio de pesquisas com diversos 
centros universitários, como é o caso da Unicamp, USP, 
UnB e de tantas outras universidades que vão estar lá 
conosco, fazendo investimentos nessa direção. 

A segunda atividade do Ministro é o lançamento 
do PDE – Plano de Desenvolvimento da Educação, 
que ficou conhecido como o PAC da Educação, que 
está sendo lançado em todos os Estados. Agora, che-
gou o momento do lançamento no Estado do Acre. É 
um convênio com 28 diretrizes que estabelece medi-
das como trabalhar com as prefeituras municipais e o 
Governo do Estado, tendo como ponto alto a alfabe-
tização de todas as crianças até a idade máxima de 
oito anos e o acompanhamento individual de cada um 
dos alunos.

O terceiro momento da agenda do Ministro é a 
universidade aberta, atividade que pude também acom-
panhar de perto. E tenho a alegria de poder dizer, Sr. 
Presidente, que mais cinco municípios do nosso Es-
tado estão recebendo o campus avançado da nossa 
universidade. 

Receberemos também dois Cefets. Os investimen-
tos do MEC no campus da Universidade da Floresta são 
da ordem de R$7,5 milhões, mais recursos da emenda 
de nossa Bancada da ordem de R$6 milhões.

Nesse caminho, o nosso Estado do Acre preten-
de chegar até o ano de 2010 com cerca de 50% de 
nossos municípios com campus avançado da nossa 
universidade. 

Temos o desafio de trabalhar também toda a re-
formulação do ensino, especialmente o ensino médio 
voltado à questão rural do nosso Estado, para que, 
nos próximos cinco anos, o tenhamos transformado 
num programa de ensino profissionalizante para os 
nossos jovens. Até hoje, na falta de perspectiva, a 
maioria desses jovens que são verdadeiros gênios do 
conhecimento têm buscado serviços públicos com-
pletamente contraditórios com aquilo que estudou. É 
com muito pesar que vejo gênios da área de química, 
de física, da matemática, às vezes buscando empre-
go na Polícia Militar e na Polícia Civil. Isso me deixa 
muito entristecido, Sr. Presidente. O desafio nosso 
tem sido de apoiar o máximo esses investimentos em 
nosso Estado. 

Esperamos, então, poder dar uma grande con-
tribuição ao desenvolvimento do nosso Estado, espe-
cialmente no que diz respeito à matéria de educação, 
ciência e tecnologia. 

Portanto, a visita do Ministro Fernando Haddad 
ao Estado do Acre é o marco de um novo momento 
para nós. Assumimos o Governo do Estado em janei-
ro de 1999, com o Governador Jorge Viana e Binho 
Marques como Secretário da Educação, e a situação 
do nosso Estado parecia escombros de guerra, como 
se fosse barraca em fim de feira.

Hoje, Sr. Presidente, há escolas de ensino mé-
dio em 100% das comunidades e ensino superior para 
100% da rede pública do Estado. Nos próximos quatro 
a cinco anos, haveremos de chegar a 100% de toda 
a rede municipal. A folha de pagamento foi coloca-
da devidamente em dia e o plano de carreira foi feito 
para todas as categorias do serviço público do nosso 
Estado, tendo a classe dos professores, agora, um 
salário inicial na ordem de R$1.500,00. Houve, ainda, 
os investimentos nos prédios públicos das escolas, na 
área de esporte, de cultura e agora o desenvolvimento 
voltado também para a nossa juventude por meio da 
educação, especialmente o ensino superior.

Assim, saúdo o trabalho do Governo Federal, do 
Presidente Lula e especialmente do Ministro Fernando 
Haddad, dizendo que, nessa direção, com certeza, o 
nosso Brasil e particularmente o nosso Estado do Acre 
chegarão, num futuro muito breve, num grau de desen-
volvimento sustentável, levando em consideração, como 
extrema prioridade, a questão social e a população 
mais carente do nosso Estado e do nosso País.

Faço, portanto, esse registro, pedindo, neste mo-
mento, Sr. Presidente, que sejam considerados lidos 
todos os dados de que disponho neste material sobre 
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a educação do nosso Estado, para que possamos 
guardar, nos Anais do Senado Federal, este momento 
tão sublime, interessante e importante para a história 
do nosso Estado.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Delcídio Amaral, que falará pela Liderança do Gover-
no. Em seguida, falará o Senador Valter Pereira, por 
permuta com o Senador Heráclito Fortes.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
Liderança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, vim a 
esta tribuna para falar da Petrobras.

Mas vou fazer um leve comentário com relação 
a uma leitura que fiz neste final de semana, Sr. Presi-
dente, e li, com surpresa, a vinculação do meu nome 
ao episódio conhecido em Mato Grosso do Sul como 
o caso Ivanete, objeto de matéria publicada na edição 
2.029 dessa respeitada revista.

A bem da verdade dos fatos, cumpre esclarecer 
que, desde o início desse episódio das denúncias, que 
não é recente, meu caro Senador Presidente Paim, 
e suas conseqüências, amplamente divulgadas, em 
nenhum momento meu nome foi citado, sob qualquer 
pretexto ou em qualquer contexto.

E é importante registrar, meu caro Senador Paim, 
que, ao longo do Governo Zeca, do Governo José Or-
círio Miranda dos Santos, eu não interferi, nem direta 
nem indiretamente, na gestão do ex-governador. Não 
tive nenhuma participação na gestão do ex-governa-
dor, seja direta ou indiretamente. Agora, sempre fui um 
grande soldado, aqui em Brasília, para ajudar o meu 
Estado e ajudar o seu Governo.

É importante registrar, Sr. Presidente, que eu 
credito esse episódio a mais uma entre incontáveis 
tentativas de macular a minha honra, em função do 
comportamento independente que adoto no exercício 
do meu mandato como Senador da República por Mato 
Grosso do Sul, postura que se tornou particularmente 
evidente quando presidi, com reconhecida competência 
– reconhecimento esse da opinião pública brasileira ‑, 
a CPMI dos Correios, cujas conseqüências advindas 
da aprovação do relatório final incomodaram e, conse-
qüentemente, ainda incomodarão muitos.

Sr. Presidente, eu não poderia, e tenho pautado a 
minha postura... Quando surge qualquer nhenhenhém, 
eu respondo na hora, até porque sei e reconheço o 
trabalho competente da Imprensa, especialmente da 
revista Veja e de outros órgãos de comunicação, como 
também reconheço o trabalho absolutamente sério 
do Ministério Público Estadual e do Ministério Público 
Federal. No caso Ivanete, o Ministério Público do meu 

Estado, o Mato Grosso do Sul, tem feito uma investi-
gação exemplar, conduzida pelo Dr. Marcos Sotoriva 
com extrema competência, isenção, técnica e profis-
sionalismo.

Eu não poderia deixar de destacar também, Sr. 
Presidente, e de apresentar aqui o exemplar de hoje 
do Correio do Estado, que traz uma entrevista com 
o Procurador Sotoriva, dizendo que eu não tenho ab-
solutamente nada a ver com esse processo. Isso foi 
afirmado textualmente pelo Procurador que comanda 
essas investigações, que evidentemente envolvem ou-
tras pessoas. E não posso deixar de destacar também, 
até pela própria entrevista, a isenção do Deputado 
Antônio Carlos Biffi nesse processo, que também foi 
citado por essa mesma matéria.

Para quem tiver interesse nessa investigação, 
vou deixar aqui, nos Anais do Senado, todo o proces-
so, mostrando que não há nenhuma menção ao meu 
nome e ao nome do Deputado Antônio Carlos Biffi. 
E, conseqüentemente, entendo esse assunto como 
absolutamente encerrado, mas não poderia deixar 
passar, meu caro Presidente Paulo Paim, a oportuni-
dade de fazer este registro com fatos concretos, com 
documentos e com o próprio posicionamento público 
do Procurador Sotoriva, que, diga-se de passagem, 
tem feito um trabalho exemplar, representando com 
dignidade todo o Ministério Público do meu Estado, o 
Mato Grosso do Sul.

Vou encaminhar aos Anais do Senado todas essas 
informações, porque precisamos, mais do que nunca, 
nos pautar por transparência, por equilíbrio. Quando 
instados, precisamos sempre responder não só à po-
pulação do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, como 
também à população brasileira.

Por isso, mais uma missão cumprida, com a gra-
ça de Deus.

Porém, Sr. Presidente, o que me traz aqui a esta 
tribuna é que tenho lido muitas coisas sobre a Petro-
bras, sobre a disputa de cargos na Petrobras.

Quero destacar que a Petrobras é a empresa 
mais importante do Brasil. Agora, a Vale teve uma 
valorização de suas ações e passou à frente da Pe-
trobras, em função de um momento específico, mas a 
Petrobras é a maior empresa brasileira, está entre as 
quinze maiores petrolíferas do mundo, investe cerca 
de US$32 bilhões a US$34 bilhões por ano.

Talvez as pessoas não conheçam como funcio-
na a Petrobras. Com a quebra do monopólio, Sr. Pre-
sidente, a empresa abriu o seu capital e, hoje, é uma 
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empresa que tem acionistas e investidores em todos 
os continentes. Portanto, é uma empresa que se pauta 
por uma expressão mágica chamada governança cor-
porativa, transparência na sua administração.

E eu, acompanhando tudo o que tem sido falado 
ou escrito sobre a Petrobras e tendo sido da Casa, não 
poderia me calar, até para esclarecer os fatos todos e, 
mais do que nunca, trazer bom senso a esse debate.

A Petrobras é uma empresa que não agüenta 
desaforo, precisa ter gestores experientes, gestores 
capazes, para fazer frente aos seus grandes desafios. 
E eu não posso, Sr. Presidente, deixar de destacar – e 
tive o cuidado de separar aqui os currículos dos vários 
diretores da Petrobras –, primeiro para registrar o fato 
– e conheço bem a empresa – de que já faz algum 
tempo que a Petrobras não tem uma diretoria toda 
formada por quadros de carreira. Os nomes que estão 
aqui, todos eles, têm de 28 a 30 anos de casa.

Quando vejo uma discussão política, uma pressão 
sobre o Governo no sentido de se trocar a diretoria da 
Petrobras, isso é do processo – nós temos um governo 
de coalizão –, mas o que noto é que existem alguns 
interesses que tentam desqualificar as pessoas que 
hoje dirigem a companhia, companhia essa que tem 
apresentado resultados cada vez maiores, principal-
mente devido a sua gestão e a sua governança, que 
hoje é uma referência para todo o País.

E eu, Presidente, gostaria de, muito rapidamente, 
mostrar aqui quem são os diretores de Petrobras: Dr. 
Almir Barbassa, Diretor Financeiro da Petrobras, for-
mado em Economia pela Fundação Getúlio Vargas.

O Dr. Almir Barbassa ocupou vários cargos na 
área financeira da Petrobras, e é importante registrar 
que foi quem criou a primeira subsidiária brasileira da 
Petrobras fora do País, na Líbia. Depois dessa experi-
ência, ele trabalhou na Petrobras America, em Hous-
ton, no Texas. Depois disso, meu caro Senador Paim, 
ele foi Diretor Financeiro da Braspetro – para quem 
não sabe, o braço internacional da Petrobras. Depois 
disso, meu caro Presidente Paim, ele foi Presidente 
da Petrobras International Finance, foi Presidente da 
Petrobras na Holanda e ocupou uma série de cargos 
na diretoria financeira até assumir o comando das fi-
nanças complexas da nossa querida Petrobras. Um 
diretor financeiro da Petrobras precisa conhecer finan-
ças acima de tudo complexas que pautam os projetos 
e project finances desenvolvidos especialmente para 
exploração e produção de óleo.

Vou mencionar agora o segundo Diretor da Pe-
trobras, Sr. Presidente, e peço um pouco de paciência 
a V. Exª: o Dr. Guilherme de Oliveira Estrella. Geólogo 
formado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
e funcionário da Petrobras desde 1965, começou como 
geólogo de poço e tornou-se gerente de exploração 
da Braspetro no Iraque, no Campo de Majnoon, o que 
muitas pessoas aqui lembram. Foi chefe de vários seto-
res de interpretação de bacias, Superintendente-Geral 
do Cenpes, Diretor-Conselheiro e Vice-Presidente Na-
cional da Sociedade Brasileira de Geologia. E integrou 
a Sociedade Brasileira de Paleontologia e também a 
associação americana de profissionais formados em 
geologia de petróleo.

O outro Diretor, meu caro Presidente Paim, é 
Paulo Roberto Costa, anterior Diretor de Exploração 
e Produção – tudo a ver com o seu currículo – hoje 
Diretor de Abastecimento. Engenheiro mecânico for-
mado pela Universidade Federal do Paraná em 1976, 
especializou-se em engenharia de instalações no mar 
pela própria Petrobras; participou de instalações de 
plataformas e de desenvolvimento de produção na 
Bacia de Campos, na área de engenharia, de superin-
tendência de apoio e como Superintendente da Região 
de Produção do Sudeste. Em 1995, meu caro Senador 
Paim, foi indicado como Gerente-Geral de Exploração 
e Produção do Sul, responsável pela Bacia de Santos 
e até a Bacia do Rio Grande do Sul: a Bacia Pelotas. 
Foi também Gerente de Gás na Diretoria de Gás e 
Energia da Petrobras; Diretor da Gaspetro, responsável 
pela infra-estrutura de gás; e Diretor-Superintenden-
te da TBG. Paulo Roberto tem mais de trinta anos de 
companhia, meu caro Presidente Paim.

Dr. Nestor Cerveró, da Diretoria Internacional. En-
genheiro químico formado pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, com MBA para gerentes executi-
vos na Fundação Getúlio Vargas. Ocupou vários car-
gos de gerência, entre eles o principal foi de assessor 
da Presidência para Desenvolvimento do Programa 
de Energia da Petrobras. Foi Gerente de Energia da 
Diretoria de Gás e Energia da companhia; presidiu 
vários Conselhos de Administração. Hoje é Diretor In-
ternacional da Petrobras com experiência em vários 
continentes: América do Sul, Golfo do México, África, 
e também Oriente Médio.

Sr. Presidente, o próximo Diretor, Renato de Sou-
za Duque, Diretor de Serviços, meu caro Senador Sibá 
Machado. Engenheiro eletricista formado pela Universi-
dade Federal Fluminense, com MBA pela Universidade 
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Federal do Rio de Janeiro. Engenheiro de Petróleo Sê-
nior da Petrobras, onde ingressou em 1978, teve várias 
funções na Bacia de Campos, entre elas a de Gerente 
de Recursos Humanos da Área de Exploração e Pro-
dução; Gerente de Engenharia e Tecnologia de Poço 
na Área de Exploração e Produção e também Gerente 
de Contratos da Área de Exploração e Produção. Hoje 
é o Diretor de Serviços da companhia.

Por último, a Drª Maria das Graças Silva Foster, 
que recentemente assumiu a Diretoria de Gás e Ener-
gia. Engenheira química formada pela Universidade 
Federal Fluminense; formada também em Engenha-
ria Nuclear, com mestrado em Engenharia Mecânica 
e Engenharia Nuclear pela COPPE do Rio de Janeiro 
e com MBA pela Fundação Getúlio Vargas. Assumiu 
várias funções. Foi Presidente da Petroquisa; Gerente 
Executiva de Petroquímica e Fertilizantes; Secretária 
de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis 
do Ministério de Minas e Energia quando da gestão 
da Ministra Dilma Rousseff; responsável pelo Progra-
ma de Biodiesel do Governo Federal e responsável, 
como Secretária Executiva Nacional, pelo Programa 
do Governo Federal de Mobilização da Indústria Na-
cional do Petróleo, Prominp, um dos programas mais 
importantes para qualificar a mão-de-obra em função 
dos investimentos da Petrobras nos próximos anos; 
Presidente do Conselho de Administração da Liqui-
gás; Vice-Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia de Petróleo Ipiranga e Membro do 
Conselho de Administração do Instituto Brasileiro de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis.

Sr. Presidente, esses, resumidamente, são os 
currículos dos seis diretores da companhia, todos eles 
de carreira, e do Presidente Gabrielli, homem formado 
na área financeira, que, mesmo não sendo da Casa, 
entendeu o espírito da nossa companhia e tem traba-
lhado competentemente, fazendo uma gestão exem-
plar, não só como diretor financeiro, mas também como 
presidente da empresa.

Portanto, Sr. Presidente, eu não poderia me calar, 
eu não poderia deixar de fazer esses registros quando 
algumas pessoas começam a desqualificar a diretoria 
da Petrobras – uma diretoria, toda ela, formada por 
quadros de carreira –, dizendo, Senador Sibá, que o 
PT aparelhou a Petrobras. Se aparelhar a Petrobras é 

botar gente de carreira, com 28, 30, 32 anos de carrei-
ra, se isso é aparelhar, graças a Deus que o PT – ou 
os partidos aliados que hoje fazem parte da coligação 
do Governo do Presidente Lula – indicou profissionais 
de carreira. Não é feio indicar politicamente em um 
Governo de coalizão, porém, é preciso, mais do que 
nunca, como disse a Ministra Dilma Rousseff, estabe-
lecer as premissas para indicar gente competente. E, 
inegavelmente, os diretores executivos da Petrobras 
são de carreira, são pessoas competentes e têm uma 
história de realizações na companhia.

Meu caro Senador Sibá...
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Rapida-

mente, Presidente, eu não poderia deixar de parabeni-
zar o Senador Delcídio Amaral pelo brilhante pronun-
ciamento que faz na tarde de hoje, respondendo as 
verdades e fazendo justiça a quem a merece. Creio que, 
realmente, S. Exª precisava ter vindo à tribuna hoje co-
locar, no meu entendimento, um ponto final nesse tipo 
de maledicência que não contribui com absolutamente 
nada para o crescimento de uma empresa que tem a 
responsabilidade do tamanho do Brasil. A Petrobras 
hoje é orgulho para todos os brasileiros. É uma empre-
sa estratégica para nossa economia, cuja importância 
supera, em muito, os interesses que se encerram no 
mandato de um governo. Nesse caso, acho que V. Exª 
colocou o ponto no ponto. Se alguém ainda tocar nesse 
assunto, com certeza basta reprisarmos o pronuncia-
mento de V. Exª na tarde de hoje. Parabéns!

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Sibá Machado.

Eu quero agradecer, meu caro Senador Paim, 
Presidente, pela oportunidade e paciência em me atu-
rar durante tantos minutos aqui.

Encaminho estas documentações que aqui citei 
e apresentei, para constarem dos Anais do Senado 
Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DELCÍDIO AMARAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim – Bloco/PT 
– RS) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Eu passo a palavra ao nobre Senador Valter Pe-
reira, por permuta com o Senador Heráclito Fortes. 

Em seguida, o Senador Jefferson Péres, que se 
encontra presente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na quinta-feira passada, 
quando homenageávamos, em sessão solene, a me-
mória do inesquecível e saudoso Ulysses Guimarães, 
chamou-me a atenção um trecho do discurso do Sena-
dor Jarbas Vasconcelos que afirmava que a adesão ao 
Governo fez muito mal ao PMDB. Há muito tempo, Sr. 
Presidente, esse pacto vem sendo questionado.

O Diretório Estadual do PMDB de Mato Grosso 
do Sul resistiu por muito tempo à idéia de aderir, mas a 
cúpula nacional do Partido, rendendo-se às tentações 
do poder e no limiar do segundo mandato do Presi-
dente Lula, passou a participar da Base de Apoio do 
Governo Federal. Com uma história de disciplina par-
tidária, no momento em que a relação do PMDB com 
o Governo deixou de ser uma amancebia, amancebia 
de uns poucos, para transformar-se num casamento de 
papel passado, sob as bênçãos da maioria do Partido, 
passei a apoiar o Governo, eu e também o Diretório 
do PMDB do meu Estado. Todavia, Sr. Presidente, o 
que a convivência dos dois tem demonstrado é que a 
união do PT ao PMDB é o que poderíamos chamar de 
casamento de cães e gatos. Da mesma forma que es-
ses bichos, os dois convivem. Convivem, mas se estra-
nham. Convivem, mas não confiam. O problema maior 
é que ambos confundiram parceria com submissão, e 
aí está o grande desequilíbrio, Sr. Presidente. 

A aliança política é a ferramenta da governabili-
dade e da estabilidade institucional, por isso é plena-
mente defensável. No entanto, quando o Governo – o 
Governo e o seu Partido – impõe um patrulhamento 
de conduta e interfere em questões de uma agremia-
ção que tem identidade própria, como o PMDB, essa 
relação se degrada e precisa urgentemente ser ree-
xaminada. Infelizmente é isso que vem acontecendo 
nos últimos dias.

Depois que o Líder da minha Bancada anunciou a 
minha designação para ser Relator da CPI das ONGs 
– Organizações não-Governamentais, o veto do Planal-
to compeliu o meu Líder a rifar-me daquela missão.

A rejeição ao meu nome não dá para ser digerida 
e é sobre ela, Sr. Presidente, que venho falar, porque o 
fato não me autoriza a ficar calado. Afinal, o Governo 
quebrou a confiança a um integrante da Bancada aliada, 
a um integrante que vem se conduzindo com absoluta 
disciplina aos compromissos partidários. Basta conferir 

todas as votações das quais participei para comprovar 
o quanto tenho acompanhado este Governo.

Por outro lado, a motivação que inspirou o veto 
do Governo é pequena demais, Sr. Presidente. Noti-
ciou-se que o Planalto exigia um relator complacente, 
um relator que assegurasse blindagem a suspeitos de 
corrupção, e desconfiava que o parceiro designado não 
se prestaria a essa serventia.

A prevalecer esse fundamento, resta a convic-
ção de que o Governo não quer um parceiro, e sim 
um comparsa. Obviamente, se esse era o objetivo, o 
Governo não poderia contar com os meus serviços. 
Errou o Governo ao vetar-me; errou o Líder da minha 
Bancada em acatar o veto, em submeter-se à vontade 
do Governo sem ouvir a sua Bancada.

A intromissão do Governo em decisões da Ban-
cada é intolerável e acatá-la é submissão. Tivesse, Sr. 
Presidente, a Bancada do meu Partido feito uma reu-
nião, discutido o assunto e tomado a decisão inspirado 
em razão de sua economia doméstica, eu não teria me 
resignado contra ela. A arbitragem dos meus compa-
nheiros, Sr. Presidente, eu aceito com tranqüilidade, 
porque entendo que ela é legítima. E se é legítima, a 
ela me subordino. Acontece que a adesão do PMDB à 
base aliada não incluiu a castração de sua autonomia 
nem a renúncia de sua personalidade. A propósito, o 
apoio que o PMDB apalavrou foi alicerçado em um do-
cumento, com o qual o Governo concordou, assinando 
embaixo, em que o Governo se compromissara com a 
valorização do Poder Legislativo. Isso está escrito no 
documento, Sr. Presidente, a valorização do Legislati-
vo, incluindo a limitação ou até a extinção das medidas 
provisórias. Dentre outras medidas relacionadas pelas 
duas partes, estava lá escrito que o objetivo era chegar 
ao momento de abolir as medidas provisórias.

Paradoxalmente, Sr. Presidente, o curioso é que 
a motivação, a gota d’água teria sido a derrota que o 
Governo sofreu aqui da MP 377, aquela que criava a 
Secretaria de Planejamento de Longo Prazo, a qual 
relatei contrariamente. Seria ela a causa da descon-
fiança. Veja, Sr. Presidente, veja, Senador Papaléo, 
Secretaria de Planejamento de Longo Prazo, onde está 
a urgência? Onde está a relevância? Até a relevância 
é discutível, mas onde está a urgência se é Secretaria 
de Planejamento?

Não é atropelando a vida de aliados que even-
tualmente divergem, de aliados que eventualmente 
querem aqui discutir, debater que o Governo vai con-
quistar a maioria de que precisa. Essa conduta está 
muito distante de fortalecer o Legislativo como havia 
sido prometido naquele documento a que me referi, 
que deu causa, que deu inspiração a essa participação 
do PMDB na base aliada.
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Sem respeito a essas divergências ocasionais, 
sem respeito às diferenças históricas de um partido 
como o PMDB, será sempre dolorosa a relação com 
o Governo. Da mesma forma que existem diferenças 
no PMDB, elas existem também no PT.

Estamos cansados de assistir aqui a discussões 
sobre projetos e relatorias proferidas por Parlamenta-
res do PT que divergem da orientação do Governo. O 
Senador Paulo Paim mesmo, que estava há poucos 
instantes presidindo esta sessão, sabe muito bem que, 
no seu Partido, se ele fosse seguir rigorosamente o 
garrote que o comando partidário teria de impor-lhe, 
já teria, obviamente, até deixado o PT há muito tempo, 
porque as suas propostas, realmente, muitas vezes, 
divergem daquelas sustentadas pelo Governo.

O grave, Sr. Presidente, é que o PT, que não su-
porta as diferenças do PMDB mas tolera as suas, é a 
âncora de toda a sua base aliada.

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Do mesmo jeito que o Governo respeita essas 
diferenças no seu Partido, precisa respeitar também 
as divergências internas, as diferenças do PMDB. Essa 
avaliação vale também para o episódio dos Senado-
res Pedro Simon e Jarbas Vasconcelos, substituídos 
abruptamente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

E, segundo o que pude apurar, também foram 
substituídos na CCJ porque o Governo não estava se 
sentindo confortável com as futuras decisões que eles 
tomariam naquele órgão técnico.

A substituição de ambos também não foi pre-
cedida da necessária discussão nem deliberada pela 
Bancada do meu Partido. Foi uma decisão unipessoal, 
uma decisão individual do Líder da Bancada.

A justificativa de que os dois Parlamentares pode-
riam pôr em risco a aprovação da CPMF na Comissão 
de Constituição e Justiça não autorizava substituí-los 
sem que a Bancada tivesse fixado posição e sequer 
travado debate sobre esse momentoso assunto que 
é a CPMF.

Nada disso aconteceu. Até agora a Bancada do 
PMDB não foi chamada uma vez para discutir as vir-
tudes e os defeitos da CPMF. Essa decisão de colocar 
no brete a Bancada do meu Partido pode ser o tiro 
que sai pela culatra. Se o Governo quer uma relação 
duradoura e proveitosa...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mais 
dois minutinhos e eu termino meu pronunciamento, 
Sr. Presidente.

Se o Governo quer uma relação duradoura e 
proveitosa com o PMDB deveria prestar mais atenção 
nos procedimentos e na sua interlocução nesta Casa. 
Ninguém aqui é apóstolo da terra arrasada e todos nós 
temos consciência de que a governabilidade é funda-
mental para a estabilidade, e da estabilidade depende 
o desenvolvimento, mas a estabilidade efetiva é a que 
resulta do diálogo franco, do diálogo e do debate, do 
debate leal.

Com essa ação política, o Governo terá condições 
políticas ideais para governar. No tranco...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Para 
finalizar, Sr. Presidente, eu diria que no tranco essas 
condições políticas podem faltar ao Governo. Era esse 
o pronunciamento que gostaríamos de fazer.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Valter Pereira. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito. Antes, terá a palavra o Líder do 
PDT, Senador Jefferson Péres, já inscrito, e o Senador 
Crivella, Líder do PRB, que também se inscreveu. V. 
Exª falará em seguida.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, semana passada eu estava ausente 
de Brasília; voltei ontem à noite e fui surpreendido, pelo 
noticiário de televisão, com a destituição dos Senado-
res Pedro Simon e Jarbas Vasconcelos da condição 
de membros da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Que crise profunda está vivendo o Senado, Sena-
dor Alvaro Dias! Senado de Rui, de Nabuco, de Milton 
Campos, de Afonso Arinos. Dois dos mais eminentes 
membros desta Casa, reverenciados por toda a socie-
dade brasileira, com uma história de vida pública das 
mais brilhantes, são destituídos sem explicação da 
Comissão pela Liderança do seu Partido.

Isso aconteceu, Sr. Presidente, na semana em 
que se homenageava Ulysses Guimarães. Naquele mo-
mento, o MDB, Senador Jarbas Vasconcelos, o MDB 
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do qual V. Exª e Simon são remanescentes; aquele 
MDB de Ulysses, de Tancredo Neves, de Teotônio Vi-
lela, de Mário Covas, de Paulo Brossard. Destituíram-
se os remanescentes daquela geração gloriosa, de 
forma desrespeitosa, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Logo a seguir, vem mais uma denúncia contra o 
Presidente da Casa de que um assessor estaria co-
lhendo elementos para intimidar e chantagear Sena-
dores que se opõem ao Presidente da Casa. Creio que 
chegamos a um ponto de achincalhamento do Senado 
Federal que não é possível mais suportar.

A esta altura, pouco importa, Senadores, se o 
Senador Renan Calheiros é culpado ou inocente nos 
processos que responde no Conselho de Ética. Lá ele 
terá um julgamento justo. Eu próprio só votarei pela 
sua cassação se forem colhidas provas em quaisquer 
daqueles processos, senão, não terei dúvidas em ab-
solvê-lo. Agora, independentemente disso, por tudo 
o que ele já fez, pelo seu comportamento à frente da 
Presidência do Senado, o Senador Renan Calheiros 
não tem mais condições políticas de continuar na Pre-
sidência. Não tem mais. Espero que ele entenda isso. 
É um sentimento generalizado na Casa. Se fosse fei-
ta uma eleição hoje para a Presidência, o Sr. Senador 
Renan Calheiros seria, com certeza, destituído pela 
maioria.

Portanto, estou aqui verbalizando algo que não é 
um sentimento pessoal, não é uma posição pessoal. O 
PDT é da base do Governo, eu votei no Senador Re-
nan Calheiros. Não tenho nada contra ele, nem política 
nem pessoalmente, mas estou comunicando, em nome 
do PDT, o que é o sentimento também da maioria dos 
Senadores: o Senador Renan Calheiros não tem mais 
condições de presidir o Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Papaléo Paes, por permuta com a Senadora Serys 
Slhessarenko.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V. Exª pode inscrever-me como Líder do PSB?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito para falar logo após os Senadores 
Crivella e Demóstenes Torres.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço minha 
inscrição também como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador José Agripino, V. Exª fica inscrito.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, infelizmente, o Brasil re-
toma, uma vez mais, seu ciclo de expansão da dengue. 
O recente aumento de casos, reacendendo o debate 
sobre métodos de combate à doença, está realmente 
tomando conta de todo o Brasil. Isso se torna ainda 
mais urgente às vésperas do verão tropical. Com ele, 
advêm as chuvas, as enchentes e o caos sanitário.

Segundo dados publicados em setembro, nos sete 
primeiros meses de 2007, nada menos que 98 óbitos 
foram registrados dentro de um grupo de quase 500 
mil infectados. Em comparação com o mesmo período 
em 2006, o número de registros cresceu 45%. Só em 
São Paulo, por exemplo, o número cresceu 24% em 
relação ao ano passado, configurando o maior surto 
da história.

Por sua vez, dados do Ministério da Saúde infor-
mam que a distribuição dos casos de dengue nas dife-
rentes regiões varia ano a ano. No início da década de 
1990, a maior proporção de casos ocorria nas Regiões 
Sudeste e Nordeste. Nos últimos anos, a Região Nor-
deste tem participação maior que a Região Sudeste, 
enquanto as demais regiões apresentaram aumento 
gradativo do número de casos. A situação atual mostra 
que as maiores incidências concentram-se nas Regi-
ões Centro-Oeste e Norte.

No caso da Região Norte, para cada grupo de 
100 mil habitantes emergiram 153,5 casos novos so-
mente nos primeiros sete meses de 2007. No Amapá, 
o quadro não é nada auspicioso. Embora o sorotipo 3 
da dengue seja o predominante no País, o sorotipo 2 
voltou a circular nos Estados do Amapá e Maranhão, 
afetando notadamente as faixas etárias mais baixas.

Cumpre registrar que a própria Organização Mun-
dial de Saúde já manifestou preocupação com o alas-
tramento da epidemia no Brasil. Na ocasião, seus téc-
nicos caracterizaram o quadro epidemiológico como 
“endêmico com caráter epidêmico”. Para esclarecer o 
conceito, os dados de vigilância epidemiológica mos-
tram que as epidemias se desenvolvem nas regiões 
metropolitanas, disseminando-se para as cidades pólos 
e, destas, para as cidades de suas respectivas regiões 
geoeconômicas.

Os especialistas advertem que o crescimento de-
sordenado das cidades, a alta densidade populacional 
das áreas metropolitanas, o saneamento insuficiente, 
o tratamento precário do lixo e a grande produção de 
materiais descartáveis geram uma oferta enorme de 
criadouros para o mosquito transmissor, o aedes ae-
gypti.

Mais que isso, a disponibilidade de meios de trans-
porte, a maior freqüência de viagens e os movimentos 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34661 

migratórios facilitam a disseminação do vetor e do ví-
rus. Por fim, a insuficiência de recursos financeiros e 
humanos para ações de saúde e saneamento só tem 
agravado o problema. Em vista disso, prevê-se que, a 
manter as condições atuais, teremos de conviver com 
a doença por, no mínimo, outros trinta anos.

Portanto, Sr. Presidente, não nos resta outra ati-
tude senão cobrar das autoridades governamentais 
medidas sérias, urgentes e inadiáveis, de modo a, pau-
latinamente, solucionar o problema. Porém, nada de 
paliativos, nada de medidas cosméticas, cuja eficácia 
tem a durabilidade de uma bolha de sabão. Ao contrá-
rio, é preciso promover campanhas de informação e 
de mobilização da população que levem a mudanças 
efetivas de comportamento.

Uma medida interessante é a inscrição de dicas 
contra a enfermidade em contas de água, luz e telefone. 
Todavia, como se sabe, ela não é suficiente. Antes, é 
imprescindível exigir ações mais efetivas por parte do 
Governo Federal, tanto no que concerne às práticas 
profiláticas, quanto ao processo de tratamento.

Aqui, no Senado, patrocinamos, em julho últi-
mo, a realização de uma audiência pública dentro da 
Subcomissão de Saúde, da qual sou Presidente. Nela, 
constatou-se que ainda não existem evidências cientí-
ficas convincentes de que seja possível erradicar, em 
curto prazo, o mosquito transmissor.

Isso decorre tanto de condições climáticas quan-
to de características dos nossos ambientes urbanos. 
No meio destas, sobressaem o abastecimento insufi-
ciente de água, a ausência de coleta e o tratamento 
precário do lixo, o aumento do consumo de produtos 
descartáveis e outras condições que propiciam uma 
oferta constante e crescente de criadouros para o ae-
des aegypti.

Sr. Presidente, não é fácil enfrentar, no entanto, 
o desafio representado pela recusa do cidadão em 
participar dos esforços coletivos de contenção das 
doenças transmissíveis. Nesse caso, deparamos com 
um verdadeiro impasse político entre o controle sani-
tário necessário à redução do risco de contrair uma 
doença e a proteção das liberdades e das garantias 
individuais.

É absolutamente estarrecedor tomar ciência de 
quão elevados são os índices de recusa à ação domi-
ciliar dos agentes sanitários. Isso reforça a importância 
da participação da população e da atuação interseto-
rial para o controle da doença, sem esquecer, é claro, 
de solucionar os problemas que envolvem a situação 
profissional e trabalhista dos agentes comunitários de 
saúde e de controle de endemias do País, além de me-
lhorar a qualidade das ações de combate ao vetor.

Por outro lado, temos que batalhar pela propo-
sição de instrumentos legais que permitam a atuação 
eficaz e efetiva dos agentes. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, os agentes não têm acesso a cerca de 30% 
ou 40% dos domicílios, por se acharem fechados ou 
por não obterem autorização do morador.

É bem verdade que é importante a participação 
do povo no processo de controle do mosquito da den-
gue. Porém, compete sobretudo ao Estado tomar as 
devidas providências. Por exemplo, se alocasse mais 
recurso à Saúde, cumprindo a destinação legal da 
CPMF, o Governo Federal se resguardaria de críticas 
ácidas e pertinentes, às quais fica permanentemente 
exposto.

Volto a insistir na necessidade de o Estado apos-
tar no desenvolvimento de campanhas de informação 
e de mobilização da população que levem a mudanças 
de comportamento da sociedade. Além disso, deve in-
vestir no desenvolvimento e na utilização de metodolo-
gias para predição de risco, objetivando intervenções 
oportunas e mais efetivas. Paralelamente, planos de 
emergência devem ser elaborados para fazer frente a 
situações de epidemias.

Do lado do atendimento hospitalar, deve-se pro-
videnciar a capacitação da rede assistencial para aten-
ção ao paciente com dengue, mediante a integração 
de ações em regiões metropolitanas. Na mesma linha, 
a integração das ações de vigilância epidemiológica, 
laboratorial e entomológica deve ser estimulada para 
direcionar o trabalho de campo.

É provável que somente o desenvolvimento de 
uma vacina possa mudar esse quadro radicalmente. Na 
falta de um projeto tão arrojado, a eliminação do vetor 
depende da alteração das condições de saneamento 
das nossas cidades e de mudanças comportamentais 
da população, cuja probabilidade de ocorrência no curto 
prazo, à luz de nossa história, é muito remota.

Para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de sin-
tetizar alguns pontos que merecem ser considerados 
contra a dengue na perspectiva de curto prazo. Vale 
enfatizar que, em virtude da sua indiscutível relevân-
cia estratégica para a continuidade e permanência das 
ações de controle, o papel social dos agentes de saúde 
deve ser priorizado pelo Governo Federal.

Por fim, dada a proximidade do verão, além de 
garantir ao profissional da saúde condições necessárias 
para a realização de suas tarefas sanitárias, cabe ao 
Estado promover, em caráter ininterrupto, campanhas 
de mobilização e esclarecimento junto à população.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio e, em seguida, aos Senadores Marcelo 
Crivella, Alvaro Dias e Eduardo Suplicy.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, indago a V. Exª quantos Líderes estão 
inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estão inscritos o Senador Marcelo Crivella, o 
Senador Demóstenes Torres, o Senador Renato Ca-
sagrande e o Senador José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, V. Exª me permite que use a palavra pela 
ordem?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Permito. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.
Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ainda há pouco, eu conversava com 
o Senador Alvaro Dias sobre a conveniência de tra-
zer a público esta questão e optei por trazer a público 
esta questão.

Disse-me uma pessoa ligada ao Senador Alvaro 
Dias que circula na Internet uma nota ofensiva tanto 
a ele quanto a mim, referindo-se a questionamentos 
da vida pública dele e da minha. No meu caso, asse-
vero por mim – e, no caso do Senador Alvaro Dias, 
pela confiança enorme que tenho em S. Exª – que 
situações e tentativas de processos, jamais nenhuma 
dessas tentativas consumada, foram movidas por ad-
versários paroquiais.

Devo dizer, Sr. Senador Renan Calheiros, olhan-
do nos olhos de V. Exª, que chegamos a uma situação 
que dela não dá para mais irmos a lugar qualquer. A 
essa altura, para mim, o fundamental não é sequer o 
fulcro, o fundo dos processos movidos contra V. Exª, 
mas a situação que se criou no Senado. Após tantas 
semanas do momento em que, pela primeira vez, junto 
com outros colegas, eu próprio sugeri a V. Exª o afas-
tamento da Presidência da Casa, o quadro político em 
torno de V. Exª só se agravou.

Eu não gostaria nunca, pelas relações de ami-
zade que sempre mantivemos, de supor que pudesse 
ser qualquer represália a um voto que declarei. Se foi, 
seria o pior dos remédios para lidar comigo. O pior dos 
remédios. Eu repito: o pior dos remédios.

Tenho convicção absoluta de que chegamos a 
um ponto do qual não podemos ir mais além. Ultima-
mente, ocorreu esse episódio, mais do que lamentável, 
envolvendo um funcionário da Casa, que foi Senador 
por quatro meses, feito Senador pela inadvertência do 
Presidente José Sarney, e, depois, feito Deputado de 
novo – aí, já seria uma reincidência –, o qual, mais do 
que usar as dependências da Casa, abusa da carteira 
de ex-Senador de que desfruta, ele que, hoje, é as-
sessor de V. Exª na Presidência da Casa e que acaba 
de se envolver em uma situação que arrola o Senador 
Demóstenes Torres e o Senador Marconi Perillo. Esse 
episódio último relatado pela revista Veja.

Essa situação, que fica com uma certa cara de 
“República de Francisco Escórcio”, para mim, sincera-
mente, não dá mais. Supus eu, e não me refiro ao fundo 
dos processos, que V. Exª, após ter obtido a vitória que 
obteve, fosse afastar-se da Presidência do Senado, no 
aguardo das manifestações de seus Pares.

Afinal de contas, depois de ter sido aclamado 
Presidente uma vez, ter sido eleito por 52 votos na 
segunda vez e, na terceira vez, ter obtido a confian-
ça de 46 colegas seus, seria a terceira demonstração 
de confiança recebida por V. Exª a partir da maioria 
desta Casa. 

Houve o episódio envolvendo os Senadores Jar-
bas Vasconcelos Pedro Simon e isso foi objeto de 
discussão nossa na Bancada, pois é um precedente 
que se abre. Os Senadores recusaram a vaga que, 
de maneira generosa, o Presidente Tasso Jereissati a 
eles ofereceu na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e não cabia, mesmo, que, na verdade, re-
presentassem as cores do PSDB naquela Comissão 
se do PSDB não são.

O Senador Jarbas e o Senador Simon, que mere-
cem a nossa solidariedade, não poderiam virar prece-
dente para, amanhã, um eventual infiel do meu Partido 
ser contemplado por uma força governista, mantendo-
se essa figura infiel na Comissão, à revelia do desejo 
de seu Líder, por sua vez expressando o desejo da 
Bancada. É todo um quadro. 

V. Exª diz: “Não fiz. Não é verdade. É boato. É 
mentira.” Certamente, poderá dizer que nada tem a ver 
– e já não sei se o Sr. Chiquinho Escórcio tem a ver 
com tentativas de trazer prejuízos morais a mim ou a 
quem mais quer que seja nesta Casa, na Internet ou 
onde mais seja. Para mim, pode ser no Jornal Nacio-
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nal, pode ser na Globo, pode ser numa coletiva das 
televisões todas, pode ser onde quer que seja. 

Devo dizer que eu me indisponho com a idéia de 
V. Exª permanecer como Presidente da Casa neste 
momento. Eu me indisponho com essa idéia.

O Senado vive um clima de anomalia. Não po-
demos mais ficar fingindo que não há uma situação 
anômala, aprovando matérias a conta-gotas: nego-
cia-se, um dia, a PEC tal e aprovam-se duas ou três 
autoridades. 

Hoje, depois de ter-me portado com muita so-
briedade ao longo de todo esse processo, depois de 
ter embarcado, por proposta de um Partido co-irmão, 
o DEM, na idéia de uma obstrução que conseguimos 
realizar parcialmente – e devo dizer a V. Exª que fui 
eu que tomei a iniciativa de informar à minha Banca-
da que, por mim, obstruiríamos tudo, inclusive votação 
em Comissão –, terminou prevalecendo uma outra 
idéia no concerto das figuras públicas que conosco 
se reuniram.

Isso são coincidências, Senador Renan Calhei-
ros, e é um processo político que tem várias gotas 
d’água. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –AM) –Não me 
alongarei, ficarei exatamente no tempo que V. Exª me 
concedeu, nenhum segundo a mais do que ele.

Agora, a pior forma de lidar comigo é essa. 
Se alguém imagina que isso significa: “Ah, pode vir 

coisa pior”, não pode. Na minha vida não pode vir coisa 
pior. E, se pode, estão desafiadas quaisquer pessoas 
que imaginem que dá para questionar a minha vida 
pública. Estou aqui às ordens, às ordens inteiramente 
do julgamento dos meus Pares, da opinião pública e 
do povo do Estado do Amazonas. 

E enquanto não acumulamos mais decepções, 
aqui digo a V. Exª que estou indisposto com a idéia de 
vê-lo Presidente desta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros, Exmªs Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, Srs. telespectadores da TV Senado, Srs. 
ouvintes da Rádio Senado, ilustres servidores desta 
Casa, jornalistas e demais presentes ao nosso ple-
nário, o que me traz aqui é um fato auspicioso. Quero 
saudar o Exmº Sr. Senador Euclydes Affonso de Mello 
Neto com revigorado ânimo, com imensa alegria, com 

ardor cívico, pelo seu ingresso nas fileiras do Partido 
Republicano Brasileiro.

Saúdo aqui o Vereador, o Deputado Estadual, 
o Deputado Federal, o Senador, o servidor do povo, 
o amigo de todos, cuja vida é estruturada no estudo, 
no trabalho sério e nessa determinação de servir aos 
valores e ideais do povo brasileiro, da brava gente de 
seu Estado, Alagoas.

Sr. Senador, o PRB é, das agremiações políti-
cas, o Partido mais jovem, que se organiza na linha 
da generosidade cristã, no respeito ao Direito, no culto 
à liberdade, na servidão cega, na obediência cega à 
Constituição Federal, na submissão aos princípios da 
igualdade, e que tem na figura do Vice-Presidente da 
República, José Alencar Gomes da Silva, o fundador 
que deu o nome a esse partido e empresta a dignida-
de e a honra de sua notável biografia, a sua referência 
mais elevada de liderança política.

Nossa luta é pelos princípios republicanos, pelo 
crescimento sustentável da nossa economia, com dis-
tribuição de riqueza, com maior participação da renda 
do trabalho no PIB nacional, com a redenção definitiva 
de uma massa de miseráveis que ainda hoje envergo-
nha a sociedade brasileira.

Tenho certeza, Sr. Senador, de que esta Casa 
do Congresso há de se enriquecer com a sua expe-
riência de homem público, de advogado, homem das 
leis, de empresário dinâmico, presente e visionário, 
que certamente há de abrilhantar, com suas idéias e 
projetos, os debates deste plenário e de cada Comis-
são desta Casa. 

Antes, porém, de terminar esta saudação que o 
tempo me limita a breves palavras, não poderia dei-
xar de mencionar a intervenção do Senador Fernando 
Collor de Mello para a efetiva concretização desse ato. 
Sei que V. Exª, Senador Euclydes Mello, é um aliado 
leal; mais que isso, é um companheiro de longas jor-
nadas, que não tomaria tal decisão sem consultar a 
experiência, sem consultar a vivência política e a ma-
turidade do ex-Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello.

Sr. Presidente, na coleção de minhas lembran-
ças, nos anos da minha vida pública, nas dificuldades, 
nas contumélias, nos campos minados sobre os quais 
temos que progredir na vida política, no paroxismo de 
minhas lutas, havia, confesso, aparado as asas da 
minha imaginação, próprias da juventude. Hoje, para 
minha surpresa e imensa satisfação, experimento uma 
visão da vida política que havia se esmorecido em 
mim, por conta das decepções. É que S. Exª o Sena-
dor Fernando Collor de Mello escolheu precisamente 
o dia em que nasci para o ingresso de um dos qua-
dros políticos mais importantes entre seus aliados no 
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Estado de Alagoas, um quadro que tanto honra o PRB 
e que, hoje, vem para empunhar a nossa bandeira, 
para defender nossos ideais, para cerrar fileiras com 
o nosso Partido...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Já encerro, Sr. Presidente.

... que ontem só contava com a minha militân-
cia, infelizmente limitada pelas deficiências pessoais 
que carrego.

O Senador Collor de Mello é um sobrevivente da 
vida pública. Amargou, como poucos, as controvér-
sias que a sua vertiginosa ascensão política provo-
cou nas trincheiras das forças que lhe fizeram figadal 
oposição.

A sua recente e consagradora eleição para re-
presentar o valente Estado de Alagoas, por conta 
de inquestionável e soberano julgamento popular, se 
constitui no ato mais solene, veemente e majestoso de 
revogação incondicional de todas as injúrias, calúnias, 
ofensas e agravos que na vida pública lhe irrogaram 
os ódios e as paixões.

Assim, por delegação honrosa da Direção Nacio-
nal do meu Partido, em meu nome próprio e em nome 
do Vice-Presidente da República, da nossa Bancada de 
Deputados, gostaria de dar as boas-vindas a S. Exª o 
Senador Euclydes Mello, com os votos de pleno êxito 
em mais esta etapa de sua exitosa vida pública.

Bem-vindo...
O Sr. Euclydes Mello (Bloco/PTB – AL) – Pre-

sidente Renan...
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Concederei o aparte a V. Exª, Senador Euclydes 
Mello, se o Presidente permitir.

Sr. Presidente, com a generosidade de V. Exª, 
apenas para que S. Exª possa dizer algumas palavras. 
Se V. Exª puder permitir...

(Assentimento do Sr. Presidente.)

O Sr. Euclydes Mello (Bloco/PTB – AL) – Muito 
obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito agradecido, Sr. Presidente.

Antes de terminar, gostaria de dar das boas-vin-
das a V. Exª ao Partido 10. Bem-vindo ao Partido Re-
publicano Brasileiro.

O Sr. Euclydes Mello (Bloco/PTB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Marcelo Crivella. Para mim, é uma 
honra e uma satisfação muito grandes fazer parte 
dessa agremiação e ter V. Exª como nosso Líder aqui 
no Senado. Fique certo de que estarei sempre junto, 
defendendo a bandeira do PRB, seguindo suas orien-
tações e continuando na Base de Apoio ao Governo. 

Em nome do Presidente Collor, agradeço as genero-
sas palavras de V. Exª. Alagoas está de braços abertos 
para recebê-lo, no dia em que julgar conveniente fazer 
uma visita àquele Estado tão próspero, tão rico e tão 
belo. Muito obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu que agradeço.

Sr. Presidente, Alagoas, que tem vivido tantos 
momentos duros e tristes, se alivia de todas essas 
controvérsias e celebra a vinda do Senador Euclydes 
Mello para o PRB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª e saúdo a filiação do Sena-
dor Euclydes Mello ao PRB.

Parabéns a V. Exª 
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias. V. 

Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há momentos na vida do homem público 
que são amargos, mas decisivos. Ou se assume uma 
postura afirmativa e transparente ou se é condenado 
pela História.

Não importam, ficam em plano secundário as 
relações de amizade, a justificada consideração re-
cíproca, o cordial relacionamento diário. Prevalece a 
insubstituível obrigação de defendermos a instituição 
pública sobre a qual se fincam alicerces essenciais ao 
Estado democrático de direito.

Sr. Presidente Renan Calheiros, os ventos que 
sopram aqui estão contaminados. Não é mais possível 
respirar este ar poluído, que nos contamina também. 
É preciso encerrar este capítulo o mais urgentemente 
possível. É a razão do apelo que educadamente faço, 
da tribuna do Senado Federal, depois de ouvir neste 
final de semana, em várias partes do meu Estado, a 
voz do nosso povo.

V. Exª tem todas as oportunidades, as prerroga-
tivas insubstituíveis de se defender, mas, creio, não é 
mais direito de V. Exª permanecer na Presidência do 
Senado Federal.

Creio, Sr. Presidente, que não há mais condições 
políticas para a liderança que se impõe a quem preside 
esta Casa. Apelo, em nome de uma instituição desgas-
tada, afrontada; de uma instituição, hoje, vilipendiada, 
malvista por todo o povo brasileiro.

É preciso sempre destacar que V. Exª, eu, todos 
nós, Senadores, somos passageiros, transitórios, subs-
tituíveis, não somos imprescindíveis isoladamente. A 
instituição, sim, é permanente, é essencial, é definitiva, 
é imprescindível, é insubstituível.
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É, em nome da preservação da instituição, Sr. 
Presidente, que, humildemente, apelo a V. Exª que 
se licencie do cargo, volte à tribuna de Senador, volte 
à planície para se defender das acusações que são 
assacadas contra V. Exª. E que Deus o ilumine nessa 
postura de defesa. Mas contribua para a preservação 
da instituição parlamentar no Brasil.

O povo brasileiro, desesperançado, desacredi-
ta os partidos políticos, as instituições públicas, os 
políticos de forma geral. E nós não podemos somar 
decepções e frustrações, para desacreditar definiti-
vamente uma instituição essencial para a democracia 
em nosso País.

Essa é a razão do apelo que formulo a V. Exª, Sr. 
Presidente, esperando não que me ouça, mas que ouça 
o povo brasileiro, com um resquício de consciência que 
possa ainda restar na turbulência dos momentos que 
vive e que, certamente, são dramáticos para V. Exª. 
Reflita sobre o que quer o povo brasileiro, sobre seus 
sonhos e suas aspirações e se licencie do cargo de 
Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Renan Calheiros, os fatos dos últimos dias fize-
ram com que a Nação brasileira pedisse a todos nós, 
mas sobretudo a V. Exª, que repensasse sua decisão 
anunciada e reforçada em algumas ocasiões, dessa 
cadeira. V. Exª avaliava que não deveria afastar-se do 
cargo de Presidente para realizar sua defesa, em função 
das representações que foram apresentadas perante 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Digo isso como um Senador que votou em V. Exª 
duas vezes, como um Senador que foi sempre trata-
do por V. Exª com a maior civilidade e com o maior 
respeito. Tenho certeza de que tenho procurado pro-
ceder também dessa forma com V. Exª. Não há uma 
situação sequer, ao longo da minha relação com V. 
Exª, no Senado, senão de busca de cooperação, no 
interesse público e para fortalecer a instituição da qual 
participamos. 

Na última quinta-feira, na sessão de homenagem 
que V. Exª abriu, e muito bem, com palavras que enal-
teciam a história do Presidente Ulysses Guimarães, da 
Constituinte, do Partido de V. Exª, que honrou, em tantas 
ocasiões e especialmente na campanha pelas Diretas 
Já, a luta pela democracia, pelos direitos à cidadania 
neste País; na mesma sessão em que os Senadores 
Jarbas Vasconcelos, Marconi Perillo, Pedro Simon e 
outros Senadores, eu próprio, enaltecemos o que foi 
para todos nós Ulysses Guimarães, para além do PMDB 

– presentes o Presidente de honra do PMDB, Paes de 
Andrade, que substituiu Ulysses Guimarães e o pró-
prio Presidente do PMDB hoje, Michel Temer; depois 
de mais de uma hora de pronunciamento, o Senador 
Pedro Simon observou que estranhava a notícia que 
havia saído no jornal naquele dia, segundo a qual ele 
poderia ser substituído, junto com Jarbas Vasconcelos, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Eis, Sr. Presidente, que, tendo expresso minha 
solidariedade a ambos, quando fui à mesa, para me 
despedir do Presidente Michel Temer e do Deputado 
Paes de Andrade, ambos me disseram: “Olha, vamos 
solicitar ao Presidente Renan Calheiros que não per-
mita que isso aconteça”.

Naquele dia, tomei o avião ao final da tarde, 
porque tinha um compromisso em São Paulo – já era 
quinta-feira à noite – e, quando vi o noticiário na tele-
visão, no Jornal Nacional, surpreendi-me com aquela 
decisão lida aqui ao final do dia. 

Faço um apelo ao Senador Valdir Raupp, a toda 
a Bancada do PMDB e a V. Exª mesmo. É claro que 
o faço com todo o respeito ao PMDB, porque sou do 
Partido dos Trabalhadores, e essa é uma decisão do 
PMDB. Porém, quero expressar que os Senadores 
Jarbas Vasconcelos e Pedro Simon, desde quando 
os conheci e na convivência com S. Exªs nesta Casa, 
foram pessoas que sempre procuraram expressar a 
defesa do interesse público, inclusive com muita afini-
dade conosco, do PT, com o próprio Presidente Lula. 
Algumas situações de desavença são naturais e pró-
prias da democracia. 

Depois, surgiu esta notícia de que o ex-Senador 
Francisco Escórcio, trabalhando no gabinete de V. Exª, 
teria se dirigido a Goiás, para realizar uma operação 
que poderia ser caracterizada, se verdade foi, como a 
de procurar fotografar suas ações e utilizar-se de gra-
vações telefônicas, se o intento tivesse sido alcançado, 
e de que isso poderia até ter vindo de uma orientação 
do gabinete em que ele trabalha...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, avalio que, nessas circunstâncias – isto será 
importante, pelo menos é a recomendação que formulo 
e que observo hoje como o sentimento de muitos –, V. 
Exª deve solicitar ao Senador Leomar Quintanilha que 
nomeie logo o relator da quarta representação. Vamos 
dar um prazo e vamos logo concluir. E possa V. Exª 
dedicar-se em tempo integral para o esclarecimento 
completo, ao invés de estar vendo que formas haverá 
de dizer a qualquer Senador “tome cuidado porque 
se você proceder de uma maneira a atingir-me V. Exª 
poderá ser também atingido”. 
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Senador Renan Calheiros, procure colocar a 
sua defesa integralmente. E o que eu, como Senador, 
quero é assegurar-lhe esse direito completo de defesa. 
Mas também aqui digo que V. Exª estará fortalecendo 
a instituição que hoje preside se se licenciar do cargo 
até que venhamos a concluir inteiramente o exame 
das representações. Obrigado.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Renan 
Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
ocupo mais uma vez esta tribuna – este espaço que 
é nosso, este espaço que é igualitário, este espaço 
que é democrático também – para repudiar mais uma 
indignidade que o mau jornalismo me atribui de forma 
tão infame – e respondo especificamente ao Senador 
Eduardo Suplicy, que foi o último orador a tratar desse 
assunto – de forma, Srs. Senadores, tão abjeta. Jorna-
lismo esse que já é visto pelas cabeças preocupadas 
com o futuro do País, com o futuro da democracia, 
como uma ofensiva de ação partidária, como já foi 
conceituado no passado. 

No Brasil, Srªs e Srs. Senadores, essa conceitu-
ação parece corporificada e nosso jornalismo já não 
informa de maneira isenta e de maneira imparcial. Ele, 
infelizmente, persegue objetivos políticos. 

Chegamos a um ponto em que o experiente jor-
nalista Paulo Henrique Amorim batizou, em seu site 
na Internet, de “Partido da Imprensa” associado, Srs. 
Senadores, a um adjetivo nada abonador que eu prefi-
ro, sinceramente, Sr. Presidente, não reproduzir aqui.

Todas as mentiras dessa cooperativa da calúnia 
contra mim até aqui foram derrubadas pela força da 
verdade, todas falsas imputações foram desmentidas 
com documentos, Srs. Senadores, que eu apresentei, 
todas as acusações torpes, todas, sem exceção, foram 
desmascaradas, desmascaradas. 

A todo instante que uma delas era lançada nes-
ta campanha para derrubar o Presidente do Senado 
Federal – isso não é nada mais, nada menos do que 
uma campanha para derrubar o Presidente do Senado 
Federal – sempre encontrou uma voz para ecoá-la.

Gostaria de recordar, sem cansá-los, obviamen-
te, as mais gritantes denúncias desse linchamento 
humano. Fui falsamente acusado de ter socorrido-me 
de terceiros para pagar contas pessoais. Ruiu, Srs. Se-
nadores, a falsa acusação, que não tinha uma prova, 

absolutamente nenhuma prova, nada, nada dizia o que 
a imprensa tinha informado naquela direção. 

A mesma mídia, Sr. Presidente, sustentou que 
utilizei notas frias para justificar receita. Isso foi repetido 
milhões de vezes. Estou concluindo uma medição do 
espaço de utilização de campanhas na mídia e, pelo 
que se sabe, pelos números que já aparecem, não 
há comparação de uma campanha igual já feita neste 
País. Isso, como eu dizia, foi repetido milhões de ve-
zes. Mentira que foi desmoralizada quando a Polícia 
Federal atestou a autenticidade dos meus documen-
tos. Imputaram-me, Srs. Senadores, a venda de gado 
acima do preço do mercado. Outra farsa que o laudo 
da Polícia Federal desautorizou. 

Apontaram-me como sonegador por ter omitido 
um bem e ter utilizado laranjas. O Imposto de Renda que 
eu distribuí aniquilou completamente essa fraude. 

Disseram – o mesmo jornalista que hoje volta a 
me atacar nos jornais – que eu tinha ligações – pas-
mem – com bicheiros. Não mostrou uma prova sequer 
dessa bizarra associação. Acusaram-me de corrigir o 
Imposto de Renda depois das denúncias da revista Veja. 
Impostura, Srs. Senadores, Sr. Presidente, desmentida 
pela Receita Federal. Essas, só para aclarar na cabeça 
dos senhores, são as denúncias que mais vezes foram 
repetidas por setores da imprensa nacional. 

Já fui julgado, Sr. Presidente, pelo Senado Fe-
deral quanto a mais rumorosa das acusações. Apesar 
da campanha inusitada e sem precedentes na história, 
como eu dizia, fui absolvido pela maioria da Casa. Me-
lhor do que a absolvição, Srs. Senadores, é merecê-la. 
Melhor do que a absolvição é merecê-la.

O processo resultou em uma devassa de mi-
nha vida e da vida da minha família. Há pouco, ouvi o 
Senador Arthur Virgílio, meu querido amigo Senador 
Arthur Virgílio, falar aqui de devassa, de plantação de 
notícias em site, e eu pensava comigo o que eu não 
sofri, o que a minha família não sofreu com relação a 
essas indignidades. Sei, Srs. Senadores, o que isso 
representa e, por isso mesmo, não desejo e não faria 
o mesmo a ninguém, absolutamente a ninguém. 

Sempre me defendi à luz do dia, às claras, sem 
movimentos sorrateiros, conversando com as pessoas, 
conversando com a imprensa, respondendo diariamen-
te a todo tipo de perguntas aqui mesmo. Transferi ao 
Presidente Tião Viana a condução das representações. 
Fiz, Srs. Senadores, a prova negativa – a mais difícil 
em qualquer processo –, abri voluntariamente os meus 
sigilos fiscal, bancário e contábil, expus a minha vida 
privada com a dor que isso me custou, pedi ao Minis-
tério Público que me investigasse, prestei esclareci-
mentos ao Conselho de Ética, continuarei a prestá-los, 
e cheguei até mesmo, Sr. Presidente – os senhores 
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todos são testemunhas –, a abrir mão, a abdicar de 
prazos para defesa. Fiz isso com a convicção de que 
a retórica pode persuadir, mas só a verdade repara. A 
verdade, Srs. Senadores, é mais forte do que os exa-
geros das paixões políticas.

Em todos os momentos que as velhas denúncias 
vão ficando frágeis, vão caducando por inverídicas e 
ficando débeis por inconsistentes, busca-se uma nova 
trama para envenenar o ambiente aqui do Senado 
Federal e indispor-me contra os Srs. Senadores e as 
Srªs Senadoras e alimentar artificialmente essa crise, 
alimentar sinteticamente mesmo essa crise.

A tática, Sr. Presidente, é conhecida e até já foi 
utilizada recentemente. Ontem, divulguei uma nota 
pública para deplorar uma outra denúncia manufatu-
rada de que teria entrado ao pantanoso submundo 
da arapongagem a fim de espionar colegas. E tive a 
honra, pessoalmente, de ligar para vários Senadores, 
inclusive para o Senador Demóstenes Torres, para 
o Senador Marconi Perillo, falei rapidamente ontem 
com o Senador José Agripino, a todos dizendo que é 
mentira. Repito: é mentira. Não pedi, não ordenei, não 
autorizei, não deleguei, não encomendei nenhuma 
atrocidade como essa.

Eis a resposta de parte da mídia: minimiza o des-
mentido e amplia, Sr. Presidente, a calúnia de maneira 
torpe, irresponsável, sem prova e sem autores, fato 
este – denuncismo sem prova e agora até sem autor 
– que já está se tornando rotina quando o objetivo, in-
felizmente, é político.

Os senhores me conhecem – e me conhecem 
muito bem – e sabem que a minha personalidade e 
a minha prática são da convivência, da harmonia, da 
amizade, da cordialidade, do diálogo. 

Posso até, Srªs e Srs. Senadores, ser vítima de 
práticas inescrupulosas como essas, aliás, como o fui, 
quando alertei o Brasil sobre gravações clandestinas 
contra mim. Ninguém, Sr. Presidente, ninguém deu a 
menor bola. Fui desmentido na ocasião e – pasmem! 
– quem negou a existência dos grampos acabou en-
tregando as gravações clandestinas ao Conselho de 
Ética, sem registro nenhum da imprensa nacional.

Apesar disso, os senhores tenham certeza de 
que jamais fui ou serei autor de iniciativas repugnan-
tes, tão sombrias e tão sórdidas. Neste caso, Srªs e 
Srs. Senadores, também sou vitima. Garanto às Srªs 
e aos Srs Senadores que, neste caso, eu também sou 
vítima. Eu tenho, os senhores sabem, faço questão de 
repetir diariamente, respeito individual a cada um dos 
Srs. Senadores, independentemente de partidos, e a 
cada uma das Srªs Senadoras, independentemente 
de partidos também. Mas tenho, Sr. Presidente, mais 
respeito pelo mandato que cada um conquistou legiti-

mamente a partir da vontade soberana do eleitor. Por 
isso, asseguro, não fiz, não farei nenhuma espécie de 
levantamento sobre a vida pessoal ou política de ne-
nhum Senador ou Senadora. Bisbilhotar a vida alheia 
não é uma prática que eu aprove, muito menos, Srªs 
e Srs. Senadores, que eu incentive, autorize ou con-
corde. Jamais um servidor de carreira do Senado, que 
faz a sua vida aqui, cujo futuro, dele e da família, está 
aqui, iria se prestar a um papel indigno e ilegal, como 
o que foi relatado. 

Para não haver dúvida, Sr. Presidente, quanto a 
minha conduta, quero deixar claro que sou comple-
tamente favorável a uma investigação, em qualquer 
âmbito, desses dois casos que foram mentirosamente 
denunciados pela imprensa. No que está mais próxi-
mo de mim, no que se refere ao Senador Francisco 
Escórcio, que é funcionário do Senado, determino à 
Casa que abra uma sindicância e determino também 
o afastamento do servidor até a conclusão dessa sin-
dicância. 

Estou aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, desmentindo mais essa infâmia e sei que poderei 
responder a outras na próxima semana. Não se surpre-
endam, Srs. Líderes, Srªs e Srs. Senadores, se surgir 
outra invencionice, outra maluquice qualquer. São es-
quizofrenias da política à procura de um autor.

Mas eu, Srªs e Srs. Senadores, não tenho o direi-
to de recuar. Tenho um mandato a cumprir. Vou até o 
limite das minhas forças para defender a minha honra, 
para provar a verdade, para dizer aos meus eleitores, 
aos meus amigos e a minha família que sou um ho-
mem digno e continuo à altura do mandato que me foi 
conferido pelo povo de Alagoas. 

Não desonrei esse mandato, não quebrei decoro, 
em hora nenhuma, como não desonrei esta Presidên-
cia. Não quebrei decoro algum, repito. Alguns podem 
até suspeitar das minhas palavras – é um direito sus-
peitar das palavras dos outros –, mas não podem, Srªs 
e Srs. Senadores, duvidar do que faço. Por isso, estou 
aqui para enfrentar esse problema até o fim, olhando 
no olho de cada Senador, olhando no olho de cada 
Senadora. Tenho absoluta convicção de que a verdade 
vai prevalecer, custe o que custar.

Estou aqui, de novo, para provar que sou um ino-
cente, um inocente, Srªs e Srs. Senadores, que paga 
o preço de uma batalha desigual, mas que vai, com 
toda humildade, até o fim e, por isso, não faz acordos, 
nem conchavos, tão corriqueiros em ambientes polí-
ticos. Só um inocente, a Casa sabe, pode optar pelo 
risco como venho fazendo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, um aparte, por favor. 
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
concederei a palavra a V. Exª. Eu só lamento não ter 
de fazer um debate neste meu discurso, que é mais 
uma resposta que eu quero dar à Casa, mas eu não 
gostaria jamais de ser indelicado com V. Exª.

Eu ouço V. Exª.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Presi-

dente, Renan Calheiros...
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Fe-

lizmente, é um precedente que eu vou abrir ao Sena-
dor Marconi Perillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, V. Exª desmente categoricamente o fato regis-
trado por toda a imprensa nacional a partir do último 
sábado. V. Exª desmente categoricamente ter enviado 
a Goiânia um assessor da sua confiança, um assessor 
da Presidência do Senado Federal – negando, assim, 
abuso de autoridade, abuso de poder –, para bisbilhotar 
ou arapongar ou buscar informações ilegais, ilícitas, 
imorais contra o Senador Demóstenes e contra a mi-
nha pessoa. V. Exª está negando, e nós estamos aqui 
ouvindo e refletindo sobre as afirmações de V. Exª. Eu 
gostaria de dizer a V. Exª uma coisa, Sr. Presidente: 
eu tenho convicção absoluta de que houve a reunião. 
Não posso dizer que V. Exª tenha designado alguém 
para ir a Goiânia. Houve a reunião, e nessa reunião foi 
tratado do assunto, espionagem ou arapongagem con-
tra o Senador Demóstenes e contra a minha pessoa. 
A dúvida que temos ou a pergunta que faço a V. Exª é 
se esse episódio requer apenas o desligamento tem-
porário desse servidor ou se V. Exª já não deveria ter 
adotado, desde a primeira hora, a demissão sumária 
do Sr. Francisco Escórcio da assessoria de V. Exª. Com 
isso, V. Exª teria dado ao Brasil uma demonstração ine-
quívoca de que está absolutamente isento em relação 
a esse episódio. Quero crer, Sr. Presidente, que V. Exª 
possa reformular essa decisão, que já considero tardia, 
mas uma decisão, pelo menos uma decisão. Gostaria 
de solicitar a V. Exª que reformulasse essa decisão e 
imediatamente o exonerasse do Gabinete de V. Exª, 
porque isso criou um clima muito hostil, muito ruim aqui 
no Senado. Ele fica aqui transitando, inadequadamente, 
indevidamente, o tempo inteiro, bisbilhotando, ouvindo 
conversas, não sei a que propósito. Acho que V. Exª 
deveria demiti-lo, até porque processos, representa-
ções, medidas outras estão sendo tomadas. Quero 
agradecer pelo aparte e solicitar a V. Exª providências 
duríssimas, porque a reunião aconteceu, ilegal, imoral. 
Não posso afirmar aqui – seria leviano afirmar – que 
por determinação de V. Exª. Mas ocorreu a reunião. 
Existem depoimentos contraditórios, e o mínimo que 
V. Exª deve fazer, acho que esta Casa exige, é a de-
missão sumária desse servidor.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço ao Senador Marconi Perillo pelo aparte e digo a 
S. Exª que estou fazendo o que me compete fazer, no 
meu exato limite. Não posso prejulgar, como eu não 
quero ser prejulgado. Eu quero que investiguem os fa-
tos, que os fatos se aclarem. E, enquanto não tivermos 
a conclusão dessa investigação, que o servidor fique 
afastado para que eventualmente não interfira no re-
sultado dela. Que faça a sua defesa, tenha garantido 
o seu direito de defesa coerentemente, como estou 
defendendo em relação a mim.

Srªs e Srs. Senadores, quanto à substituição 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos e Pedro Simon 
na Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, que a mim tentaram atribuir, devo esclarecer 
mais uma vez, já que falei sobre isso com a imprensa 
nacional, que sou o Presidente do Senado. Portanto, 
se há algum interesse nisso, provém daqueles que 
estimulam a discórdia. Essa, Srªs e Srs. Senadores, é 
uma questão do partido, dos Líderes de cada partido, 
e sei respeitar as instâncias partidárias.

Quero, mais uma vez, agradecer a atenção de V. 
Exªs e dizer da minha satisfação, da maneira clara e 
aberta como estou disposto a tocar para frente essas 
representações, a respondê-las. São mentiras, repito, 
infâmias. Não acredito que nada vá acontecer, porque 
não acredito que este Senado Federal vá atribuir a um 
Senador eleito com o voto do povo uma pena capital 
de dez anos de cassação de mandato, suspensão de 
direitos políticos, sem que haja um fato, sem que haja 
uma denúncia, sem que haja uma prova, tudo conse-
qüência da mentira e da campanha...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – ...que 
muitas vezes é repetida para virar verdade, mas a ver-
dade só vem à tona com a prova; ela está acima, como 
eu disse no discurso, de qualquer paixão política. So-
mente o tempo fará com que ela prevaleça.

Senador Pedro Simon, para encerrar, concedo 
um aparte a V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Muito obriga-
do. Nobre Senador, falei pessoalmente com V. Exª logo 
que essa questão apareceu, e disse a V. Exª: “V. Exª 
tem hoje o entendimento da Casa. O Líder do PSDB 
está do lado de V. Exª, o Líder do PFL está do lado 
de V. Exª, a Líder do PT está do lado de V. Exª. Há um 
entendimento, acho que não há problema”. V. Exª deve 
se licenciar. O início do processo de V. Exª não foi feliz. 
V. Exª leu um pronunciamento da tribuna da Presidên-
cia, coisa que não é o normal, deveria ter ido à tribuna 
falar. E iniciou dali uma série de procedimentos que se 
tornaram realmente um mais delicado do que o outro. 
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Repare que V. Exª, ultimamente, vem se defendendo, 
se defendendo, se defendendo. V. Exª poderá responder 
que o estão acusando, acusando, acusando. Sr. Presi-
dente, o normal num caso como esse, delicado, muito 
delicado, em que V. Exª é o Presidente da Casa, é que 
V. Exª se licencie. O Vice-Presidente é da sua confian-
ça e é um Senador que merece o respeito de todos. 
Assim, V. Exª terá imparcialidade. V. Exª, se afastando, 
poderá exigir urgência, o processo será conduzido com 
urgência e V. Exª terá o respeito. Agora, uma vez que 
V. Exª fica na Presidência... Agora, V. Exª, reconheço, 
está na tribuna, o que é absolutamente o seu direito, 
mas não era o seu direito quando ficou na Presidência. 
Já tem uma acusação como esta, é um assessor de V. 
Exª, é um homem da sua confiança, que, dizem – ele 
mesmo reconhece na imprensa –, esteve em Goiás e 
falou com a pessoa a que a imprensa está se referin-
do. Repare que são muitas coisas que estão aconte-
cendo. É um apelo que faço a V. Exª. Quando V. Exª 
dizia lá atrás: “Eu, me licenciando, estou reconhecendo 
que sou culpado. Eu não posso me licenciar, porque 
assim estou reconhecendo que sou culpado”. Eu res-
peito, mas agora é diferente, Senador. Agora, há um 
apelo para V. Exª se licenciar em nome do Senado, em 
nome da serenidade, em nome do respeito, em nome 
da credibilidade do Senado. V. Exª, se licenciando, não 
está reconhecendo culpabilidade nenhuma, nenhuma! 
Está tendo um ato de grandeza, de generosidade. V. 
Exª não pode colocar a sua questão pessoal, que 
eu respeito, acima do conjunto do Senado. E olha, 
Senador Renan Calheiros, há uma unanimidade. O 
Senado está no chão; há uma crítica generalizada no 
contexto geral do Senado. Esses processos, V. Exª, 
se licenciando, podemos até fazer uma... Eles serão 
feitos com urgência, com a rapidez necessária. E eu 
lhe garanto, Sr. Presidente, eu lhe garanto: V. Exª tem 
muito mais chance de ser absolvido licenciado do que 
permanecendo na Presidência. O que está acontecen-
do, hoje, Senador, é que a imagem de V. Exª perante 
a sociedade é de um homem que coloca o eu pessoal 
acima da instituição. Não pode. Nesta altura, vou lhe 
ser sincero: até sendo vítima, V. Exª, fazendo um ato de 
grandeza e saindo, V. Exª estará praticando um ato de 
heroísmo, um grande gesto, que será lembrado. “Não, 
naquele momento, quando as tensões eram enormes, 
quando não se sabia o que ia acontecer, quando não 
se sabia para onde se ia ou para onde não se ia, ele 
teve o gesto: ‘Se é para isso, eu me licencio’.” Este é o 
apelo de público que faço, respeitando o seu pronun-
ciamento, achando que V. Exª está no direito de fazer 
o pronunciamento, mas é o apelo que lhe faço: licen-
cie-se! Licencie-se, nobre Senador!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exª.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Um 
aparte também, Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
já estou encerrando o meu tempo e não vou conceder 
aparte para, exatamente, não fazer o que eu preveni 
no início, que é fazer desta minha comunicação ne-
cessária e insubstituível à Casa, um debate.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Não 
quero fazer um debate, Senador Renan, mas queria 
expressar a V. Exª o meu sentimento mais profundo 
de tudo isso que V. Exª passa e esta Casa atravessa 
em vista de toda a convivência que temos, ao longo 
desses mais de quatro anos, quase cinco anos de con-
vivência. Uma questão que eu queria chamar atenção 
é que todas as denúncias preliminares não diziam res-
peito ao mandato de V. Exª neste plenário ou nessa 
Presidência, mas a relações pessoais, fatos ocorridos 
fora daqui, em Alagoas, e essa era uma percepção, eu 
diria, de todos os Senadores e Senadoras. V. Exª foi 
reeleito como Presidente do Senado exatamente pelo 
trabalho, pelo mandato, pela capacidade de articulação, 
de diálogo, pela história política. Mas estamos vivendo 
uma situação institucional inaceitável para esta insti-
tuição republicana, que tem 180 anos...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Mas 
inaceitável do ponto de vista da denúncia.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Dei-
xe-me concluir, Senador Renan. Inaceitável...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – V. 
Exª me conhece muito bem e sabe que abomino essa 
prática. A minha formação política não autorizaria que 
isso jamais acontecesse.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Mas, 
Senador Renan, quando V. Exª diz assim: “Eu não posso 
ser linchado publicamente”, eu concordo. E o tempo da 
notícia não é o tempo da Justiça. A Justiça tem proce-
dimentos, direito de defesa, o devido processo legal, as 
garantias individuais, mas ela tem que se fazer. E, para 
que a justiça possa ser feita plenamente, esta Casa 
deu um voto de confiança para que V. Exª pudesse se 
defender até o último processo. Mas, à medida que V. 
Exª, depois daquela decisão... Eu, na realidade, suge-
ri isto a V. Exª antes da votação. V. Exª se lembra, na 
véspera, eu liguei para V. Exª e falei: “Senador Renan, 
o senhor deveria se afastar da Presidência do Sena-
do no momento da votação”. E V. Exª falou: ”Eu vou 
me fragilizar; não posso fazer isso. Mas aceito discutir 
essa possibilidade após a decisão...”

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Se-
nador Aloizio, eu, infelizmente, vou encerrar o meu dis-
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curso e abstenho-me de comentar o aparte de V. Exª. 
Abstenho-me de comentar o aparte de V. Exª.

(O Senador Renan Calheiros retira-se da tribu-
na.)

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Renan, V. Exª pode se abster, mas V. Exª engran-
deceria muito mais se continuasse o debate e prestigias-
se esta Casa, afastando-se da Presidência do Senado 
enquanto esse processo tramita. Digo mais, Senador 
Renan, esse sentimento é o sentimento de Senadores 
e Senadoras da minha Bancada, que consideram que 
é imprescindível que isso aconteça para preservar esta 
instituição. E, pela nossa relação e pela atitude que 
tive, não merecia a atitude que V. Exª teve.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
me abstenho.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mercadante...

Concedo a palavra...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 

– Quem está inscrito, Sr. Presidente?

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretá-
rio, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a Bancada do PT se reuniu hoje, 
mas não houve quórum. Havia, inclusive, expectativa 
na imprensa de que a Bancada do PT pudesse tomar 
uma posição com relação à solicitação do afastamen-
to do Senador Renan Calheiros da Presidência da 
Casa. Mas quero deixar claro e de forma inequívoca 
que, durante todo o processo – que é um processo 
de julgamento e de formação de juízo em que cada 
um dos Senadores e Senadoras têm de formar suas 
idéias para se posicionar –, não cabe fechamento de 
questão, nem deliberação coletiva. Podemos conver-
sar, debater, trocar idéias e, como já tive oportunidade 
de dizer aqui desta tribuna em outros momentos, nós, 
os 80 Senadores e Senadoras, podemos ter o con-
vencimento e solicitarmos ao Presidente Renan seu 
afastamento para que tenhamos um melhor ambiente 
de trabalho. Mas, nesta Casa, a regra é a de que é 
prerrogativa de S. Exª decidir se permanece ou não 

no cargo. Portanto, os 80 Senadores podem solicitar, 
mas a deliberação – a regra é esta – é do Senador 
Renan Calheiros.

Quero deixar também muito claro que há um 
sentimento, sim, Senador Renan, crescente para um 
melhor andamento dos trabalhos. Não vou reproduzir 
o que vários Senadores já falaram. É crescente. Não 
adianta querer tapar o sol com a peneira com relação 
ao sentimento da Casa.

Como Líder da Bancada do PT, em nenhum mo-
mento tomei qualquer atitude no sentido de fazer com 
que a Bancada, coletivamente, tivesse uma posição a 
ou b. Volto a dizer: no caso de julgamento, não pode 
ser imposto a ninguém o juízo que ele deve concreti-
zar e consolidar.

Senador Renan, sei que hoje houve uma reunião 
de pelo menos duas dezenas de Líderes para tratar, 
inclusive, do nosso velho tema de obstrução. Obstrui-
se ou não se obstrui a pauta? Como vamos nos com-
portar? Houve um esforço de vários Líderes, até de 
vários Senadores. Pelo que sei, o Senador Mercadante 
esteve lá, também o Senador Casagrande, pelo Bloco, 
e o Senador Suplicy. Pelo que entendi e fui informa-
da, há uma consciência de que, tendo sido dado ao 
Conselho de Ética prazo para que as representações 
andem, tenham deliberação e parecer, manteríamos 
a normalidade da Casa.

Quero dizer que a normalidade desta Casa pres-
supõe que as representações andem. A normalidade 
desta Casa pressupõe que sejam designados os re-
latores. Falta um ainda para ser designado, das repre-
sentações que já entraram.

Quero dizer-lhe ainda mais, Senador Renan. E 
o farei com a tranqüilidade de quem buscou, durante 
todo esse processo, contribuir para que justiça fosse 
feita, para que direito de defesa fosse dado e, principal-
mente, para que este Senado continuasse trabalhando 
em suas prerrogativas, que incluem julgar seus Pares, 
apesar de muita controvérsia já ter sido aventada sobre 
se deveríamos ter esse direito ou não, mas a Consti-
tuição estabelece que executemos essa tarefa e, ao 
mesmo tempo, que executemos a tarefa legislativa 
fundamental para os interesses do País.

Da mesma forma que é importante que as re-
presentações andem – até para que a reunião que 
eu soube que aconteceu possa concretizar-se sem 
obstrução –, nós precisamos também fazer com que 
a exigência... E estou falando em meu nome pesso-
al, Senador Renan. Não é posição da Bancada, até 
porque, nesse assunto, evitamos o tempo inteiro ter 
uma posição da Bancada para que cada um pudesse 
posicionar-se. 
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É público e notório que, dentro da Bancada do 
PT, houve posições para todos os tipos e gostos. Mas 
é fundamental, porque a pessoa que foi realizar as 
reuniões lá em Goiás ocupa um cargo de confiança... 
Ele é um cargo de confiança. Portanto, como cargo de 
confiança, a partir do momento em que há uma sus-
peita dessa magnitude, perdeu a confiança.

Então, tenho a mesma opinião já expressada por 
outros Senadores: o mero afastamento não é suficien-
te; um cargo de confiança que faz algo que coloca em 
dúvida a confiança que lhe foi depositada não poderia 
permanecer nem sequer afastado. Agora, provado que 
não teve responsabilidade, não teve culpa, readmitido 
poderá ser, porque recuperou a confiança.

Por isso, Senador Renan, porque tudo aqui está 
muito tenso, tudo está muito difícil, tudo está cada vez 
mais se tornando uma situação em que, eu diria, qua-
se todos nós estamos na iminência de pedir licença, 
dada a gravidade da tensão a que, permanentemen-
te, estamos sendo submetidos cotidianamente, quero 
dizer, de forma muito clara: esta Casa precisa andar. 
As representações precisam andar. Seu direito de per-
manecer no cargo, se assim o desejar, mesmo com 
todos nós solicitando, também tem que ser respeitado. 
E espero que a reunião das quase duas dezenas de 
Senadores e Senadoras tenha resultado para o País, 
dando continuidade nas nossas votações.

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de dei-
xar registrado de forma muito clara e sincera, como 
sempre tenho tratado todos os assuntos com V. Exª e 
também com todos os outros Líderes e membros do 
Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra pela ordem, mas, an-
tes, ela havia sido pedida pelo Senador Aloizio Mer-
cadante.

Eu queria reparar a deselegância de ter saído 
e conceder a palavra a V. Exª, Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço essa 
atitude porque, sem diálogo e sem respeito nesta 
Casa, dificilmente vamos conseguir cumprir o papel 
que o País espera.

É exatamente em função do sentimento que a 
Casa vive – este tensionamento – que vou, mais uma 
vez, expressar, de forma transparente e pública, mi-
nha avaliação.

Se V. Exª tivesse lido a decisão daquela sessão 
de uma forma mais generosa para com o Senado e ti-
vesse se licenciado desse cargo, para que o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar pudesse apurar todas 
as representações, com V. Exª tendo todo o direito de 
defesa, acho que o Senado Federal estaria vivendo 
um outro processo político.

A Presidência tem de ser o equilíbrio. A Presi-
dência tem de ser a isenção. A Presidência tem de ser 
a imagem institucional do coletivo, desse pluralismo, 
dos embates. Em nenhuma oportunidade, a Presidên-
cia pode ser utilizada para a defesa de um mandato 
específico.

Mesmo que V. Exª não o patrocine, este exemplo 
que estamos discutindo talvez seja parte desse pro-
cesso. Ninguém aqui pode afirmar que V. Exª deliberou 
que um funcionário tivesse qualquer atitude, mas, pelo 
fato de estar na Presidência, recai sobre a Presidência 
a responsabilidade do que aconteceu.

Senador Renan, saiba que sempre fui absolu-
tamente transparente nas minhas posições. Eu não 
me omito nas questões que são essenciais à vida do 
País.

O sentimento da Bancada, o sentimento de cada 
um dos Senadores e Senadoras é de que o melhor para 
esta Casa seria o afastamento. E esse é o sentimento 
amplamente majoritário neste plenário.

Alguns, pela amizade, têm dificuldade em expres-
sar isso. Para mim, não é fácil falar aqui o que estou 
falando. É muito difícil e muito doloroso, mas acho que 
é o melhor para esta Casa, para a democracia e para a 
República. E é o melhor para a defesa de V. Exª: afas-
tar-se da Presidência para se dedicar aos processos 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Queria dizer isso de viva-voz, com transparência, 
com respeito parlamentar, que acho que é o caminho 
do relacionamento que devemos preservar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou dar a palavra ao Senador Demóstenes 
porque...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Estou inscrito como Líder, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E, 
se não for pela Liderança, o Senador Jonas Pinheiro 
me cede o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E 
todos os demais Senadores que estão pedindo pela 
ordem estão inscritos como Líderes. Então, eu pediria 
a V. Exª que me facultasse a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito. Tem a palavra V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, só para saber se a minha ins-
crição como Líder do PSB está feita.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria também de solicitar de V. Exª a 
informação sobre a minha ordem de inscrição, por-
que eu gostaria de falar em nome do meu Partido e 
até de contar com a presença de V. Exª por ocasião 
da minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei a palavra a V. Exª tão logo o orador ter-
mine.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, Sr. Presidente Renan Calheiros, 
sei perfeitamente que o momento que V. Exª vive não 
é fácil. E sei que ser mais um é também um procedi-
mento comum numa hora como essa.

Sinceramente, não tenho nenhum prazer em 
estar nesta situação. Sinto-me como alguém da peça 
do Chico Buarque e do Ruy Guerra – do filme, espe-
cialmente –, quando diz: “Se a sentença se anuncia 
bruta, mais que depressa a mão cega executa, porque 
senão o coração perdoa”.

Sr. Presidente, neste fim de semana, primeiro, 
o blog do Noblat, na sexta-feira, e, segundo, a revista 
Veja, no fim de semana, trouxeram matérias referentes 
a uma suposta arapongagem, ocorrida em Goiânia, 
a mando de V. Exª – digo “supostamente a mando”, 
porque foi o que foi publicado. O que dizem essas re-
portagens? Dizem que um senhor, que é funcionário 
desta Casa, um ex-Senador, Francisco Escórcio, que 
todos nesta Casa conhecemos, esteve em Goiânia, 
no escritório de dois advogados; mandou chamar um 
ex-Deputado Federal, que é empresário, e propôs a 
ele que fizesse uma arapongagem em relação a mim 
e ao Senador Marconi Perillo. 

Fui contatado pelo Noblat, na quarta-feira, e pela 
revista Veja na quinta-feira. Em relação ao que foi pu-
blicado sobre minha pessoa, confirmo, Sr. Presidente. 

Realmente, o Sr. Pedrinho Abrão, no dia 28 do mês 
passado, telefonou-me. Naquele momento, não pude 
atendê-lo. Retornei o telefonema e marcamos uma reu-
nião na casa dele, um almoço. Lá, ele me disse que, no 
dia 24, já à tardezinha, quase noite, ele recebeu uma 
ligação do Sr. Chiquinho Escórcio, que pedia para ele 
ir a um escritório de advocacia. Naquele momento, ele 
não me disse nem que era escritório de advogado, nem 
que era o Sr. Francisco Escórcio. Só que ele começou 
a dar características: “É um Senador que anda pelo 
Senado, que foi suplente do Senador Alexandre Cos-
ta”. Pensei: “É o Chiquinho Escórcio”. Foi como jogar o 
sapo n’água. Não havia como não saber que se tratava 
do Chiquinho Escórcio. E ele me disse que Chiquinho 
Escórcio teria dito a ele que estava lá numa missão de 
arapongagem e que estava resolvendo também pro-
blemas relativos ao Maranhão, mas queria me flagrar 
e flagrar o Senador Marconi Perillo voando de forma 
ilegal. E pediu-lhe que colocasse ali duas câmeras. Pe-
drinho Abrão disse-me que imediatamente recusou a 
oferta. Perguntei a ele: “Quem são os advogados?” Ele 
me disse: “Não posso falar, não quero que meu nome 
seja mencionado”. Quero dizer que honrei o compro-
misso com ele. Não mencionei e não trouxe a público 
o que ele me reportou naquele momento. 

Na quarta-feira passada, logo após a reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, fui almoçar com minha assessora Maria 
das Graças Cruvinel aqui, no restaurante do Senado 
Federal. Ali, estavam almoçando também, em outra 
mesa, o ex-Senador Francisco Escórcio e o repórter 
Hugo Studart, da revista IstoÉ. O repórter veio até a 
mesa, e começamos a conversar. Perguntou se eu 
tinha uma casa em Pirenópolis. Eu lhe disse: “Não, 
até gostaria de ter, mas quem tem casa é a Cruvinel, 
que faz festas lá. Eu mesmo já estive algumas vezes 
lá”. Em seguida, veio o Francisco Escórcio, o que me 
lembrou também, por coincidência, outra música do 
Chico Buarque – só que, desta vez, com o Francis 
Hime. A música chama-se Viva o Rei de Ramos. Eis 
um trecho da música: 

Os seus desafetos e rivais 
Misericordioso, não matava 
Mandava matar 
E financiava os funerais 
As pobres viúvas consolava 
Chegava a chorar. 

Francisco Escórcio, após ter estado em Goiânia, 
foi sentar-se à minha mesa, e todos aqui sabemos o 
quanto Francisco Escórcio é destrambelhado – para 
não usar um termo mais desqualificado. Ele começou 
a contar: “Ganhamos no tribunal por quatro a três”. 
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“Ganhou?” “Ganhamos. Agora, vou arrebentar com o 
Jackson Lago, vou estourar o Jackson Lago. E o Heli 
Dourado é doido. Nós já filmamos tudo”. Bom, Heli 
Dourado é um advogado de Goiânia que conheço mui-
to, até porque ele vem sempre ao meu gabinete pedir 
favores. Agora, vejam bem, já é outro poema: “A mão 
que afaga é a mesma que apedreja”, não é verdade? 
O poema inteiro é até bonito, mas não vou declamá-
lo para V. Exªs.

O nosso Francisco Escórcio – como diria o Presi-
dente Lula, “o nosso Delúbio” – foi contando. Simples-
mente fui puxando a língua dele e, em determinado 
momento, perguntei: “Então, o senhor vai a Goiânia?” 
“Estive lá outro dia!”. Então, acredito que a fonte seja 
ele mesmo, porque ele não consegue ficar com a lín-
gua dentro da boca. É um agente de espionagem, di-
gamos, altamente comprometido pela desqualificação 
nesse quesito.

Nesse mesmo dia, mandei um emissário atrás de 
Pedrinho Abrão. E disse-lhe: “Já sei que os advogados 
são Heli Dourado e seu parceiro”. Ele disse: “É verda-
de”. E informou inclusive onde havia sido o encontro: 
na Rua 9, esquina com a Avenida D, no terceiro andar, 
no Setor Oeste. “Embaixo [ele ainda me informava] 
existe uma drogaria”.

Então, mandei esse emissário dizer a ele: “Con-
cordo em colocar as câmaras, porque quero prender 
em flagrante o Chiquinho Escórcio; quero prender em 
flagrante o Chiquinho Escórcio, os arapongas, os ad-
vogados”, não por temer nada, Sr. Presidente. Esse é 
um procedimento comum na vida pública. V. Exª tem 
passado por maus momentos e, na vida pública, to-
dos nós passamos por maus momentos. Mas não é 
Francisco Escórcio que vai me constranger. O Fran-
cisco Escórcio não é Procurador-Geral da Repúbli-
ca; o Francisco Escórcio não é Ministro do Supremo 
Tribunal Federal; ele não pode mandar investigar um 
Senador; ele não tem esse direito, ele não tem essa 
competência legal. 

O Senado Federal, se não toma uma providência... 
Acho que V. Exª pode tomar uma providência contra 
ele, e essa providência é pequena, Sr. Presidente. Veja 
bem: V. Exª diz que o está afastando, porque existe uma 
suspeição contra ele, mas V. Exª não se afastou.

Muito bem, mas a medida contra ele, a Senado-
ra Ideli Salvatti...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não quero polemizar, estou exercendo um 
mandato.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito, mas a Senadora Ideli Salvatti utilizou-se 
de um argumento que me parece definitivo, Sr. Presi-
dente. Qual é o argumento? É que ele não tem e não 

pode ter mais a confiança de V. Exª. E, quando assim 
acontece, a demissão é ad nutum.

Ontem, V. Exª me ligou, conversamos e eu lhe 
disse: “Todos nós aqui, todos os Srs. Senadores, os re-
pórteres e quem conhece Chiquinho Escórcio achamos 
[e eu acho também] que isso seria uma missão”. V. Exª 
foi Ministro da Justiça, V. Exª tem, portanto, contatos 
dentro da Polícia Federal, o que é normal; V. Exª che-
fiou a Polícia Federal. Então, poderia muito bem ter-se 
utilizado, se assim quisesse fazer – estou falando no 
ramo das hipóteses, no terreno das hipóteses –, de 
agente mais qualificado para esse fim.

Muito bem, V. Exª me disse: “Os advogados ne-
garam, eu não tenho elementos para demitir Francisco 
Escórcio”. Mas mostro a V. Exª: na revista Veja, Chiqui-
nho Escórcio disse: “Pedro Abrão apareceu por acaso 
lá”. Estava lá, e o Pedro Abrão apareceu. “Não conver-
sei com ele sobre qualquer assunto”. Já Heli Dourado: 
“Pedro Abrão não participou da conversa”. Na Folha 
de S.Paulo de sábado, ele disse que, como funcioná-
rio do Senado, “já fez levantamentos contra inimigos 
políticos de peemedebistas”. V. Exª não o contratou 
para isso, não o nomeou para isso. “Caso de Jackson 
Lago”, ele disse.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Essa é uma questão localizada lá no Mara-
nhão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Mas ele não pode espionar ninguém, sendo funcio-
nário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu não estou defendendo isso. Isso não é a 
minha prática, nunca foi.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Mas diz: “Mas não fez contra Demóstenes e Marco-
ni”. E prossegue, no domingo: “Disse que era amigo do 
Pedro Abrão. Ligou e pediu para ele ir ao escritório e 
perguntou, politicamente, sobre a conjuntura política, 
sobre Marconi e sobre Demóstenes”.

Heli já disse, no domingo, à Folha, que teve uma 
reunião de 45 minutos, que Renan disse, nessa fita, que 
estava muito preocupado com o resultado das demais 
votações, que Pedrinho disse que Marconi entrava e 
saia muito do hangar e que, se quisesse fotografar ou 
filmar, estaria à vontade.

Já no jornal O Popular, de Goiânia, e na Agência 
Globo, Chiquinho disse: “Falamos sobre amenidades e 
a política local”. E Heli, depois de ter declarado, falou: 
“Não, a Folha está forçando para dar prosseguimento 
às reportagens”. 

Nas notas divulgadas ontem, Chiquinho disse “que 
esteve em Goiânia para tratar de eleições no Maranhão 
[agora, veja V. Exª, esteve em Goiânia para tratar de 
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eleições no Maranhão], se encontrou com Pedrinho, 
mas não constou qualquer sugestão de obter informa-
ções sobre Senadores de Goiás”. Na conversa, não 
constou. E Heli: “Pedrinho foi convidado por Escórcio” 
– veja V. Exª que ele disse que nem estava, num pri-
meiro momento. “Me retirei para cuidar dos meus afa-
zeres”. Então, ele não estava presente, mas, lá atrás, 
ele já disse até o que se conversou. E mais: “Eu não 
estava presente, mas não houve qualquer afirmativa 
por parte de nenhum dos dois sobre fotografia, espio-
nagem, grampo etc.”.

Eu tomei o cuidado de pedir à Folha de S.Paulo 
a única manifestação que há do Sr. Heli Dourado. 

Peço a V. Exª, e já o solicitei à Casa, que repro-
duza – é curta, são cinco minutos – a matéria feita pelo 
jornalista Leonardo Souza com o Sr. Heli Dourado. Peço 
a V. Exª que defira essa reprodução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com todo o prazer, com todo o prazer.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Re-
produzir a gravação, é isso? 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– É.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – O 
que vai ser reproduzido?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – A 
entrevista feita pelo Sr. Leonardo Souza, da Folha de 
S.Paulo, com o Sr. Heli Dourado.

(Procede-se à reprodução do áudio.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – V. 
Exª pode verificar, nessas declarações, primeiro, que a 
reunião aconteceu; segundo, que Francisco Escórcio 
mandou buscar Pedrinho Abrão, convidou-o para ir lá; 
terceiro, que eles falaram em nome de V. Exª, ainda 
que indevidamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não. Não falaram em meu nome, não. Cita-
ram – com a sua permissão –, citaram o meu nome, 
mas jamais o envolvendo com esse assunto, que é 
repugnante.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não, ao contrário. Fala-se: “Renan está muito preo-
cupado”. Quer voltar a fita?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Preocupado com o resultado da representa-
ção.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
um aparte, Senador Demóstenes?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Com o maior prazer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Demóstenes, imagine a lógica – que-

ro pedir a atenção do Senado – de você contratar ou 
autorizar o Francisco Escórcio para bisbilhotar a vida 
de alguém, ainda mais ir a um hangar para ver qual o 
meio de transporte que o Senador está utilizando. Meu 
Deus do céu! Isso é uma coisa... 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Demóstenes Torres?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não, se o transporte for ilegal, cabe representação. 
Não é.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Uma campanha poderia levar isso adiante. Só 
uma campanha poderia levar isso adiante.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A fita, a gravação. Não há elemento jornalístico, 
permitam-me os jornalistas dizer. Não há elemento jor-
nalístico na denúncia. Não há elemento jornalístico na 
denúncia e lamento dizer isso daqui da Presidência. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, acontece que o Heli Dourado, a pri-
meira... Vou ler novamente as contradições: primeiro, 
ele disse que não aconteceu a reunião; segundo, ele 
disse que a conversa tinha sido política; terceiro, que 
não se tinha falado em hangar. V. Exª os ouviu falando 
que queriam fotografar o Senador Marconi Perillo. Foi 
tratado, só que eles imputam ao Pedrinho.

Sr. Presidente, o assunto foi tratado, por maior que 
seja o desconforto de V. Exª, o episódio aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu estou aqui absolutamente confortável.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Brasil conhece a minha prática, este Senado 
conhece mais ainda. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Concedo um aparte ao Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador De-
móstenes Torres, depois de ouvir essa gravação, cabe 
uma pergunta: onde estamos? No Senado Federal ou 
em uma delegacia de polícia? 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – V. 
Exª pode responder. Não sei qual a intenção da per-
gunta de V. Exª. Conselho de Ética é justamente para 
apurar quebra de decoro. É isso que V. Exª quis dizer? 
Ou V. Exª quis fazer uma defesa? Se quiser, faça-a, V. 
Exª tem direito. 
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Creio que 
estamos diante de um rosário de episódios que depri-
me extremamente a imagem do Congresso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Mas eu concordo com isso. Agora, V. Exª não pode 
ficar no meio termo. Pode se opor, como faz o Sena-
dor Renan.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – E entendo 
que temos de encontrar mecanismos para abortar esta 
fase tão negra da história do Senado Federal. A socie-
dade brasileira está esperando que luzes venham ilumi-
nar a cabeça de cada um dos integrantes deste Poder 
Legislativo, porque, infelizmente, por onde andamos, 
nas reuniões que freqüentamos, o que se percebe é 
a confusão que está na cabeça das pessoas. Parece 
que estamos transformando o Senado numa delegacia, 
cujo atendimento não pára, não se esgota.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E 
a culpa é de quem, Senador?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – A culpa é 
do Senado, que não está tendo,...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Exatamente.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – ... não está 
tendo a atitude necessária no momento adequado 
para abortar a crise.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito, nisso eu concordo com V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Demóstenes Torres?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Por favor, Senador.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Demóstenes Torres – e isto, Senador Renan Calhei-
ros, eu queria colocar, por isso pedi antes pela ordem 
–, o problema não é só qual é a verdade; o problema 
é, também, se há credibilidade ou não. E, neste mo-
mento, Senador Renan, a credibilidade se esvaiu na 
pessoa que está na Presidência, não como Senador. O 
senhor ganhou aqui aquela votação sobre a cassação 
ou não, e ninguém está discutindo aqui a cassação do 
mandato do Senador Renan. Se essa fita falasse do 
Senador Suplicy, do Senador Mão Santa, do Senador 
Adelmir, ninguém estaria nem ouvindo, nem discu-
tindo, Senador Renan. Mas esse processo, ao longo 
de quatro meses, mesmo que não seja verdade nada 
disso, levou a um esvaziamento da credibilidade do 
Presidente. É, sem dúvida...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não é verdade. Eu mandei para V. Exª uma 
pesquisa recente que demonstra que o Senado Fede-
ral, apesar do bombardeio, apesar de ter sofrido uma 
campanha como nunca vista...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. Isso. O Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – ...por quem quer atacar a instituições democrá-
ticas, e esta é uma instituição democrática importante, 
o Senado Federal tem avaliação superior à Câmara e 
tem avaliação superior ao Senado americano.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. Estou partindo de que tudo isso é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª disse que não tinha entendido. Mas eu fiz 
questão de mandar. Mandei uma carta para V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Verda-
de. Sem dúvida alguma. Mas a pesquisa não foi sobre 
a credibilidade... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Uma coisa é a opinião pública, outra coisa 
é a opinião publicada. Esse é o grande equívoco do 
Brasil.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. Sr. Presidente, não estou falando do Senado, que 
entendo que está em baixa também, embora aquela 
pesquisa diga que não. Fiquei até feliz. Mas eu falo é 
da Presidência, Sr. Presidente. Mesmo que não seja 
verdade, a imprensa tem esse poder, maligno muitas 
vezes, mas felizmente temos uma imprensa livre, de, 
às vezes, destruir a credibilidade da pessoa, que so-
mente anos depois se recupera. E aí, Sr. Presidente, 
livre-nos de ouvir fitas como essa. Só há um jeito, o 
que todos hoje desejam e que eu imaginava que era a 
sua fala aqui, dizer: “Eu me licencio da Presidência por 
um tempo”, para que a Casa não fique ouvindo essas 
fitas, para que a gente retome o trabalho, para que o 
senhor volte a ter tranqüilidade para levar adiante a 
defesa e mostrar a verdade, que eu torço que esteja 
com o senhor, e ainda não tenho razão para dizer que 
a verdade não está com o senhor. Mas eu creio que, 
hoje, o Senador Demóstenes Torres, querendo ou não, 
terminou mostrando que está faltando credibilidade 
para exercer a Presidência, Sr. Presidente. Mesmo 
que o senhor esteja com a verdade, a credibilidade se 
esvaziou. E, neste momento, seria um gesto patrióti-
co e inteligente, patriótico para o País e inteligente do 
seu ponto de vista, da sua defesa, que o senhor não 
estivesse na Presidência do Senado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Sr. 
Presidente, o que digo é o seguinte: o Senador...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª para encerrar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – O 
ex-Senador Francisco Escórcio não tem credibilidade 
para falar em nome de ninguém. Não tem credibilida-
de para falar em nome do mais humilde servidor desta 
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Casa, quanto mais no nome do Presidente do Senado. 
Não é um fato corriqueiro, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mas ele não falou em meu nome. Ele não fa-
laria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Falou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, não, não.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Falou em nome... Olha, isso é só...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A fita de V. Exª não diz nada, absolutamente 
nada, em relação a isso. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, essa é uma das provas para provar 
que houve a conversa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Demóstenes, eu afastei o servidor, man-
dei abrir uma sindicância. É o que me cabe fazer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não é verdade. V. Exª pode ir além.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu não vou prejulgar, não vou prejulgar, não 
vou prejulgar.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, sugiro a V. Exª que passe a Presidência ao 
Senador Papaléo Paes e venha debater com o Sena-
dor. É por essa e por outras razões que há esse apelo 
a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Senador, o fato é o seguinte: é uma figura da mais alta 
desqualificação, que V. Exª sabe que é, que nós todos 
sabemos que é. Isso surgiu por quê? Porque alguém 
de baixíssimo nível esteve em Goiânia para fazer o 
que fez. A conversa existiu. O advogado que negou em 
nota que V. Exª distribuiu acaba de dar uma entrevista 
à Folha de S.Paulo admitindo que a conversa existiu. 
Então, o fato é que estamos vivendo...

E temos de concordar, Sr. Presidente, com todas 
as Srªs e Srs. Senadores, que, à medida em que os 
próprios fatos vão acontecendo e V. Exª não toma uma 
medida à altura do Presidente da Casa, fica evidente 
que V. Exª tem de se afastar para poder responder a 
todas as demandas que há, a todas as demandas que 
existem contra V. Exª.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– V. Exª me permite um aparte, Senador Demóstenes 
Torres?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Pois não. Concedo o aparte ao Senador Renato 
Casagrande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O tempo do Senador Demóstenes Torres já 
está esgotado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Mas o de V. Exª também se esgotou muito e V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, senhor. Não, senhor. O tempo de V. Exª 
é que está esgotado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não. O de V. Exª também se esgotou. V. Exª tinha 
cinco minutos para falar e falou vinte minutos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O tempo de V. Exª está esgotado. V. Exª não 
pode conceder apartes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Mas peço a isonomia. V. Exª é o Presidente e pode 
agir com justiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa não vai debater com V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Mas está debatendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Exª veio com esse propósito, V. Exª veio 
equivocadamente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não vim, Sr. Presidente. Ao contrário, vim com o co-
ração desarmado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Colocou uma fita aqui, transformou o Senado 
em delegacia de polícia. Uma fita que não diz nada. 
Não diz nada.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Exatamente. Essa é uma frase que está sendo muito 
utilizada para tentar abafar a situação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É isso o que V. Exª quer fazer com o Senado 
brasileiro?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não. É o que V. Exª fez com o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O que V. Exª quer fazer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não tenho responsabilidade alguma nisso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª quer fazer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Concedo o aparte ao Senador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não concede aparte. Inscrevo o Senador Re-
nato Casagrande pela ordem. O tempo de V. Exª está 
encerrado.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – V. 
Exª está sendo injusto.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, estou abrindo mão do aparte 
e falo como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Assim que V. Exª me passar a palavra, eu falo 
como Líder, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, faço o apelo. V. Exª usou por muito 
mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O tempo de V. Exª está encerrado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
insto o Senador Leomar Quintanilha a cumprir com 
o dever de, de imediato, designar o relator do tercei-
ro processo. Afinal de contas, temos o compromisso 
firmado em torno daquele segundo processo, aquele 
referente à tal empresa Schincariol, de, por volta do 
dia 2 ou 3 de novembro, termos essa novela encerra-
da de uma vez por todas, em todos os seus capítulos. 
Não vejo a menor razão.

No começo, estávamos nós aqui cheios de fa-
niquitos: tem que ser fulano, não pode ser beltrano. 
Agora, para mim, pode ser qualquer um. Pode ser 
qualquer um. Se for um voto que meu Partido julgue 
correto e justo, em cima de fatos que absolvam ou que 
condenem, meu Partido não reclamará. Mas se meu 
Partido se sentir ofendido, ele usará do instrumento 
válido e democrático do voto em separado. Então, 
para mim, Senador Leomar, vamos acabar com essa 
história. Se quiser entregar a mim, aceito relatar. Teria 
a honra de relatar esse processo. Se V. Exª quiser en-
tregar a qualquer outra pessoa, faça. Mas, por favor, 
faça ontem, anteontem; faça em 1498, quando Pedro 
Álvares Cabral não havia ainda aportado ao Brasil. 
Esse é um dado.

Sr. Presidente, o Senador Marconi Perillo pediu 
algo muito radical a V. Exª: a exoneração do Dr. Fran-
cisquinho Escórcio. A Senadora Ideli Salvatti disse que 
era insuficiente a sua atitude, a de meramente afastá-
lo. Pois, já julgo que foi um gesto correto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Afastar e exonerar do cargo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Afas-
tar muito bem, mas voltaria. Na minha opinião, se for 
comprovado que não tem nada a ver, ele voltaria, por 
mais que o considere – e vou expender uma opinião 
meramente pessoal – um chato. Tomara que ele não 
seja mais do que um sujeito chato! Tomara! Porque 
ele é muito chato! Mas é precisamente esse espírito 
que me levou a pedir a V. Exª que se afastasse. Se um 
funcionário como Escórcio pode influenciar os rumos 
de uma investigação, imagine o Presidente do Sena-
do! Portanto, o que valeu para ele deveria ter valido 
para V. Exª. 

Por isso, esperei para dizer que concordei em 
parte com os argumentos dos Senadores que aqui 
expenderam suas opiniões, dizendo que, mais e mais, 
fortifico em mim mesmo a idéia de que estava certo, 
por lhe ter feito, há tempos, a recomendação de que 
se afastasse do cargo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª e, em seguida, ao 
Senador Casagrande. Só para ordenar os trabalhos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – É pela 
inscrição? Estou inscrito, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está inscrito. Falou o Líder. V. Exª falará como 
inscrito. Em seguida, falará o Senador Casagrande, 
como Líder.

Com a palavra, V. Exª. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador. ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho a impressão de que neste Plenário 
pode haver muitas opiniões divergentes, mas há uma 
convergência. O Sr. Francisco Escórcio está vivendo 
seu minuto de fama, e esta sessão para ele, com cer-
teza absoluta, é um momento de glória. Mas não é 
sobre Francisco Escórcio que quero falar, nem é com 
ele que estou preocupado. É claro que ele se insere 
no episódio que aflige o Senador Marconi Perillo e o 
Senador Demóstenes Torres. Ambos têm minha soli-
dariedade e a do Partido.

Mas o que quero defender é a instituição à qual 
todos nós pertencemos, que é o Senado Federal. Essa, 
sim! Essa, sim, Senador Suplicy, é a nossa preocupa-
ção. É a preocupação que fez com que reuníssemos, 
agora há pouco, Líderes de todos os Partidos: do seu 
PT, do meu Democratas, do PSDB de Tasso e Arthur 
Virgílio, do PSB de Renato Casagrande, do PDT de 
Jefferson Péres e Cristovam, do PMDB de Jarbas e 
Pedro Simon. A defesa, Presidente, é da credibilida-
de da instituição para a qual V. Exª, eu e todos nós 
fomos eleitos.
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Presidente Renan, já tive oportunidade de, nes-
te mesmo lugar, nesta tribuna, ou até aqui em frente, 
olhando para V. Exª, referir-me à rua que me incomo-
da, e V. Exª até disse: “A sua rua não é a minha rua”. 
Pode até ser, pode até ser. 

Ouvi, com toda a atenção do mundo, com desejo 
de compreender, o seu discurso. Pode estar certo de 
que ouvi cada frase e procurei recolher o seu sentimen-
to, para poder fazer o cotejo com o meu sentimento.

Senador Renan, neste fim de semana, fui a Natal 
e ao interior. Em Natal, estive com 400 novos empresá-
rios em uma solenidade de lançamento de uma revista. 
São empresários do tipo “alguém que fabrica pasta de 
dente e que compete, em Natal, com a Colgate”. Não 
os conhecia, nunca os tinha visto. É a nova classe de 
empresários do meu Estado. Tive a oportunidade de 
falar, de abordar a questão Senado e de conversar com 
muitas pessoas. Quantas pessoas eram? Quatrocen-
tas pessoas, Senador Adelmir? Talvez, colegas seus, 
empresários. Em muitos deles, em quase todos, senti 
a preocupação com o Senado e com o caso Renan. 
Cobravam-me uma postura e uma posição, mas eram 
quatrocentos. 

Em seguida, estive com os ex-alunos do Colé-
gio Marista, onde estudei. Eram quantos? Quinhentos 
da geração de 50, de 60, de 70, de 80, de 90. Eram 
muitos, de diversas faixas etárias. Igualmente, recolhi 
deles o sentimento daquela rua: de cobrança a mim 
da posição do Senado e de V. Exª. Mas pode ser um 
grupo pequeno. 

À noite, Senador Renan, fui ao Município de Ce-
ará-Mirim. Não vou nominar nenhum dos empresários, 
nenhum dos meus ex-colegas do Colégio Marista, mas 
em Ceará-Mirim ocorreu um fato extremamente curioso. 
Participei, Senador Mão Santa, de uma festa popular, 
à noite, na rua. Ceará-Mirim fica a 40 quilômetros de 
Natal. É uma cidade com quarenta e poucos mil elei-
tores, Senador Romero Jucá. Estava ocorrendo uma 
festa popular, fui convidado, compareci e fiquei num 
palanque. 

Senador Osmar Dias, havia desfile de trios elé-
tricos, com multidões que os acompanhavam; nada de 
elite, era a juventude, a classe média, a classe baixa 
ou menos que isso. Senador Marco Maciel, lá pelas 
tantas, vem um trio elétrico enorme, com um grupo de 
jovens e de pessoas de meia-idade o acompanhando. 
O trio se movimentou e parou em frente ao palanque, 
onde eu estava. Nunca tinha visto na minha vida o ci-
dadão que cantava.

Senador Renato Casagrande, disseram-me que 
era Ricardo Chaves. Na Bahia, ele é muito famoso. 
ACM Júnior, V. Exª, que é baiano, talvez conheça Ri-
cardo Chaves, uma figura conhecida no Brasil inteiro e 

que vai certamente saber que falei sobre esse assunto 
aqui, porque Ceará-Mirim inteira deve testemunhar o 
que estou falando aqui. Ele parou em frente ao palan-
que onde eu me encontrava, Senador Nery, e fez um 
gesto para os músicos dele, no trio elétrico, monstru-
oso trio elétrico, mandando que parassem a música. E 
milhares de pessoas – eram três mil, duas mil, quatro 
mil em volta do trio –, na praça, foram-se habituando a 
do barulho ensurdecedor chegar ao silêncio sepulcral. 
E Ricardo Chaves pegou o microfone em que antes 
cantava e, Senador Renan, olhou para mim e disse: 
“Senador José Agripino, eu o estou reconhecendo”. 
Confesso que gelei. “Eu o estou reconhecendo. Eu ti-
nha um líder que já se foi.” Suponho, não sei, que tal-
vez fosse seu pai, ACM Júnior. Disse: “Ele se foi. Não 
tenho mais líder, mas ainda confio em pessoas. E você, 
José Agripino, é um em quem ainda confio”. Ele está 
vivo; Ceará-Mirim está toda viva, pode testemunhar. 
Eu me animei. Ele parou e disse: “Agora, fique certo 
de uma coisa: o Brasil todo está de olho em você, está 
acompanhando você. Eu confio em você, e muita gente 
confia em você, para que interprete um sentimento do 
povo brasileiro e faça a limpeza do Senado”. Nesses 
termos, Senador Tasso Jereissati.

Sabe qual foi a reação do público? Aplauso en-
surdecedor. Para mim, não, para ele, que entregou a 
mim a responsabilidade. Não foi para mim o aplauso, 
não, foi para ele. Aplauso ensurdecedor.

O Sr. Ricardo Chaves, um artista popular, identifi-
cou-me num palanque, num palanque pequeno, parou 
tudo, olhou para mim e disse: não tenho mais líder, mas 
confio ainda em você. Como que dissesse quase: eu 
ainda abro um crédito de confiança para você. Agora, 
não me decepcione não. As esperanças do povo do 
Brasil estão olhando também para você. Para mim e 
para muitos outros, para os 35, para aqueles que vo-
taram, os 35.

A rua, Senador Demóstenes, a rua do Brasil é 
isso aí. O sentimento popular é esse aí, que recolhi e 
estou prestando um testemunho público. Não foi com 
uma pessoa nem com trinta, foi com milhares, com 
um artista popular que me interpelou na rua. Eu tive 
medo de levar um carão; pelo contrário, até recebi um 
crédito de confiança, misto de elogio. 

Agora, eu cheguei aqui ontem, Senador Renan 
Calheiros, na segunda-feira, e tive conversas muitas 
com muitos líderes políticos e partidários. O sentimento 
que guardo é de que ou a gente cuida da Instituição ou 
o Senado vai junto. Senador Renan Calheiros, o sen-
timento que passa pela cabeça de muitos Senadores 
– e são mais hoje do que o eram ontem – é de que V. 
Exª pensa em V. Exª, não pensa na Instituição.



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34679 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu penso na Instituição.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Se pen-
sa na Instituição...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Penso na Instituição.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ... V. Exª 
deveria atender o apelo. Aqui já falou o PMDB, por 
Pedro Simon; aqui já falou o Senador Arthur Virgílio, 
pelo PSDB; aqui já falou, pelo PT, o Senador Merca-
dante, a Senadora Ideli e o Senador Suplicy; pelo PDT, 
aqui falaram Jefferson Péres e o Senador Cristovam 
Buarque; pelo Democratas, estou eu aqui falando e o 
Senador Renato Casagrande vai falar. O pedido é um 
só: que V. Exª se licencie, que deixe a Presidência da 
Casa. O pedido é um só, é da Casa toda. 

Senador Tasso, até quinze dias atrás, Senador 
Valter Pereira, havia um pedido isolado do PSDB, do 
PDT, do Democratas; hoje os Partidos todos se reuni-
ram e combinaram de fazer esses apelos, essas so-
licitações. É a Casa toda pedindo. Senador Marconi 
Perillo, é a Casa toda, Senador Nery, toda!

Muito bem. O direito de se licenciar ou não é de 
V. Exª e é inalienável. Não nos cabe aqui contestar, 
Senador Jonas Pinheiro, mas nos cabe tomar uma 
atitude. Ah, isso nos cabe, nos cabe e Ricardo Cha-
ves cobra. Ah, sim! E nós temos que tomar atitude, e 
vamos tomar, e já até propusemos.

Senador Romero Jucá, V. Exª tem a responsa-
bilidade de conduzir os interesses do Governo para 
votação nesta Casa. Foi discutido na reunião de Lí-
deres o fato seguinte: o que se coloca é encerrar este 
processo, dando ao Senador Renan Calheiros o am-
plo e legítimo direito de defesa. Se ele se licenciar, ou 
licenciar-se, ele dedicaria todo o tempo dele à prepa-
ração de sua defesa com seus argumentos; se não 
se licenciar, é nossa obrigação fazer com que aquilo 
que o Senador que está ao seu lado, o digno Senador 
Leomar Quintanilha, meu dileto amigo, que recebeu 
a delegação de todos os membros do Conselho de 
Ética de em 30 dias estar com os relatórios votados, 
estabelecer o cronograma de trabalho para que aquilo 
que for o consenso do Conselho de Ética aconteça, 
para que este processo de imolação do Senado tenha 
termo, tenha fim.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com mui-
to prazer, Senador Garibaldi Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador José Agripino, V. Exª falou aí que já se manifes-
taram Senadores dos vários partidos das bancadas 

existentes nesta Casa, mas eu não ouvi que V. Exª 
tenha citado algum Senador do PMDB.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pedro 
Simon.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Ci-
tou Pedro Simon.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Aqui fa-
lou.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Mas 
eu queria dizer a V. Exª que não é apenas Pedro Simon 
que está preocupado com o destino desta Instituição; 
não é apenas Pedro Simon, que é uma referência para 
todos nós, que está preocupado com os rumos que o 
Senado precisa adotar, sob pena de, como diz V. Exª, 
sob pena de declinar, sob pena de baquear, sob pena 
de ter o seu conceito, já tão abalado, ficar ainda mais 
abalado perante a opinião pública. Para um Senador 
do PMDB é mais difícil dizer isso do que para outro 
Senador presente aqui nesta sessão. Mas eu vou dizer, 
porque devemos dizer as coisas pela frente, devemos 
ser leais com as pessoas e pelo que representa esta 
Instituição. Eu não acho, Senador Renan Calheiros, que 
V. Exª se afastando da Presidência do Senado, pedindo 
uma licença, eu não acho que V. Exª vá ser condenado. 
Acho que V. Exª tem receio de que saindo da Presidên-
cia, não exercendo mais as prerrogativas, que V. Exª 
seja realmente condenado. Eu acho que V. Exª daria 
apenas a oportunidade a que o julgamento de V. Exª 
fosse um julgamento mais tranqüilo, mais sereno. Pode 
acreditar, Senador Renan Calheiros, com a presença 
de V. Exª hoje nesta Presidência o julgamento de V. Exª 
ficará – é uma impressão que eu tenho – prejudicado 
pelo tumulto que está causando a presença de V. Exª 
na Presidência. Portanto, Senador José Agripino, eu 
queria dizer ao Senador Renan Calheiros aquilo que 
todos nós estamos afirmando. Não é que V. Exª não 
pense na Instituição. Eu acho que V. Exª pensa na Ins-
tituição, mas acontece que servir à Instituição a esta 
altura não é estar aí na cadeira onde V. Exª se encon-
tra; é estar na planície, esperando tranqüilamente o 
julgamento, como se diz inocente V. Exª. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
um aparte, Senador José Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Só um 
minutinho, Senador Valter Pereira.

Senador Garibaldi, V. Exª, com as suas coloca-
ções, me enseja a oportunidade de apresentar um fato. 
Não se trata de uma luta de Governo e Oposição. Hoje 
se reuniram Partidos de Governo e Oposição, cada 
qual respeitando as suas posições de Governo e de 
Oposição. Trata-se de um processo de recuperação da 
credibilidade do Senado.
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O direito de o Senador Renan Calheiros não 
se licenciar é dele. Só quem pode se licenciar é ele. 
Contudo, nós temos o direito e a obrigação de fazer 
o que vou dizer. 

Senador Adelmir Santana, nós propusemos ao 
Governo o seguinte: o Senador Leomar Quintanilha 
tem a obrigação de designar o segundo Relator, ime-
diatamente, hoje, como sem falta – hoje! V. Exª, eu 
soube, se ofereceu para ser o Relator. V. Exª, que é 
Vice-Presidente – eu soube por um jornalista – se 
ofereceu para ser o Relator. Seria um ótimo relator: 
isento, desapaixonado.

O prazo para votação das matérias que correm 
no Conselho de Ética é o dia 2 de novembro. Senador 
Renan Calheiros, V. Exª pode não se licenciar, mas o 
Senado tem de encerrar este processo pela votação, 
absolvendo ou condenando, e não pode levar de bar-
riga, e passa para a sociedade que há uma tentativa 
de se chegar ao Natal, ao Ano Novo e ao Carnaval e 
tudo terminar no Carnaval. Não há hipótese.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino, eu abri mão, no pri-
meiro processo, de vários prazos e antecipei a defesa. 
Não é essa a minha prática.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está 
perfeito, Presidente Renan. Eu queria que o Senador 
Leomar Quintanilha designasse hoje o segundo Rela-
tor e colocasse em marcha o processo de audiências 
públicas para que os Relatores pudessem, até o dia 2 
de novembro, cumprir aquilo que é o compromisso do 
Conselho de Ética de votar, votar pela absolvição ou 
pela condenação, para que estes processos possam 
evoluir à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia e vir ao Plenário, para, em sessão agora aberta, 
se fazer a avaliação final...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O que 
eu pretendo... Deixe-me apenas terminar o raciocínio, 
Senador Mário Couto.

A única coisa que desejo colocar como posição 
partidária é o seguinte: Senador Romero Jucá – não 
sei se ainda está no plenário –, a colocação que nós 
fizemos é que, se for feito o pacto para até o dia 2 de 
novembro se votarem os dois processos, estaremos 
de acordo em discutir a pauta e votar aquilo que vier a 
ser pactuado, mas com o compromisso de se votar até 
o dia 2 de novembro os dois processos no Conselho 
de Ética. Se não se votar, Senador Renato Casagran-
de, V. Exª que estava na reunião, se não se votar até 
o dia 2 de novembro – e vamos ficar acompanhando 
o andamento dos processos –, os Democratas e, se-
guramente, os Tucanos não votarão mais nada do dia 

2 de novembro para frente, porque o Senado não terá 
condição moral de votar, não soube cumprir com a sua 
obrigação. E pedimos aí a parceria do Governo não 
para uma atitude pró-Governo ou pró-Oposição, mas 
pró-Senado, pró-instituição, de respeito à instituição. 
Que se associe conosco não numa atitude de Gover-
no ou de Oposição, a favor da instituição. Que se una 
a nós, dê o aval moral para esta atitude: se até o dia 2 
de novembro não se votar, eles, do Governo, também 
não concordarão em votar a pauta daí para frente, não 
em defesa de CPMF ou de qualquer matéria ou em 
condenação de qualquer outro tipo de matéria, mas 
numa atitude de legítima defesa em relação ao Senado 
Federal como instituição, como cobra Ricardo Chaves, 
na praça de Ceará-Mirim.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Per-
mite-me um aparte? Senador Agripino, V. Exª me per-
mite um aparte?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
um aparte, Senador Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Eu que-
ro conceder sim, mas vou conceder o aparte primeiro 
ao Senador Mário Couto, que me pediu, ao Senador 
Valter Pereira, Adelmir Santana e a V. Exª, Senador 
Demóstenes Torres.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador José 
Agripino, primeiro, quero parabenizar V. Exª pelo opor-
tuno pronunciamento e, depois, discordar de algumas 
coisas. Vou procurar ser breve, apesar de ter várias 
questões a fazer. Hoje, nós temos, Senador José Agri-
pino, nesta Casa, uma afirmação cristalina, nesta tarde 
de hoje – pena que ele não esteja aí; eu gostaria que 
ele estivesse me ouvindo –, de que o Senador Renan 
não tem mais condição de presidir esta Casa. Senador 
Agripino, eu fui Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Pará durante quatro anos. Se eu, como 
Presidente daquela Assembléia, me visse numa situ-
ação em que o Dr. Renan se viu hoje...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Permita-me, Senador 
Mário Couto, cumprir o Regimento para prorrogar a 
sessão por 40 minutos. 

Muito obrigado. Pode continuar.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Com certeza, 

Senador José Agripino, nesse caso, eu me afastaria 
do cargo, porque eu teria a absoluta certeza de que 
não teria mais condições de ser Presidente de uma 
Assembléia Legislativa, quanto mais de um Senado, 
quanto mais de um Congresso Nacional! Com o que 
se viu hoje aqui, com as discussões, com os cortes 
de palavras, não se segura mais o Senador Renan 
Calheiros na Presidência deste Poder. Senador José 
Agripino, se o Senador Renan Calheiros não se afas-
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tar da Presidência – S. Exª tem o direito de fazer isso, 
mas temos também o direito de questioná-lo –, esta 
Casa, com certeza, por meio de seus Senadores, 
tomará atitudes mais enérgicas. Esta Casa está na 
iminência de parar totalmente. V. Exª acabou de falar 
isso. Dizer, Senador José Agripino – e V. Exª citou o 
exemplo agora – que o Senado está bem no conceito 
popular é brincadeira! Se o Senado americano tem um 
conceito menor do que o nosso, pelo amor de San-
ta Filomena, como está o Senado americano? Não 
acredito que o Senador Renan Calheiros não leia as 
correspondências que chegam do povo. Não acredito 
que o Senador Renan Calheiros não vá para casa ler 
todas as correspondências que chegam ao seu gabi-
nete. Faço isso e as respondo. Se o Senador Renan 
Calheiros as lê, tenho a certeza absoluta de que são 
raríssimas as correspondências – ou quase nenhuma 
– que chegam dizendo que ele está agindo de forma 
certa, porque todas as que são endereçadas a mim 
querem a saída do Senador Renan Calheiros da Pre-
sidência. São milhares! Provo o que lhe estou dizen-
do. Tenho a certeza de que V. Exª e qualquer Senador 
que está aqui ouvindo o Senador Mário Couto estão 
sendo questionados pela sociedade, para que forcem, 
para que tomem uma atitude, como o cantor falou a V. 
Exª, exigindo que o Senador Renan Calheiros saia da 
cadeira de Presidente. O que vimos hoje, nesta tarde, 
é constrangedor. Dizer que o Senador Demóstenes 
Torres fez desta Casa uma delegacia? Não fez, não, 
Senador! Tem-se de mostrar à opinião pública o que 
está acontecendo nesta Casa; tem-se de mostrar à 
opinião pública quem é que defende esta Casa, quem 
é que defende a moralidade desta Casa e quem não 
a defende. Senador Agripino, quero parabenizar meu 
Partido pela tarde de hoje, o Presidente e o Líder do 
meu Partido! Estou orgulhoso, vou para minha casa 
orgulhoso da atitude que meu Partido tomou na tar-
de de hoje, assim como seu Partido. Quero dizer a V. 
Exª, Senador, que, se o Dr. Renan Calheiros não se 
afastar da Presidência, vamos continuar a fazer nada, 
mas tenho a certeza absoluta de que venceremos e 
de que a sociedade vai nos aplaudir. Parabéns pelo 
pronunciamento!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Mário Couto. V. Exª se referiu à paralisação 
dos trabalhos. Esta foi a proposta feita: a paralisação 
completa dos trabalhos. Só que temos de ser pragmá-
ticos, temos de atingir o objetivo, e o objetivo é votar 
os processos no Conselho de Ética. E foi proposto aos 
Partidos do Governo que continuássemos a pauta até 
o dia 2 de novembro, votando normalmente, na medida 
em que percebêssemos que, no dia 2 de novembro, 
os relatórios estariam em votação. Aí, sim, poderá ha-

ver a condenação ou a absolvição. Se não chegarem 
aqui no dia 2 de novembro, para evitar que levem de 
barriga aquilo que estamos percebendo, vamos res-
ponsabilizar a base do Governo, para que ela seja a 
responsável, junto conosco, pelo prosseguimento que 
vamos tentar impedir de qualquer trabalho do Senado, 
porque o Senado não terá condições morais de conti-
nuar operando se não tiver cumprido aquilo que é sua 
obrigação, sua autopurgação.

Está feita a proposta. Os Senadores Aloizio Mer-
cadante, Eduardo Suplicy e Renato Casagrande a 
levarão às suas Bancadas e entendem que não se 
trata de luta entre Governo e Oposição, que se trata 
de relação entre Partidos que pretendem defender a 
dignidade da Casa. Espero que cheguemos a bom 
entendimento.

Com prazer, ouço o Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

José Agripino, quando falei aqui que estava em dúvi-
da se o Senado era a Casa mais alta do Legislativo 
brasileiro, na verdade, eu não me referia, especifica-
mente, ao episódio que hoje apreciamos aqui, que foi 
extremamente deplorável, não pela apresentação do 
Senador Demóstenes, mas pelo acontecimento em si. 
Aliás, o que tem acontecido no Senado, nos últimos 
meses, é uma discussão que não termina, mas que 
começou com um affair de natureza eminentemente 
pessoal. Estamos aqui, hoje, diante de uma situação 
de perplexidade: há perplexidade com relação ao an-
damento dos temas nacionais, há perplexidade com 
relação ao andamento de todas as propostas, de todos 
os temas que devem, sim, ocupar a cena do Senado 
Federal. Estamos nos dedicando a quê? A um affair 
que parece nunca ter fim. Quando se pensa que che-
gou ao fundo do poço, descobre-se que o fundo era 
falso, e se vê mais coisa. Então, penso que, talvez, es-
teja havendo uma estratégia deficiente por parte das 
Lideranças para estancar tudo isso. Temos de reunir 
institucionalmente todas as Lideranças partidárias, 
sem excluir nenhuma, para adotar uma postura. Há 
remédios, sim. Se as Lideranças pensarem bem, vão 
verificar que existem fórmulas capazes de tirar o Se-
nado desse atoleiro. Basta atentar para um princípio: o 
Plenário desta Casa é soberano. Em todos os órgãos 
colegiados, o Plenário sempre é soberano. Partindo 
dessa premissa, vamos enxergar, sim, uma solução 
para esse impasse.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Valter Pereira, V. Exª foi direto ao ponto. A solução é o 
Conselho de Ética votar. O Senador Renan Calheiros 
retirou-se. S. Exª não se licencia. E não vou perder meu 
tempo em pedir que S. Exª se licencie, que renuncie, 
coisa nenhuma. Nós é que temos de cumprir aquilo 



34682  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

que a sociedade espera de nós. O Conselho de Ética 
tem de votar. Mas o que se está percebendo? Querem 
levar de barriga os processos. Querem levar o processo 
para o Natal, para o Ano Novo, para o carnaval, para 
o esquecimento. Nós vamos reagir.

A proposta que fazemos e que já fizemos é a 
seguinte: o Conselho de Ética não pode e não deve 
procrastinar além de 2 de novembro a votação dos 
processos. E propusemos isso ao Governo. Não é luta 
entre Governo e Oposição; é entendimento de Partidos 
políticos. Vamos dar as mãos, vamos votar, desde que 
o Conselho de Ética se reúna, aprecie os processos e 
os vote até 2 de novembro, porque, se não o fizer – e 
aí vai a ameaça; vai, sim, a ameaça! –, nós vamos, 
tranqüilamente, começar a obstruir. E obstruiremos do 
dia 2 novembro para frente, que é o prazo limite.

Como os Partidos da Base do Governo devem 
querer, assim como nós, a recuperação da imagem, 
que os que participaram da reunião se associem logo 
conosco desse instrumento de pressão, para que o 
Conselho de Ética...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador José Agripino, percebo o pedido de aparte 
de dois Senadores. Não vou bloqueá-los, mas peço 
encarecidamente que os apartes de cada Senador 
sejam de um minuto, no máximo. Quero que V. Exª 
entenda que o Senador Renato Casagrande é o pró-
ximo a falar e está requerendo seu momento de fala, 
com muita razão.

V. Exª pode continuar seu pronunciamento.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já vou 

encerrar, já vou encerrar, Sr. Presidente.
Para completar o raciocínio, o Conselho de Éti-

ca é que tem de votar, e aqueles que são da Base do 
Governo tem de nos ajudar, para que o Conselho de 
Ética se mova. A Presidência do Conselho de Ética 
que designe os Relatores, faça as reuniões e cumpra 
aquilo que foi acordado: votar os processos até o dia 
2 de novembro. E aí vamos absolver ou condenar. E o 
Senado dará sua resposta, ficará de cara limpa ou de 
cara suja perante a opinião pública e a sociedade do 
Brasil. Ficará de cara limpa ou de cara suja perante a 
sociedade do Brasil!

Temos de forçar, e tem de haver o esforço de to-
dos, dos Partidos da Base do Governo e da Oposição, 
em uma luta que não é da Oposição, mas, sim, pela 
credibilidade da instituição Senado Federal. Queremos, 
sim, o endosso e a participação dos Partidos da Base, 

para que façamos um pacto: se não votar até o dia 2, 
que nos juntemos todos para bloquear a pauta e obrigar 
a que o Conselho de Ética faça sua obrigação.

Ouço, com prazer, o Senador José Nery e, em 
seguida, o Senador Adelmir Santana.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador José 
Agripino, é muita oportuna a intervenção de V. Exª, 
porque esta situação do Senado, esta crise, está se 
tornando insuportável para quem está aqui e para o 
povo brasileiro, que não aceita impunidade, que não 
aceita qualquer tipo de conveniência espúria ou de 
qualquer natureza para prolongar, postergar decisões 
que nos cabem. Nesse sentido, quero propor concreta-
mente aos Líderes, como parte do pronunciamento de 
V. Exª, que solicitem formalmente ao Presidente Leo-
mar Quintanilha uma reunião urgente do Conselho de 
Ética para amanhã ou para, no máximo, quinta-feira. 
Sugiro que seja até no dia de amanhã.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Para 
amanhã, Senador.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sugiro que a 
reunião seja amanhã, para que, no âmbito do Conse-
lho, sejam combinados todos os procedimentos que 
devem ser adotados em relação aos três processos. 
Aliás, agora, são quatro processos. Houve uma quinta 
representação apresentada no dia de hoje, do PSDB, 
não é isso? Então, são quatro representações, e apenas 
duas delas têm Relator nomeado. Precisamos, além 
de exigir a nomeação dos dois Relatores dos outros 
processos, combinar um conjunto de providências, 
para que haja investigação. Não se pode simplesmen-
te nomear um Relator sem indicar, Srªs e Srs. Sena-
dores, os documentos que precisam ser solicitados 
para compor o processo investigatório e as oitivas de 
testemunhas arroladas como parte nas representa-
ções acolhidas pela Mesa. Portanto, a proposta clara 
é a seguinte: reunião imediata do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar, a ser solicitada, pelos diversos 
Líderes, ao Presidente Leomar Quintanilha; imediata 
nomeação dos Relatores; e designação de todas as 
tarefas de investigação e de oitivas de testemunhas, 
com a determinação de um calendário de atividades, 
porque, senão, chegaremos ao prazo que estipulamos 
– 2 de novembro – sem que essas providências sejam 
tomadas. Temos de ter aqui uma atitude pró-ativa no 
sentido de que essas decisões, de fato, venham a ser 
viabilizadas no âmbito do Conselho de Ética.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Encerro, Sr. Pre-
sidente. Proponho, pois, a imediata reunião, se possível 
no dia de amanhã, como parte de solicitação coletiva 
dos Líderes, que querem a apuração dos fatos e o en-
cerramento dessa grave crise.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, a proposta do Senador José Nery é aquilo 
que foi conversado na reunião de Líderes. Esta tem de 
ser a proposta do PSDB, dos Democratas, do PT, do 
PMDB, do PDT, do PSB e do PSOL: fazer a indicação 
do Relator e o cronograma, até o dia 2 de novembro, 
de oitivas, de audiências, de apresentação de relatórios 
e de votação. Do contrário, o País vai perceber que o 
Conselho de Ética está ensaiando uma farsa. E dessa 
farsa os Democratas não participa.

Ouço, com prazer, para encerrar, o Senador Adel-
mir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
José Agripino, quero mostrar o contexto em que se 
deu a citação que V. Exª fez com relação ao meu ofe-
recimento como possível Relator. Na própria reunião 
do Conselho, fiz algumas anotações. Atendendo o 
sentimento do Conselho, das Lideranças e da própria 
Casa, eu disse que ao Presidente restavam poucas 
opções para a escolha dos Relatores, se, de fato, fosse 
seguido o sentimento da Casa. Na visão de todos os 
pronunciamentos, não deveria ser escolhido Relator de 
Partidos denunciantes, como não deveria ser escolhido 
Relator do Partido do denunciado. Também deveria ser 
evitada a Relatoria de alguém que já foi Relator em 
casos anteriores. Esse sentimento foi expressado por 
mim no Conselho. E, posteriormente, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, isso se transforma 
em fato real, porque esse foi o sentimento de aprova-
ção do anteprojeto naquela Comissão. Portanto, con-
versei com o Presidente. Vice não deveria falar, mas, 
preocupado em ver o caso andar mais rapidamente, 
levei a S. Exª esta sugestão: “Siga isso, que V. Exª se 
engrandecerá e encontrará uma solução definitiva para 
os casos”. Dentro dessa aritmética ou dentro dessa 
terminologia, o Presidente só tinha três opções, que 
eram Botelho, Suplicy e Jefferson Péres, nomes que, 
certamente, sendo escolhidos para Relatores, a Casa 
receberia com muita simpatia, pois, certamente, elabo-
rariam, com isenção, o relatório a ser votado naquele 
Conselho. Foi essa a posição que expus ao Presidente, 
e, naturalmente, não me ofereci, mas não me furtaria, 
certamente, nem a assumir a Presidência nem a ser 
Relator. É claro que não desejo isso, porque a Casa 
exige esse procedimento, e foi isso que sentimos na-
quela reunião e nas reuniões subseqüentes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Só para 
encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que o Senador 
Adelmir dá três excelentes sugestões, e eu apenas 
acrescentaria a quarta sugestão, que é o respeitável 
nome de S. Exª.

Com agradecimentos pela tolerância, comunico a 
V. Exª que era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado a V. Exª.

Quero aproveitar a presença das Lideranças po-
líticas na Casa, após ouvir todas as manifestações de 
apelo ao Sr. Presidente, e solicitar que dividíssemos 
um pouquinho do tempo usado para apelar ao Presi-
dente que se licencie do cargo para centralizarmos 
também em cima daquele que talvez seja o grande 
responsável pela demora e por estarmos com esse 
processo dentro da gaveta, que é o Presidente do 
Conselho de Ética.

Estamos esquecendo que o Presidente do Con-
selho é o grande responsável pela protelação do anda-
mento deste processo. Todos nós aqui estamos angus-
tiados e ansiosos para que tenhamos esse processo 
no seu devido lugar, que é o julgamento no Conselho, 
e a Casa só pode decidir depois que a questão pas-
sar pelo Conselho.

Eu queria fazer essa observação porque parti-
cipei de toda a sessão e presenciei os apelos que fo-
ram feitos ao Sr. Presidente, mas em momento algum, 
ou em poucos momentos, usamos da prerrogativa de 
responsabilizar o Presidente do Conselho de Ética 
pela morosidade no andamento do processo naquele 
Conselho.

Concedo a palavra ao nobre Senador Renato 
Casagrande, como Líder do PSB.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Renato 
Casagrande, antes que V. Exª inicie, pediria a gentile-
za de que a Mesa comunicasse se vamos ou não ter 
Ordem do Dia, até porque, logo após a Ordem do Dia, 
será instalada a CPI das ONGs, com a eleição do Vice-
Presidente e a indicação do Relator. Queria apenas um 
esclarecimento. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Comunico a V. Exª que a Presidência transfere a Or-
dem do Dia de hoje para amanhã.

São os seguintes os itens transferidos:
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1 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

2  
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 716, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 
418/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de 
Planejamento e Pesquisa do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.

4 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 

Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

5 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

6 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

 Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de seis bilhões, trezentos e vinte milhões, 
novecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica (proveniente da Medida Provisória nº 
381, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-11-2007
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8 
SUBSTITUTIVO DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

Dependendo de leitura de Parecer da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

(Sobrestando a pauta a partir de 14-10-
2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
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de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 86, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Alvaro Dias, que altera o 
§ 2º do art. 55 da Constituição Federal (deter-
mina o voto aberto para a perda de mandato 
de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
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favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.
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32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-
dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cabo 

Verde, celebrado em Praia, em 29 de julho 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-
tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Mão 
Santa.

43 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

44 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

45 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.
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46 
REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu também 
gostaria de contar aqui com a presença do Senador 
Renan Calheiros na hora do meu pronunciamento, 
mas creio que, no dia de hoje, não poderíamos nos 
furtar à manifestação da nossa opinião com relação 
a esse caso.

Começando pela palavra do Presidente Sena-
dor Papaléo Paes com relação ao Conselho de Ética, 
quero dizer que já falei pessoalmente com o Senador 
Leomar Quintanilha. Compreendo que o desgaste já 
chegou até S. Exª, pela demora da apresentação. Sei 
que S. Exª está cauteloso, é um Senador equilibrado. 
Trabalhei com S. Exª, bem como a Senadora Marisa 
Serrano, e S. Exª não obstruiu nosso trabalho em ne-
nhum momento. Diz que vai indicar, ainda hoje, à noi-
te, o Relator. Não lhe sobram muitas opções, até pela 
negativa de diversos Senadores. O nome do Senador 
Jefferson Péres é um bom nome para relatar a maté-
ria, para relatar esse processo. É um Senador equili-
brado. Sugeri o nome do Senador Jefferson Péres ao 
Senador Leomar Quintanilha.

Então, penso que essa definição é importante, as-
sim como é importante a definição de um cronograma 
de trabalho. Se há um prazo até o dia 02 de novembro, 
é fundamental que haja um cronograma de trabalho 
bem definido, para que possamos sair desse ambiente 
que vimos aqui hoje à tarde, agora, já no final do de-
bate. Mas acompanhamos todo o debate. E o debate 
de hoje foi o retrato do Senado nesses últimos meses, 
foi o que presenciamos.

Desde o início, quando nos coube, juntamente 
com o Senador Almeida Lima e com a Senadora Ma-
risa Serrano, compor uma comissão de inquérito para 
fazer a investigação, evitei manifestar minha opinião 
com relação ao Senador Renan Calheiros. Apresen-
tado o relatório no Conselho de Ética, naturalmente, a 

manifestação já era pública, e, de lá para cá, eu disse 
que a manutenção do Senador Renan Calheiros na 
Presidência do Senado era a manutenção da crise no 
Senado da República. A partir de então, minha posi-
ção ficou aberta, porque compreendi, junto com a Se-
nadora Marisa Serrano, que houve quebra de decoro 
parlamentar, e, nessa posição, a única situação seria 
o afastamento do Senador Renan Calheiros.

S. Exª foi absolvido no plenário. Vim para o ple-
nário e defendi que deveríamos seguir em três frentes 
de trabalho: a primeira era a continuação das inves-
tigações das representações; a segunda era o aper-
feiçoamento da instituição, votando o fim da sessão 
secreta, o fim do voto secreto, o Regimento do Con-
selho, assim por diante; e a outra era o funcionamento 
do Plenário do Senado. O Senado, com o Presidente 
Renan Calheiros na Presidência, não poderia parar. 
Defendi essa posição, e essa posição se manteve até 
a semana passada.

A situação aqui é insustentável. O momento é de 
insustentabilidade ambiental, é de insustentabilidade 
social. O ambiente do Senado é de insustentabilidade 
política, porque, mesmo que as pessoas não queiram 
ver, é importante que reconheçamos que vivenciamos 
uma dificuldade enorme, neste momento, na instituição 
Senado da República.

O ambiente, na semana passada, era um; o am-
biente desta semana é outro, é outro; não há compa-
ração em termos de sustentabilidade. Hoje, a situa-
ção é muito mais insustentável do que foi ontem e, 
amanhã, será muito mais insustentável do que está 
sendo hoje.

Por isso, Senadora Marisa Serrano, chegamos 
ao limite do tolerável. Para o Senado, a melhor situ-
ação, infelizmente, é o afastamento do Senador Re-
nan Calheiros. E, para o Senador Renan Calheiros, 
a melhor situação é o afastamento dele. E aí pode-
remos continuar trabalhando nessas três frentes que 
propusemos, para que o Senado possa começar a se 
recuperar. Se a credibilidade nossa é maior do que 
de outro senado de algum outro país, não sei, mas a 
popularidade nossa é baixa, a credibilidade é baixa. O 
Poder Legislativo nunca tem popularidade alta, mas a 
credibilidade nossa tem de ser alta. Temos de ter cré-
dito como instituição.

Concedo um aparte à Senadora Marisa Serra-
no.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 
Sr. Senador. Eu também gostaria, como V. Exª, de ter 
feito esta intervenção enquanto o Senador Renan es-
tava aqui, mas eu estava esperando que V. Exª falasse. 
Eu já lhe tinha dito que gostaria de aparteá-lo, mas, 
como houve essa demora, eu gostaria de fazer apenas 
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algumas considerações que acho pertinentes. Primeiro, 
o Senador Renan sempre confunde: na votação que 
houve nesta Casa, em que vários votaram, em que a 
maioria votou a seu favor, votou-se pela manutenção 
do seu mandato, mas ninguém disse naquele momento 
que queria sua permanência, nesta Casa, como Presi-
dente, como Líder. O que vimos hoje aqui é que ele não 
tem mais condições de presidir esta Casa. É incrível 
a quantidade de Lideranças de Partidos nesta Casa 
que hoje se manifestaram, pedindo a ele que deixas-
se a Presidência. E ele acha que isso não é suficien-
te?! Então, não sei o que é suficiente! E acha que sua 
permanência na Presidência é o sentimento das ruas? 
Não! Tenho uma pesquisa, cujo resultado mostra que 
não é esse o sentimento das ruas. Eu queria pedir ao 
Presidente Renan Calheiros que sentisse pelo menos 
o humor desta Casa, o sentimento desta Casa, dos 
seus Pares, das pessoas que trabalham com ele aqui, 
das pessoas que o elegeram Presidente e que, hoje, 
estão dizendo que ele já não tem mais condições de 
continuar como Presidente da Casa. Se ele não quer 
ouvir ou não sente o que as ruas estão pensando, o 
que a sociedade brasileira está pensando, eu gosta-
ria que o Senador Renan refletisse sobre o que ouviu 
hoje aqui, eu gostaria que o Senador Renan ouvisse 
seus Pares, ouvisse os Líderes partidários, porque, 
aqueles que o elegeram hoje estão dizendo que ele 
não tem mais condições de liderar esta Casa. Portanto, 
Senador Renato Casagrande, sinto-me constrangida 
em sentir o que senti hoje aqui: as pessoas dizendo 
que o Presidente não tem mais condição de continu-
ar presidindo esta Casa, e ele achando que está tudo 
normal e que tem, sim, essa condição. Quero me so-
lidarizar com V. Exª e com todos aqueles que falaram 
nesta tarde. Se o sentimento é o mesmo em relação 
aos Partidos do Governo e em relação aos Partidos 
que são contra o Governo, é chegada a hora de o 
Senador Renan tomar uma decisão. É pena que não 
podemos tomar essa decisão por ele! Essa é uma de-
cisão monocrática, tem de ser tomada pelo Senador 
Renan. E, há pouco tempo, perguntaram-me por que 
é que não tomamos uma posição mais dura. Qual é a 
posição mais dura, Senador Casagrande, que vamos 
tomar? Ele tem direito de querer permanecer; ele pode 
fazer isso, pois foi eleito Presidente. A renúncia à Pre-
sidência tem de ser dele. Porém, pode-se fazer o que 
V. Exª está pedindo ao Senador Quintanilha: que ace-
lere as votações no Conselho de Ética, para, quiçá, 
podermos, então, tomar outro tipo de providência, que 
não essa do Senador Renan, que não nos quer ouvir. 
Obrigada pelo aparte.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado, Senadora Marisa Serrano. Acho, 
ou melhor, está correto o que disse V. Exª: a decisão 
é do Senador Renan Calheiros. Porém, cabe-nos fazer 
o alerta: o ambiente desta semana é diferente do am-

biente da semana passada. Repito isso. As condições 
políticas desta semana são diferentes das condições 
políticas da semana passada, e o que nos cabe, efe-
tivamente, na condição de membros do Conselho de 
Ética, é fazer com que o Presidente estabeleça um 
cronograma de trabalho no Conselho, para que, rapi-
damente, possamos, de novo, oferecer ao Conselho e, 
se for o caso, ao Plenário do Senado a oportunidade 
de uma decisão final de todos os processos que temos 
contra o Senador Renan Calheiros.

Esta Casa não pode continuar ausente de deba-
tes importantes, deixando que outro Poder, como é o 
caso do Poder Judiciário, legisle em nosso nome. O 
Supremo Tribunal Federal e, especialmente, o Tribunal 
Superior Eleitoral têm legislado em nome do Congres-
so Nacional. Até têm legislado bem em alguns casos, 
como o da fidelidade partidária, mas não nos podemos 
ausentar deste papel nosso, que é o de legislar e de 
estabelecer a ocupação do espaço do Poder Legisla-
tivo, do Congresso Nacional, na nossa República.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Romero Jucá e 
Alvaro Dias enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e o §2º do art. 210, do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com tristeza, leio (ou ouço) declarações 
esconsas, inaceitáveis, de detentores de cargos, mis-
sões ou mandatos, dos quais, pelo nível deles exigido, 
não se pode aceitar nada que se assemelhe a permis-
sividade dos costumes ou a irresponsabilidades entre 
os condutores de múnus público. Mas eu ouço muito 
disso. Não são poucas manifestações desse tipo.

O que se pretende com manifestações de tama-
nho desnível são, quase sempre, tentativas de encobrir 
o despreparo cultural. Ou, por vezes, significam ações 
coordenadas por setores dirigentes com o propósito 
subterrâneo de desmoralizar a sociedade e a própria 
democracia. A democracia que nos custou muito e que 
queremos preservar.

Se não é esse o quadro real do momento bra-
sileiro, ao menos estamos em meio a práticas, ações 
ou falas de esguelha. Ora é o anúncio de que serão 
criadas 10 novas universidades federais no País, ora 
se prega a contratação indiscriminada de servidores 
públicos, sob o rótulo de choque de gestão, como se 
o ato de gerir pudesse se confundir com irresponsa-
bilidade.

Ignoram esses pregadores, ao que parece, que 
esse procedimento não reflete o desejo da população. 
Ignoram ou fingem ignorar, por isso que, ao anunciar 
tal choque, usa-se o artifício de que a sociedade quer 
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eficiência no serviço público e está disposta a pagar 
mais por isso.

Não é esse o desejo do povo, estou mais do 
que certo. O que a Nação almeja (...) é o verdadeiro 
choque de gestão, que aumente a eficiência do setor 
público e resulte na melhora e ampliação dos servi-
ços prestados, sem ter de pagar mais por isso. O que 
ela recolhe de impostos é mais do que suficiente para 
sustentar os serviços de que necessita e, por isso, o 
choque de gestão que ela quer deve resultar também 
na redução da carga tributária.(O Estado de S. Paulo, 
editorial, edição de 03 de outubro de 2007)

Também estou certo de que o País deseja, sim, a 
melhoria do Ensino no País, que não se pode confundir 
com a criação de 10 novas Universidades Federais. O 
que a Nação busca-se é qualidade, não quantidade. 
Não é a mera criação de mais 10 ou 100 escolas que 
iremos resolver o problema da Educação.

O que assistimos é, isso sim, mais uma clara 
demonstração do improviso administrativo. Ou, quem 
sabe, de uma faceta desse tal choque de gestão. Seria 
o choque de gestão chegando à Educação? No máxi-
mo, estaríamos diante do que se poderia qualificar de 
Universidades a mancheia, grande quantidade delas, 
abundantes, à farta, prodigamente, à larga, pouco im-
portando a qualidade. 

Por qualidade talvez se entenda o texto de propa-
ganda do Governo em livro de História para estudantes 
de quinta a oitava série da rede pública.

Está nos jornais a denúncia: o livro Projeto Aribá 
inclui trecho de documento do chamado Instituto de 
Cidadania, ligado ao PT, em que se diz: (...)o combate 
à fome é o principal objetivo do Governo Lula...(...) os 
instrumentos que colocaremos (governo petista) em 
ação permitirão promover o desenvolvimento, gerar 
emprego e distribuir renda. Dele, do livro, consta tam-
bém o logotipo do programa.

Tamanho é o despropósito que a Editora Moder-
na publica versão diferente, sem a propaganda petista, 
para as escolas privadas. Da versão com a propagan-
da, para as escolas públicas, foram comprados, pelo 
Ministério da Educação, 5,7 milhões de exemplares, 
ao custo de R$ 25 milhões.

Lamento, e repito que leio (e ouço) com tristeza, 
que a Nação parece estar entregue ao descaminho. 
Estamos ao menos ao largo do verdadeiro e bom ca-
minho, que começa pela decência, pela integridade e 
cuidado no governar.

A tristeza parece encaminhar os Brasileiros para 
a apatia, o que é mais triste ainda. Uma Nação apática 
é o que de pior pode ocorrer a um povo. Não se sabe 
aonde chegaremos.

Ao mesmo tempo, porém, leio com alegria colo-
cações como as que recebi esta manhã de um ilustre 
professor da UnB, que também já integrou os quadros 

funcionais do Senado da República, o professor Ota-
ciano Nogueira.

O experiente Professor relembra, em sua carta, 
os requisitos de retidão de caráter e de dedicação que 
a causa pública exige de todos nós. 

Ao mencionar que a trajetória histórica do País 
registra episódios, duros alguns, decepcionantes ou-
tros, mas enriquecedores todos.

Para o ilustre Professor universitário – e concordo 
com ele – (...) a vida pública tem a dimensão dos que a 
fazem com entrega e devotamento, com discernimento 
e serenidade, com equilíbrio e austeridade.

E completa com um pensamento de forte atu-
alidade:

(...) As virtudes não estão nas instituições, por-
que não são elas que moldam os homens, mas sim os 
homens que as fazem, as constroem, as engrandecem 
ou as destroem. 

Para essa construção ou esse engrandecimen-
to, os homens precisam ter total sintonia e não mera 
correspondência ou afinidade com a missão pública, 
para enfrentar as asperezas colocadas diante de to-
dos nós. 

Para a destruição, não é preciso nada. A Nação 
sabe interpretar os desvios de rota.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não apro-
vo greve de policiais, como de outros setores vitais ao 
bom e normal andamento da vida nacional.

No entanto, sempre fiz manifestações em favor 
do diálogo. O diálogo, sim, como o que pedem agora 
os servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia 
Federal.

Esses servidores encontram-se em estado de 
mobilização, reclamando que o Governo não cumpriu 
o que ficou definido, em Termo de Responsabilidade 
, assinado pelo Ministro do Planejamento, Paulo Ber-
nardo, e pelo então Ministro da Justiça, Marcio Tho-
maz Bastos.

Pelo documento, que estou anexando a este pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais, o 
Governo comprometeu-se com os servidores da Polícia 
Federal a promover entendimentos e ações no sentido 
da reestruturação desses funcionários. Estes alegam 
que nada foi cumprido, desde que o documento foi fir-
mado, há mais de um ano.

Lembro ao atual Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
e ao do Planejamento, Paulo Bernardo, que a melhor so-
lução para o impasse será e efetiva abertura de enten-
dimentos para que o acordo venha a ser cumprido.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Senhor Presidente, Senhoras 
Senadoras, Senhores Senadores,

Existem dezenove milhões de brasileiros com 
mais de 60 anos que comemoram o Dia Internacional 
do Idoso, onde a data integra o calendário de celebra-
ções da Organização das Nações Unidas (ONU).

Os idosos já representam 10% da população 
brasileira, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Segundo os últimos dados 
estatísticos, nos próximos 20 anos, a população idosa 
do Brasil poderá ultrapassar os 30 milhões de pessoas 
— o que representará 13% da população.

Diante desse contingente, o Estatuto do Idoso, 
em vigor desde 2003, regulamentou uma série de dis-
positivos legais para garantir direitos das pessoas com 
mais de 60 anos.

A iniciativa do Estatuto foi do Deputado Paulo 
Paim e aprovado por unanimidade no Senado Federal. 
Os artigos dispõem sobre cultura, lazer, vida familiar, 
assistencialismo, saúde, direito, alimentação, trabalho, 
entre outros. Instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003, o Estatuto do Idoso completou quatro 
anos de existência.

Na última semana, o Ministério do Desenvolvi-
mento Social (MDS) divulgou a entrega das primeiras 
Carteiras do Idoso, documento que permite a gratui-
dade.

Além do mais, o Ministério do Desenvolvimento 
Social disponibiliza anualmente R$5 bilhões na trans-
ferência de renda aos idosos.

Apesar dos avanços do Estatuto, ainda há situa-
ções de preconceito, exploração e violência contra os 
idosos no Brasil. Uma campanha lançada pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social determina que o Dia 
Internacional do Idoso seja marcado pelo respeito aos 
direitos das pessoas com mais de 60 anos. A iniciati-
va “Envelhecer com Dignidade” pretende sensibilizar 
sociedade, organismos governamentais e ONG para 
a importância da construção de uma cultura de res-
peito aos idosos.

O Estatuto foi um avanço, com os méritos do 
nosso colega, Senador Paulo Paim, foi sancionado 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, instituído 
para regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos.

Cabe ressaltar, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, que o Estatuto, dentre alguns 
pontos, assegura: desconto de, pelo menos, 50% nas 
atividades culturais, de lazer e esportivas; que a idade 
para requerer o benefício de um salário mínimo estipu-
lado pela Lei Orgânica da Assistência Social passa de 
67 para 65; prioridade na tramitação dos processos e 

procedimentos judiciais nos quais pessoas acima de 
60 figurem como intervenientes, entre outras.

O Estatuto atinge ainda os meios de comunicação. 
De acordo com ele, todos os meios deverão manter 
espaços ou horários especiais voltados para o público 
idoso. Os programas deverão ter conteúdos educati-
vos, informativos, artísticos e culturais com ênfase no 
processo do envelhecimento.

Um outro ponto importante diz respeito aos trans-
portes. Tanto os ônibus intermunicipais como interes-
taduais deverão ter reservados duas vagas gratuitas, 
por veículo, para idosos com renda igual ou inferior 
a dois salários mínimos. Caso os lugares destinados 
aos idosos que possuam esta mesma renda estiverem 
preenchidos, eles terão direito a pagar 50% do valor 
da passagem.

Entre as medidas, estão a criação de delegacias 
especiais, como instrumentos capazes de atender aos 
idosos, tanto que o texto do estatuto prevê penas se-
veras para quem não cumpri-lo. Deixar de prestar as-
sistência a idoso sem justificativa plausível implicaria 
em detenção de seis meses a um ano; abandoná-los 
em hospitais ou casas de saúde, a pena vai de seis 
meses a três anos de detenção. Também será pena-
lizado que exibir, em qualquer meio de comunicação, 
informação ou imagens depreciativas ou injuriosas de 
pessoas acima dos 60. A pena será um a três anos de 
reclusão. No caso de homicídio culposo, a pena será 
de um terço a mais se a vítima tiver mais de 60 anos 
de idade. Nesse mesmo sentido, é agravada a pena 
para o abandono dos idosos que estejam sob a guar-
da, cuidado ou vigilância de autoridades.

Quero, neste momento, congratular-me com to-
dos os idosos, meus respeitos com ternura, e concito 
a todos brasileiros que se engajem em cumprir e fazer 
cumprir o Estatuto.

Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu gostaria de solicitar a V. Exª a transcrição 
na íntegra, nos Anais desta Casa, do artigo intitulado 
“A rodada de Doha e o Congresso Dops EUA”, de au-
toria do Embaixador Rubens Barbosa, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo na edição de hoje, dia 9 
de outubro de 2007.

O Embaixador Rubens Barbosa preside atual-
mente o Conselho de Comércio Exterior da Federa-
ção das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP 
– e contribui, de forma assertiva e competente, para 
o debate qualificado dos temas concernentes à polí-
tica externa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Nunca uma negociação comercial internacional, 
no âmbito do GATT e agora da Organização Mundial de 
Comércio (OMC), dependeu tanto, para seu sucesso, 
de uma instituição pública nacional de um dos países 
líderes nesses entendimentos.

O fim melancólico do mandato do Presidente 
Bush fragilizado pelos resultados negativos da Guerra 
no Iraque, o sucesso dos democratas das últimas elei-
ções legislativas ganhando o controle do Congresso, 
a percepção de que os acordos de livre comércio do 
período Bush só estão aumentando o desemprego em 
muitos setores da economia e a aproximação das elei-
ções presidenciais, são algumas das principais razões 
que explicam o crescente protecionismo que tomou 
conta dos partidos democrata e republicano.

É quase um clichê repetir que, no tocante ao co-
mércio exterior, nos EUA, os republicanos são favorá-
veis ao livre comércio e os democratas, como reflexo 
da posição dos sindicatos, são mais restritivos e pro-
tecionistas. Hoje a situação mudou e a diferença, na 
prática, desapareceu. Republicanos, em sua maioria, 
de acordo com pesquisa recente do Wall Street Jor-
nal, e Democratas, em sua quase totalidade, adotam 
uma atitude protecionista e restritiva ao livre comércio 
a fim de preservar os interesses de seus eleitores, es-
pecialmente os do emprego.

Para não ficar nas afirmativas genéricas e com-
provar o dito acima, podem ser citados alguns exem-
plos de projetos de lei em discussão no Congresso por 
proposta de deputados e senadores dos dois partidos. 
Muitos desses projetos não se transformarão em leis, 
mas expressam os humores políticos prevalecentes 
em Washington nos dias que correm.

Deputado Republicano Gresham Barrett requer ao 
Presidente que atrase ou reverta a implementação de 
decisão do painel de resolução de disputas da OMC ou 
Órgão de Apelação que seja adversa aos EUA e que 
envolva o cálculo de margens de dumping e media de 
margens de dumping e outros propósitos.

Deputado Republicano Phil English (presidente 
do grupo parlamentar Brasil-EUA) visa a modificar o 
Trade Act de 1930 para que seja aplicado com mais 
rigor e precisão, acrescentando dispositivos legais 
para aprimoramento das investigações relacionadas 
ao comércio internacional de forma a garantir a prote-
ção da indústria doméstica americana (como no caso 
do aço).

Deputado Republicano Joe Knollenberg visa a al-
terar os procedimentos investigatórios para a imposição 
de direitos de anti-dumping e medidas compensatórias 
com o objetivo de possibilitar maior participação da in-
dústria norte-americana que utiliza produtos importados 
como insumos em seu processo produtivo

Senador Democrata Mark Baucus visa a emendar 
o Trade Act de 1974 para tratar do impacto da globa-
lização e autorizar novamente assistência financeira 
aos setores afetados pelos ajustes comerciais, 

Senadores Democrata, Max Baucus Presidente 
do Comitê de Finanças, e Republicano, Orrin Hatch, 
determinam a compilação pelo USTR de uma lista anual 
das barreiras comerciais externas aos produtos norte-
americanos para que sejam tomadas medidas efetivas 
para serem investigados a fim de que medidas comer-
ciais restritivas sejam adotadas contra outros países; e 
solicitam o estabelecimento de uma comissão de juízes 
aposentados e peritos em legislação comercial para 
rever as decisões da OMC contra os EUA .

O projeto do influente Senador Baucus reflete a 
crescente insatisfação do Congresso com as sucessi-
vas derrotas dos EUA na OMC, como aconteceu com 
o Brasil no caso do algodão. Se aprovado, proibirá a 
Casa Branca de modificar qualquer regulamentação 
para cumprir as decisões da OMC até que o Congres-
so receba um relatório da comissão de juízes ou de 
peritos. 

Nas últimas semanas, o Congresso, desafiando 
as posições negociadoras do Executivo em Genebra, 
decidiu aumentar os subsídios na discussão da Lei 
Agrícola (Farm Bill), em US$ 7 bilhões, em especial 
no tocante ao açúcar. A Senadora Democrata Hillary 
Clinton, que lidera as pesquisas de opinião na corrida 
presidencial do próximo ano, já avisou em debate elei-
toral que não votará a favor de uma nova autorização 
do Congresso para o Presidente Bush negociar o final 
da Rodada de Doha.

Os EUA, talvez como tática de negociação, in-
dicaram que poderiam aceitar significativa redução 
dos subsídios (US$13 bilhões a US$16,5 bilhões), 
no momento em que analistas observam que, em de-
corrência da desaceleração da economia mundial, a 
tendência do preço das commodities, no médio prazo, 
será de queda. Com essa percepção, o setor agrícola 
nos EUA deverá aumentar a pressão para o aumento 
dos subsídios, na contra-mão da manifestação dos 
negociadores em Genebra.

Por tudo isso, qualquer que seja o resultado das 
negociações em curso em Genebra, é muito pouco 
provável que o Congresso norte-americano conceda 
a um presidente republicano em fim de mandato o que 
os republicanos negaram ao presidente Clinton no iní-
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cio de sua gestão: a autorização para negociar (fast 
track) que expirou em julho passado. 

Charles Rangel, presidente de um dos mais po-
derosos comitês do Senado, disse que hoje para os 
senadores a prioridade da Rodada de Doha é muito 
baixa e que não acredita ser possível um acordo. “Acho 
que a (futura) presidente Clinton vai ter de resolver 
isso”, observou o democrata, aliado de Hillary.

As pressões por parte dos desenvolvidos sobre 
o Brasil, Índia e África do Sul para uma maior abertura 
industrial podem ser jogo de cena para tentar lançar 
a culpa do fracasso da Rodada nos paises em desen-
volvimento, visto que dificilmente os EUA aceitarão 
reduzir seus subsídios.

A sorte da Rodada de Doha não está em Gene-
bra, mas em Washington, nas mãos do Legislativo dos 
EUA. E o resultado, mais do que previsível.

Rubens Barbosa, consultor de negócios, ex-Em-
baixador em Londres e em Washington, é Presidente 
do Conselho de Comércio Exterior da FIESP.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

2  
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 716, 
de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator: Senador Valdir Raupp, sobre a Mensagem nº 
100, de 2007 (nº 418/2007, na origem), submetendo à 
apreciação do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de Planeja-
mento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

4 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

5 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

6 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
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Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de seis bilhões, trezentos e vinte milhões, 
novecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica (proveniente da Medida Provisória nº 
381, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-11-2007

8 
SUBSTITUTIVO DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004  

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

Dependendo de leitura do Parecer da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável.

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora 
revisora: Senadora Ideli Salvatti.)

(Sobrestando a pauta a partir de 14-10-
2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comisssão 
de Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Co+nselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
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Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-

cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.
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18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
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o governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-
dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasí-
lia, em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.
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39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cabo 
Verde, celebrado em Praia, em 29 de julho 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-

tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Mão 
Santa.

43 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

44 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

45 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

46 
REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 4 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
(vago)¹   4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que 
renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio 
Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 
26.09.2007.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(DEM-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



 
 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 1º.10.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007  
 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)² 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)² 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB)  

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

             DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

              PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 2.10.2007) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
                                                
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme 
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007. 
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do 
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007. 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

DEMOSTENES TORRES  
DEM-GO 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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